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Em cada coração, uma caverna 
 
Homem ou mulher 
 
Um dia o Ser engravida 
 
E renasce à luz de Maria, eterna 
 
E o anjo de novo anuncia. 
 
Na pobreza e no abandono 
 
O mistério se cumpre, 
 
Em cada um que se descobre seu filho 
 
Longe da cruz 
 
Lavado no mesmo sangue, Jesus. 
 
E a rainha olha por todos 
 
Seu manto azul é escudo da Terra 
 
Protege e perdoa, mesmo quem erra. 
 
Mãe, máter, matéria divina 
 
Que vibra, esmaga serpentes e dragões 
 
E resgata o peregrino de um deserto de aflições. 
 
Há de saber, um dia, livrarmos de toda miséria 
 
Salve Maria, salve rainha! 
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RESUMO 
 

Este trabalho busca analisar e compreender criticamente o modelo de capacitação 

do Programa Alfabetização Solidária nos grandes centros urbanos da Região do Alto 

Tietê em São Paulo, propondo modos de aproximação e de interpretação entre o 

teorizado, o praticado e o dito sobre o praticado.  A pesquisa pretende contribuir com 

as políticas públicas de Educação de Jovens e Adultos no país e a formação 

docente de um modo geral, concentrando-se na figura do alfabetizador, na ação 

formadora que incide sobre ele e na formação ele que realiza em seus alunos. Como 

contraponto, é analisado o discurso oficial do programa que se constrói como lugar 

discursivo de poder. A metodologia utilizada fez uso de diferentes instrumentos de 

coleta de dados tais como: visitas realizadas nos núcleos de alfabetização, 

conversas informais durante a capacitação, análise de documentos do programa, 

análise de produções escritas dos alfabetizadores nas atividades de capacitação e 

aplicação da técnica de grupo focal. Foi feita a discussão dos dados conforme o 

quadro teórico de apoio à pesquisa, a partir do quê elegeram-se três grandes 

categorias de análise, a saber: “Capacitação: período de construção de saberes 

necessários ao alfabetizador”, na qual buscou-se discutir  a compreensão que os 

alfabetizadores têm do seu papel no programa, seus saberes pedagógicos,  e as 

possíveis mudanças em suas vidas após a capacitação; “A prática alfabetizadora 

nos núcleos de alfabetização dos grandes centros urbanos”, em que se discutiu 

aspectos da prática pedagógica desses alfabetizadores nos núcleos de 

alfabetização, como planejam e organizam o ensino, como realizam avaliações 

diagnósticas, as rotinas e modos de trabalhar no cotidiano das salas de aula;  

”Leitura de mundo do alfabetizador e sua intervenção sócio-cultural na comunidade”, 

que discutiu a atuação do alfabetizador na vida comunitária onde se insere o núcleo 

durante e após a duração do módulo de alfabetização. A análise permitiu construir 

um novo olhar sobre a capacitação que considero ser valioso para uma análise 

crítica do próprio programa, tendo em vista seu aperfeiçoamento. Saberes e poderes 

rigorosamente mal distribuídos entre as classes sociais são linhas de tensão a 

serem superadas em diferentes frentes. Na educação, embora algumas leis tenham 

avançado, políticas públicas não concretizaram avanços e, conseqüentemente, o 

problema do analfabetismo tem sido remediado, postergado ou tratado em termos 

de resultados numéricos apenas. O presente estudo constata que os alfabetizadores  



 

 

têm saberes, mas esses saberes que possuem são muito limitados e não dão conta 

de realizar a difícil tarefa de alfabetizar adequadamente as massas populares 

adultas da sociedade brasileira. Um outro modelo de formação de educador de 

adultos precisa ser pensado para responder a isto.  

 

 

Palavras-chave: alfabetizadores, avaliação, capacitação, educação de adultos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



 
ABSTRACT 

This work aims at analyzing and critically understanding the capacitation model 

applied by the Programa Alfabetização Solidária (PAS) in São Paulo´s Alto Tietê 

region; it presents an approach and interpretation of what is theorized about the 

program, what is actually done and what is said about the “praxis”. This research 

intends to contribute to the evolution of public policies in the area of youth and adult 

education in Brazil as well as to the area of teacher formation in general. It focuses 

on the tutor, his/her formation, and the teaching he/she provides, contrasted to the 

program´s official guidelines which represent the discourse of power in this context. 

The methodology includes different instruments for collecting data such as: visits to 

the literacy centers, conversations during capacitation sessions, documentary 

analysis of the program, analysis of texts produced by the tutors in sessions, and the 

technique of group discussion. The data have been dealt with on the basis of the 

theoretical frame which supports the research, resulting in three major categories for 

analysis: ‘Capacitation - constructing necessary knowledge for the tutor’, which 

discusses the understanding tutors have about their role in the program, their 

pedagogical knowledge, and expected changes in their lives after the capacitation; 

‘Literacy tutoring practice in large urban centers’, which deals with the pedagogical 

practice of the tutor, how they plan and organize their teaching, how they evaluate 

the process, and their routine actions; ‘The tutor‘s view of the world and his/her social 

and cultural intervention in the community’, which discusses the implications of the 

tutor’s work beyond the classroom, in the community life, during and after the literacy 

term. The analysis has been able to produce a new view of the capacitation program 

which may be used to its improvement. Unequal distribution of knowledge and power 

in society creates a tension line which must be surpassed though varied strategies. In 

education, although some laws have brought some improvement, overall, 

government policies have not been effective in solving the problem of illiteracy which 

has been bandaged, deferred or simply dealt with as statistic figures. This studiy 

reveals that tutors have a degree of knowledge which, due to its limitations, is not 

enough to encompass the difficult task of adequately bringing literacy to the 

unattended masses of youths and adults in Brazilian society. Another model in the 

formation of educators for adults must be devised in order to answer to that 

challenge.  

 

Key-words: literacy tutoring, evaluation, capacitation, adult learning. 
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INTRODUÇÃO  
 

Um percurso e um problema de pesquisa 
 
 

“Talvez seja este o sentido mais exato da alfabetização: aprender a 
escrever a sua vida, como autor e como testemunha da sua história. Isto é, 
biografar-se, historicizar-se”. Paulo Freire. 

 

Busco com esta introdução organizar e manifestar em primeiro lugar, para 

mim mesma, algumas informações sobre minha trajetória pessoal e profissional, 

objetivando situar as origens da preocupação que tenho com a formação de 

educadores, especificamente com os que se põem a alfabetizar. 

 

Esta questão tem sido uma constante em minha vida profissional. Ainda 

aluna das primeiras séries do Curso Primário Anexo ao Instituto de Educação, na 

década de sessenta, convivia com normalistas (termo usado para quem fazia o 

curso de magistério nessa época) e seus professores em minha escola. Na sala 

de aula, observavam, regiam aulas e ensaiavam-nos para as comemorações. 

 

Eu as observava e me encantava com seus uniformes impecáveis, seus 

modos de nos abordar. Tentava entender qual seria o papel dos professores 

daquelas estudantes-docentes. Questionava-me a respeito de quando uma 

professora estava pronta de fato para o seu ofício.  

 

Sentia-me extremamente atraída e ao mesmo tempo muito distante 

daquelas normalistas. Suas imagens e a do imenso Instituto de Educação 

impregnaram o meu ser para sempre e influenciaram  de certo modo o meu 

destino profissional. 

 

O ato de aprender e ensinar marcou indelevelmente meu ser, antes mesmo 

da escolaridade. Gostava de desenhar letras no quintal de terra de casa, com 
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cacos de tijolos no asfalto da rua, ou com lápis nas paredes de madeira dentro e 

fora da casa. Tentava copiar letras da escrita bonita de meu pai e outras tantas 

dos livros, revistas e gibis de meu tio. Queria deixar marcas, registros de que 

passara por ali, desafiava meus irmãos menores nesta arte das primeiras escritas. 

 

Na escola primária e ginasial, às vezes divagava nas aulas pensando em 

como tivera sido a escolarização daqueles professores, se ainda continuavam a 

estudar, e se não, por que um professor parava de estudar. Será que sabia 

mesmo de tudo aquilo de que falava? 

 

Matriculei-me no curso de Magistério na década de setenta, mas não tinha 

clareza do que era ser professora. O curso ocorreu em plena mudança na 

estrutura educacional, no currículo, nos uniformes, na legislação; muito das 

imagens da normalista de outros tempos se perdera ali. Estava sendo implantado 

o modelo tecnicista na educação. 

 

O conteúdo teórico e prático era superficial, a metodologia de trabalho dos 

professores se expressava num modelo de aprendizagem semelhante à busca de 

comportamento baseado em “estímulo-resposta”, não tínhamos uma formação 

política, dialógica que permitisse uma leitura crítica e contextualizada da realidade, 

sendo a formação específica superficial. 

 

Os professores do curso de magistério tinham como fundamento de sua 

prática pedagógica a teoria empirista, que influenciava diretamente suas 

representações sobre o que era ensinar e como o aluno aprendia. Tinham como 

hipótese subjacente a essa concepção de ensino-aprendizagem a necessidade de 

memorização e fixação das informações. 

 

O método de alfabetização, com que entramos em contato para nos pormos 

a alfabetizar, materializava-se no modelo das cartilhas que trabalhavam com a 

concepção de língua escrita como transcrição da fala. Nesta concepção empirista 
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o conhecimento estava fora do sujeito, era internalizado por meio dos sentidos e 

ativados pela ação perceptual. 

 

A expectativa do novo, no estágio realizado nas primeiras séries, em pouco 

tempo se desfez, esse configurou-se como prática de observação, sem que o 

olhar de quem aprende fosse orientado para perceber criticamente as complexas 

situações que ocorrem em uma sala de aula. Simplesmente olhava para tudo e 

discernia pouco daquela dinâmica do processo ensino-aprendizagem. Isso frustrou 

uma certa curiosidade epistemológica, porém não desisti de continuar os estudos, 

e busquei então, a universidade. 

 

Durante o ensino superior, cursei Letras e lecionei em uma escola de 

ensino fundamental isolada, numa cidade pequena da Grande São Paulo. Era 

uma primeira série e eu a alfabetizadora. As crianças paupérrimas e meus 

conhecimentos do curso de magistério e Letras não davam conta do que a 

realidade ali exigia. Hoje percebo o quanto poderia ter contribuído com elas e com 

sua comunidade se conhecesse as idéias pedagógicas de Paulo Freire e de 

outros teóricos da educação que se pautam por uma formação humanística, 

constitutiva do sujeito e emancipadora. 

 

 Ainda assim, aprendi a ouvi-las, compreendê-las, dialogar, aprender com 

elas, reconhecê-las e respeitá-las. Muitas delas, multi-repetentes, haviam se 

negado a aprender lições cartilhescas e monotonamente didáticas, queriam saber 

e falar das suas vidas. Pus-me a ouvi-las, e a partir de nossas conversas elas 

desenhavam, ilustravam sobre o assunto dialogado e, só muito depois, 

começaram a solicitar a escrita de suas histórias. 

 

 Ensinavam-me a dar as aulas que queriam assistir, foi no ano de 1979 e, 

às vezes, sentia-me meio herege diante dos dogmas da didática escolarizada de 

então, e aquela minha prática de sala de aula intuitiva, experimental e isolada. 
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Posteriormente, senti a necessidade de cursar pedagogia, e constatei 

novamente a descontextualização, desarticulação das disciplinas e a teoria 

dissociada da prática. Dez anos após ter cursado o magistério, as idéias 

pedagógicas, o currículo, a metodologia e as abordagens em aula não tinham se 

modificado. A impressão era de que a educação não se atualizava, sairia 

habilitada em administração e supervisão de ensino, mas insatisfeita. 

 

Paralelamente a isso, lecionava Língua Portuguesa na rede pública no 

ensino fundamental, médio, magistério, CEFAM e supletivo. 

 

Em 2000, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação1 deu corpo ao 

projeto Alfabetização Teoria e Prática e fui convidada a participar do mesmo para 

atuar como capacitadora de professores que lecionavam nas séries iniciais do 

ensino fundamental.  

 

Nesse período, pude atualizar e aprofundar alguns conhecimentos na área 

da educação, especificamente em alfabetização. Fazia parte de um grupo de 

reflexão permanente sobre as práticas pedagógicas, conheci alguns teóricos como 

Vygotsky e Piaget entre outros, mas pouca ênfase foi dada às idéias pedagógicas 

de Paulo Freire. 

 

O projeto Alfabetização Teoria e Prática priorizava a formação continuada 

de professores do ciclo básico (1ª e 2ª série com progressão automática) à quarta 

série do ensino fundamental. Participei de todo esse processo e, como outras 

capacitadoras, continuei meu aperfeiçoamento constante, queria aprender mais 

para ensinar melhor. Depois de dois cursos na área de especialização em língua 

portuguesa, procurei o mestrado na área de psicologia da educação. 

 

                                                           
1 A Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, órgão da Secretaria  de Estado da Educação  de 
São Paulo, realizou  na década de noventa  um Programa de Desenvolvimento de Educadores em  Serviço. 
Neste programa inseria-se o Projeto Alfabetização Teoria e Prática, voltado para a formação continuada de 
professores das séries iniciais do Ensino Fundamental. 
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Minha pesquisa de mestrado foi realizada em uma sala de primeira série, 

em que busquei compreender a interação entre professora e alunos em sala de 

aula. Investiguei se essa interação era promotora de desenvolvimento e 

aprendizagem nos alunos e para isto respaldei-me nas idéias de Paulo Freire e 

em leituras da obra de Vygotsky. 

 

Após concluir o mestrado passei a atuar na universidade em cursos de 

graduação, especificamente na pedagogia e licenciaturas, lecionando disciplinas 

pedagógicas. Concomitantemente lecionava Língua Portuguesa para as quintas 

séries e na suplência do ensino fundamental.  

 

A suplência é uma modalidade de ensino voltada para jovens e adultos que 

buscam a escolarização como via de empregabilidade e sobrevivência. São 

adultos, na faixa etária acima de quinze anos, em diferentes níveis de 

desenvolvimento da leitura e da escrita que retornam ao sistema regular de 

ensino, cumprindo cada período letivo, correspondente a uma série, em seis 

meses. 

 

Esses jovens e adultos recorrem à escola como via para o mercado de 

trabalho. Ensiná-los é ao mesmo tempo desafiador e estimulante, uma vez que 

valorizam muito os conhecimentos escolares.  

 

A partir de 2001 passei a integrar a equipe de ações de extensão da 

universidade onde leciono. Essa instituição, em 1997, firmou uma parceria com o 

Programa Alfabetização Solidária - PAS para capacitar alfabetizadores para este 

programa. Junto à equipe de coordenação desse programa que tem sido 

continuamente renovada, venho desempenhando desde 2001 a função de 

capacitadora de alfabetizadores, especificamente nas questões de leitura e 

escrita.  
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Mais uma vez a problemática da formação docente e da alfabetização se 

fazem presentes em minha trajetória profissional. Recorro novamente à pesquisa 

como uma forma de aprender a escrever sobre meu trabalho e minha vida, pois 

ambos se permeiam, sobretudo a questão do analfabetismo presente na vida de 

minha avó que sempre me indignou. 

 

Penso que não se promove uma revolução social e educacional num país 

em que considerável parte da população é analfabeta ou analfabeta funcional, 

sem se priorizar o aspecto central que é a formação qualificada dos 

alfabetizadores e demais profissionais do ensino. 

 

A construção da minha prática de formadora de professores e as práticas 

desses alfabetizadores requerem aqui novos parceiros privilegiados para serem 

compreendidas, elucidadas e respondidas no presente momento histórico.  

 

Para tanto, busquei o Programa de Educação (Currículo) da PUC-SP, no 

sentido de estabelecer uma rica interlocução e busca de respostas para a 

realidade concreta e contraditória que envolve o problema de pesquisa e que 

muitas vezes se apresenta de forma mascarada. 

 

O PROBLEMA DE PESQUISA 
 

Avaliação do modelo de formação de alfabetizadores do Programa 

Alfabetização Solidária no período de 2001 a 2004. 

 

DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 
 

O foco da pesquisa é o processo de capacitação do alfabetizador, 

selecionado pela universidade para atuar no programa, buscando avaliar como 

este tem se apropriado do conteúdo das capacitações e como transpõe isso no 
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desempenho de suas ações pedagógicas, nos núcleos de alfabetização e nas 

comunidades. 

 

O presente estudo se realiza na universidade onde atuo, uma instituição 

privada que, além do ensino e pesquisa, desenvolve ações de extensão em que 

se inserem os programas Universidade Solidária e Alfabetização Solidária. 

 

O Programa Alfabetização Solidária em parceria com esta universidade 

atende a quatro municípios de Alagoas e aos grandes centros urbanos do Alto 

Tietê em São Paulo. Essas regiões são apontadas pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) como contendo  bolsões de analfabetismo.  

 

Os municípios do interior do estado de Alagoas atendidos pela universidade 

são: Porto de Pedras, Ibataguara, Colônia Leopoldina e Barra de Santo Antônio. 

Já a região dos grandes centros urbanos a que me refiro no presente estudo situa-

se à leste da cidade de São Paulo e compreende dez municípios: Mogi das 

Cruzes, Biritiba Mirim, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Itaquaquecetuba, Poá, 

Suzano, Arujá, Santa Isabel e Salesópolis.   

 

Apenas os municípios de Arujá e Santa Isabel não têm recorrido ao 

programa em parceria com essa universidade por se situarem em regiões um 

pouco mais distantes, o que dificulta o acesso. A densidade populacional desta 

região é de 1.409.203 habitantes, segundo projeção do IBGE/2004. 

  

Dados da Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, 

Ciência e Cultura) da última década apontam que 98% dos analfabetos do mundo 

vivem em países subdesenvolvidos, sendo 17% na América Latina. A maior parte 

destes encontra-se nos grandes centros urbanos.  

 

 Conforme censo do IBGE de 1991, portanto há quinze anos, 

aproximadamente 150 milhões de habitantes do país, ou seja, 31,6% 
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concentravam-se no estado de São Paulo. Considerando as taxas de crescimento 

demográfico neste estado nas décadas de 70 e 80 de 3,5% , enquanto que no 

país todo foi de 2,8%, afirma-se que nessa região houve um enorme crescimento 

demográfico. 

 

 O estado de São Paulo, sendo o mais desenvolvido economicamente, 

surpreende com os altos índices de analfabetismo absoluto e funcional presentes 

em sua população acima de quinze anos. A partir desses dados, percebe-se o 

descaso do poder público em atender esta necessidade social de educação.  

 

O Atlas da Exclusão Social no Brasil, publicado em janeiro de 2003, oferece 

informações importantes para o estabelecimento de políticas na área social. 

Mostra o ranking em exclusão social dos 5.507 municípios brasileiros, avaliando 

pobreza, juventude, alfabetização, escolaridade, emprego formal, violência e 

concentração de renda.  

 

Nesse ranking, três municípios do Alto Tietê ocupam boas posições. Poá 

ocupa o primeiro lugar, Mogi das Cruzes o segundo e Suzano o terceiro desta 

região em qualidade de vida. Apesar do Atlas indicar moderada inclusão social 

nesses três municípios, o indicador de 7,2% da população totalmente analfabeta é 

altamente representativo e preocupante. 

 

Segundo o Programa Alfabetização Solidária, o maior problema 

diagnosticado nessas áreas de grande densidade populacional é o 

constrangimento de jovens e adultos não escolarizados causado pelo 

analfabetismo que os impede até mesmo de pleitearem trabalho para sobreviver.  

 

Os bolsões de analfabetismo nas regiões dos grandes centros urbanos se 

espalham pelas periferias, favelas, asilos e penitenciárias, agravando ainda mais 

outros problemas de ordem social já instalados. Se na capital do estado de São 

Paulo há ilhas de excelência e grande concentração de renda, a sua volta há 
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miséria, analfabetismo e marginalidade.  Esses graves contrastes sociais precisam 

ser geridos com vontade política de solucioná-los por meio de projetos múltiplos e 

concomitantes para se alterar esse quadro. 

 

Algumas ONGs têm tomado para si algumas responsabilidades junto às 

populações pobres das periferias dos grandes centros urbanos, mas os problemas 

têm enraizamento mais profundos que exigem a atuação à frente do Estado 

brasileiro.  

 

O Programa Alfabetização Solidária lança-se na década de noventa com a 

proposta de dar sua contribuição à minimização desses históricos problemas 

sociais na área da educação inicial. ONGs, parceiras com a sociedade civil, apelo 

à doações do cidadão comum à causa da alfabetização, tudo isso tem sido 

buscado para  contornar esses problemas que podem ficar pior. 

 

Exemplo de colaboração do cidadão comum junto ao PAS é a campanha 

veiculada pela mídia “Adote um aluno”, lançada em julho de 1999, onde os 

participantes contribuem com R$ 17,00 durante seis meses e o Ministério da 

Educação e da Cultura completa o custo mensal de cada aluno que é de R$ 

34,00, isso para se conseguir minimamente manter o alfabetizando na sala de 

aula. 

 

Na presente pesquisa, o recorte temporal do estudo abrange o período de  

2001 a 2004, fase em que tenho atuado como capacitadora no programa. O 

espaço a ser investigado corresponde à região dos grandes centros urbanos do 

Alto Tietê onde se situam os núcleos de alfabetização. 

 

Embora a região conte com ampla rede educacional municipal e estadual 

de educação básica voltada para crianças e adolescentes em idade própria, não 

responde à demanda escolar de adultos. Em sua maioria estes migrantes são do 
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nordeste brasileiro que, principalmente nas décadas de setenta e oitenta, aqui 

vieram em busca de trabalho e melhores condições de vida. 

 

Essa região recebe grande influência sócio-econômica e cultural da capital 

de São Paulo, embora possua consideráveis níveis de analfabetismo e de 

pobreza. A periferia desses municípios do Alto Tietê está em constante processo 

de expansão, com ocupações e surgimento de novos loteamentos populares, o 

que atrai novos moradores, surgindo novos bairros sem infra-estrutura. 

  

A universidade estabelece relações com as lideranças das comunidades 

dos grandes centros urbanos, mapeia as regiões de maior demanda e localiza 

possíveis alfabetizadores que passam por um processo de seleção para 

posteriormente serem capacitados e atuarem nessas comunidades.   

 

Esses alfabetizadores, da própria comunidade, pesquisam entre os 

moradores, convencem-nos a participarem do processo de alfabetização, formam 

um grupo de no mínimo vinte alfabetizandos interessados e encontram um espaço 

adequado para realização das aulas, constituindo assim, um núcleo de 

alfabetização. 

 

Os sujeitos desta pesquisa são os alfabetizadores desses núcleos. A cada 

semestre, funcionam em média trinta núcleos em várias comunidades que 

abrangem os municípios do Alto Tietê.  

 

Dados do processo de seleção realizada na universidade indicam que a 

faixa etária dos alfabetizadores varia entre 17 e 58 anos, sendo que a maioria 

pertence ao sexo feminino e muitos desses alfabetizadores têm o nível sócio-

econômico próximo ao dos alfabetizandos.  A maior parte desses alfabetizadores 

tem formação educacional em nível de ensino médio, sendo que muitos estão há 

muito tempo longe da escola. 
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 Com relação à escolarização, constatou-se que no universo dos 

alfabetizadores, capacitados pela universidade, 2% têm curso superior completo, 

6% curso superior incompleto, 30% cursaram o magistério, 47% cursaram o 

ensino médio e 15% contam apenas com o ensino fundamental completo, sendo 

que a experiência em docência é mínima ou nula.  

 

Os alfabetizandos atendidos pelo programa têm idade entre 15 e 81 anos, 

sendo que a maioria (59,26%) já freqüentou, em algum momento de sua vida, a 

escola. Neste universo é grande o número de desempregados e de pessoas que 

sobrevivem de subemprego. Muitos destes vieram das regiões Norte e Nordeste 

do país em busca de trabalho e, devido à ausência de escolaridade e qualificação 

para o trabalho urbano, continuam desempregados. 

 
“O analfabeto, principalmente o que vive nas grandes cidades, sabe, mais do 

que ninguém, qual a importância de saber ler e escrever, para a sua vida como 

um todo. No entanto, não podemos alimentar a  ilusão de que o fato de saber 

ler e escrever, por si só, vá contribuir para alterar as condições de moradia, 

comida e mesmo de trabalho.” ( Freire, 2000, p.70) 

 

 De modo geral, grande parte dos alfabetizandos apresenta problemas de 

ordem sócio-econômica, característicos das populações de baixa renda em 

situação de risco e exclusão tais como: baixa auto-estima, problemas de saúde, 

dependência de álcool e drogas e comprometimento cognitivo acarretado por 

maus tratos e sofrimentos a que ficaram expostos durante sua vida. 

 

Alguns núcleos de alfabetização têm perfis singulares por serem 

constituídos de pessoas idosas em asilos, moradores de ruas, catadores de papel 

e outros. Apesar das condições precárias de instalação de alguns núcleos e das 

dificuldades de acesso e permanência dos alfabetizandos, crescem as demandas 

pela busca de instrução.  
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 O quadro exposto justifica a necessidade e preocupação com a natureza 

da ação educativa voltada para esse público-alvo, uma vez que muitos têm sido 

esquecidos das políticas públicas ao longo de décadas sucessivas. 

 

Nesta introdução, procurei relatar o percurso de construção dessa 

pesquisa, situando-a em relação aos dados colhidos. Busquei construir uma breve 

trajetória da preocupação constante com a formação de professores desde minha 

formação inicial. 

 

Este estudo parte de uma preocupação particular sobre a formação de 

alfabetizadores que vão atuar na alfabetização de jovens e adultos no Programa 

Alfabetização Solidária. 

 

A experiência do mestrado já havia me apontado os problemas da prática 

docente em decorrência de uma formação inicial e continuada não adequada para 

a tarefa de alfabetizar crianças em fase de alfabetização. 

 

Tenho consciência da impossibilidade de realizar um trabalho exaustivo 

nesta área da educação e formação de professores em que atuo. Considerei 

sensato recortar o espaço de tempo entre os anos de 2001 a 2004, período em 

que atuei como capacitadora de alfabetizadores em Língua Portuguesa no 

Programa Alfabetização Solidária da universidade para que pudesse pesquisar e 

relatar do modo mais fidedigno possível o ocorrido. 

 
Atuando e estudando sobre essa área do conhecimento, era minha 

intenção elaborar uma investigação que partisse do desenho proposto pelo 

programa de alfabetização em questão e que pudesse fornecer condições para 

melhor entender o modelo de formação proposto. 
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O Programa Alfabetização Solidária deixou de ser apenas um programa de 

alfabetização em que eu desempenhava um papel de capacitadora e passou a ser 

visto como objeto de interpretação e análise. 

 

 Outra necessidade foi se fazendo presente conforme ia conhecendo 

melhor o programa, a necessidade de estudos sobre a educação de jovens e 

adultos no país. Esse dado histórico possibilitou compreender e localizar mais 

precisamente no plano das políticas públicas a existência deste programa de 

alfabetização. 

 

Este estudo divide-se em cinco capítulos. O primeiro capítulo está centrado 

na contextualização da pesquisa através de um breve olhar histórico sobre a 

educação de jovens e adultos no país. O segundo descreve o contexto e o 

desenho do Programa Alfabetização Solidária. O terceiro desenvolve um quadro 

teórico de apoio à compreensão do problema de pesquisa. 

 

O quarto capítulo é o da metodologia da pesquisa, descrevendo um 

percurso que teve a preocupação de contextualizar e justificar a seleção dos 

dados além de definir as categorias selecionadas para a análise dos mesmos. Em 

função da natureza do problema de pesquisa, fez-se uma investigação de ordem 

qualitativa, utilizando para coleta de dados diferentes instrumentos 

complementares como observação direta, análise documental e grupo focal. 

 

O quinto capítulo se ocupa da análise dos dados propriamente dita, a qual 

teve como objetivo estabelecer uma rede de relações que podem ser percebidas 

entre o discurso oficial do PAS e seus interlocutores.  

 

  Nas considerações finais, buscou-se a análise e justificativa da opção 

teórico-metodológica em função da exigência dos dados coletados e dos objetivos 

desse estudo. Apresenta ainda os resultados que foram alcançados e uma 

avaliação do modelo de formação do programa em questão. 
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CAPÍTULO I – Contextualizando a pesquisa 
 
1.1 Um olhar histórico sobre a educação de jovens e adultos no país 
 

Toda narrativa histórica, ao mesmo tempo em que recupera, seleciona e 

reelabora os fatos, segundo o lugar discursivo e o ponto de vista de seu narrador, 

organiza-os numa disposição possível para aquele momento, inacabada, portanto, 

pela natureza de seu contínuo enredo. É, portanto, um ato de reconstrução crítica 

do passado, presentificando-o com vistas a refrações que apontam para o futuro. 

É esta a perspectiva que se pretende adotar no percurso deste capítulo. 

 

           Embora a educação popular no Brasil remonte aos pátios dos colégios 

jesuítas e às aldeias indígenas com a catequese, a questão da educação de 

jovens e adultos no Brasil é uma preocupação recente que se dá a partir da 

transição do regime imperial para a república, num desses momentos nacionais de 

“entusiasmo” e de luta pela ampliação do sistema educacional. Esse período 

estendeu-se  do final do século XIX ao início do século XX.  

 

Nas décadas iniciais do século XX, a população analfabeta no Brasil 

chegava ao índice de 75%.  Essa grave situação educacional comprometia a 

inserção do país na industrialização e no processo de urbanização. 

 

 Beisiegel (2003) descreve que se por um lado, alguns intelectuais estavam 

sensibilizados com a precária situação educacional da população e 

movimentavam campanhas contra o analfabetismo, por outro, havia interesses 

políticos com fins de aumentar o número de eleitores, uma vez que lideranças 

conservadoras visavam dar continuidade ao seu modelo político-econômico em 

curso. A questão da alfabetização se deslocava para além do terreno educacional, 

ou seja, para o âmbito do interesse político. 
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Dessa forma, os destinos da educação eram determinados pelos interesses 

das elites: “A educação das massas de jovens e adultos analfabetos ou pouco 

escolarizados sempre foi muito mais uma preocupação de quem a propõe do que 

daqueles a quem é dirigida”. ( Beisiegel, 2003, p. 34-41) 

 

Percebe-se que os historicamente vitimizados pelas relações de poder 

impostas pelo modelo econômico vigente não têm voz para dizer o que realmente 

precisam, e se dizem, não são ouvidos pelo poder político dominante. 

 

A partir da década de 30 tem início a consolidação de um sistema 

educacional público elementar no país.  Em 1942 é instituído o Fundo Nacional de 

Ensino Primário, no qual se delineia uma preocupação com a alfabetização da 

massa popular. 

 

Nos anos 40 a educação de adultos já tem uma certa identidade resultando 

numa mobilização nacional - a “Campanha de Educação de Adultos”. Neste 

período, o analfabetismo era concebido como causa e não como efeito da 

situação sócio-econômica. 

 

Não obstante esses pequenos avanços, ao longo de décadas, o país não 

conseguiu efetivamente alfabetizar seu povo e muito menos garantir a 

continuidade de sua formação. “No Brasil, as campanhas programaram trabalhos 

de pós-alfabetização. Mas as atividades ficaram quase exclusivamente limitadas 

às primeiras etapas da alfabetização” (Beisiegel, 2003, p. 40). 

 

A explicação dada para isto é que se entendia ser urgente promover o 

envolvimento das massas analfabetas no processo político do país. A educação 

de jovens e adultos é instrumental para as intenções de manter a ordem social 

vigente. 
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A UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 

Cultura), criada em 1945, a partir daí vem estimulando a  realização de programas 

nacionais de educação de base nos países membros como o Brasil e solicita 

esforços na educação da população adulta analfabeta . 

 

Na década de 50, ocorreram algumas campanhas na área da alfabetização  

como a Campanha Nacional de Educação  Rural e a Campanha  Nacional de 

Erradicação do Analfabetismo instituídas pelo Ministério da Educação e Cultura. 

Esses esforços traduziam a ideologia populista do momento histórico, que 

buscava, ainda que de maneira mais retórica do que efetiva, dar eco aos anseios 

das massas trabalhadoras que se movimentavam da zona rural para os grandes 

centros urbanos atraídas pelo processo de industrialização. 

 

O desenvolvimento industrial brasileiro contribuiu para a valorização da 

educação de jovens e adultos na medida em que a escrita tornou-se um elemento 

fundamental para o domínio das técnicas de produção. A escolaridade é vista 

também como instrumento de ascensão social e índice de progresso do país, além 

de ampliar a base eleitoral. 

 

No início da década de 60, houve um deslocamento no vetor das propostas 

educacionais. Os movimentos de educação popular, tais como os Centros 

Populares, os Movimentos de Cultura Popular e o Movimento de Educação de 

Base foram envolvidos pelas lutas políticas desse período e se organizaram, 

buscando elevar o nível de educação de toda a população, principalmente dos 

mais carentes da sociedade.  

 

Pela primeira vez, os excluídos do processo de escolarização começaram a 

organizar seu próprio discurso em torno da alfabetização de adultos, a partir das 

suas condições concretas de vida, ameaçando o discurso oficial e paternalista do 

poder. 
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Dentre as dificuldades apontadas com a educação de massa e propostas 

técnico-pedagógicas para a educação de adultos defendia-se que essas ações 

não deviam se restringir apenas à escolarização. Críticas a métodos de 

alfabetização da população adulta por sua inadequação à clientela, 

superficialidade do aprendizado no curto espaço de tempo remetem a uma nova 

visão de alfabetização que na época tem como referencial as idéias de Paulo 

Freire. 

 

Concretiza-se a proposta de alfabetização progressista freireana que foi 

paradigmática não só no Brasil, mas também em outros países em situações 

semelhantes. Essa proposta quase chegou a ser incorporada pelo discurso oficial, 

quando o Ministério da Educação, nos primeiros meses de 1964, iniciava seus 

preparativos para sua implementação em larga escala, entretanto, essa iniciativa 

foi interrompida pela mudança de regime político que calou as lideranças 

intelectuais progressistas. 

 

Esse novo modelo pedagógico ancorava-se num novo entendimento da 

relação entre educação e problemática social. Defendia-se a perspectiva de um 

processo educacional de adultos que interferisse e alterasse a estrutura social 

produtora do analfabetismo. “A alfabetização e a educação de base dos adultos 

deveria partir de um exame crítico da realidade existencial dos educandos, da 

identificação das origens de seus problemas e das possibilidades de superá-los”. 

(Paiva, 1973, p. 23) 

 

Este percurso revela que, ao longo de sua história, a educação de jovens e 

adultos esteve submetida às intenções de natureza político-ideológica inerentes às 

tensões e disputas entre as classes sociais. 
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“Em todos esses movimentos, deslocavam-se as perspectivas do trabalho de 

alfabetização de jovens e adultos: as preocupações educacionais foram 

progressivamente envolvidas por outras, mais abrangentes, orientadas para o 

“desenvolvimento nacional” e para a luta popular pela disputa de poder político.” 

(Beisiegel, 2003, p. 23) 

 

Anteriormente às proposições de Paulo Freire, o analfabetismo era 

caracterizado apenas como uma expressão da pobreza e do subdesenvolvimento, 

uma precária situação educacional de classes desfavorecidas. Tal percepção, 

porém, não estava acompanhada de uma efetiva vontade política de alterar as 

raízes sociais do problema, uma vez que a subordinação das massas sustentava 

o status quo. 

 

Para Beisiegel (2003) as relações entre os interesses das massas e das 

forças de governo compunham um quadro bastante complexo. A própria gravidade 

e dimensão do problema cobrava soluções urgentes em larga escala naquele 

período histórico, em alguns momentos, favorecendo até uma confluência de 

interesses de ordem quantitativa. 

 
“Questionado sobre a oposição entre uma alfabetização mais rápida para o 

maior número possível e uma educação de melhor qualidade para um número 

mais limitado, o próprio Paulo Freire chegou a justificar a prioridade então 

atribuída às dimensões quantitativas na campanha de alfabetização. 

Privilegiava-se então, a inserção do maior número possível de jovens e adultos 

no processo de reconstrução da sociedade”. (Beisiegel, 2003, p. 40) 

 

O regime militar interrompeu esse processo dos movimentos populares e 

instituiu o Movimento Brasileiro de Alfabetização/ MOBRAL, cessando o debate 

público sobre a alfabetização como instrumento de conquista da cidadania e da 

participação política. Nessa tentativa de reorientação político-ideológica mais do 

que nunca, a educação era instrumental, por parte do poder vigente, para se 

controlar a ordem social. 
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Aplica-se, então, um modelo de alfabetização de adultos 

descontextualizado do momento histórico, esvaziado de todo sentido crítico e 

problematizador e teórica e metodologicamente empobrecido, o que favorecia a 

alienação de alfabetizadores e de alfabetizandos. 

 

No final da ditadura militar, em 1985, o MOBRAL, desacreditado, foi extinto. 

Ocupou o seu lugar a Fundação Educar que tinha como função oferecer subsídio 

financeiro e apoio técnico aos programas de alfabetização que por ventura 

surgissem. Essa fundação não atendeu à necessidade de uma política de 

alfabetização em massa que corrigisse o problema do analfabetismo no Brasil e 

também foi extinta em 1990. 

 

O próprio poder federal, consciente do fracasso de suas propostas, durante 

o regime militar, autoritariamente as alterava sem dar maiores satisfações à 

sociedade. Nesse período, a educação de jovens e adultos é tratada pelo poder 

militar como uma benesse aos desfavorecidos. Assim, dado o silenciamento de 

toda a sociedade civil, não havia a menor perspectiva de reivindicação por parte 

dessas maiorias, subjugadas socialmente. 

 

Os programas de educação de jovens e adultos na América Latina nas 

décadas de 80 e 90 consistiram um campo desconsiderado nas políticas públicas 

dos governos e de agências financiadoras internacionais. 

 

Do ponto de vista teórico-metodológico, é importante pontuar que na 

década de 80 começam a difundir-se no país pesquisas sobre língua escrita 

fundamentadas em ciências como a Lingüística e a Psicologia.  

 

Essas pesquisas trouxeram reflexos positivos na alfabetização de um modo 

geral, uma vez que esses estudos evidenciavam que os processos de leitura e 

escrita eram mais que o domínio e decifração de códigos. Tratava-se de 
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processos que se orientavam pela busca e construção de significados por parte 

daqueles que aprendem, independentemente de sua idade. 

 

Além disso, as transformações aceleradas que caracterizam o processo de 

reestruturação capitalista no mundo tornam-se um fenômeno visível nos países 

latino americanos, principalmente nas décadas de 80 e 90. Nessa época, o novo 

paradigma econômico, as mudanças no mundo do conhecimento e das 

comunicações agravam a exclusão social de muitas pessoas dos novos  

processos de produção e das novas formas de conhecimento. 

 

Na década de 90 o Estado brasileiro intensificou a implantação de políticas 

definidas pelo Fundo Monetário Internacional e pelo Banco Mundial, adotando o 

ideário neoliberal hegemônico em âmbito global. Foi se tornando um Estado 

reformado, redesenhado numa perspectiva de encolhimento e concentração de 

poder ao mesmo tempo em que terceirizava sua responsabilidade social. 

 

 Num contexto de globalização política e econômica, países de economia 

periférica como o Brasil seguem as prescrições das agências financiadoras 

internacionais e ajustam duramente suas políticas públicas na área social na 

tentativa de ingressarem na nova ordem econômica mundial, sacrificando ainda 

mais a vida da população pobre. É assim que o Estado vem implementando 

políticas definidas no Plano de Reforma do Estado/ 1995. 

 

Bianchetti (1996) defende que as políticas educacionais neoliberais são 

desenvolvidas pelo governo como parte das políticas sociais, fundamentadas nas 

propostas de financiamento e descentralização de poder. 

 

Calderón e Marin (2003) afirmam que, conforme o relatório do Banco 

Mundial/1997 intitulado: “O Estado num mundo em transformação”, em seu 

conteúdo indicava que os governos deveriam investir na construção do Estado 

eficiente, vital para a provisão de bens e serviços que permitissem a expansão dos 
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mercados.  Essa orientação redefinia as funções do Estado, ajustando-as a sua 

capacidade de executar determinadas políticas. Na área educacional, as 

orientações prediziam que o mais racional seria concentrar os recursos estatais 

apenas no ensino fundamental, o que vem ocorrendo. 

 

Ainda esses autores apontam que é dentro desse contexto que deve ser 

compreendido o terceiro setor, como um movimento social que proclama a co-

responsabilidade entre Estado e sociedade civil para a solução dos problemas 

sociais.  Para isso os investimentos do governo federal, através de mecanismos 

como o Comunidade Solidária cria um ambiente jurídico-institucional favorável à 

institucionalização da atuação do terceiro setor. 

 

O terceiro setor, ainda segundo esses autores, torna-se um elemento 

funcional e necessário a esse Estado que se redesenha, na implantação e  

execução das políticas públicas, na luta por direitos e na redefinição da aplicação 

dos recursos públicos. 

 

Segundo Sales (2003), nos últimos anos, outra estratégia que vem 

acompanhando a descentralização das políticas sociais é a privatização parcial ou 

total de serviços, ou seja, a delegação de responsabilidades públicas para 

entidades privadas. Gentili (1998, apud Sales 2003) argumenta que o processo de 

privatização supera o simples entendimento de compra e venda, e que embora as 

instituições escolares públicas não estejam sendo vendidas, o sistema 

educacional está sendo privatizado. 

 

“A saída que o neoliberalismo encontra para a crise educacional é fruto da 

combinação de uma dupla lógica centralizadora e descentralizadora: centralização 

no controle pedagógico (em nível curricular, de avaliação do sistema e de 

formação docente) e descentralização dos mecanismos de financiamento e gestão 

do sistema”. (Gentili, 1998, p. 25) 
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As transformações ocorridas no Estado e na sociedade civil alteraram suas 

formas de relação e, segundo Sales (2003), a parceria entre ambos começou a 

ser proclamada, defendida e implementada. 

 

“Parcerias, sob a ótica neoliberal, cujo principal formulador é o Banco 

Mundial, são propostas no sentido de manter o status quo, ou seja, os interesses 

do capital. Subjacente ao discurso de modernização reside a intenção de privatizar 

o Estado via repasse de recursos a sociedade civil que, por sua vez, passa a 

realizar políticas compensatórias que mascaram as reformas contra os direitos 

sociais e os efeitos da política econômica excludente que vem sendo 

implementada.” (Sales, 2003, p. 347) 

 

Essa autora declara que no modelo de parceria adotado pelo Programa 

Alfabetização Solidária o governo federal assume parte do financiamento em 

conjunto com empresários parceiros e a Associação de Apoio a esse Programa 

delega às universidades parcerias na formação de alfabetizadores. Para ela, o 

programa apresenta um modelo de privatização parcial, numa concepção de 

parceria como transferência das responsabilidades do Estado à sociedade civil. 

 

“A gestão política e pedagógica do PAS não prevê a participação dos 

Municípios e das Universidades, que têm um papel meramente operacional, 

reforçando a idéia de que o modelo de parceria adotado não passa pela 

democratização da concepção e do acompanhamento do programa, mas apenas 

pela execução deste”.  (Sales, 2003, p. 3467) 

 

Silva (2001) defende, em oposição ao modelo neoliberal, uma concepção 

progressista/ redistributivista que se contrapõe à perspectiva neoliberal, na medida 

em que requer uma relação de complementariedade entre as políticas social e 

econômica e não de subordinação, centrada na responsabilidade social do 

Estado. 
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“Numa sociedade participativa, todos os cidadãos têm acesso à produção, 

gerência e usufruto dos bens da sociedade de uma maneira eqüitativa”. 

Bordenave, 1998, p. 25) 

 

Com o processo de redemocratização do país, um novo período se instaura 

em que diferentes vozes começam a emergir e reivindicar espaços de participação 

social. A nova Constituição Federal de 1988 incluiu jovens e adultos pouco 

escolarizados nas garantias de obrigatoriedade e gratuidade de oferta de ensino, 

antes dispensada somente para as crianças em idade escolar. Embora isso tenha 

ocorrido no plano formal do direito constitucional garantido, no plano real este 

direito foi sendo destituído durante os anos 90. 

 

No que diz respeito a EJA, paradoxalmente,  a partir do segundo semestre 

de 1991, o Ministério da Educação e Cultura formalizou sua desobrigação com a 

educação de jovens e adultos analfabetos, uma vez que  todos os esforços iriam 

para a educação das crianças, atendendo a orientações de agências financiadoras 

internacionais. 

 

Regis (2004) aponta que dentre essas medidas tomadas pelo Estado pode-

se destacar a Emenda Constitucional nº 14/1996 e o Fundo para o 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e valorização do Magistério (FUNDEF) 

instituído por essa emenda. 

 

Afirma ainda que a Emenda Constitucional 14 substituiu o artigo 60 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias que previa a erradicação do 

analfabetismo e a universalização do ensino fundamental até 1998, suprimindo 

essa garantia legal da educação de jovens e adultos. 

 

Sobre o FUNDEF argumenta que este foi instituído no governo Fernando 

Henrique Cardoso (1995-2002) deixando de computar as matrículas da EJA, 
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fazendo com que essa modalidade de ensino deixasse de receber a verba da 

união para sua operacionalização. 

 

No âmbito das políticas educacionais, o início da década de 90 não foi 

favorável à educação de jovens e adultos, uma vez que, com a extinção da 

Fundação Educar, criou-se um  vazio nesta área educacional. Se historicamente o 

governo federal, a seu modo, vinha sendo a principal fonte de iniciativas na 

educação de jovens e adultos, a partir da extinção desta fundação, alguns estados 

e municípios, assim como algumas instâncias da sociedade civil, passaram a 

assumir a responsabilidade de oferecer programas de alfabetização de adultos, 

cujos resultados, no entanto, foram inócuos. 

 

No governo Collor, início dos anos 90, em resposta às orientações da 

Conferência Mundial de Educação para Todos (Jomtien, 1990), o Brasil lançou o 

Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania; pretendia-se um movimento de 

mobilização nacional, mas foi interrompido pela crise e processo de 

impeachement do presidente. 

 

Essa conferência de Jomtien foi um marco a partir do qual os nove países 

com maior taxa de analfabetismo do mundo, entre eles o Brasil, foram levados a 

desencadear ações voltadas para a educação de crianças e adultos. No Brasil a 

partir daí foi construído Plano Decenal de Educação para Todos. 

 
“O Plano Decenal de Educação para Todos (1993-2003), elaborado durante a 

gestão de Murilo Hingel no MEC/ governo Itamar Franco, incluiu um importante 

esforço de reflexão sobre as diretrizes de uma política nacional de educação de 

jovens e adultos. Mas a União continuou ausente dos trabalhos efetivamente 

realizados nessa área”. (Beisiegel, 2003, p. 25) 

 

Dentre algumas metas traçadas pela carta de Jontiem/1990, além de 

satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem de crianças, jovens e 

adultos, visava ampliar o alcance e os meios da educação básica que começa no 
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nascimento e se estende por toda a vida, reconhecendo os saberes tradicionais e 

do patrimônio cultural de cada grupo social e que se realizam não apenas na 

escola, mas também em espaços de educação não-formais. Nessa conferência 

internacional reanimou-se a discussão sobre a educação de adultos como direito 

humano. 

 

Nos anos 90 o desafio da EJA era o de estabelecer uma política pública e 

novas metodologias com o intuito de garantir a esse público-alvo acesso à cultura 

letrada na possibilidade de favorecer uma participação mais ativa na vida política, 

cultural e profissional. 

 

“...há um crescente reconhecimento da importância da EJA para o 

fortalecimento da cidadania e da formação cultural da população para melhor 

desenvolvimento da educação de crianças e para a qualidade de vida da 

população em geral”. (Cunha, 1999, p. 16) 

 

Essas preocupações vêm sendo discutidas em conferências promovidas 

pela UNESCO com o objetivo de suprir necessidades educativas das massas 

populacionais. A primeira delas ocorreu em 1949 na Dinamarca, sendo que essas 

assembléias vêm ocorrendo a cada década.  

 

Em 1990 a Divisão de  Educação Básica da UNESCO convocou os países 

membros para firmarem um pacto de Educação para Todos.  Ao longo dessa 

mesma década  teve relevância a V Conferência internacional de educação de 

Adultos em Hamburgo/Alemanha objetivando maior criar mecanismos para a 

participação de todos no desenvolvimento sustentável e eqüitativo para promover 

uma cultura de paz baseada liberdade, na justiça e no respeito mútuo.  

 

No Fórum Mundial de Educação que aconteceu em Dakar no ano 2000  

para avaliação das ações que os países conseguiram efetivar, procurou-se  trazer 

uma visão renovada da década da educação firmada em Jomtien 1990-2000.  
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O pacto social renovado em Dakar 2000-2015 visa assegurar entre algumas 

recomendações, a satisfação das necessidades de aprendizagem de jovens e 

adultos através do acesso eqüitativo a programas apropriados de aprendizagem 

de habilidades para a vida e para a cidadania. Visa o aumento dos 

conhecimentos, capacidades e valores necessários para se viver melhor e se 

conseguir um desenvolvimento racional e sustentável por meio de canais da 

educação. Após esse fórum, no Brasil, uma série de fóruns estaduais e regionais 

tem promovido debates sobre a EJA, ao mesmo tempo em que se implementam 

algumas políticas nesta área.  

 

Na direção desses acontecimentos mundiais em torno da educação básica, 

é promulgada a 1996 a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que teve 

como preocupação reorganizar o sistema educacional brasileiro em dois níveis de 

ensino, educação básica e ensino superior, incluindo na educação básica a 

modalidade de ensino educação de jovens e adultos, destinada a assegurar direito 

àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudo no ensino fundamental 

e médio na idade própria.  

 

Alguns estudiosos pesquisados consideram a LDB/96  como um marco na 

área, ao inseri-la como uma modalidade de ensino correspondente à educação 

básica. As Diretrizes curriculares Nacionais da Educação de Jovens e Adultos 

apontam para as três funções desta modalidade de ensino: reparadora, 

equalizadora e permanente, buscando devolver justiça social a uma grande 

parcela da população desprotegida socialmente. 

 

Embora os princípios da EJA já tivessem sido garantidos na Constituição 

Federal de 1988 e formalizados como modalidade de ensino na atual  Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional,  na prática, em 1997 o governo federal 

volta a atuar na educação de jovens e adultos, através do Programa Alfabetização 
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Solidária, numa estratégia de compensação de sua ausência na oferta desta 

modalidade educacional.  

 

O Estado posiciona-se na área educacional, de um lado atendendo aos 

preceitos do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional, de outro 

compactuando com o discurso conciliador da UNESCO na urgência de educação 

das massas populares e, internamente no país, tentando orquestrar esses 

movimentos aparentemente contraditórios, mas que têm nexo interno com as 

intenções do modelo econômico atual.  

 

Nessa perspectiva questiona-se até que ponto o Estado brasileiro vê-se na 

obrigação moral e na responsabilidade social de financiar a educação de adultos, 

se para o Banco Mundial esse atendimento é um desperdício financeiro? 

Estratégias políticas são utilizadas para conduzir esses impasses, e é pensado, 

então, o Programa Comunidade Solidária. 

 

Silva (2001) postula que no contexto das reformas do Estado, o Programa 

Comunidade Solidária, foi instituído por  Medida  Provisória nº 813 em 1º/1/95 que  

extinguiu o Ministério de Bem-estar Social, a Legião Brasileira de Assistência 

Social e o Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência, fragmentando o 

campo da Assistência Social ao incluí-la no Ministério da Previdência e 

Assistência Social, e a questão da  Infância e Adolescência  e dos Portadores de 

Deficiência no Ministério da Justiça. 

 

Segundo essa mesma autora, essa Medida Provisória funcionou como 

mecanismo de desmonte da Assistência Social como política pública regida por 

direitos da cidadania, uma vez que se faz à margem da Lei Orgânica da 

Assistência Social/1993 incluída no âmbito da Seguridade Social e  reconhecida 

como política pública de direito de cidadania social. 
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Para Silva, o Programa Comunidade Solidária é um programa de apelo 

simbólico mobilizando adesões no combate à fome e à pobreza através de 

parceria governo/sociedade civil. Esse programa vai dando visibilidade ao 

discurso, à política neoliberal que  reconhece o dever moral de atender à pobreza 

dos mais pobres, mas deixando de reconhecer seus direitos sociais. 

 

“O governo não tem um projeto global em relação à pobreza no país, que 

enfrente suas causas, que articule as políticas sociais e econômica  e que supere 

a fragmentação da pobreza “sob justificativa de focalização nos mais pobres”. 

(Silva 2001, p. 8) 

 

A mesma autora declara que a concepção de focalização e enfrentamento 

da pobreza no país tem se dado nos moldes neoliberal/conservadora, objetivando 

apenas atenuar ou mascarar a pobreza crescente, conseqüente do ajuste 

estrutural e do corte de recursos aos programas sociais. 

 

Nessa perspectiva a autora defende que no bojo do Comunidade Solidária, 

criado sob a justificativa da busca de políticas públicas mais eficientes na 

resolução de agudos problemas sociais brasileiros, o Programa Alfabetização 

Solidária constitui-se num híbrido institucional, cuja política governamental é feita 

por uma ONG e financiada com recursos do MEC da sociedade civil. 

 

Assim, o PAS é lançado em todo o país sob forma de um projeto-piloto 

voltado para a redução dos níveis de analfabetismo nas regiões com menor 

desenvolvimento econômico e de economia pouco diversificada. 

 

 Beisiegel (2003) numa posição favorável ao PAS, afirma que, embora 

algumas críticas sejam cabíveis, é preciso reconhecer que o Programa de 

Alfabetização Solidária recolocou a educação de jovens e adultos na agenda da 

União e que a insistência na necessidade de continuidade dos estudos iniciados 

no módulo de alfabetização pressionava os municípios e estados a investirem na 



 34

expansão da modalidade de suplência para este público na rede regular de 

ensino. 

 

 Paralelamente à ampliação da implementação do Programa Alfabetização 

Solidária, em 2000, o Ministério da Educação e Cultura/Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais - MEC/INEP traçou um mapa do analfabetismo 

no Brasil. Nesse mapa o país ocupa o 73º lugar no ranking mundial de Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH)2, sendo que um dos fatores que contribuem para 

esta posição preocupante é o fato de que o país  possui mais de 16 milhões de 

analfabetos absolutos.  

 

Conforme conceito usado pelo IBGE, é considera alfabetizada a pessoa 

capaz de ler e escrever um bilhete simples em sua língua materna, no entanto, o 

conceito de alfabetismo atual e adequado à realidade econômica e tecnológica da 

sociedade inclui a exigência de pelo menos quatro anos de escolaridade inicial 

concluída. (INEP, 2002). 

 

Neste caso, o número de analfabetos aumentaria para 30 milhões de 

brasileiros, com idade a partir de 15 anos, reforçando a posição desvantajosa do 

Brasil em Índice de Desenvolvimento Humano em relação a outros países do 

mundo e mesmo a alguns países da América Latina. 

 

A partir de preocupações com os dados acima expostos o Ministério da 

Educação e Cultura estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação de Jovens e Adultos, atribuindo a essa modalidade de ensino uma 

identidade própria, considerando o perfil e faixa etária dos alunos. Busca no 

discurso oficial reafirmar as  responsabilidades da união  para com a educação de 

jovens e adultos. 

 

                                                           
2 IDH – Índice de Desenvolvimento Humano, calculado a partir de diretrizes da Organização das Nações 
Unidas, com objetivo de medir o desenvolvimento humano utilizando três indicadores; renda, escolaridade e 
longevidade. 
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Embora tenha havido nos últimos anos alguns avanços na legislação, eles 

não se refletem de modo contundente na prática social, uma vez que o quadro em 

que  se insere o analfabetismo no Brasil continua sem respostas decisivas. Há 

várias propostas alternativas acontecendo, porém isoladas e efêmeras não 

permitindo vislumbrar uma reversão da situação. 

 

Os mais recentes acontecimentos históricos no país dizem respeito à  

mudança de governo em 2003. Pela primeira vez na história da república, o 

partido dos trabalhadores, eleito a partir do compromisso com o social, tem como 

uma de suas principais propostas também o combate ao analfabetismo em todo o 

país. 

 

 Mais uma vez o governo recorre às informações do IBGE em 2001 que 

apresenta os seguintes dados do analfabetismo: 13% da população 

economicamente ativa, aproximadamente 20 milhões de pessoas acima de 15 são 

analfabetas. Visando reduzir este contingente, o novo governo cria o Programa 

Brasil Alfabetizado. 

 
“O programa Brasil Alfabetizado traz em seu nome toda a sua abrangência e 

responsabilidade. A meta é tirar da escravidão do analfabetismo cerca de vinte 

milhões de brasileiros jovens e adultos. Uma missão que transcende a 

capacidade do Estado: governo e sociedade devem se unir para cumpri-la.” 

(Cristóvão Buarque, Ministro da Educação em  2003)  

 

 O novo presidente defende que, pela experiência de sua própria origem 

histórico-cultural, é de fundamental importância uma ação para a transformação 

da realidade econômica e social do país e que isto começa pela educação do 

povo.  Lula – presidente eleito em 2002 - determina a abolição do analfabetismo 

no Brasil em quatro anos e para isso institui a Secretaria Nacional de Erradicação 

do Analfabetismo para atuar como articuladora dessa empreitada, assim 

expressam os documentos oficiais. 
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“A tarefa da Secretaria deverá ser orientada por uma Comissão Nacional de 

Alfabetização, que terá caráter consultivo e será composta por pessoas de 

diversas entidades representativas de organizações governamentais e não-

governamentais. O objetivo dessa comissão é contribuir para a elaboração de 

diretrizes nacionais em relação à concepção de alfabetização, à gestão, ao 

financiamento, à formação do alfabetizador, ao material didático e às linhas de 

ação.” (Faria, 2003, p.9) 

 
Em material produzido pelo Programa Brasil Alfabetizado, afirma-se que 

todo cidadão-comum é um potencial alfabetizador voluntário, podendo obter 

informações básicas e simplificadas sobre este programa para nele engajar-se. 

 

O material reconhece ainda que há controvérsias quanto à eficácia do 

trabalho leigo voluntário, mas que a Secretaria aposta em trabalhar nesta 

perspectiva para depois avaliar se foi válida ou não. É esse o caminho pelo qual 

vai se formar uma  “cruzada pela alfabetização em massa”.  

 

Em síntese, o documento disponível no site do MEC, AlfabetizAção: 

Práticas e Reflexões – Subsídios para o Alfabetizador, compila, de modo 

simplificado e resumido, o conceito de alfabetização em diferentes abordagens e 

métodos de alfabetização. Conclama qualquer cidadão a vir a ser um alfabetizador 

voluntário. 

 

Este programa do MEC aponta como algumas inovações, em relação ao 

Alfabetização Solidária, o fato de ampliar o período de alfabetização de seis para 

oito meses e aumentar em 50% os recursos para a formação de alfabetizadores, 

estabelecendo um piso para a bolsa-alfabetizador de R$ 200,00 para 

aproximadamente R$ 300,00 . Além de implantar um sistema integrado de 

monitoramento e avaliação do programa, aumenta na quantidade de turmas em 

regiões com alta densidade populacional e periferias urbanas,  

 

Não é objetivo desta pesquisa fazer uma análise comparativa dos dois 

grandes programas atuais de alfabetização: Brasil Alfabetizado e Alfabetização 
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Solidária, porém parece um contra-senso o fato de se criar um programa oficial 

paralelo e nos mesmos moldes do Alfabetização Solidária.  

 

Em 2003 foi firmada uma parceria do Brasil Alfabetizado com o Programa 

Alfabetização Solidária, mas fica claro que o governo atual não quis potencializar 

política e economicamente o programa já existente, apesar de não poder ignorar o 

trabalho que já vinha se consolidando há oito anos, então formalizou-se uma 

parceria. Do lado do PAS a parceria interessou  uma vez que necessita de verba e 

de apoio governamental  para poder dar continuidade ao programa. O que se 

percebe é que o governo atual (Lula) não conseguiu alterar os rumos do governo 

anterior no que diz respeito à questão do analfabetismo e da má qualidade da 

educação básica destinada aa crianças, jovens e adultos brasileiros. 

 

Analisando criticamente alguns aspectos da história da EJA no país 

pertinentes a este estudo, constata-se que as políticas educacionais expressas em 

campanhas conjunturais, programas de alfabetização em massa dos governos e 

de movimentos populares de base ao longo desse percurso histórico não tiveram 

continuidade por alterações de regime ou de partido político que não priorizaram e 

não deram sustentação a esta causa.   

 

Tais iniciativas tiveram resultados inexpressivos e sem efeito educativo 

duradouro, pois o idealismo que animou muitas dessas ações não foi suficiente 

para reordenar e superar uma realidade dura e difícil de ser alterada. 

 

Os estudos acerca do analfabetismo não só no Brasil, mas na América 

Latina têm comprovado ser um problema estrutural, conjuntural e histórico com 

relações muito complexas. 

 

Para que propostas educacionais de EJA sejam concretizadas e bem 

sucedidas necessitam de medidas macrossistêmicas e políticas públicas 

multidisciplinares sólidas, intensas e contínuas capazes de tecer uma rede social 
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de proteção em que formação para cidadania, instrução e desenvolvimento 

humano sejam exeqüíveis para todos, isto hoje remonta a uma reparação  de 

ordem de responsabilidade mundial, uma vez que na nova ordem os países são 

interdependentes e co-responsáveis pela humanidade como um todo.  

 

É preciso filtrar os resíduos de intenções políticas que buscam resultados 

quantitativos e imediatistas, em favor de um projeto político que independa  de 

interesses localizados de grupos e construa bases verdadeiras para uma 

consciência  coletiva acerca da urgência da  inclusão de todo o povo no processo 

de leitura, interpretação e produção e usufruto da realidade social atual. 

 

É percebido na esfera de poder oficial que embora em alguns momentos da 

história do país se demonstre interesse em enfrentar o problema, os resultados, 

políticas e práticas educativas não coincidem com o discurso do compromisso. 

 

Em meio a isso, ações não-governamentais de alfabetização de adultos 

surgem diante da inoperância da ação estatal, caracterizando-se por seu caráter 

alternativo. 

 

“A educação, ao longo da história brasileira, apresenta um caráter 

excludente. O sistema educacional brasileiro é estruturado de modo que as elites 

tenham acesso à formação técnico-científica, enquanto às classes populares é 

oferecida uma escolarização básica aligeirada e, quando muito, acesso a ramos 

do ensino profissionalizante. Muitos brasileiros sequer têm acesso à alfabetização” 

(Sales, 2003, p. 341) 

 

Esse olhar sobre o histórico da EJA procurou trazer à discussão o a postura  

do Estado, que representa o poder soberano de um povo, e que paradoxalmente, 

em sua vontade política tem priorizado o capital em detrimento do povo, 

demonstrando incapacidade de dar uma resposta nova a um problema velho,  que 

se tornou enormemente complexo. 
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CAPÍTULO II - Programa Alfabetização Solidária: estrutura e 
contexto 
 
 

  Num contexto neoliberal em que a educação acabou ganhando 

centralidade, por um lado por representar estímulo ao desenvolvimento da ciência 

e tecnologia decorrendo em aperfeiçoamento das forças produtivas, e de outro por  

fortalecer os laços entre escolarização e mundo do  trabalho, as  relações entre 

política, governo e educação se estreitam e tomam forma nas reformas 

implementadas na educação que  buscam no melhor desempenho escolar via 

aquisição de competências e habilidades relacionadas ao trabalho minimizar os 

problemas sociais. 

 

Em países como o Brasil, as últimas três décadas é marcada por novo 

reordenamento  jurídico para atender às demandas da contemporaneidade. Neste 

contexto, a sociedade democrática  elabora uma nova  Constituição Federal em 

1988, “constituição cidadã”,  que traz como princípio maior a democracia e 

considera  a educação como direito público subjetivo. Ao tratar dos direitos 

sociais, expressa ser  dever do Estado, a garantia de acesso e permanência no 

ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que não tiveram 

acesso na idade própria.  

 

O mesmo documento legal estabelece o Plano Nacional de Educação 

visando a articulação e o desenvolvimento do ensino em seus diferentes níveis e à 

integração das ações do poder público que conduzam à erradicação do 

analfabetismo, à universalização do atendimento escolar e à formação para o 

trabalho entre outros. 

 

Em 1990, conforme já abordado anteriormente, o Brasil participou da 

Conferência de Educação para Todos em Jomtien, na Tailândia, ficando acordado 

que lhe caberia a responsabilidade de assegurar à sua população o direito à 

educação básica. 
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A partir desses marcos históricos em governos buscam perseguir essa 

meta incorporando a suas ações a participação da sociedade civil, segundo o 

próprio programa, ele surge com a missão de encampar a ações suplementares e 

emergenciais na área de educação de jovens e adultos. 

 

Em 1997 foi instituído pelo Programa Alfabetização Solidária, em parceria 

com as universidades públicas e privadas do país, um projeto piloto que visava 

atender àqueles que não tiveram oportunidade de se escolarizar, a maioria deles 

moradores das zonas rurais de municípios pobres, nos diferentes estados 

brasileiros, com maior índice de analfabetismo.  

 

O programa começou a atuar, em janeiro de 1997, em 38 municípios das 

regiões Norte, Nordeste e Regiões Metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro. 

Este programa se propõe a reduzir os altos índices de analfabetismo, atendendo 

prioritariamente locais onde esses indicadores são mais elevados.  

 

Em 2001 o programa ampliou seu atendimento e estendeu sua ação 

também junto às periferias dos grandes centros urbanos de São Paulo, Rio de 

Janeiro e Belo Horizonte e Distrito Federal, lugares em que os dados do IBGE 

apontavam  com  grandes concentrações de analfabetos e analfabetos funcionais.  

 

Segundo dados do IBGE de 2001, divulgados em documentos do 

programa, em setembro de 2004, no país ainda há 14,6 milhões de analfabetos, 

sendo que na última década,  houve 22,2% de redução creditada ao Alfabetização 

Solidária. De 1997 quando foi lançado o projeto piloto, até 2004 passaram pelo 

programa 49 milhões de alunos, 210 mil de alfabetizadores capacitados e 200 

universidades parceiras para efetuarem as capacitações.  

 

Além da atuação nacional o programa atua desde 2000  em outros cinco 

países: Timor Leste, na Ásia: Moçambique, São Tomé e Príncipe e Cabo Verde na 
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África; Guatemala, na América Central, tratam-se de locais com altos índices de 

analfabetismo e pobreza. O Programa Alfabetização Solidária tem como parceiro  

de apoio nos projetos nesses países a Agência Brasileira de Cooperação, órgão 

do Ministério das relações Exteriores que financia e viabiliza a atuação das 

equipes fora do país. A equipe central do programa afirma que ele tem dado certo 

devido às suas parcerias e ao voluntariado, havendo todo um grupo que articula 

este modelo.  

 

Segundo declaração do representante da secretaria de EJA/ MEC em 

setembro de 2004, o Brasil tem 16 milhões de jovens fora da escola e 33 milhões 

sem concluir o ensino fundamental, o que revela que a qualidade do processo 

educativo dos municípios e estados tem um papel fundamental para impedir a 

produção de mais jovens e adultos  analfabetos.  

 

O grande desafio de toda a sociedade é pôr em prática o que ficou 

internacionalmente acordado em Jomtien, Dakar e Bankok  sobre a educação para 

todos como um direito a ser garantido e concretizado. 

 

De modo amplo, o programa estrutura-se a partir de princípios norteadores 

que o fundamentam. São os mesmos definidos para o Ensino Fundamental, ou 

seja, princípios éticos da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do 

respeito ao bem comum; princípio dos direitos e deveres da cidadania, do 

exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática; princípios estéticos da 

sensibilidade, da criatividade e da diversidade de manifestações artísticas e 

culturais. 

 

De modo mais específico organiza-se atendendo a princípios norteadores 

da prática pedagógica que são: a relação entre letramento e o exercício crítico da 

cidadania; a possibilidade de esse estabelecer um diálogo intercultural como 

articulador da prática pedagógica; alfabetizador e alfabetizandos como sujeitos do 

processo de apropriação e construção de conhecimentos; o compromisso de 
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responsabilidade social no trabalho coletivo e a prática democrática na construção 

do processo de letramento. 

 

 

O programa configura-se no seguinte desenho:  
 
Parceiros: 

• Conselho da Comunidade Solidária que  coordena e articula as ações, 

mobiliza parcerias para gerar as condições necessárias  á implantação e 

desenvolvimento do programa de alfababetização. 

 

• O Ministério da Educação e Cultura que  fornece o material didático de 

apoio e a constituição de bibliotecas municipais, garante estrutura de apoio 

técnico para a implementação das ações do projeto e responsabiliza-se 

pelo pagamento de uma bolsa -ajuda de custo- ao professor coordenador 

da universidade e ao alfabetizador. 

 

• As universidades, às quais cabe identificar e mobilizar as demandas, 

selecionar alfabetizadores, ofertar o curso para a capacitação 

alfabetizadores; acompanhar e avaliar o desenvolvimento do programa e 

estimular a produção científica sobre educação de jovens e adultos. 

 

• Empresas e sociedade civil organizadas. 
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Projeto  Nacional composto de: 
 

a)  coordenador pedagógico da Instituição de Ensino Superior, cabe a ele: 

• estabelecer as interligações e acompanhamento de todos os trabalhos, 

integrando as ações da coordenação pedagógica  e cultural com as secretarias 

de educação municipais. 

 

• realizar visitas, acompanhamentos, capacitações, e avaliação do processo nos 

municípios, além de realizar encontros pedagógicos com os coordenadores e 

monitores municipais. 

        

  b) coordenador municipal, indicado pelo secretário de educação ou pelo prefeito, 

coordena toda a parte burocrática e  acompanha o monitor pedagógico junto 

aos núcleos.  

 

  c) monitor pedagógico, poderá ser um alfabetizador que já tenha atuado no 

programa e faz um trabalho junto ao coordenador municipal de visitas aos 

núcleos e de suporte aos alfabetizadores. 

 

d) Alfabetizadores, preferencialmente devem ser habilitados em nível médio, 

magistério ou nível superior e residir na própria comunidade onde o núcleo de 

alfabetização funciona. Ocorre que em vários municípios, o alfabetizador tem 

apenas a oitava série completa ou o ensino médio. 

 

 

 

 

 

 

 



 44

Projeto Grandes Centros Urbanos, composto de: 
 

a) coordenador geral da Instituição de Ensino Superior, cabe a ele: 

 

• estabelecer as interligações e o acompanhamento dos trabalhos 

desenvolvidos nos núcleos, integrando as ações da coordenação 

pedagógica e cultural, além de articular com os parceiros do programa. 

 

• assumir o treinamento, acompanhamento e avaliação dos 

coordenadores de grupo. 

     

b) coordenador pedagógico ; faz  a capacitação inicial de alfabetizadores 

,supervisão em visitas aos núcleos, capacitação continuada. 

 

c) coordenadores de grupos, são alunos da universidade que coordenam dez 

salas de aula (núcleos de alfabetização), acompanhando e subsidiando o 

trabalho dos alfabetizadores. 

 

d) alfabetizadores, preferencialmente devem ser habilitados em nível médio, 

magistério ou nível superior e residir na própria comunidade onde o núcleo 

de alfabetização funciona. Ocorre que em várias comunidades, o 

alfabetizador tem apenas a oitava série completa ou o ensino médio. 

 

e) voluntários e ONGs têm a função de mobilizar a comunidade para inscrição 

de alunos a serem atendidos; a viabilização de locais nos quais serão 

realizadas as aulas, garantindo condições mínimas de infra-estrutura; apoio 

à universidade na capacitação de alfabetizadores. 

 

f) coordenador cultural é responsável pela articulação das atividades culturais 

implantadas durante a capacitação dos alfabetizadores e no decorrer do 

módulo. 
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g) dinamizador cultural, será selecionado na universidade, e é responsável por 

dez salas de alfabetização, juntamente com o coordenador cultural, 

promovendo eventos culturais com alfabetizadores e alfabetizandos. 

 

A carga horária prevista no curso de capacitação para os alfabetizadores 

nos dois projetos, (inicial e ao longo do módulo)  é em média de 120 horas. A 

carga horária total do módulo de alfabetização é de seis meses de duração, 

compreendendo praticamente um mês para capacitação dos alfabetizadores e 

cinco meses de aulas, sendo um total de 12 doze horas semanais para a 

alfabetização. 

 

A estrutura do PAS descreve o processo de seleção do alfabetizador e a 

universidade estabelece os critérios e instrumentos para esta seleção que envolve 

a apresentação de currículo pessoal, entrevista e redação sobre tema da área. 

Capacitação inicial e continuada do alfabetizador, orientações para verificação da 

estrutura física do núcleo de alfabetização, encaminhamento de merenda e 

pagamento de bolsa-incentivo ao alfabetizador. 

 

As orientações teórico-metodológicas para o processo ensino-

aprendizagem, conforme o programa, se orientam da prática para as 

fundamentações teóricas, com enfoque no aprender a aprender, num ensino  

problematizador e reflexivo.  

 

2.1  A proposta de formação de alfabetizadores 
 

O programa traça alguns princípios orientadores, tanto para o projeto 

nacional como para o projeto grandes centros urbanos, para a formação do 

alfabetizador e para sua ação em sala de aula: 
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• Estabelecer uma relação entre letramento e exercício da cidadania no 

desenvolvimento de um saber crítico-contextual, responsável pelas 

transformações conscientes da realidade; 

 

• A possibilidade do diálogo intercultural como articulador da prática 

pedagógica; 

 

• Alfabetizador e alfabetizandos como sujeitos do processo de 

apropriação e construção de conhecimento; 

 

• Compromisso de solidariedade e responsabilidade social no incentivo às 

parcerias e ao trabalho coletivo. 

 

A proposta de formação do PAS contempla fundamentos de planejamento 

da ação pedagógica, avaliação e recuperação dos alfabetizandos no processo 

ensino- aprendizagem. 

 

Segundo as diretrizes do PAS e orientações da universidade, os 

alfabetizandos precisam ser envolvidos em práticas de letramento baseadas em 

textos de diversos tipos. Devem ser oportunizadas a eles situações para acessar 

diferentes tipos de informações e ampliar seu universo cultural. Sugere-se que 

devam ser criados para eles, espaços para análise e crítica das situações 

cotidianas. Sensibilizados a valorizar a relação entre desenvolvimento humano, 

cultura e trabalho. 

 

Com relação aos alfabetizadores, o programa visa contribuir para a 

continuidade de sua formação pessoal, estimular a permanente escolarização e a 

formação continuada, subsidiar as suas ações pedagógicas cotidianas, dar 

condições para a avaliação de sua prática pedagógica e incentivar ações de 

compromisso político-pedagógico em sala de aula e em comunidade. 
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Este programa pensa a comunidade onde se insere temporariamente o 

núcleo de alfabetização no sentido de contribuir para a institucionalização da 

educação de jovens e adultos nas instâncias municipais, estimulando e ampliando 

o atendimento de educação nestas faixas etárias. 

 

 Pretende propiciar condições para o desenvolvimento do letramento da 

comunidade, estimular projetos voltados para a valorização do indivíduo e do 

grupo, estimular parcerias e trabalho coletivo no enfrentamento dos problemas 

sociais da escolarização de jovens e adultos. 

 

O Alfabetização Solidária, em suas diretrizes, elenca conteúdos e 

competências básicas a serem desenvolvidas nos alfabetizandos, atendendo às 

necessidades básicas de aprendizagem, colocadas conforme estudo apontado na 

Conferência Mundial de Educação para Todos em 1990.   

 

Basicamente o trabalho com a língua portuguesa se estrutura em língua 

oral, língua escrita, leitura e produção de textos. O trabalho com a matemática se 

organiza em  números e operações fundamentais, geometria e medidas. 

 

O processo de avaliação tem, segundo o programa, a finalidade de oferecer 

o desenvolvimento do letramento na continuidade de estudos. Constituindo-se 

como tarefa do alfabetizador  em permanente exercício de interpretação  do 

processo de apropriação de conhecimentos dos alfabetizandos e a conseqüente 

reorientação da prática pedagógica. 

  

De acordo  com o documento do programa: Princípios orientadores para a 

elaboração da proposta político-pedagógica, os elementos estruturantes do 

processo de avaliação são: 

 

• Concepção de avaliação articulada com objetivos da proposta político-

pedagógica do programa; 
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• Avaliação diagnóstica inicial e final dos níveis de desempenho lingüístico e 

raciocínio lógico-matemático; 

• Avaliação como processo permanente do desenvolvimento dos 

alfabetizandos, do desempenho do alfabetizador e da ação pedagógica. 

 

O programa avalia o desenvolvimento dos alfabetizandos através da 

aquisição de conceitos, atitudes e habilidades, como possibilidades de ampliação 

do intercâmbio cognitivo e cultural. A ação pedagógica é avaliada por meio da 

freqüência, participação e aproveitamento, ou da evasão dos alfabetizandos. 

 

O desempenho do alfabetizador é avaliado através das ações 

desenvolvidas que devem ser coerentes com o planejamento proposto, 

intervenções advindas da análise da própria prática.  

 

O objetivo maior do programa em parceria com a sociedade civil é de  

intervir junto ao analfabetismo, re-inserindo jovens e adultos no processo de 

educação regular. 

 

Em sua primeira fase, no governo Fernando Henrique Cardoso, o programa 

estava estruturado em nível nacional e grandes centros urbanos. Tendo a duração 

de seis meses, e contando com uma equipe de suporte pedagógico nas 

Instituições de Ensino Superior mais completa. Constando a equipe de um 

coordenador  geral com bolsa-auxílio de R$ 300,00, um coordenador cultural (R$ 

300,00), coordenadores pedagógicos (um coordenador para cada  dez núcleos, 

realizando cinco visitas e recebendo R$ 200,00 por cada visita); monitores (um 

para cada dez núcleos, com bolsas de R$ 200,00) e um dinamizador cultural nos 

grandes centros ( recebendo R$150,00). 

 

Em sua  segunda fase, em parceria com o Programa Brasil Alfabetizado do 

governo Lula, segundo semestre de 2004, o PAS se estrutura de acordo com a 

verba captada junto às empresas e o MEC. Adaptando-se as exigências do MEC, 
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em 2005 assume formato de 8 meses, sendo que a s orientações teórico-

metodológicas são as mesmas, porém a  equipe de suporte da universidade sofre 

drástico enxugamento. Passa a contar com um coordenador pedagógico para 

cada dez salas (com bolsa incentivo de R$ 200,00 para cada uma das quatro 

visitas realizadas) e um monitor de grupo que poderá ser um alfabetizador e 

receberá o auxílio de R$ 100,00; Os alfabetizadores recebem R$120 acrescidos  

de R$7,00 por aluno não ultrapassando 25 alunos.  

 

Deve-se registrar que a verba para merenda dos alfabetizandos 

determinada para compra de café e bolacha), assim como o pagamento das 

bolsas-auxílio à equipe de suporte pedagógico atrasam, e muitas vezes são 

efetuadas após o encerramento dos módulos letivos,  sendo responsáveis por um 

número grande de evasão de alfabetizandos e por desistência de alfabetizadores 

que buscam outras ocupações para sobreviverem. Trata-se de uma relação  mal 

definida entre prestação de serviço, trabalho voluntário e filantropia. 

 

Segundo Pacheco (2003), o cerne da questão é a relação indefinida entre 

ocupação e profissionalização, uma vez que transformar uma ocupação em 

profissão demanda definir a natureza dos conceitos e implicações que estão em 

jogo. 

 

Com relação ao discurso veiculado pelo programa na busca de um 

consenso em torno da defesa que faz do direito à educação de jovens e adultos, 

Alvarenga (2000) faz uma interessante análise crítica do documento “Princípios 

orientadores para a elaboração do projeto político-pedagógico” (1999) no qual o 

programa  usa  superficialmente o apelo ao pensamento freireano para construção 

do seu discurso do consenso. 

 

Essa autora argumenta que “embora seja o autor mais citado nas 

referências desse documento (oito citações), não existe nenhuma interlocução 

teórico-prática entre os princípios sugeridos pelo documento e a pedagogia crítica 
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progressista freireana, e exemplifica isto apontando quatro questões-premissas  

anunciadas nos princípios político-pedagógicos do PAS. 

 

A primeira questão que levanta  é “a que se refere  ao caráter de urgência 

do atendimento à população com pouca ou nenhuma escolaridade”, caráter que 

segundo a autora  colabora com a idéia de que  o PAS se realiza mais como uma 

“campanha de ação intensiva”  para conter o analfabetismo em determinado 

espaço de tempo em  regiões específicas que como política pública de 

alfabetização de jovens e adultos. 

 

  A autora sublinha ainda que noutra direção, Paulo Freire defende uma 

política de alfabetização em EJA que deveria estar alicerçada numa concepção de 

alfabetização fundada nas práticas sociais do alfabetizando, ele atentava para os 

perigos do analfabetismo regressivo, decorrentes de campanhas salvadoras e 

ingenuamente concebidas.  

 

Uma segunda questão levantada pela mesma autora no mesmo documento 

analisado do PAS diz respeito à pertinência das parcerias para a 

operacionalização da EJA. Parceria entendida aqui como alternativa para 

captação de recursos junto à sociedade. Em sua análise  evidencia que o efeito da 

parceria adotada pelo PAS que destitui a alfabetização de jovens e adultos de sua 

posição no domínio do direito a ser realizado pelo Estado através da educação 

formal pública e gratuita, decorrendo de falta de garantias  na institucionalização 

deste direito. 

 

A terceira questão levantada diz respeito à concepção de  cidadania que, 

segundo essa autora,  no documento do PAS traz o desenvolvimento da escrita e 

do raciocínio lógico-matemático como elementos essenciais para a ampliação da 

cidadania. Para Alvarenga, essa posição do programa  expõe a preponderância  

da cultura escrita sobre a cultura oral, considerada inferior. 
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“Contra essa visão etnocêntrica sobre as comunidades de forte tradição oral, 

Freire adverte que a cultura constitui questão central no processo de alfabetização 

e que, por isso mesmo, nenhum projeto de alfabetização pode estar por isso 

mesmo, nenhum projeto de alfabetização pode estar alheio a essa cultura, mas ao 

contrário, deve dialogar para dialogar com ela por aquilo que ela apresenta  de 

riqueza em sua diferença.” (Alvarenga, 2000,  p.6) 

 

Essa autora argumenta que é inequívoca a concepção política-

epistemológica de Paulo Freire que considera alfabetizadores e alfabetizandos 

como sujeitos produtores de conhecimentos e não apenas receptores de 

conhecimentos produzidos e legitimados pelas classes sociais hegemônicas.  

 

Ainda diz que o PAS não privilegia a alfabetização como ato criador 

fundado no diálogo e na recriação da realidade, uma vez que em seus princípios 

teórico-metodológicos prioriza os elementos estruturantes do planejamento de 

ensino, o que traduz uma visão pragmática e funcionalista do ensino, contra a qual 

Freire firmava sua oposição, por ter por trás pressupostos do pragmatismo 

neoliberal.  

 

Essas questões anteriores se encaminham para a questão da 

despolitização da educação e da alfabetização, que, segundo essa autora, é 

ideologicamente construída pelo neoliberalismo e que se antagoniza com os 

preceitos freireanos,  “desfilia do compromisso político e emancipador de práticas 

pedagógicas de alfabetização aqueles que vivem em situações concretas de 

opressão nas relações sociais, econômicas e políticas extremamente 

assimétricas.” 

 

Para Alvarenga, com PAS tem uma inflexível ação pedagógica filantrópica 

que despotencializa o povo de sua capacidade de luta, domesticando sua 

natureza histórica. Esse modelo político de alfabetização e de negação e de 

negação de cidadania dos grupos sociais subordinados embora se aproprie 
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superficialmente de pressupostos freireanos, em essência se antagoniza com os 

ideais pedagógicos desse pensador. 

 

Em 1999 quando foi elaborado o Projeto Político Pedagógico que definiu o 

perfil de chegada dos alunos ao Alfabetização Solidária as universidades parcerias 

do programa tornam-se responsáveis pela capacitação dos alfabetizadores, esses 

são escolhidos entre os moradores das comunidades em que os módulos de 

alfabetização serão ministrados, considerando aspectos como escolaridade, 

disponibilidade e experiência anterior com educação.  

 

O princípio é de que estes alfabetizadores não desempenham apenas o 

papel de professores nos núcleos, mas de verdadeiros agentes de transformação 

de comunidades. 

 

Próximas às capitais, as regiões urbanas, altamente industrializadas, 

exigem de seus habitantes condições de letramento para poderem viver, trabalhar  

e atuar como cidadãos. Nessas regiões populosas, o trabalho é escasso e 

competitivo, exigindo qualificação e, por conseguinte, instrução escolar.  

 

O simples cotidiano desses grandes centros urbanos requer um 

instrumental cognitivo altamente sofisticado para se transitar minimamente em 

meio às múltiplas linguagens da sociedade contemporânea, em especial a 

linguagem da informação digital e hipertexto. 

 

Embora a mídia  “alfabetize e letre” culturalmente as massas, ela o faz com 

um viés  ideológico em favor do poder dominante e  não na direção  da construção 

de sujeitos autônomos, donde surge o imperativo da formação de uma consciência 

crítico-reflexiva que passe por outra perspectiva de alfabetização e letramento do 

povo, constituidora do ser, de uma sociedade mais humanizada e de fato evoluída.  
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Em uma sociedade que se pretende democrática e justa, surge a 

necessidade de relativização das forças políticas, midiáticas e sociais como forma 

de garantia de uma tecitura social que de fato priorize o humano e o  bem comum. 

O presente estado de desequilíbrio social que se arrasta e se intensifica e se  

complexifica historicamente no Brasil, cujo semblante desfigurado se materializa 

principalmente na miséria, no analfabetismo e na violência que  atinge grande 

parte da população, emperra o desenvolvimento social e econômico da nação.  

 

 A educação, neste contexto, coloca-se dialeticamente  como negação e 

afirmação da prática de exclusão, ao mesmo tempo em que permite a 

possibilidade de superação de alguns aspectos dessa mesma exclusão social. 

 

Preocupações com o alcance dessa rede de problemas causam indignação 

em todo aquele que esteja comprometido com a educação e com a realidade 

social no Brasil. Na condição de sujeito e objeto dessa teia de inter-relações, sinto-

me impelida a conhecer e investigar melhor os aspectos que compõem esse  

programa e condicionam a capacitação dos alfabetizadores e suas ações junto 

aos alfabetizandos. 

 

A especificidade desses núcleos de alfabetização de jovens e adultos 

interessa-me como educadora residente em um dos municípios atendidos pelo 

programa.  Ao investigá-los, busco compreender para melhor atuar junto aos  

problemas educacionais mais graves que emergem desse contexto.  

 

Os documentos produzidos pelo programa (citados na bibliografia) afirmam 

que, diferentemente de outros programas de alfabetização em massa, este 

incentiva a parceria entre governo, a iniciativa privada, as universidades e as 

prefeituras, para conjuntamente buscarem reduzir os índices de desigualdades 

sócio-culturais de populações necessitadas do país. 
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  Penso que a partir do estudo desta realidade e de seus atores, poderemos 

avançar nas questões que dizem respeito ao desafio de formar melhor 

alfabetizadores para poderem atuar também como propõe o programa, como 

agentes educativos em comunidades carentes nas periferias dos grandes centros 

urbanos. 

  

Em síntese, no plano das intenções, o programa, nos últimos oito anos 

(1997-2004), tem se proposto a intervir junto ao analfabetismo, re-inserindo no 

exercício ativo do letramento e da cidadania, a população jovem e adulta 

marginalizada dos processos escolares, buscando garantir sua continuidade no 

processo educacional formal. No plano das concretizações, pesquisas já vêm 

demonstrando que qualitativamente essa inserção educacional, profissional e 

cidadã não se tem dado. 

 

É enorme a distância entre o que apontam as leis, novas produções de 

conhecimentos, os ideais de programas em EJA e a precária realidade da 

problemática. O capítulo seguinte se propõe organizar as principais idéias 

colocadas para o educador do século XXI e as reais condições em que se 

encontram  os alfabetizadores para atuarem no PAS. 
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CAPÍTULO III – Quadro teórico de apoio para a compreensão do 

problema de pesquisa 
 
3.1 Formação de professores segundo alguns autores 

contemporâneos 
 
De um modo geral, as pesquisas atuais na área da formação de 

professores apontam para um processo de reforma do sistema educativo na 

Europa, países anglo-saxões e países da América Latina, numa perspectiva de 

reorganização curricular.  Decorre disto o surgimento de um novo paradigma de 

formação docente  que busca enfocar a profissionalização, a prática reflexiva e a 

participação crítica. 

 

Praticamente todas as reformas educativas desencadeadas nos anos 80 

em vários países destacam medidas relacionadas com a formação e 

profissionalização de professores para atendimento de novas exigências geradas 

pela reorganização da produção e  mundialização da economia. Em países como 

a França, Espanha e Portugal, as medidas corresponderam às seguintes 

tendências:  

• Formação e profissionalização de professores como suporte das reformas 

educativas; 

• Superação do professor técnico em favor do professor reflexivo, orientação 

da investigação/ação em função do pensamento do professor, do professor 

investigador, do aprender a aprender; 

• Centralização do processo de  formação em três dimensões, quais sejam, 

pessoal: articular os processos de auto formação e a experiência do 

professor; profissional: professores produzindo sua profissão juntando  

saberes da experiência com o saber cientifico e pedagógico; 

organizacional: a escola como um ambiente educativo e local de trabalho 
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coletivo, que associa práticas formativas e contextos de trabalho. (Nóvoa, 

1992, Pimenta, 1997, apud Libânio 2001) 

 

Alguns estudos nesta área, como de Perrenoud (1999) descrevem que o 

contexto atual configura-se num processo decorrente de uma mudança radical no 

interior do modo de produção capitalista, a qual trouxe  benefícios à humanidade 

pelo avanço científico e tecnológico e, por  outro  lado, acarretou agravamento no 

processo de  exclusão social. 

 

 Se, de um lado,  a nova ordem intensifica a busca de conhecimentos e 

propicia um nível de informação intenso, por outro, é enorme o contingente da 

população alijada desses mesmos conhecimentos pela  oferta precária e 

desqualificada de educação. 

 

Em face desses problemas faz-se necessária uma avaliação das  relações 

entre escola e sociedade, informação e conhecimento, fontes informativas 

provindas dos meios de comunicação e o trabalho escolar realizado pelo 

professor.  

 

Segundo alguns autores priorizados nesse estudo, como Alarcão (2003), 

Perrenoud (2002), Imbernón (2001), Nóvoa (1992), Tardif  (2002), Freire (1997) 

entre outros, a contextualização do momento atual é fundamental para localizar a 

questão da formação de professores. Estes e outros autores, além da 

contextualização do problema, dão grande ênfase ao conceito de reflexão em 

seus estudos. 

 

É consenso para eles  o reconhecimento de que as transformações sociais 

que envolvem o novo modelo de produção e desenvolvimento do mundo 

contemporâneo  exigem qualificação profissional e educacional. Avanços 

científicos e tecnológicos, os processo de internacionalização da economia e da 
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comunicação influenciam diretamente essa área de estudo e criam novas 

exigências para a profissão docente. 

 

Alarcão (2003) ao focar a formação numa contextualização histórica e 

complexa, preocupa-se com duas questões que se colocam nesta sociedade da 

informação: a diferença de aceso às informações, que pode se tornar um meio de 

exclusão, e a forma como filtrar essas informações e preparar o aluno para a 

sociedade do conhecimento. 

 

Para a autora, essa sociedade caracteriza-se pela complexidade e 

contradição. O volume de informações sem compreensão pode ser prejudicial 

para aqueles que não desenvolveram o espírito crítico, portanto, podendo ser 

manipulados por ela, uma vez que só a reflexão pode organizar o conhecimento. 

Defende, então, a formação de um professor reflexivo para uma escola reflexiva e 

propõe algumas  alternativas para essa formação, entre elas a criatividade para 

interagir na vida social, a compreensão da realidade e a resolução de problemas 

cotidianos. 

 

Perrenoud (2002),  ao abordar a questão das transformações na sociedade 

atual e suas contradições, aponta tirar daí algumas lições para a prática da 

formação de professores, uma vez que esse contexto aponta para a necessidade 

de uma  prática reflexiva, para a inovação e para a cooperação como prioritárias. 

 

   As mudanças sociais e necessárias renovações das instituições 

educativas requerem redefinição da profissão docente. Novas competências são 

exigidas no quadro do conhecimento pedagógico, cientifico e cultural. 

 

Imbernón (2001) diz parecer ser necessário que toda instituição educativa  

e a profissão docente devam mudar radicalmente, apropriadas às enormes 

mudanças ocorridas a partir do final do século passado. A profissão docente deve 

abandonar a concepção de transmissão do conhecimento acadêmico e se 
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atualizar para atender às necessidades de uma sociedade  democrática, plural, 

participativa, solidária e integradora, que eduque realmente para a vida e para 

superar as desigualdades sociais. 

Nessa perspectiva, o papel da formação ultrapassa o ensino que pretende 

mera atualização científica, pedagógica e didática, transformando-se em um 

espaço de participação, reflexão e formação em que os participantes exercitem o 

convívio com a mudança e a incerteza. (Imbernón, 2001) 

 

  Ao dizer isso, aponta para a dimensão da educação que ocorre em 

espaços alternativos, ou seja, uma atividade educacional organizada e 

sistematizada que acontece fora do sistema formal de ensino, visando atender 

alguns grupos específicos da população, como a educação de jovens e adultos, 

por exemplo. 

  

Imbernón  defende ainda que  amplos setores da sociedade demandam 

hoje que a educação se aproxime mais das dimensões éticas e emocionais para 

se concretizar em educação democrática na qual seja valorizada a participação do 

sujeito e a relevância de sua identidade sociocultural. 

 

Este autor  afirma que um dos objetivos de toda formação válida deve ser o 

de poder ser experimentada para que se possa desenvolver a partir daí uma 

prática reflexiva competente. 

 

Tardif (2002) desenvolve estudos na área dos saberes docentes 

necessários para o exercício da profissão, preocupa-se com a natureza desses 

saberes. Para ele, tais saberes envolvem conhecimentos, o saber-fazer, 

competências e habilidades que os professores mobilizam diariamente para 

realizar seu trabalho.  

 

O saber docente está assentado em intercâmbios constantes entre o que 

eles são: suas emoções, cognição, história de vida, experiência na área e o que 
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fazem: sua prática pedagógica. Esses saberes servem de base para o ensino. 

Tardif não deixa de apontar também a necessidade de uma prática reflexiva para 

que o docente possa se aperfeiçoar continuamente ao longo do processo. 

 

No Brasil, muitos estudiosos que têm se dedicado à problemática da 

formação docente também se reportam à questão do contexto atual e do 

paradigma da profissionalização, da prática reflexiva e da participação crítica.  

 

Atualmente, tanto a literatura internacional quanto nacional tem utilizado o 

conceito de desenvolvimento profissional, pensando, assim, a formação como 

processo contínuo e permanente de aprendizados. 

 

 Segundo  Leite (2003), qualquer ação de formação precisa estar apoiada 

na investigação sobre a vida e o trabalho dos professores, a constituição da sua 

identidade profissional e as condições concretas do seu trabalho. 

 

Quanto às práticas de formação de professores, a tendência investigativa 

mais recente é a que concebe o ensino como prática reflexiva. Este conceito 

perpassa não somente a formação de professores, mas também o currículo, o 

ensino e a metodologia. A capacidade de o professor pensar sua prática implica 

numa intencionalidade e reflexão sobre o seu trabalho.  

 

Libâneo (2002, p. 76) declara que “ os fatos contemporâneos ligados aos 

avanços científicos e tecnológicos, à globalização da sociedade, à mudança dos 

processos de produção e suas conseqüências na educação trazem novas 

exigências à formação dos professores”. 

 

Este mesmo autor elenca novas atitudes docentes exigidas no momento 

atual, tais como: assumir o ensino como mediação, fazer uso de práticas 

multidisciplinares, conhecer estratégias do ensinar a aprender a aprender e 

ensinar a pensar, auxiliar os alunos a buscarem uma perspectiva crítica dos 
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conteúdos, assumir o trabalho de sala de aula como uma atividade 

comunicacional, reconhecer o impacto das novas tecnologias em sala de aula, 

atender  à  diferença cultural e respeitar as diferenças no contexto escolar, investir 

na atualização científica, técnica e cultural, como ingredientes do processo de 

formação continuada, 

 

Argumenta, ainda, que o professorado, diante das realidades e da 

complexidade de saberes atualmente envolvidos na sua formação profissional, 

precisaria de formação teórica mais aprofundada, capacidade operativa nas 

exigências da profissão, propósitos éticos para lidar com a diversidade cultural e a 

diferença e melhores condições de trabalho para o exercício profissional 

competente. 

 

  A partir das recentes exigências sociais são acrescentadas ao trabalho do 

professor novas orientações pedagógico-curriculares, compatíveis com propostas 

educacionais de cunho emancipatório. A formação de professores e o ensino 

devem ser vistos como atividade crítico-reflexiva. 

 

  Ainda Libâneo (2002), argumenta que o ensino é uma atividade 

profissional complexa que envolve aspectos intencionais, deliberativos e de 

resolução de problemas. A educação democrática necessita de todas as 

instâncias de socialização, precisa da educação formal e não formal.   Defende a 

necessidade de se considerar o profissional de educação como um agente 

dinâmico cultural, social e curricular, capaz de tomar decisões educativas, 

desenvolver o currículo e elaborar projetos. 

    

Os profissionais de educação no país, até mesmo porque se vive numa 

sociedade em muitos aspectos conservadora e autoritária, os educadores não são 

formados para tomarem decisões educativas. 
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Não se pode  discutir formação de professores no Brasil sem se reportar ao 

pensamento de Paulo Freire e sua contribuição para a elaboração de uma teoria 

crítica da educação. A essência de seus postulados está na luta pela 

transformação da sociedade via uma educação libertadora e transformadora que 

só pode se concretizar na medida em que o educador se engajar social e 

politicamente na luta pela transformação das estruturas opressoras da classe 

dominante.  

 

Sua obra tem um escopo teórico ao qual se alinham muitos outros autores 

estrangeiros e brasileiros aqui já citados. Suas idéias integraram e ajudaram a 

formar a vanguarda dos movimentos de transformação na educação os quais 

estabeleceram as bases para a atual perspectiva crítico-reflexiva sobre o ensino.  

 

Freire (1997), como educador progressista que se coloca, vê a formação 

docente e a prática educativa alicerçadas em alguns saberes fundamentais, 

indispensáveis para  a assunção dos educadores como sujeitos  da produção do 

saber. Para ele, ensinar exige rigorosidade metódica, pesquisa, respeito aos 

saberes dos educandos, criticidade, corporeificação da palavra pelo exemplo, 

reflexão crítica sobre a prática, reconhecimento e assunção da identidade cultural. 

 

Para este estudioso, “nenhuma formação docente verdadeira pode fazer-se 

alheada, de um lado, do exercício da criticidade que implica a promoção da 

curiosidade epistemológica, e de outro, sem o reconhecimento do valor das 

emoções, da sensibilidade, da afetividade, da intuição ou adivinhação”. (Freire, 

1997, p. 51) 

 

Sua  práxis político-pedagógica no contexto educacional brasileiro se dá em 

torno de algumas teses  conforme estudos de  Ciseski et alii (1997), segundo os 

quais o êxito no processo de alfabetização depende menos das técnicas utilizadas 

do que na capacidade do alfabetizador de caminhar junto com o alfabetizando; os 

temas desenvolvidos por Freire sugerem a emergência de uma pedagogia do 
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desenvolvimento sustentável; a teoria do conhecimento para ele dá dignidade ao 

aluno, e o professor é também um aprendiz; a interdisciplinaridade freireana não é 

apenas um método pedagógico ou uma atitude do professor; é uma exigência da 

própria natureza do ato pedagógico.  

 

Para Freire é uma contradição  proclamar uma opção progressista e realizar 

uma prática autoritária ou espontaneísta. Uma opção progressista requer uma 

prática democrática. A competência científica é indispensável ao ato de ensinar, 

mas esse ato não é neutro, sempre está a favor de alguém e é preciso ter claro a 

favor de quem está. O professor só ensina de fato quando conhece e domina o 

conteúdo a ser ensinado, e isto se dá à medida que apreende  esse conteúdo e o 

recria. 

 

A essência da pedagogia crítica freireana está no fato de permitir que o 

sujeito possa enxergar a realidade em que e está inserido e intervir 

conscientemente nessa realidade. Nesta direção, defende o desenvolvimento de 

práticas pedagógicas que ampliem essa consciência crítica e levem educador e 

educandos à ação transformadora de si e da realidade. Para se alcançar esse 

estágio de ação transformadora sobre a realidade, Freire propõe que educador e 

educandos devam assumir o papel crítico e reflexivo sobre suas ações cotidianas. 

 

Nessa perspectiva, atuar como educador transformador implica estar 

engajado politicamente, de modo a despertar no educando a formação de uma 

consciência crítica para que ele possa atuar assim na sua comunidade. 

 

Uma pedagogia crítica busca compreender as relações existentes entre 

poder e conhecimento e modos como essas forças se articulam nas sociedades 

humanas. 

 

Tanto para Freire quanto para aqueles que se alinham com seu 

pensamento pedagógico, é fundamental formar o docente na mudança e para  
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mudança. Rejeitar a visão de um ensino técnico baseado na transmissão de 

conhecimentos formais, acabados, propondo um conhecimento aberto, em 

construção, provisório, que vê a educação como um compromisso político a favor 

do aprendente. 

 

O conceito de ensinar para ele, em toda a sua complexidade e amplitude 

político-ideológica e ética, assenta-se em exigências que,  embora fundadas em 

saberes científicos, técnicos e profissionais,  superam os limites dessas esferas 

para se revelarem como atributos e compromissos humanos.  

 
“ (...) É impossível ensinar sem essa coragem de querer bem, sem a valentia 

dos que insistem mil vezes antes da desistência. É impossível sem a 

capacidade forjada, inventada, de bem cuidar, de amar”. (Freire, 1997, p. 92) 

 

Especificamente com relação à formação de professores, Freire defendia a 

importância da apropriação pelos educadores dos avanços científicos do 

conhecimento humano que possam contribuir com a escola e sociedade que se 

quer. Acreditava ser necessário estar suprindo o tempo todo os elementos de 

formação básica aos educadores nas diferentes áreas do conhecimento humano. 

 

Na perspectiva freireana, o educador é sujeito da sua prática, cumprindo a 

ele criá-la e recriá-la através da reflexão sobre o seu fazer no cotidiano. Portanto, 

a formação do educador deve ser permanente e sistematizada, porque a prática 

se faz e se refaz.  É inerente à prática pedagógica a compreensão de como se dá 

a origem do processo de conhecer. O processo de formação dos professores é 

condição para o processo de reorientação curricular da escola. 

 

Os autores que aqui se recorreu, ao tratarem das questões da formação 

docente, pautam-se em saberes fundamentais para se exercer a profissão e vêem 

a questão de uma formação contínua e focada numa prática reflexiva como 

exercício de aprimoramento da própria prática, da profissionalização e da 

participação crítica do professor-cidadão, em síntese, o aprimoramento pessoal, a 
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partir da história de vida do docente, o aperfeiçoamento técnico-pedagógico e a 

consciência crítica enquanto profissional social.  

 

Retomando o paradigma atual de formação de professores que aborda a  

profissionalização, a prática reflexiva e a participação crítica, passo a  organizar  

de modo sintético algumas idéias centrais de como tem sido tratada a questão da 

profissionalização. 

 

3.2  Profissionalização docente 
 

Tardif (2002) analisa,  nas reformas referentes à formação de professores 

na América do Norte na última década, os motivos que impeliram essas reformas, 

o modelo profissional proposto por elas, seu impacto na formação e o lugar 

ocupado pelo saber do professor  nesse modelo.  

 

Para esse autor, os objetivos estabelecidos para a formação docente se 

inserem num projeto amplo de profissionalização do ensino e da formação dos 

professores. O modelo de formação profissional supõe uma aprendizagem 

contínua durante toda a carreira docente.  

 
“Enquanto profissionais, os professores são considerados práticos reflexivos 

que produzem saberes específicos ao seu próprio  trabalho e são capazes de 

deliberar sobre suas próprias práticas, de objetivá-las e  partilhá-las, de 

aperfeiçoá-las e de introduzir inovações susceptíveis de aumentar sua eficácia.” 

(Tardif, 2002, p. 286) 

 

Essa concepção de profissionalização exige que a formação profissional 

seja redirecionada para a prática e para o lugar de trabalho dos professores. 

Nesse aspecto, os saberes transmitidos pelas instituições na formação inicial 

devem ser concebidos e adquiridos em estreita relação com a atuação profissional 

dos professores nas escolas. 
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Imbernón  (2001) considera profissionalismo e  profissionalização dentro do 

novo conceito de profissão e desempenho prático da mesma. Para ele, profissão é 

um conceito que, no campo das ações sociais, refere-se a um modo específico de 

exercê-la. 

 
“Profissionalismo na docência implica uma referência à organização do trabalho 

dentro do sistema educativo e à dinâmica externa do mercado de trabalho. Ser 

um profissional, portanto implica dominar uma série de capacidades e 

habilidades especializadas que nos fazem ser competentes em um determinado 

trabalho, além de nos ligar a um grupo profissional organizado e sujeito a 

controle”.  (Schön, 1992, 1998 , apud Imbernón, 2001). 

 

Nesse sentido,  Tardif e Imbernón  se aproximam na defesa dos mesmos 

pressupostos com relação à formação docente. 
 

Sacristán (apud Nóvoa, 1991) entende por profissionalidade aquilo que é 

específico na ação docente, ou seja, um conjunto de conhecimentos, atitudes e 

valores que compõem a especificidade de ser professor. Para esse autor,  

compreender as práticas dos professores nas suas diversas configurações permite 

constatar  a necessidade  de desenvolver a profissionalidade dos professores num 

contexto de maior qualidade de ensino. 

 

Nóvoa  (1992)  organiza a análise da formação docente em três dimensões: 

a formação de professores como  desenvolvimento pessoal, com o 

desenvolvimento profissional e como desenvolvimento organizacional. Para ele,  é 

na formação de professores que se produz a profissão docente, momento chave 

da socialização e da configuração profissional. 

 
 “A formação de professores pode desempenhar um papel importante na 

configuração de uma “nova” profissionalidade docente, estimulando a 

emergência de uma cultura profissional no seio do professorado e de uma 

cultura organizacional no seio das escolas” (Nóvoa, 1992,  p. 24)   
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Perrenoud (1999) apresenta alguns argumentos em favor da 

profissionalização: 

 

• Condições e contextos de ensino evoluem cada vez mais depressa (formação 

inicial se torna rapidamente obsoleta). O professor torna-se alguém que 

concebe sua própria prática para enfrentar eficazmente a variabilidade e 

transformação de suas condições de trabalho; 

• Não basta ensinar, é preciso fazer com que cada um aprenda encontrando o 

processo apropriado. (esse ensino “ sob medida” está além de todas as 

prescrições); 

• As competências profissionais são cada vez mais coletivas, requerem sólidas 

competências de comunicação e de conciliação, logo, de regularização 

reflexiva. 

 

Profissionalização, segundo o conhecimento produzido diz respeito ao fazer 

educacional reconhecido como profissão implicando em vínculo empregatício, 

plano de carreira e condições adequadas de exercício da prática docente.  

 

Minimamente exige-se  que um profissional reflexivo mantenha uma relação 

de envolvimento com a sua própria prática, num compromisso crítico com o 

debate social sobre as finalidades da escola e seu papel  de educador na 

sociedade. 

 

No Brasil a valorização do papel social do professor no que diz respeito às 

suas condições de trabalho, plano de carreira e remuneração, apesar da 

organização e lutas sindicais ocorridas principalmente nas décadas de setenta e 

oitenta, continua a ser um  problema, uma vez que não avançou na direção 

pretendida. 
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Com relação à profissionalização docente, considera-se importante 

incorporar a dimensão política na compreensão da ação do professor e  na 

construção histórica de sua profissionalidade. 

 

Para Arroyo (2000), a profissionalização do magistério surge como um 

remédio para a afirmação de sua identidade. Aponta que os professores tentam 

superar uma herança social historicamente colocada para o seu ofício. Constata 

entre os professores uma preocupação em qualificar-se, dominar saberes, 

métodos de ensino, adequar a sua função aos novos tempos, porém para o autor 

há algo muito mais profundo que é o próprio sentido social de suas vidas, de seus 

esforços, de sua condição de mestres. 

 

Ainda Arroyo (2000), afirma que o discurso do profissionalismo é um sonho 

ambíguo, pois do lado da categoria docente pode significar o reconhecimento e a 

valorização e do lado social pode significar a justificativa para se adiar esse 

reconhecimento por falta de competência e domínio de saberes adiando sempre  o 

reconhecimento e a valorização. 

 

3.3.  Prática reflexiva docente 
 
A preocupação com a necessidade de reflexão como modelo de formação 

docente remete aos estudos de John Dewey,  ao estabelecer a diferenciação entre 

os conceitos de ação rotineira e ação reflexiva. A primeira é caracterizada por ser 

conduzida de modo mecanizado, obediente a formas cristalizadas e autoritárias, 

submetendo-se a uma aceitação acrítica da realidade, ou seja, ela é condicionada 

e automatizada. 

 

 Já ação reflexiva é aquela que comporta a dúvida, a instabilidade, a 

incerteza, a perplexidade e a contradição, acionando o ato de pensar, o ato de 

pesquisar e tentar compreender a nova situação. Nesta abordagem, o pensar 
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reflexivo é concebido como um processo cognitivo ativo que envolve uma rede de 

correlação de idéias para validar ou não as hipóteses subjacentes às ações. 

 

Garcia (1992) afirma que  reflexão é o conceito mais utilizado na atualidade 

por investigadores na área de formação de professores quando se  referem às 

novas tendências em formação. Da década de oitenta para cá, os estudos nessa 

área reportam-se a Schön como sendo o estudioso que teve maior peso na 

difusão do conceito de reflexão. Propôs o conceito de reflexão-na-ação, definindo-

o como processo mediante o qual os profissionais aprendem a partir da análise e 

interpretação da sua própria atividade. 

 

Para Zeichner  (1993), o movimento da prática reflexiva atribui ao professor 

um papel ativo na formulação dos objetivos e meios do trabalho, entendendo que 

os professores também tem teorias que podem contribuir para a construção de 

conhecimentos sobre o ensino. Segundo ele, as investigações recentes sobre a 

formação de professores indicam como questão chave o fato de que os 

professores desempenham uma atividade teórico-prática. É difícil pensar na 

possibilidade de educar fora de uma situação concreta e fora de uma realidade 

definida. 

 

Nóvoa (1992) afirma que  a mudança educacional depende dos professores 

e de sua formação. A formação para ele não se constrói por acumulação e sim por 

um processo de reflexibilidade crítica sobre as práticas de construção permanente  

de uma identidade pessoal. É importante a valorização do paradigma de formação 

que prepara professores reflexivos, que assumam a responsabilidade pelo seu 

próprio desenvolvimento profissional e que sejam protagonistas na implementação 

das políticas educativas. 

 

Semelhante ao que propõe Nóvoa,  Perrenoud avança, ancorando a prática 

reflexiva sobre uma base de competências profissionais ligadas às transformações 

do ofício de professor: de organizar e animar situações de aprendizagem; gerir o 
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processo das aprendizagens; conceber e fazer evoluir os dispositivos de 

diferenciação; envolver os alunos nas suas aprendizagens e nas atividades; 

trabalhar em equipe; participar da gestão da escola; informar e envolver os pais; 

servir-se de novas tecnologias; enfrentar os deveres e dilemas éticos da profissão 

e gerir sua própria formação continuada. 

 

   Para ele, profissionalização, prática reflexiva e participação crítica vão 

além do “saber  fazer profissional de base”, aquele saber  que inclui a capacidade 

de organizar e gerir o processo de aprendizagem dos alunos,  mas supõem a 

aquisição  prévia desse saber.  

 

Ao apresentar algumas competências docentes de base, afirma que, 

professores cujas competências docentes são frágeis  arriscam-se no cotidiano a 

perder o domínio da sala de aula e descobrem por ensaio e erro, com sofrimento, 

os conhecimentos elementares  que precisariam ter construído anteriormente. 

Para sobreviverem desenvolvem práticas defensivas que não levam a aprender, 

mas apenas a controlar momentaneamente a situação de sala de aula. 

 

    Para Perrenoud, as competências profissionais precisam situar-se 

claramente para além do domínio acadêmico do saber ensinar e alcançar sua 

transposição didática em classe, na organização do trabalho de apropriação e na 

avaliação. Portanto, para ele, a prática reflexiva e a participação critica são fios 

condutores do conjunto da formação. 

 

Segundo Schön (1983, 1987,1991 apud Perrenoud 1999), persiste uma 

confusão entre prática reflexiva espontânea própria de todo ser humano que 

enfrenta um problema colocado ao seu pensamento ou ação, e prática reflexiva 

metodológica que é utilizada por profissionais no seu processo de trabalho até que 

os objetivos propostos sejam alcançados. 
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  Um profissional reflexivo reflete sobre sua própria relação com o saber, o 

poder, as pessoas, as instituições, sobre o modo de superar as limitações e tornar 

suas ações mais eficazes.  Uma prática reflexiva metodológica inscreve-se no 

tempo de trabalho, como rotina, por isso ela tem necessidade de disciplina e de 

métodos para observar, memorizar, registrar, analisar após compreender e 

escolher opções novas. 

     

Uma prática reflexiva profissional é interativa, insere-se em redes, apóia-se 

sobre formações, oferecendo bases teóricas para melhor compreender o processo 

em jogo e melhor compreender a si mesmo. 

 

 Para esse autor, é necessário inscrever a atitude reflexiva na identidade 

profissional dos professores para que deixem de ser meros executores de tarefas 

e construam suas próprias iniciativas. A atitude e a competência reflexiva 

apresentam várias facetas: na ação, a reflexão permite desvincular-se da 

planificação inicial, corrigi-la, compreender o que acarreta problemas, 

descentralizar-se, regular o processo em curso sem se sentir ligado a 

procedimentos prontos. A posteriori, a reflexão permite analisar os acontecimento, 

construir saberes. 

 

 Perrenoud lembra que, num ofício em que os problemas são recorrentes, a 

reflexão se desenvolve também antes da ação, não somente para planificar e 

construir os cenários, mas para preparar, acolher os imprevistos e compreende-los 

com maior lucidez. A prática reflexiva só pode incorporar-se ao hábito profissional 

se estiver inserida no centro da formação docente e integrada a todas as 

competências profissionais de base, tornando-se o motor da articulação teoria-

prática. 

 

Para Imbernón (2001) o professor possui conhecimentos, objetivos e 

subjetivos, mas durante muito tempo a formação pautou-se apenas por 
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conhecimentos conteudistas, relegando ao segundo plano as atitude e 

procedimentos os quais passam a ser, valorizados em estudos recentes. 

  

  A aquisição de conhecimento por parte do professor é um processo amplo, 

não linear. É preciso interiorizar, adaptar e experimentar o que viveu em sua 

formação. A aquisição de conhecimento deve ocorrer de forma interativa, reflexiva 

sobre situações práticas reais. 

 

Em Imbernón, a aquisição de conhecimento por parte do professor é um 

processo complexo, adaptativo e experiencial. Entende que cada pessoa tem um 

modo de aprender, um estilo cognitivo de processar a informação que recebe. 

Aprender para por em prática uma inovação supõe um processo complexo. 

 

         3.4.  Participação crítica do professor 
 

Perrenoud, Imbernón,  Alarcão  e alguns autores brasileiros como Freire, 

Arroyo e Libâneo  entre outros, nos últimos anos,   remetem suas idéias  sobre 

formação para além do envolvimento com a própria prática docente, alcançando o 

compromisso crítico no debate social sobre os fins da educação, a finalidade da 

escola e o seu papel na sociedade atual. 

 

 É consenso que um professor empenhado em ser competente no seu fazer 

pedagógico também esteja presente e invista na vida em sociedade, na dimensão 

cultural, política e econômica, nas atividades de classe no âmbito de sua 

profissão, no projeto político pedagógico de sua instituição e no trabalho em 

equipe e em rede. 

 

Imbernón (2001, p. 109)  ressalta que “ um novo conceito de formação traz 

consigo um conceito de autonomia na colegialidade, e a autonomia de cada um 

dos  professores  só é compatível se for vinculada a um projeto comum e a 

processos autônomos de formação e desenvolvimento profissional, a um poder de 
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intervenção curricular e organizativo, enfim, a um compromisso que transcenda o 

âmbito meramente técnico para atingir os âmbitos pessoal, profissional e social.” 

 

Para ele, a melhoria da formação e do desenvolvimento profissional do 

professor reside em parte na conquista de melhorias pedagógicas, profissionais e 

sociais. 

 

Outra contribuição para a formação de professores vem de Hernandez  

(1995) que propõe que  se aborde a aprendizagem dos docentes a partir da 

compreensão de como chegaram a pensar, agir e aprender. Para ele, isso pode 

ser alcançado por uma abordagem autobiográfica, da história de vida e da prática 

dos professores, por meio da qual poderia ser revelada a complexa interação 

entre biografia, crenças,  prática e aprendizagem. 

 

Essa tendência de formação docente mostra uma nova concepção do 

docente, de modo a considerá-lo um profissional competente, reflexivo e aberto à 

colaboração dos colegas de profissão. Para esse autor, essa abordagem pode 

fazer emergir três implicações  para o planejamento da formação: a primeira seria  

a de se  considerar que os docentes não aprendem do zero, possuem saberes e 

experiências nos quais  adquiriram crenças, teorias pedagógicas e esquemas de 

trabalho.  

 

A segunda seria a de se conceituar a prática da formação a partir das 

experiências concretas e de sua análise, reflexão e crítica. E a terceira de se 

considerar a formação a partir da comparação e do questionamento da própria 

prática e em relação a outros colegas. 

 

A adoção deste ponto de partida para a formação de professores 

possibilitaria aos  formadores  compreender como os professores aprendem e que 

eles aprendem principalmente com a prática e  interagindo com seus pares. 
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Esse autor propõe uma formação nos moldes do trabalho que o professor 

desenvolve em sala de aula com seus alunos, voltada para a aprendizagem do 

professor e para a sua reflexão-na-ação, com a mediação e intervenções 

necessárias do formador, uma vez que outros caminhos de formação têm se 

mostrado insuficientes. 

 

Há  estudos sobre formação docente preocupados com  as crenças e suas 

implicações na formação de professores. De acordo com Almeida Filho (1993), a 

atuação do professor se orienta na ancoragem  de uma dada abordagem e se 

acha embasada nas competências ou saberes que ele possui. 

 

 Dentre essas competências estão suas crenças e experiências pregressas, 

que orientam suas ações, pautadas no modo como aprendeu e como foi ensinado; 

vai assim, imprimindo uma maneira de ensinar orientada por uma abordagem 

implícita, latente e desconhecida muitas vezes. É essa abordagem implícita que 

constitui o sistema de crenças do professor.  

 

Conhecendo esse sistema de crenças é possível compreender melhor por 

que o professor ensina da maneira como o faz, muitas vezes de modo 

desconhecido para ele próprio. 

 

Rottava  e Lima (2004)  citando Pajares (1992) também defendem que as 

crenças se formam cedo, nas experiências do professor ainda no seu tempo de 

aprendiz e vão se refinando a partir de outras fontes como a docência, a vivência 

em instituições onde trabalham, através das pesquisas, abordagens e métodos 

adotados e da sua personalidade e desenvolvimento pessoal. 

   

Aspectos como crenças, representações e valores que os professores têm 

e que influenciam sua prática merecem ser melhor compreendidos nos contextos 

de formação em pesquisas futuras. 
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Na década de noventa, preocupado com  a formação docente de educação 

básica, o Ministério da Educação e Cultura elaborou um referencial apontando 

várias indicações a partir das quais os processos de formação continuada devem 

ser promovidos. Orienta para que as escolas prevejam e realizem em seu projeto 

pedagógico ações sistemáticas de formação em serviço como estudos, troca de 

experiências, registros das atividades desenvolvidas, planejamento de propostas 

didáticas e confecção de materiais pedagógicos.  (Cf. Leite, 2003)   

 

Ainda no início dos anos noventa, Fusari (1994) faz uma análise da 

trajetória do treinamento de professores em educação no Brasil e afirma que os 

docentes foram sempre treinados para corresponderem a determinadas 

expectativas  de grupos dominantes.  

 

Segundo esse autor, essas expectativas precisam ser analisadas nos 

contextos em que foram geradas e faz-se necessária.  Defendia que   uma política 

de educação do educador em serviço, um processo contínuo de aprendizagem 

para aprimoramento da prática. 

 

A partir de dados da realidade e dos avanços na área da pesquisa 

educacional, na década de noventa foram implementadas algumas políticas 

educacionais voltadas à formação docente das séries iniciais do ensino 

fundamental.  

 

Buscava-se suprir, assim, a precariedade e deficiências na formação dos 

educadores, com algumas modalidades de ações de atualização como cursos de 

educação à distância e, no estado de São Paulo, um curso de  formação 

universitária custeado pela Secretaria de Estado da Educação. 

 

Freire, enquanto secretário da educação em São Paulo/1989, defendia 

como um dos programas prioritários a formação permanente dos educadores. 

Esse programa tinha entre outros princípios básicos o educador enquanto sujeito 
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de sua prática cumprindo a ele criá-la e recriá-la, a formação reflexiva, contínua e 

sistematizada. 

 

Nesta mesma direção de discussão da formação docente,  

Abramowicz (2001) enfatiza o desafio nesta área de ressignificar a formação, 

revendo  concepção, objetivos e funções. Questiona as tradicionais formas de 

aprimoramento docente veiculadas através de cursos, treinamentos, capacitação 

ou reciclagem e defende o fortalecimento de grupos de formação com ênfase na 

reflexão, afirma que só se reflete sobre a prática no debate coletivo, por meio da 

partilha de saberes. Para essa autora, é no coletivo que se estabelecem vínculos 

de confiança e solidariedade na construção coletiva.  

 

 

3.5 Formação de Professores para a Educação de Jovens e Adultos 
 

Estudos recentes demonstram que  há uma fragilidade na formação do 

professor nesta modalidade de ensino e apontam para a  necessidade  de um 

processo de educação continuada que enfatize realmente a relação teórico-

prática.   

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, 

no que se refere à formação docente, ressaltam que o preparo de um docente 

voltado para  a EJA deve incluir, além das exigências formativas para todo e 

qualquer professor, aquelas relativas à complexidade diferencial desta modalidade 

de ensino. 

 

Segundo Leôncio Soares (2002), fundamentado na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional,  a formação de docentes de qualquer nível ou 

modalidade de ensino deve considerar como meta   que  a  educação básica visa 

desenvolver o educando, assegurando-lhe formação comum indispensável para 
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o exercício da cidadania e fornecendo-lhe meios para progredir no trabalho e em 

estudos posteriores. 

 

Este autor  postula que a formação de educadores de jovens e adultos 

vem sendo progressivamente assumida  por universidades, através de 

programas decorrentes de convênios e parcerias com entidades da sociedade 

civil.  

 

Também algumas secretarias estaduais e municipais têm apoiado 

iniciativas de ONGs, além de criarem estratégias de formação continuada de 

professores para essa modalidade de ensino. Porém, estas iniciativas são 

incipientes diante da demanda crescente na área e de algumas dificuldades 

pontuais apontadas no processo de formação docente.  

 

Dentre as dificuldades, as mais relevantes são: o caráter voluntário que 

leva a uma provisoriedade nas ações; a ausência de preocupação com a 

profissionalização dos educadores; a escassez de pesquisas e produção de 

conhecimento que subsidiem tanto a formação do educador quanto a sua prática 

docente; a falta de concursos públicos para a área que, evidencia o não-

reconhecimento da educação de jovens e adultos como habilitação profissional. 

 

O citado autor, afirma que  a formação continuada pressupõe um processo 

de bases teórico-metodológicas diferenciadas, que parta dos conhecimentos 

produzidos pelos professores em suas práticas pedagógicas cotidianas e da 

reflexão contínua sobre ela no processo de formação, garantindo a vivência 

desses processos. 

 

Na Série Estado do Conhecimento/INEP- Educação de Jovens e Adultos  

no Brasil (1986-1998)  foi compilada uma pesquisa  sobre produções científicas 

neste recorte  temporal sobre o campo teórico-prático da EJA. Este relatório 
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discute dois aspectos com relação ao professor de EJA: sua prática e sua 

formação. 

 

 O documento aponta que nas dissertações e teses analisadas é unânime 

a constatação da necessidade de uma preparação específica para esses  

professores, uma vez que a formação corrente para professores de educação 

básica não tem focado o perfil e os condicionantes da EJA.  

 

Este estado de arte busca  compreender a prática de alfabetizadores e a 

prática de formadores de alfabetizadores populares.  

Entre outros aspectos, preocupa-se em conhecer o professor, suas 

representações, seu percurso escolar, sua atuação profissional, suas 

concepções em relação ao ensino, buscando confrontar a função que exerce 

com sua formação teórica e prática. 

    

A questão da formação do alfabetizador de adultos e de sua prática 

pedagógica é um campo que precisa ser melhor pesquisado e aprofundado para 

aprimoramento deste campo educacional. 

 

3.6 Capacitação de  Alfabetizadores para o Programa  Alfabetização Solidária 
 
 A formação de alfabetizadores no PAS se dá através de capacitações. 

Nesta estratégia de formação inicial e ao longo do módulo de ensino, o 

alfabetizador é preparado para assumir o papel de educador nos núcleos de 

alfabetização. Para tanto, além de entrar em contato com alguns fundamentos 

teóricos, adquire noções de metodologia de alfabetização da língua e da 

matemática. Para muitos   alfabetizadores esta é a única referência para executar 

sua prática pedagógica. 

 

Segundo Marin (1995), o termo capacitar significa, por um lado, tornar 

capaz, habilitar e por outro, convencer e persuadir. A autora afirma que o termo 
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tornar capaz, ou seja, adquirir condições de desempenho próprio à profissão, é 

mais congruente com a idéia de educação continuada do que os termos 

convencer  e persuadir. 

 

Neste momento emerge a problemática conceitual  entre formar e capacitar 

o profissional de ensino que vai ensinar os que estiveram fora do processo de 

escolarização e que precisam ser produtivos para subexistirem.  

 

 A necessidade de diferenciação dos conceitos “formar” e “capacitar” advém 

de usos dos mesmos, alinhando-se com sentidos específicos e determinando 

resultados na ação formadora. 

 

A idéia de formação aqui colocada está associada à noção de abrangência 

e profundidade do processo, implicando numa determinada qualidade dos 

resultados. Ela objetiva promover uma transformação profunda nas concepções, 

crenças e valores do profissional em serviço, processo que demanda tempo para 

a apropriação, reflexão e transposição consciente para uma prática 

transformadora. 

 

A formação implica em se trabalhar multi e transdisciplinarmente 

conhecimentos específicos e pedagógicos concomitantemente. Trata-se de uma 

dinâmica que envolve tempo para amadurecimento e reconstrução de saberes 

continuamente gerados. 

 

Por sua vez, capacitação neste estudo implica em um processo de 

intervenção mais imediato, em curto espaço de tempo, com conteúdos mais 

compactados, superficiais e limitados a uma necessidade específica. 

 

 Objetiva a instrumentalização para a resolução de tarefas pontuais, não se 

ocupando das causas profundas a serem alteradas a médio e longo prazo. Trata-

se assim, de uma ação remedial que opera no nível dos sintomas. 
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Ambos os conceitos referem-se ao campo da educação do profissional de 

ensino, a partir dos traços semânticos comuns da preparação para o exercício da 

docência. No entanto as diferenças entre os conceitos se dão no nível da 

intencionalidade com que cada um opera os valores de temporalidade, 

abrangência e conteúdo. 

 

Algumas pesquisas levantadas sobre o PAS e que se fazem pertinentes 

neste trabalho, como as de Nina (2000), Carvalho (2003), Sepúlveda (2003) e 

Nogueira (2004), abordam o processo de capacitação dos alfabetizadores  e 

analisam alguns aspectos das práticas alfabetizadoras destes.  

 

Esses estudos discorrem sobre a formação de alfabetizadores,  não fugindo 

à descrição dos princípios orientadores do programa e ao relato de experiências 

próprias do processo de capacitação,  sem se contraporem ao mesmo. 

 

Pacheco (2004), em sua dissertação de mestrado aponta que a grande 

maioria das universidades parceiras do PAS,  em seus cursos de capacitação de 

alfabetizadores têm enfocado questões apontadas nos princípios orientadores do 

mesmo como: aspectos da metodologia e didática de alfabetização de adultos, 

aspectos sócio-econômicos da região, aspectos ambientais e culturais, 

conhecimentos gerais e direitos humanos, mas que a prioridade é dada à língua 

portuguesa e matemática. 

 

 Para Pacheco, as práticas dos alfabetizadores estão distantes de uma 

abordagem teórico-metodológica proposta pelo programa e realizadas pelas 

universidade parceiras. 

 

Numa outra linha, Alvarenga (2002) e Moura (2004)  lançam um olhar mais 

crítico e avaliativo sobre o modelo do programa. A primeira aborda a construção 

do consenso pelo Programa Alfabetização Solidária em torno do pensamento 
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freireano, segundo a autora, o PAS faz “usos e abusos” dos pressupostos 

defendidos por Freire, apropriando-se deles para legitimar-se. A autora reafirma a 

práxis freireana  como instrumento de análise que desmascara as contradições 

político-ideológicas do neoliberalismo para a EJA. 

 

A segunda autora citada, ao avaliar o programa apresenta a impossibilidade 

de a universidade intervir com uma prática pedagógica autônoma num modelo 

limitador, centralizador e autocrático. Conclui que campanhas e programas não 

darão conta da universalização da escolarização de jovens e adultos do país. 

 

As referidas pesquisas produzidas sobre o PAS buscam, por um lado, 

reconhecê-lo como uma proposta atual, e por outro, apontar seus pontos 

vulneráveis, mas ambas as linhas de análises feitas contribuem para 

compreensão do problema e apontam contribuições para sua superação. 

 

Com relação à formação de professores, um dos primeiros documentos 

científicos do programa (Revista Científica nº 0, 1999), impõe como primeira 

exigência à formação do alfabetizador a compreensão e discussão do contexto 

social em que vivem alfabetizadores e alfabetizandos, buscando, assim, desvelar 

sua realidade histórico-cultural como ponto de partida do processo pedagógico.  

 

Este mesmo documento confirma o despreparo dos alfabetizadores e 

coloca a tarefa de ampliar sua formação, para as universidades parceiras. Destaca 

o trabalho  da leitura e escrita com o alfabetizador como instrumento básico a ser 

considerado no processo de formação uma vez que entende  que o uso da leitura 

e escrita interfere nas formas de pensar e compreender o mundo.  

 

O documento propõe ainda que, durante o período de formação inicial 

intensiva, seja desenvolvida programação que valorize a relação entre educação e 

cultura. A formação de alfabetizadores deve incluir atividades de auto-avaliação, 
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produção de textos, socialização de práticas planejadas e elaboração de materiais 

didáticos pelo grupo.  

  

No documento a formação continuada é proposta de modo  que  se realize 

por meio de sessões de estudos, oficinas, análise e reflexão sobre a prática e 

relatos de experiências, desenvolvendo-se através  de reuniões  com as equipes 

das universidades ou do coordenador do município. Além desses encontros, são 

previstas visitas periódicas de assessoria pedagógica aos núcleos de 

alfabetização. Além dessas orientações e produções sobre a formação de 

alfabetizadores, há um material didático que compõe  esse modelo de formação. 

 

Com o apoio do MEC, a Ação Educativa-Assessoria, Pesquisa e 

Informação produziu o material didático Viver e, aprender- Educação de Jovens e 

Adultos/ Guia do Educador (1998)  que tem como referência a Proposta Curricular 

para  a EJA – MEC/Ação Educativa. 

 

Essa coleção citada engloba as áreas de Língua Portuguesa, Matemática e 

Estudos da Sociedade e da Natureza. Este material traz algumas “dicas”, como 

ele mesmo chama sobre como utilizar os livros para proceder a docência em 

alfabetização de adultos. Esse material torna-se um outro elemento muito 

difundido nas ações de capacitação e no dia-a-dia é o principal ponto de apoio aos 

alfabetizadores  na sua prática. 
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CAPÍTULO IV:  METODOLOGIA DA PESQUISA 
   
“Escrevo porque à medida que escrevo vou me entendendo e entendendo 
o que quero dizer, entendo o que posso fazer. Escrevo porque sinto 
necessidade de aprofundar as coisas, vê-las como realmente são...”  
(Clarice Lispector) 

 
Como já mencionado anteriormente, o objetivo do presente estudo é 

avaliar, em seu contexto, o modelo de formação de alfabetizadores definido pelo o 

Programa Alfabetização Solidária. Este estudo se assenta na necessidade de 

investigar o processo de capacitação a partir do contraponto entre o que propõe o 

programa e o ponto de vista daquele que recebe a capacitação e vai realizar esta 

proposta na sala de aula, visto que seus saberes e não-saberes vão interferir 

diretamente em sua prática alfabetizadora, portanto, na aprendizagem de adultos 

em situação de pouca ou nenhuma experiência de escolarização. 

 

Esta pesquisa sobre capacitação de alfabetizadores e sua prática pretende 

produzir um diálogo fecundo entre alguns  conhecimentos disponíveis nesta área, 

a experiência em docência e formação da pesquisadora, e depoimentos de 

alfabetizadores, considerados aqui, não como objetos de pesquisa, mas como 

sujeitos que detém alguns saberes específicos relativos ao seu trabalho. 

 

A principal função da metodologia da pesquisa é definir caminhos e tornar 

concreta a possibilidade de compreender uma realidade a partir de procedimentos 

que norteiam a coleta e interpretação de dados. Pesquisas qualitativas em 

educação permitem abordar o problema em seu aspecto subjetivo, objetivo e 

dinâmico. 

 

Uma questão que se coloca em relação à abordagem qualitativa é a 

subjetividade do pesquisador. Hoje, reconhece-se a impossibilidade de separar 

valores pessoais do processo de pesquisa. É importante que o pesquisador revele 
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seus valores, preconceitos, pressupostos para que o leitor possa identificar e 

julgar suas posições, critérios e atuação no desenvolvimento da pesquisa. 

 

Os cuidados com a objetividade são também importantes e afetam a 

validade do estudo, mas não precisam se tornar uma “camisa de força” no 

processo investigatório. Rubem Alves (1994) declara que não se pode entender o 

processo educacional na sua totalidade dinâmica sem levar em conta fatores de 

ordem biológica, psicológica, política, econômica e social. Declara, ainda, que é 

impossível dominar todas as áreas do saber e que qualquer análise interdisciplinar 

empreendida por um pesquisador, do ponto de vista metodológico, não alcança 

ser profundamente rigorosa segundo os preceitos tradicionais.  

 

Para este estudioso, a alta exigência do rigor científico pode reprimir o 

pesquisador na busca de abordar problemas interessantes e relevantes, portanto 

complexos, e o faria a eleger problemas triviais passíveis de um tratamento 

metodológico mais fechado. 

 

A escolha do problema é um ato anterior à pesquisa e tem a ver com 

interesses e valores do pesquisador: “a única finalidade da ciência está em aliviar 

a miséria da existência humana” (Brecht apud Alves, 1994, p.97). Problemas 

relativos ao analfabetismo, à formação de professores e às transformações das 

relações de poder na sociedade brasileira são objetos de profunda inquietação em 

meu percurso existencial e profissional. 

 

Uma questão que se coloca em relação à abordagem qualitativa é a 

subjetividade do pesquisador. Hoje, reconhece-se a impossibilidade de separar 

valores pessoais do processo de pesquisa. É importante que o pesquisador revele 

seus valores, preconceitos, pressupostos para que o leitor possa identificar e 

julgar suas posições, critérios e atuação no desenvolvimento da pesquisa. 
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Os cuidados com a objetividade são também importantes e afetam a 

validade do estudo, mas não precisam se tornar uma “camisa de força” no 

processo investigatório. Rubem Alves (1994) declara que não se pode entender o 

processo educacional na sua totalidade dinâmica sem levar em conta fatores de 

ordem biológica, psicológica, política, econômica e social. Declara, ainda, que é 

impossível dominar todas as áreas do saber e que qualquer análise interdisciplinar 

empreendida por um pesquisador, do ponto de vista metodológico, não alcança 

ser profundamente rigorosa segundo os preceitos tradicionais.  

 

Para este estudioso, a alta exigência do rigor científico pode reprimir o 

pesquisador na busca de abordar problemas interessantes e relevantes, portanto 

complexos, e o faria a eleger problemas triviais passíveis de um tratamento 

metodológico mais fechado. 

 

A escolha do problema é um ato anterior à pesquisa e tem a ver com 

interesses e valores do pesquisador: “a única finalidade da ciência está em aliviar 

a miséria da existência humana” (Brecht apud Alves, 1994, p.97). Problemas 

relativos ao analfabetismo, à formação de professores e às transformações das 

relações de poder na sociedade brasileira são objetos de profunda inquietação em 

meu percurso existencial e profissional. 

 

Chizzotti (2000) afirma que o pesquisador é um ativo descobridor do 

significado das ações e das relações que se ocultam nas estruturas sociais. Que o 

conhecimento não se reduz a um rol de dados isolados, conectados por uma 

teoria explicativa; o sujeito observador é parte integrante do processo de 

conhecimento, é ele que interpreta fenômenos e lhes atribui significados. O objeto 

de estudo não é um dado inerte; está possuído de significados e relações criadas 

pelos sujeitos em suas ações. 

 

Ainda para Chizzotti, a pesquisa é uma criação que mobiliza a acuidade 

inventiva do pesquisador, sua habilidade e perspicácia, no sentido de elaborar a 
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metodologia adequada ao campo de pesquisa aos problemas que enfrenta com as 

pessoas envolvidas na investigação. Porém, este deverá expor e validar os 

procedimentos e técnicas adotadas, demonstrando a cientificidade dos dados 

colhidos e dos conhecimentos produzidos. 

 

Em função do problema de pesquisa em estudo, e por se tratar de uma 

pesquisa de natureza qualitativa, foram utilizados para coleta de dados os 

procedimentos de observação em sala de aula, realizadas em algumas visitas a 

núcleos de alfabetização, conversas informais durante a capacitação, análise de 

documentos do programa, análise de produções escritas dos alfabetizadores nas 

atividades de capacitação e aplicação da técnica de grupo focal. 

 

Foi utilizada a observação da prática do alfabetizador como um instrumento 

capaz de propiciar o contato com seu discurso-em-ação, no qual deixa 

transparecer muito do que realmente acredita. Além da observação direta feita em 

visitas realizadas mensalmente nos núcleos, a prática pedagógica também foi 

observada indiretamente através dos relatos dos alfabetizadores nos grupos 

focais. 

  

Outro instrumento de coleta de dados empregado foi a análise documental 

que teve a preocupação de identificar informações factuais a partir de questões ou 

hipóteses de interesse. Para o presente estudo, foram considerados documentos 

quaisquer materiais escritos pertinentes ao processo investigado que pudessem 

ser usados como fonte de informação sobre as ações, saberes e crenças dos 

participantes. 

 

O conjunto de documentos utilizados nesta pesquisa engloba as 

publicações do Programa Alfabetização Solidária – relatórios finais e revistas 

científicas do mesmo, depoimentos escritos dos alfabetizadores e produções dos 

alfabetizandos.  
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As observações diretas da prática alfabetizadora, depoimentos informais e 

produções escritas de alfabetizadores e alfabetizandos constituíram fontes 

importantes de informação, ainda que não tenham se evidenciado em um corpo 

sistematizado de dados. Elas estão latentes em todo o processo da pesquisa, uma 

vez que permearam as discussões nos grupos focais, a categorização, 

interpretação e análise do corpus. 

 

A principal técnica utilizada para a coleta de dados foi a de entrevista 

coletiva ou grupo focal. Um grupo focal é um grupo informal com um número 

reduzido de pessoas cujo propósito é obter informações de caráter qualitativo em 

profundidade.   

 

É consenso que, na sociedade letrada atual, que além do domínio da 

cultura oral, é vital nos dias de hoje que cada indivíduo saiba ler, escrever, decifrar 

e interpretar o mundo à sua volta, dialogar com a vida e com os acontecimentos 

cotidianos numa dimensão crítica e sensível. As discussões no grupo focal 

constituem, além de uma técnica para coleta de dados, um exercício que instaura 

o processo reflexivo já nos níveis primários da pesquisa.  

 

Gomes et alii (1999) organizaram um texto instrucional sobre essa técnica 

para coleta de dados, no qual esta pesquisa está apoiada, em que identificam o 

objetivo central do grupo focal como de revelar as percepções dos participantes 

sobre os tópicos em discussão. Esta é uma técnica apropriada quando se deseja 

ampliar a compreensão a respeito de um projeto, programa ou serviço. Os grupos 

devem ser reduzidos para facilitar a interação entre os membros, 

aproximadamente doze pessoas, que são convidadas para participarem da 

discussão sobre um assunto previamente estabelecido. 

 

Inicialmente, foi projetado trabalhar com esse número ideal de participantes, 

entretanto, dadas as condições especificas do contexto, houve uma variação na 

quantidade de participantes. A primeira sessão contou com a participação de doze 
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alfabetizadores, a segunda com dez, e a terceira com oito participantes. Esta 

pequena variação em cada sessão não interferiu decisivamente no 

encaminhamento das discussões nos grupos, uma vez que oferecem, em si, uma 

riqueza de elementos para discussão e reflexão. 

 

Cada sessão durou aproximadamente duas horas, sendo que a 

conversação concentrou-se em alguns tópicos, em torno de seis assuntos. 

Conforme indica a literatura, o número reduzido de tópicos suscita a possibilidade 

de maior discussão dos mesmos. Os temas foram dirigidos por questões com 

respostas não-estruturadas, o que estimulou o surgimento de algumas novas 

idéias sobre o assunto que estava sendo debatido.  

 

Houve um esforço por parte do mediador para que os participantes não se 

sentissem inquiridos, mas que percebessem o seu valor de informantes e 

colaboradores. O mediador buscou captar as informações, promover o debate e 

encaminhar o aprofundamento de novas questões.  

 
O processo para se conduzir esta técnica de coleta de dados se organizou 

em algumas etapas: primeiramente, de um determinado universo e segundo 

critérios pré-estabelecidos, os quais serão detalhados adiante, selecionou-se um 

pequeno grupo de até doze pessoas, um mediador, no caso o pesquisador em 

questão, e um relator.  

 

  Ainda Gomes et alii (1999) afirmam que o grupo selecionado dever ter 

conhecimento do assunto que será tratado, além de formar um quadro 

homogêneo. Sugere-se que tenham níveis sócio-econômicos e culturais 

semelhantes para que um participante não se iniba com o outro; idade, posição 

social, posição hierárquica, conhecimento prévio entre os participantes e outras 

variáveis podem influenciar na discussão. Os participantes tendem a ajustar suas 

falas conforme a situação em que se encontram no grupo, portanto, a definição do 

grupo focal deve ser a mais específica possível. 
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Nessa pesquisa, os participantes do grupo focal tinham em comum a 

mesma condição sócio-econômica e nível de escolaridade aproximado, assim 

distribuído: 

• 02 alfabetizadores com ensino fundamental completo, em vias de continuidade 

dos estudos no ensino médio; 

• 16 alfabetizadores com ensino médio. Desses, 04 concluíram o curso de 

magistério e 12 o ensino médio regular ou supletivo; 

• 04 alfabetizadores com curso superior concluído ou em andamento. 

 

Quanto à experiência prévia docente, quase todos os participantes dos 

grupos tinham pouca ou nenhuma experiência em sala de aula e, menos ainda, 

com alfabetização de adultos. 

 

O grupo foi coordenado por dois membros do PAS na universidade, um 

deles desempenhava a função de coordenador do projeto, e o outro atuava como 

capacitador dos alfabetizadores. Nos grupos focais, respondiam, respectivamente, 

pelas funções de observador-redator e mediador.  

 

Estabeleceu-se previamente um roteiro de discussão e fez-se uso de 

técnicas de investigação para alcançar depoimentos, opiniões, observações, 

necessidades e outras informações relevantes. 

 

O formato flexível desta técnica de coleta de dados permitiu que o 

moderador explorasse outras perguntas não previstas e incentivasse a interação 

entre os participantes com o fim de obter informações qualitativas e esclarecer 

questões complexas da temática em questão.  

 

Embora apresente limitações com relação a dados especificamente 

quantitativos e à impossibilidade de generalizações, optou-se por esta técnica, 
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entre outras, por favorecer uma investigação microscópica da realidade, vista de 

uma perspectiva plural e dialógica, à qual não se teria acesso por outros métodos. 

 

O grupo focal favorece uma entrevista coletiva e dinâmica ao mesmo 

tempo, uma vez que cada participante tem, na fala do outro, um interlocutor em 

potencial. Simultaneamente, o moderador pode abstrair da fala do grupo como um 

todo um corpus representativo para a análise do problema. 

 

Szymanshi et alli (2004) afirmam que a entrevista face a face é 

fundamentalmente uma situação de interação humana, em que entram em jogo as 

percepções que o outro tem de si mesmo, as expectativas, sentimentos 

preconceitos e interpretações que os participantes têm da situação de entrevista. 

 

Em nossos grupos de discussão, com relação a essa interação humana, 

pudemos perceber que os aspectos predominantes foram o respeito à fala do 

outro e a abertura para a incorporação do discurso alheio, revelando-nos que a 

origem sócio-cultural comum favoreceu a cooperação na construção de respostas 

e significados, como estratégia para corresponder às expectativas que o grupo 

projetava sobre o moderador e relator enquanto representantes do programa. 

 

Os integrantes dos grupos apresentavam nível próximo de conhecimentos 

em educação e alfabetização de jovens e adultos, o que, primeiramente, permitiu 

que assumissem as próprias dificuldades e, num segundo momento, não se 

sentissem desestabilizados, desacreditados e/ou interditados pela fala do outro. 

 

Os entrevistados evidenciaram, sutilmente, o intento de desarmar qualquer 

tipo de conflito cognitivo que pudesse vir à tona e desestabilizar o grupo, 

manifestando um verdadeiro instinto de manutenção da unidade coletiva que os 

protegeria quanto a uma exposição mais nua das suas fragilidades individuais.  
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Tal estratégia foi identificada pelo moderador e observador principalmente 

na primeira entrevista; a partir de então, decidiu-se estar atento, mas sem alterar a 

dinâmica dos grupos, respeitando o tácito acordo instituído desde o primeiro 

momento entre seus participantes. 

 

A intencionalidade do moderador-pesquisador foi muito além da busca de 

dados, preocupou-se em criar um ambiente de confiança, instaurar uma certa 

credibilidade para que os alfabetizadores colaborassem com informações 

relevantes para a pesquisa. Não obstante, este conduzia o processo de forma a 

procurar outras informações e construir um conjunto de conhecimentos sobre os 

entrevistados, ajustando, assim, suas respostas para aquela situação.  

 

Houve situações em que os entrevistados lançavam mão de estratégias de 

ocultamento de informações, uma vez que julgavam ser ameaçadoras ou 

desqualificadoras para si ou para o grupo; desviavam o foco para outras 

informações que acreditavam contribuir para a construção de uma imagem mais 

favorável de si mesmos no Programa. A participação atuante de cada um no grupo 

focal constituiu-se num momento de geração e organização de idéias e de 

construção de um discurso coletivo.  

 
“Esse processo interativo complexo tem um caráter reflexivo, num intercâmbio 

contínuo entre significados e o sistema de crenças e valores, perpassados 

pelas emoções e sentimentos dos protagonistas”   (Szymanshi et alli, 2004,p. 

14). 

 

De acordo com o estilo de interação estabelecido pelo próprio grupo, 

produziu-se um conjunto de dados determinados e delimitados pelos desejos, 

intenções, necessidades e projeções dos participantes. Em tais situações, o 

significado é construído na interação, não se podendo prever de antemão o rumo 

das discussões. 
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“O movimento reflexivo que a narração exige acaba por colocar o entrevistado 

diante de um pensamento organizado de uma forma inédita para ele mesmo” 

(Szymanshi  et alli, 2004, p. 14). 

 

A entrevista no grupo focal, como procedimento de pesquisa, teve um 

roteiro previamente elaborado com base em algumas questões centrais para a 

discussão. Na medida em que a dinâmica do trabalho exigisse e surgisse a 

necessidade de novos elementos, elas eram ocasionalmente ampliadas, 

desdobradas em novas questões ou redirecionadas.  

 

Os encontros estruturaram-se a partir de um processo que partia de um 

convite inicial ao(s) entrevistado(s), seguido da condução da entrevista 

propriamente dita, a qual incluía atividades de aquecimento do grupo, 

apresentação da questão geradora, discussões entremeadas de intervenções do 

moderador, sínteses, questões de esclarecimento, aprofundamento e devolução 

ao grupo para contínua realimentação da discussão. 

 

Queluz (2004), apresenta dois importantes aspectos que acompanham o 

pesquisador durante todo o processo de investigação. O primeiro diz respeito ao 

tempo destinado à interação entre pesquisador e pesquisado, que para a  autora, 

tem duração definida pela construção de uma relação de confiança entre ambos, 

de modo que permita ao pesquisador poder atribuir um valor de veracidade aos 

dados obtidos. O segundo aspecto diz respeito à interpretação dos dados que 

poderá ser melhor construída se os aspectos inerentes às vivências do tempo 

forem consideradas na análise dos dados.   
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4.1. Preparação e organização dos grupos focais 
 

Inicialmente, procedi a um mapeamento dos alfabetizadores capacitados a 

partir  do momento em que  a universidade estabeleceu a parceria com o PAS até 

o segundo semestre de 2004, levantando o número de alfabetizadores e de 

alfabetizandos atendidos nos quatro municípios de Alagoas e nos municípios dos 

grandes centros urbanos. 

 

No período compreendido entre a implantação do projeto piloto em 1997 até 

o segundo semestre de 2004 foram capacitados um total de 639 alfabetizadores e 

atendidos 11.924 alfabetizandos nos municípios dos dois estados brasileiros 

cobertos por esta universidade (Alagoas e São Paulo). 

 

Especificamente nos grandes centros urbanos, do período de 1999, quando 

foi implantado o projeto piloto, até o segundo semestre de 2004, foram 

capacitados 362 alfabetizadores e atendidos 6.805 alfabetizandos. Deste grupo, 

10% dos alfabetizadores tinham apenas a oitava série e 70%, apenas o ensino 

médio. Os 20% restantes estavam cursando ou haviam concluído curso superior 

em licenciaturas ou pedagogia.  

 

O recorte temporal que interessa neste trabalho abrange o período de 2001 

a 2004, restringindo-se apenas aos grandes centros urbanos, portanto, 

configurando um total de 316 alfabetizadores capacitados, sujeitos desta pesquisa 

e respectivamente 7421 alfabetizandos atendidos.  

  

  Deste universo de alfabetizadores, por um critério que fosse representativo 

dos diferentes níveis de escolaridade e da pouca ou nenhuma experiência em sala 

de aula que apresentavam, foram selecionados doze sujeitos para participar da 

primeira sessão do grupo focal. 
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Primeiramente, fiz um levantamento dos alfabetizadores que já haviam 

concluído módulos anteriores de alfabetização e aqueles que estavam em plena 

capacitação para darem início a um módulo novo.  Considerei, a seguir, os níveis 

de escolaridade, constatando a heterogeneidade em sua formação como um fator 

dificultador ao propósito da capacitação, uma vez que a maioria tinha cursado 

apenas a educação básica, alguns na modalidade de supletivo, portanto, uma 

formação geral e pedagógica questionável para exercer a tarefa da alfabetização.  

 

Os escolhidos foram contatados por telefone e informados sobre a pesquisa 

e a importância de contribuírem com os estudos para aprimoramento do modelo 

de formação. Foi solicitada sua permissão para a gravação das entrevistas nos 

grupos focais e assegurado seu direito ao anonimato e acesso às gravações e 

análises. Ficaram cientes da liberdade de fazerem as perguntas que desejassem e 

que estariam atuando enquanto protagonistas cuja participação voluntária e 

cooperativa era essencial ao estudo.    

 

Após aceitarem participar do grupo de discussão, ficaram a par do primeiro 

tópico a ser discutido: a formação dada pelo programa para se alfabetizar pessoas 

adultas que nunca haviam passado pelo processo de escolarização ou que 

iniciaram este processo e que não puderam dar curso a ele.   

 

Foram então convidados a participar de uma discussão informal sobre o 

programa e estiveram presentes no dia e horário combinados. Para esta sessão 

foi reservado um espaço apropriado com uma mesa que acomodasse a todos. 

Como havia sido informado a eles, havia uma pessoa encarregada da filmagem da 

sessão e um relator do processo, porém, inicialmente, manifestaram uma certa 

inibição pela presença da câmera, revelando uma preocupação de auto-regulação 

em suas falas e em sua linguagem não-verbal. 
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A parte inicial deste primeiro encontro foi tomada pela apresentação mútua 

buscando esclarecer a finalidade da pesquisa, abrir espaço para algumas 

perguntas e dúvidas e estabelecer um clima cordial. 

 

O mediador fez uso do roteiro de discussão para cobrir os assuntos a 

serem abordados. O roteiro tem o objetivo de  fornecer uma base para que o 

mediador possa explorar e questionar o grupo, sua utilização aumenta a 

abrangência dos dados e direciona melhor a coleta. 

 

Esta primeira sessão transcorreu bem e no final os entrevistados 

manifestaram uma sensação agradável de terem participado, de  falarem e serem 

ouvidos e de seus depoimentos estarem sendo gravados em vídeo, conferindo à 

suas vozes uma importância social. 

 

Num intervalo aproximado de quinze dias ocorreu a segunda sessão, uma 

vez que o primeiro encontro tinha instigado outras novas questões. Grande parte 

daqueles que estiveram presentes no primeiro grupo retornou no segundo 

momento, apenas dois novos alfabetizadores não haviam estado presentes no 

primeiro momento.  

 

O terceiro encontro aconteceu um mês depois e, embora alguns 

alfabetizadores que estiveram presentes no primeiro e segundo momento 

tivessem sido contatados para dele participar, não compareceram. Neste dia 

chovia muito e eles não conseguiram chegar a tempo, pois vinham de municípios 

e bairros distantes e dependiam de transporte coletivo. 

 

Este encontro teve, por esse motivo, um número mais reduzido de 

participantes, além da predominância de alfabetizadores que não haviam estado 

nos dois encontros anteriores. Esse fator trouxe um aspecto enriquecedor, na 

medida em que as pessoas presentes contribuíram com experiências novas e 

interessantes para a pesquisa. 
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4.2. Como foram conduzidas as sessões 
 

Conforme já expusemos, houve a intenção de se estabelecer um ambiente 

agradável, para que os participantes se soltassem e expusessem seus 

conhecimentos. Como moderadora, esbocei a finalidade e a abordagem da 

discussão logo no início da sessão. Foi dito que se tratava de uma discussão 

informal, e que todos deveriam participar, falar, pois opiniões diferentes eram  bem 

vindas para a discussão.  

 

Esteve presente a preocupação de que as primeiras questões discutidas 

tivessem um caráter mais amplo e de fácil entendimento para os participantes, 

uma vez que o objetivo era permitir a conversação sem nenhum bloqueio. Em 

seguida vinham as questões mais específicas, de caráter mais analítico (ver 

roteiro das questões, transcrição da sessão e relatório em anexo).  

 

Uma vez proposta ao grupo a questão desencadeadora, enquanto o 

entrevistado discorria livremente sobre o tema proposto, o mediador e observador 

anotavam alguma referência ao tom emocional e aos índices não-verbais 

percebidos  no grupo e no entrevistado que fazia uso da palavra. 

 

Os membros do grupo tentavam interpretar as mais sutis expressões da 

mediadora como uma forma de intervenção ou de autorização e reconhecimento 

da fala do outro, buscando conduzir e legitimar seu raciocínio na direção das 

supostas expectativas desse interlocutor autorizado por sua dupla função de 

capacitador e mediador.  

 

Tal atitude deixa subjacente a idéia de que, embora houvesse a 

preocupação com a informalidade e a horizontalidade no diálogo estabelecido com 

todos, os alfabetizadores percebiam-se numa situação de, de certo modo, estarem 

sendo avaliados nos seus saberes. 
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O foco principal das sessões era perceber como o alfabetizador via sua 

própria atuação no programa, sua formação e o alcance de suas ações na 

formação do alfabetizando. 

 

Após cada encontro do grupo focal, as gravações eram transcritas, 

somadas às impressões coletadas durante a sessão pelo moderador e observador 

para compor um relatório sobre a mesma (ver anexo). 

 

Como afirmam Lüdke e André (1986), a fase mais formal de análise começa 

quando a coleta de dados está praticamente encerrada. É neste momento que o 

pesquisador tem uma idéia mais ou menos clara das possíveis direções teóricas 

do estudo e passa para o tratamento do material, garimpando os primeiros 

achados da pesquisa. 

 
Foi feita aqui uma primeira organização  do corpus, uma leitura global  para 

dar início à interpretação e análise dos mesmos, é o que veremos no  capítulo 

seguinte. 
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CAPÍTULO V:  INTERPRETAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 
 

“A análise de dados implica a compreensão da maneira como o fenômeno 
se insere no contexto do qual faz parte. Este inclui interrupções, clima 
emocional, imprevistos e a introdução de novos elementos”.  (Szymanshi 
et alli, 2004, p. 72) 

 

De acordo com essas autoras, a análise de dados qualitativos é uma 

atividade de interpretação e desvelamento do oculto, uma prática que auxilia o 

pesquisador a superar intuições ou impressões precipitadas, possibilita a 

desocultação de significados invisíveis à primeira vista e tem finalidade de manter 

o rigor e validade da mesma. 

 
“Análise é o processo que conduz à explicitação da compreensão do fenômeno 

pelo pesquisador. Sua pessoa é o principal instrumento de trabalho, o centro 

não apenas da análise de dados, mas também da produção dos mesmos 

durante a entrevista. O pesquisador, antes mesmo de iniciar o procedimento de 

entrevista, tem algum conhecimento e compreensão do problema, proveniente 

não apenas de seus referenciais teóricos, mas também de sua experiência 

pessoal. Além disso, ele tem uma expectativa de resultados e é necessário 

explicitar essa pré-condição. Considerar a subjetividade envolvida no processo 

de coleta de dados significa cuidado com o rigor”.  (Szymanshi et alli, 2004, 

p.71) 

 

O primeiro passo após uma análise do material coletado é a construção de 

categorias descritivas, as quais surgem do entrelaçamento entre o referencial 

teórico de apoio, os dados coletados e os objetivos da pesquisa. A categorização, 

mais uma vez, revela a presença da subjetividade do pesquisador na condução do 

processo de pesquisa. 
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“A categorização concretiza a imersão do pesquisador nos dados e a sua forma 

particular de agrupá-los segundo sua compreensão. Podemos chamar esse 

momento de explicitação de significados. Diferentes pesquisadores podem 

construir diferentes categorias a partir do mesmo conjunto de dados, pois essa 

construção depende da experiência pessoal, das teorias do seu conhecimento, 

de suas crenças e valores.” (Szymanshi et alli,  2004, p. 75) 

 

A partir da coleta do material, procedeu-se à organização de um quadro-

síntese (em anexo) no qual foram retomadas as questões colocadas para os 

alfabetizadores durante as entrevistas nos grupos focais, selecionados aspectos 

centrais de suas falas, buscando a aproximação com as principais orientações do 

PAS e do projeto político-pedagógico da universidade. 

 

As categorias descritivas foram emergindo à medida em que transcrevia os 

vídeos  das entrevistas nos grupos focais e ia correlacionando algumas questões. 

O fato das questões terem sido elaboradas  a partir de aspectos importantes que 

sustentam a proposta do programa, de aspectos que emergiam  nas capacitações 

e de outros levantados da própria prática alfabetizadora nos núcleos, favoreceram 

o agrupamento das questões contíguas sob cada uma das grandes temáticas ou 

categorias  de análise.  

 

A elaboração de um quadro-síntese dos grupos focais permitiu melhor 

visualização das questões colocadas, da proposta oficial e da representação dos 

alfabetizadores, facilitando depois  o agrupamento das questões nas categorias . 

Na medida em que recorria ao referencial do quadro de apoio teórico, ia ficando 

mais clara a proposta de redação do o enunciado de cada categoria.  

 

 Após leitura criteriosa do quadro, foram estabelecidas grandes categorias 

sob as quais as questões contíguas puderam ser agrupadas para serem 

interpretadas e analisadas, conforme descritas a seguir: 
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1ª categoria de análise: “Capacitação: período de construção de saberes 

necessários ao alfabetizador” 

 

1. Qual o papel do alfabetizador no PAS? 

2. Quais os saberes necessários para o alfabetizador ensinar? 

3. Como foi a capacitação recebida para poder alfabetizar? 

4. Que mudanças ocorreram na sua vida pessoal e profissional a partir da 

capacitação? 

 

2ª categoria de análise: “A prática alfabetizadora nos núcleos de alfabetização dos 

grandes centros urbanos” 

 

1. Como é seu jeito de trabalhar nas aulas do núcleo de alfabetização? Qual a 

sua rotina de trabalho? 

2. Como você aprendeu a ler e escrever? (questão que subjaz à prática 

cotidiana nos núcleos de alfabetização). 

3. O que é ser letrado? Você se considera letrado? 

4. Quais as atribuições pedagógicas do alfabetizador? (o que cabe-lhe realizar 

no cotidiano de sala de aula). 

5. Como realiza a avaliação diagnóstica dos alfabetizandos? 

6. No seu planejamento de ensino, como organizou a primeira semana de 

aula? 

7. Como lida com as diferenças em sala de aula? 

 

3ª categoria de análise: “Leitura de mundo do alfabetizador e sua intervenção 

sócio-cultural na comunidade” 

 

1. O que o alfabetizador pode realmente fazer para melhorar a vida do 

alfabetizando? 

2. Como você trabalha para ampliar o nível cultural dos alunos? 



 100

3. O que fica mais acentuado para você, as normas e estrutura do PAS, as 

condições de trabalho, os recursos didáticos ou o conteúdo e metodologia 

propostos? 

4. Qual o seu projeto junto ao núcleo e à comunidade quando o módulo de 

alfabetização se encerrar? 

5. Como você se sente na perspectiva de encerramento deste módulo e 

desligamento do PAS?   

 

No processo de relato de uma pesquisa, a fase da categorização dos dados 

coletados é permeada pelas leituras, interlocuções, experiências e percepções do 

objeto, do ponto de vista daquele que investiga. As categorias descritas acima 

foram-se evidenciando a partir do que se colocam como preocupações essenciais 

do programa e, em contrapartida, geradas pelas imposições que a realidade 

concreta apresentava. 

 

O conteúdo das questões discutidas nos grupos focais procurou evidenciar as 

necessidades e fragilidades recorrentes na concretização de todo o processo de 

trabalho de um módulo de alfabetização. Tem sido uma preocupação da equipe 

pedagógica do programa na universidade buscar respostas para que se possa 

intervir mais acertadamente. 

 

O critério de agrupamento das questões procurou respeitar três instâncias 

importantes desse processo; o momento da capacitação, a prática alfabetizadora, 

e a visão de mundo do alfabetizador e sua capacidade de intervenção na 

comunidade. 

 

Na primeira categoria, “Capacitação: período de construção de saberes 

necessários ao alfabetizador”, aparecem conceitos importantes a serem 

discutidos, como o papel do alfabetizador, seus saberes, as representações que 

tem da alfabetização e possíveis mudanças pós-capacitação. 
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Na segunda categoria, “A prática alfabetizadora nos grandes centros urbanos”, 

evidenciam-se aspectos fundamentais na prática pedagógica, como a 

aprendizagem da leitura e da escrita do alfabetizador, suas atribuições 

pedagógicas, como planeja o ensino e realiza as avaliações diagnósticas, as 

rotinas e modos de trabalhar estabelecidos no núcleo e como lida com a 

heterogeneidade em sala de aula.  

 

Todos esses aspectos que envolvem a prática docente, observados nas visitas 

aos núcleos e discutidos nas capacitações e grupos focais, trazem-nos um melhor 

conhecimento da realidade e nos possibilitará uma intervenção renovada na 

prática formadora. 

 

A terceira categoria estabelecida, “Leitura de mundo do alfabetizador e sua 

intervenção sócio-cultural na comunidade”, direcionou o foco para a atuação do 

alfabetizador, para além do núcleo de alfabetização, na vida comunitária, mesmo 

depois de seu desligamento do programa.  

  

Penso que essas categorias podem nos revelar aspectos interessantes para 

aprimoramento de nossa prática formadora e dar ao programa um relato autêntico 

de um trabalho localizado que pode ser útil para uma macro leitura do PAS. 

 

5.1. A 1ª Categoria de análise: capacitação e saberes necessários ao 
alfabetizador 
 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA, nas quais 

também se fundamentam o PAS, ao se referir à formação docente ressalta-se que 

o preparo deste deve incluir, além das exigências formativas para todo e qualquer 

professor, aquelas relativas à complexidade diferencial desta modalidade de 

ensino. 
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 Surge aí uma contradição: indica-se a necessidade de uma formação 

especializada que vai além da formação docente regular enquanto que o 

programa permite o engajamento de alfabetizadores com ensino fundamental 

completo ou ensino médio e prevê uma capacitação com tempo reduzido, a qual, 

por definição, não  atende a esse preceito. 

 

Faz parte da formação específica do alfabetizador de adultos atender ao 

diferencial da heterogeneidade do público alvo atendido. Trata-se de alunos com 

perfil definido por sua faixa etária adulta, sua origem social pobre (alguns 

trabalhadores, outros subempregados, e muitos desempregados) que requerem 

um atendimento específico e altamente qualificado para que possam ser, de fato,  

incluídos nos processos de  cidadania,  escolaridade e trabalho. 

  

As pesquisas nesta modalidade de ensino descrevem que há uma 

fragilidade na formação do professor, demonstrando a necessidade de um 

processo de formação inicial e continuada que enfatize o contexto atual, o perfil 

deste público-alvo e a relação teoria-prática.   

 

Leôncio Soares (2002) em suas considerações acerca da EJA apresenta 

algumas dificuldades que vem sendo apontadas no processo de formação, tais 

como a escassez de pesquisas e produção de conhecimento que subsidiem tanto 

a formação do educador quanto a sua prática docente; o caráter voluntário, que 

leva à provisoriedade das ações; a falta de concursos públicos para a área e a 

ausência de preocupação com a profissionalização dos educadores. 

 

Pesquisas na área defendem processos específicos de formação docente 

para a EJA, embora sem detalhar sua natureza e duração. Muitas ações nesta 

modalidade de ensino são assumidas pela educação não-formal no formato de 

capacitação ou treinamento, sendo depois muitas vezes operacionalizadas, em 

salas de aula, por leigos no  assunto. 
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Barreto e Barreto (2000), há décadas, têm se dedicado ao trabalho de 

formação de alfabetizadores ligados a movimentos populares e a órgãos públicos. 

Constataram que não existe diferença substancial entre a formação de 

educadores no geral e de alfabetizadores, apesar de ser importante considerar as 

especificidades desta modalidade. 

 

 Esses formadores, em reflexão contínua sobre sua prática, foram 

descobrindo formas para aprimorar seu trabalho a partir da identificação de 

equívocos que ocorrem na ação formadora e que obstaculizam a mudança do 

educador que passa pelo processo de formação. 

 

Seus trabalhos elencam alguns desses equívocos e defendem a 

necessidade de coerência entre o processo de formação e o processo de 

alfabetização.  Para eles, a formação não tem por objetivo trabalhar somente o 

discurso, mas principalmente a prática. 

 

Nesta pesquisa, acreditamos que partir da prática não significa trabalhar a 

atividade pela atividade, num ativismo de oficinas, sem construir conceitos, 

teorizar e refletir continuamente sobre essas ações. 

 

O PAS e, na mesma direção, o projeto político-pedagógico da universidade 

partem do pressuposto, apoiado em recentes pesquisas na área da educação e 

alfabetização, de que o alfabetizador e o alfabetizando são sujeitos do processo 

de apropriação e construção de conhecimentos, tendo um papel ativo na 

construção de suas  aprendizagens. 

 

As dimensões do alfabetizador e do alfabetizando enquanto sujeitos de si 

mesmos e do seu processo de ensino-aprendizagem ocorrem quando se trabalha 

e se modifica o próprio meio para atender às suas  necessidades, neste sentido 

eles agem e se auto-constroem, nesta perspectiva a construção do sujeito se dá 
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no coletivo organizado e articulado para um determinado objetivo. O ser humano 

emerge no seu modo de ser num contexto de relações sociais. 

 

Muitas vezes, na concretização da prática, no âmbito do programa, da 

proposta pedagógica e da formação, incorremos na ilusão de que estamos 

adotando uma perspectiva de trabalho, quando na realidade está-se dando outra, 

e aí surgem os conflitos que nos estimulam a pensar e a rever posições. O fato de 

se  querer contribuir na construção de sujeitos pensantes e autônomos esbarra na  

própria construção cultural humana em meio a um jogo de forças de poder que 

tentam  inviabilizar esse propósito.  

 

Isso pode ocorrer, por exemplo, num programa como este,  tecnicamente 

estruturado e delimitado num determinado modelo que pretende abrigar 

conhecimentos instrumentais básicos a serem apropriados conscientemente por 

pessoas de comunidades carentes com razoável escolaridade (alfabetizador), mas 

muitas vezes sem performance pedagógica para atuarem na educação de 

pessoas já adultas.  

 

Estes grupos de pessoas, alfabetizadores e alfabetizandos, anteriormente 

não foram considerados pelo Estado brasileiro, nem pela sociedade como um 

todo, como sujeitos, atores sociais; foram e, em larga medida, ainda são tidos 

apenas como figurantes do cenário social. 

 

 Portanto, também eles não se sentem sujeitos de si mesmos para tomarem 

para si a tarefa de aprender, re-construir o real e ter essa construção validada pela 

sociedade.  

 

Para Bock et alii (2001) “a subjetividade é uma síntese singular e individual 

em que cada um de nós vai se constituindo, conforme vamos nos desenvolvendo 

e vivenciando as experiências da vida social e cultural”. O mundo social e cultural 

conforme vai sendo experienciado por nós, possibilita-nos a construção de um 
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mundo interior. Atribuímos sentido a essas experiências  e vamos nos constituindo 

a cada dia. 

 

  (...)” esta síntese que é a subjetividade, é o mundo das idéias, significados 

e emoções construído internamente pelo sujeito a partir de suas relações sociais, 

de suas vivências e de sua constituição biológica, é também fonte de suas  

manifestações afetivas e comportamentais. A subjetividade é a maneira de sentir, 

pensar, fantasiar, amar e agir de cada um. É o que constitui nosso modo de ser”. 

(Bock et alii, 2001, 32) 

 

Ainda Bock et alii afirmam que a subjetividade  se constrói apropriando-se 

do mundo sócio-cultural, ao mesmo tempo em que se atua sobre ele. O homem  

pode promover novas formas de subjetividade, recusando-se ao assujeitamento, à 

massificação, à aceitação passiva do consumismo, ao sofrimento. O subjetivo 

desvela as relações com o cultural, o político, econômico e histórico na produção 

do mais íntimo. 

 

Trazer pessoas escondidas, com medo de viver, de se expressar porque estão reprimidas 

nas famílias mesmo, isto é inclusão social. Falar o que pensa, resgatar o amor próprio, 

resgatar o viver com dignidade. 

depoimento de alfabetizador 
 

Em curto espaço de tempo (período do módulo) pretender resolver essa 

contradição é ingenuidade; o que ocorre é que apenas um pequeno número de  

alfabetizadores e provavelmente alfabetizandos se dão conta do processo de 

emersão de suas subjetividades, enquanto que quase a totalidade dos demais 

permanece inconsciente a esse processo. 

 

As práticas sociais e as relações de poder formam domínios de saber que 

por sua vez fazem nascer novas formas de sujeito, de modo que  as escolas e 

espaços de formação docente são lugares de  produção de subjetividade. 
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“O ser humano se constitui numa trama de relações sociais, na medida em 

que adquire seu modo de ser, agindo no contexto das relações sociais nas quais 

vive, produz, consome e sobrevive.” Luckesi (1993, p.110) 

 

Exemplo de tomada de consciência enquanto sujeito de si mesmo ocorreu 

durante uma sessão do grupo focal em que uma alfabetizadora declarou que, a 

partir do trabalho da capacitação (ela estava em meio ao processo inicial de 

capacitação), perdeu o receio de se expressar diante dos que supunha saber mais 

que ela e percebeu a importância de se ter paciência pedagógica com o processo 

de aprendizagem do outro.  

 

Nesta situação, ela assume-se como sujeito se si mesma e em decorrência, 

do seu fazer. Revela estar aprendendo a enxergar melhor as coisas, a ir além dos 

condicionamentos sociais e nesse processo de auto-conhecimento torna-se 

paciente com o não-saber, com o processo do outro, numa atitude afetiva, racional 

e reflexiva ao mesmo tempo, imprescindível a um educador. 

   

Ao se sentir sujeito do processo de aprendizagem transpõe para a situação 

dos seus alunos, buscando compreendê-los a partir do seu contexto social, 

político,  e afetivo. 

 

Depoimentos preciosos como esses não se manifestam comumente e, se 

ocorrem, não são percebidos diante de exigências ou afazeres burocráticos e 

conteúdísticos-discursivos que privam-nos a todos, em diferentes instâncias do 

programa, de espaços para a reflexão sobre o que fazemos, por que fazemos, 

como fazemos, e por que não fazer de outro jeito. 

 

Tardif (2002) considera o professor como possuidor, utilizador e produtor de 

saberes específicos ao seu ofício. O professor no seu trabalho cotidiano é o 

principal mediador da cultura e dos saberes escolares. 
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Ao se considerar os professores sujeitos do conhecimento permite-se 

renovar as visões sobre o ensino, uma vez que se recoloca a questão da 

subjetividade dos mesmos.  Esse postulado propõe que se deixe de pensar o 

docente como mero técnico que aplica conhecimentos produzidos por outros ou 

como agente social cuja atividade é determinada exclusivamente por forças 

sociais, uma vez que ambas as visões são redutoras e despojam os atores sociais 

de seus saberes e dos poderes decorrentes dos usos desses saberes. 

 

Muitas vezes o que nos falta ao longo da trajetória de uma proposta 

educativa é ver de outro modo as pessoas importantes envolvidas, ouvir os seus 

saberes, rever seus papéis, aventurar-se a mudar junto com elas na direção da 

realização pessoal e profissional.  

 
“Toda pesquisa sobre o ensino tem que registrar o ponto de vista dos 

professores, ou seja, sua subjetividade em ação, assim como os conhecimentos 

e o saber-fazer por eles mobilizados na ação cotidiana.” (Tardif, 2002, p.230) 

 

As falas constantes dos alfabetizadores sinalizam sua dependência e 

mesmo necessidade de assistência constante dos interlocutores da universidade 

para realizarem seu trabalho, cobram um suporte para sua formação e sua ação.  

 

A partir dos depoimentos e situações observadas constata-se que esses 

educadores não se sentem sujeitos de sua ação, não se sentem autônomos no 

seu fazer, dificultando a possibilidade de encararem também seus alunos como 

sujeitos de seu processo de aprendizagem. 

 

Nesse sentido, este estudo defende que há formação de alfabetizadores 

quando são viabilizados espaços destinados á atuação consciente do 

alfabetizador e do alfabetizando, não como meros relatores de suas vivências 

alfabetizadoras, mas como sujeitos que não se assujeitam às condições de vida 

atrofiada e  paralisante. 
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Diferentes abordagens, como ciências cognitivas, vida dos professores e 

pesquisa sobre saberes sociais dos atores, afirmam que, em toda atividade 

profissional, é imprescindível considerar os pontos de vista dos práticos, pois são 

eles o pólo ativo de seu  próprio trabalho e é a partir de suas próprias experiências 

pessoais e profissionais que constroem seus saberes, assimilam novos 

conhecimentos, desenvolvem novas competências e estratégias de ação. 

 
“ Se assumimos o postulado de que os professores são atores competentes, 

sujeitos ativos, deveremos admitir que a prática deles  não é somente um 

espaço de aplicação de saberes provenientes da teoria, mas também um 

espaço de produção de saberes específicos oriundos dessa mesma prática.” 

(Tardif, 2002, p. 234) 

 

Essa perspectiva de entender o alfabetizador como sujeito de seu processo 

de aprendizagem e de ensino faz reconhecer que tem o direito de falar sobre sua 

própria formação profissional ou não.   

 

Se o trabalho docente exige conhecimentos específicos à sua profissão e 

dela oriundos, então, a formação e/ou capacitação deve basear-se também 

nesses conhecimentos. É fundamental uma formação em que o educador  

reconheça também o seu aluno como sujeito do conhecimento e não como objeto.  

 

Como defende esse mesmo teórico, este novo modo de formação deve se 

basear na análise das práticas, precisa-se proceder por meio de um enfoque 

reflexivo, levando em conta os condicionantes reais do trabalho docente e as 

estratégias utilizadas para eliminar esses condicionantes de ação. 

 

Professores são reconhecidos de fato como sujeitos do conhecimento 

quando lhes são concedidos dentro do sistema de educação ou dentro de um 

programa alternativo de educação o status de atores e não de executores e 
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transmissores. Não se é sujeito do conhecimento se não se é autor de seu próprio 

discurso e de sua prática criada. 

 

 

Até o presente momento, na prática e na revisão bibliográfica feita com 

relação a se desenvolver um trabalho com  alfabetizadores de jovens e adultos na 

perspectiva de se tornarem sujeitos de seu próprio processo de construção de 

conhecimento pedagógico, raramente existe o atendimento a essa condição 

básica. 

 

Nos discursos dos alfabetizadores, apresentam-se mais como objetos do 

que como sujeitos co-participantes do processo, em decorrência, no seu fazer 

pedagógico transferem naturalmente isso para sua relação com os afabetizandos, 

como objetos passivos do seu ensino, ao dizerem que é seu papel aplicar, 

transmitir os conhecimentos adquiridos durante a capacitação na universidade aos 

alfabetizandos. Tal fala implica na ausência de criticidade na seleção e adequação 

do conteúdo à realidade da classe. 

 

Fiz magistério no método antigo e não me capacitou para ensinar adultos, o método Paulo 

Freire me ensinou de um jeito prático e rápido. 

depoimento de alfabetizador 
 

Além da questão fundamental para a aprendizagem e desenvolvimento 

humanos que é se considerar e ser considerado pelo outro  como sujeito do 

processo, no bojo das novas idéias pedagógicas, decorrentes de discursos da 

sociedade do conhecimento,  de que para se sobreviver a ela são vitais as 

aprendizagens do aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver junto e 

aprender a ser (Delors, 2000), reaparecem os conceitos de competências e 

habilidades necessárias para aprendizagens futuras. 
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Nesta direção, também o PAS, enquanto modelo alternativo de proposta 

educacional, e as orientações do projeto pedagógico da universidade adotam o 

enfoque do desenvolvimento de competências e habilidades básicas a serem 

desenvolvidas no alfabetizador e no alfabetizando, procurando alinhar-se às 

diretrizes colocadas na Conferência Mundial de Educação para Todos em 1990 as 

quais influenciaram a educação em nível mundial.  

 

As competências básicas requeridas e fundamentais para se viver nas 

sociedades contemporâneas conforme o Plano Decenal de Educação para Todos 

(1993) envolvem aspectos do domínio cognitivo que incluem habilidades de 

comunicação e expressão oral e escrita, de cálculo e raciocínio lógico, 

identificação e solução de problemas, capacidade de escolha e tomada de decisão 

e de saber como aprender. No domínio da sociabilidade, objetivam o 

desenvolvimento de atitudes responsáveis, de autodeterminação, senso de 

respeito ao outro e domínio ético nas relações pessoais e grupais. 

 

Em síntese, o conceito de competência nessa perspectiva envolve o 

conjunto de conhecimentos e mecanismos que as pessoas mobilizam para 

solucionar problemas da melhor maneira possível, e a noção de habilidade, no 

sentido de desempenhar com eficiência e eficácia determinadas ações de domínio 

cognitivo e  social, enquanto que a percepção do conceito de saber, abrangeria 

também domínios do campo  da afetividade, da ética, estética, intuição, do ser. 

Nesta perspectiva daria melhor conta de uma formação de um educador de si 

mesmo e dos outros,  que um paradigma por competências. 

 

Especificamente com relação à formação docente, Perrenoud (1999) afirma 

que é preciso ancorar a prática reflexiva sobre uma base de competências e 

descreve dez novas competências para o ensinar: organizar e animar situações de 

aprendizagem (para isso é necessário conhecer os conteúdos de acordo com os 

objetivos que se pretende alcançar), gerir o progresso das aprendizagens 

(admitindo e administrando os problemas de acordo com as possibilidades dos 
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alunos), conceber e fazer evoluir dispositivos de diferenciação (saber administrar a 

heterogeneidade em sala de aula, manter o aluno inteirado no processo), envolver 

os alunos nas suas aprendizagens (pelo desejo de aprender criar com os alunos 

os contratos pedagógicos as negociações e ajudá-lo na definição de seu projeto 

pessoal), trabalhar em equipe (elaborar projetos coletivos administrar conflitos 

interpessoais), participar da gestão da escola (participar ativamente da elaboração 

e implementação do projeto da escola), informar e envolver os pais (estabelecer a 

escuta e o diálogo), servir-se de novas tecnologias, enfrentar os deveres e dilemas 

éticos da profissão (desenvolver o senso de responsabilidade social, de justiça e 

equidade) e gerir sua própria formação contínua (buscar sua formação contínua 

em diferentes fontes). 

  

 Essa visão de educação aproxima-se com o que Alvarenga (2000) descreve 

como abordagem pragmática e funcionalista do ensino (em conformidade com a 

ideologia neoliberal), afastando a idéia de que a educação nada a ver com utopia, 

conscientização, com ideologias, mas com o saber técnico. 

 

Tais novas exigências que se colocam para a profissão docente envolvem 

uma sistematização de ordem técnica, pessoal e política a ser desenvolvida e 

aprofundada no continuum de uma formação profissional.  

 

Estes saberes profissionais que envolvem os saberes específicos das áreas 

de conhecimento, saberes da experiência e saberes da ação didática, são saberes 

congruentes e complexos para serem ensinados aos professores nos cursos de 

capacitação nos moldes do PAS. 

 

Na medida em que a sociedade evolui e que as pesquisas na área da 

educação vão se solidificando, as exigências com relação à formação e atuação 

docente vão ganhando uma  complexidade grande e desafiando o real. 
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 Alguns aspectos que se desenvolvem concomitantemente e de modo 

intencional num determinado contexto sócio-histórico, envolvendo o professor 

enquanto pessoa, sua identidade, seu desenvolvimento cognitivo, emocional, 

motivacional, sua carreira, são todos preocupações atuais no entorno da profissão 

docente. 

 

É importante destacar que a literatura levantada considera como educador 

o professor profissional e não se referindo a  prestadores de serviços temporários 

e pouco qualificados no campo da educação. Se, em verdade, educação é coisa 

séria e socialmente relevante, então é imprescindível  formar adequadamente os 

que prestarão este serviço social de ordem intelectual à sociedade. 

 

Freire em Pedagogia da Autonomia (1997) adota o conceito de qualidades 

docentes necessárias e que vão sendo geradas na prática; a humildade que faz 

com que o educador reconheça que ninguém sabe tudo e que ninguém ignora 

tudo, a amorosidade com o processo de ensinar que é lúcida ao denunciar e 

anunciar, a tolerância que ensina a conviver e respeitar o diferente, a capacidade 

de decisão, a segurança que requer domínio científico, clareza política e 

integridade ética, tensão entre a paciência e a impaciência e parcimônia verbal. 

 

Na experiência com grupos de alfabetizadores fica claro que, embora 

tenham ouvido falar de competências e habilidades, para eles são terminologias e 

conceitos desconhecidos. Prova disso é que, quando questionados no grupo focal 

sobre esses conceitos, lançaram mão de mecanismos de desvio do foco da 

conversa para citarem outras preocupações mais amplas como: conscientizar os 

alunos de seus direitos e deveres, revelar a eles que são capazes de aprender, 

que todos têm leitura de mundo e saberes, e incluí-los socialmente. 

 

Falas sobre conscientizar, revelar e incluir são percebidas como clichês 

pedagógicos que podem ser aplicados a muitas situações sem de fato estarem 

diretamente relacionadas ao que se está questionando. 
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 Reproduzem informações do contexto da capacitação numa situação de 

entrevista que busca uma reflexão mais profunda. Neste sentido, o objetivo maior 

de um trabalho de formação não é atualizar a qualidade do discurso sobre 

educação, mas a qualidade da intervenção do educador do processo no processo 

do educando. 

 

Com relação ao desenvolvimento de algumas competências docentes 

básicas defendidas por alguns autores já mencionados, ou como diz Tardif, 

saberes docentes que constituem um corpo de conhecimentos vasto e ao mesmo 

tempo complexo para ser articulado e realizado em condições tão frágeis de 

capacitação.  

 

Tais saberes  envolvem o conhecimento do contexto histórico-cultural e da 

EJA no país, os fundamentos teóricos sobre a construção e apropriação de 

conhecimentos, planejamento e organização do trabalho pedagógico, 

conhecimento das concepções de alfabetização e letramento e seus pressupostos 

teórico-práticos, conhecimento dos fundamentos da matemática e de avaliação do 

processo ensino-aprendizagem.  Percebe-se o descompasso entre o teorizado 

proposto e a realidade possível de ser concretizada de modo eficaz. 

 

Para os alfabetizandos, é previsto o desenvolvimento de padrões de 

aprendizagem a serem iniciados no módulo de alfabetização e aprofundados na 

escolarização básica. Satisfazer minimamente essas necessidades básicas de 

aprendizagem provendo-lhes as competências fundamentais requeridas  para a 

consciente participação social e integração ao mundo do trabalho torna-se tarefa 

dificílima quando tratada com rigor. 

 

Neste momento, algumas questões se colocam, tais como: Uma vez que 

não se alcance nos moldes atuais satisfazer as necessidades básicas de 

aprendizagem do aluno adulto no programa, a quem cabe o fracasso? Ao 
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alfabetizando que não aprende, pelas suas condições adversas de vida? Ao 

alfabetizador que é um leigo a executar tarefas? À equipe pedagógica da 

universidade que não deu conta de transpor o desafio hercúleo? A quem?  É 

necessário que reflitamos e tomemos decisões coletivas envolvendo todas as 

vozes, sobretudo aquelas vozes que  negadas e que continuam sendo pensadas 

por outros e não por elas próprias. 

 

Uma proposta educacional verdadeiramente inclusiva constrói-se  

efetivamente com todas as vozes e em todos os momentos do processo para que 

as questões essenciais sejam de fato  respondidas. 

 

A partir das leituras realizadas para elaboração do quadro teórico, percebe-

se, principalmente nas idéias de Tardif, aproximação dos conceitos de 

competências e saberes docentes. Passarei a utilizar a terminologia “saberes” por 

considerá-la mais abrangente, capaz de comportar muitos elementos para a 

discussão. 

 

Tendências pedagógicas defendendo a idéia de ensino por competências e 

habilidades  como as de Perrenoud,  de saberes docentes como as de Tardif e de 

qualidades docentes necessárias como as de Paulo Freire são muitas vezes 

tomadas uma pela outra ou vistas de modos complementares por propostas 

pedagógicas colocadas em prática. Neste trabalho percebe-se maior proximidade 

entre saberes docentes e qualidades docentes do que na perspectiva da 

abordagem por competências. 

 

Grande parte dos alfabetizadores traz saberes educacionais adquiridos através da 

socialização, de experiências familiares e escolares próprias. É o que Tardif (2002, 

p.71) nomeia como socialização pré-profissional dos professores, e que, de 

acordo com alguns cognitivistas, são as teorias implícitas ou crenças que norteiam 

sua prática. 
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Revelar ao aluno que ele ainda é capaz de aprender, que o mundo é maior do que o meio 

em que ele vive.  

depoimento de alfabetizador 
 

O processo de imersão do alfabetizador no programa, principalmente ao 

passar por uma capacitação, expõe, ativa e desestabiliza muitos de seus saberes 

anteriores, mas isso só ficou evidenciado a partir da experiência coletiva nos 

grupos focais. Os participantes revelaram que nunca tinham tido oportunidade de 

falar num grupo e serem atenciosamente ouvidos, de elaborarem ali seus 

conhecimentos e ao mesmo tempo refletirem sobre o que estava acontecendo. 

Segundo eles, tratou-se de uma experiência de aprendizagem dinâmica e 

significativa. 

 

Isso nos alerta para a necessidade de grupos de reflexão permanente sobre 

a prática, que possam ser bem conduzidos e registrados no processo de formação 

desses alfabetizadores, pois torna-se um instrumento de aprendizado e 

aprimoramento dinâmico da prática do formador e do formando. 

 

Tardif (2002) discute quais os conhecimentos, o saber-fazer, as 

competências e habilidades que os professores mobilizam diariamente na sala de 

aula e na escola com o objetivo de realizar concretamente suas atividades.  

 

O autor preocupa-se com a natureza desses saberes e questiona: tratam-se 

de conhecimentos científicos, de conhecimentos técnicos ou de saberes da ação? 

São saberes de caráter apenas cognitivo, ou de caráter discursivo? E como esses 

saberes são adquiridos? Constata que esses saberes  provém de diferentes fontes 

e de diferentes momentos da história de vida e da carreira profissional dos 

professores. 

 

Nas sessões de grupo focal, capacitações, em visitas realizadas aos 

núcleos de alfabetização e  em conversas informais com alfabetizadores coletou-
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se fragmentos desses saberes, buscando uma arqueologia compreensiva para se 

procurar intervir aprimorando e sofisticando alguns saberes dos alfabetizadores, 

atentando-os para terem olhos de ver seus processos e de seus alunos.  

 

Mas como só se enxerga aquilo para o qual se tem instrumental cognitivo 

para atribuir significados, é preciso adquirir antes esse instrumental e retornamos 

enfaticamente ao  ponto de que a modalidade  de capacitação não dá conta desse 

empreendimento educacional. 

 

Os saberes dos alfabetizadores sobre os alfabetizandos e seu  processo de 

ensino-aprendizagem acabam se concentrando no reconhecimento de que o 

alfabetizando traz para a sala de aula experiências e vivências, de que ele tem 

muitas vezes avidez e ao mesmo tempo medos no processo de aquisição de 

conhecimentos, principalmente na aprendizagem  leitura e escrita. 

 

Revelam saberes, saberes da ordem de que as pessoas aprendem a partir 

das necessidades e oportunidades que a vida lhes oferece, como, por exemplo, no 

relato abaixo.  

 

Minha mãe é analfabeta, mas se preocupou com a escolaridade dos filhos. Não tive acesso 

a bons livros, mas adoro ler de tudo, leio muito rápido. Na escola era só cartilha. Sempre 

quero saber mais. 

depoimento de alfabetizador 
 

Com relação a sua função e aos saberes, os alfabetizadores têm claro que 

precisam desenvolver e ampliar os saberes iniciais dos alfabetizandos, mas 

muitas vezes na sua condição de professores e orientadores desse processo 

apresentam inseguranças, medos, sentem-se despossuídos de saberes teóricos e 

técnicos. 
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Bock et alii (2001) trazem algumas contribuições quanto a esses 

conhecimentos, ao defenderem que todos nós acumulamos um conhecimento, 

são saberes do no nosso cotidiano, que é chamado de senso comum. Trata-se de 

um conhecimento intuitivo, espontâneo, de tentativa e erros, mas que é 

fundamental para nossa sobrevivência imediata. 

 

 Além de sua produção característica, o senso comum se apropria de uma 

maneira muito singular de outros conhecimentos científicos produzidos por outros 

setores da produção do saber humano, integra-os de modo precário. “O senso 

comum mistura e recicla esses outros saberes, muito mais especializados, e os 

reduz a um tipo de teoria simplificada, produzindo uma determinada visão-de-

mundo” (Bock et alii, 2001, p.18).  

 

Para Tardif, o saber é sempre o saber de alguém que trabalha alguma coisa 

no intuito de realizar um objetivo qualquer, portanto está diretamente relacionado 

com a identidade da pessoa, com sua história de vida e sua trajetória profissional, 

com suas relações com seu trabalho e com o outro em sala de aula. 

 

Nessa ação intencional, atenta e indagadora é que vai se tecendo o saber 

concomitante com o saber-fazer e pensar sobre esses processos. Mas não se 

aprende a realizar tal processo de modo espontâneo, é preciso estar junto a 

interlocutores mais experientes para se aventurar nessa travessia.  

 
“(...) esse saber é social por ser adquirido no contexto de uma socialização 

profissional, onde é incorporado, modificado, adaptado em função dos 

momentos e das fases de uma carreira, ao longo de  uma história profissional 

onde o professor aprende a ensinar fazendo o seu trabalho.  Noutras palavras, 

o saber dos professores não é um conjunto de   conteúdos cognitivos definidos 

de uma vez por todas, mas um processo de construção ao longo de uma 

carreira profissional na qual o professor aprende progressivamente a dominar 

seu ambiente de trabalho, ao mesmo tempo em que  se insere nele e o 

interioriza por meio de regras de ação que se tornam parte integrante de sua  

consciência prática”. (Tardif, 2002, p.14) 
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O saber do professor para o ensino depende não somente das condições 

nas quais seu trabalho se realiza, mas também de sua personalidade e 

experiência profissional. Neste aspecto, para o autor, o saber docente configura-

se também no que são os professores, ou seja, nas suas emoções, desejos, 

cognição, história pessoal e no que fazem. 

 

 No ensinar estão presentes as constantes negociações entre o ser e o agir. 

Os saberes de um professor são uma realidade social concretizada através de 

uma formação dada por um programa ou uma instituição e são ao mesmo tempo 

saberes individuais de cada professor. 

 

A experiência de trabalho é o fundamento do saber, nela os professores 

vão amalgamando saberes, hierarquizando-os de acordo com o critério de função 

e utilidade no ensino. Conclui-se que se aprende a ensinar ensinando e estudando 

sobre esse ensinar continuamente, daí o fato de muitos pesquisadores 

defenderem a educação continuada em serviço para professores para que 

reflitam, reorientem e façam evoluir sua prática pedagógica.  

 

Em propostas de educação alternativas como o PAS este aprendizado para 

ensinar se dá de modo esquemático para aqueles cujos saberes profissionais são 

embrionários ainda, ou cheios de lacunas, e que vão atuar junto àquele a quem o 

tempo urge para aprender o que já deveria ter aprendido para atuar no mundo do 

trabalho produtivo cada vez mais seletivo e excludente. 

 

Se a experiência de trabalho é o fundamento do saber docente, o que fazer 

com a formação daqueles que, desprofissionalizados, trabalham por empreitadas 

temporárias e mal remuneradas? Quais resultados na construção de 

conhecimentos e saberes pode-se obter dos alfabetizandos que sofreram esse 

processo? Isto é responsabilidade social de todos indistintamente. 
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É necessário conhecer o aluno, o contexto, o que ele faz, seu histórico. Ele tem 

conhecimento, se é pedreiro, faz uma casa. Dentro da realidade dele, trabalhar os 

conhecimentos escolares. 

depoimento de alfabetizador 
 

“(...) Os saberes oriundos da experiência de trabalho cotidiana parecem 

construir o alicerce da prática e da competência profissionais, pois essa 

experiência é, para o professor, a condição para a aquisição e produção de 

seus próprios saberes profissionais.”  (Tardif, 2002, p.21) 

 

Ainda Tardif  declara que o saber do professor implica em que ensinar 

supõe aprender a dominar progressivamente os saberes necessários à tarefa 

docente. Evidencia-se, então, a importância de experiências familiares e escolares 

anteriores à formação inicial na aquisição do saber-ensinar. Antes mesmo de 

começarem a ensinar oficialmente, os professores já sabem, de muitas maneiras, 

o que é o ensino, devido a sua história escolar. Esse saber é muito forte e muitas 

vezes persiste em suas práticas como única referência. 

 

É função da formação docente cuidar de ensinar saberes docentes de 

forma menos expositiva, por um lado, ou menos ativista, limitada a sucessivas 

oficinas, por outro. As tendências atuais apontam para uma prática de formação 

mais teórico-prática-reflexiva em diferentes espaços, sendo um deles o próprio 

local de trabalho do docente-aprendiz.  

 

Faz-se necessário ensinar a operar com os conhecimentos trazidos de sua 

própria história de vida, inseridos dentro da proposta pedagógica em si e 

completados com os conhecimentos acrescentados pelo aperfeiçoamento 

constante, formando-se um amálgama para a construção de saberes docentes. 

 

A natureza desses saberes mobilizados e utilizados pelos alfabetizadores 

no seu trabalho diário é material fértil para muitas pesquisas futuras que farão 

evoluir as práticas de alfabetização em EJA. 
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Em síntese, ensinar pressupõe aprender, estar exposto ao conhecimento, 

operar  com esse conhecimento, sistematizá-lo para depois ser capaz de transpô-

lo, e para isso, outros saberes são necessários tais como: quem é o aprendiz, 

como é que ele aprende, o que ele já sabe, o que falta saber e qual o 

procedimento mais adequado para atender a especificidade de aprendizagem 

daquele aprendiz. Trata-se de uma rede muito complexa de saberes a serem 

orquestrados com os aprenderes do docente e do aprendiz. 

 

A universidade, além de atender aos princípios orientadores do programa, 

propõe  em seu projeto político-pedagógico para os grandes centros urbanos, um 

trabalho de alfabetização em língua materna, alfabetização matemática,  

alfabetização digital, abordagem de temas transversais no currículo e projetos 

culturais.  

 

A leitura que faço, enquanto capacitadora dos alfabetizadores, em relação 

aos saberes que eles trazem, é de que  nas diferentes atividades de capacitação e 

com os diferentes capacitadores a que são expostos, seus saberes são 

considerados como ponto de partida para a compreensão de saberes mais 

específicos.  Esses saberes são  considerados, mas não desvelados e tratados 

com a acuidade que mereceriam. Os alfabetizadores têm uma riqueza de saberes 

de memória, de mecanismos de sobrevivência em situações muito adversas, 

saberes empíricos carregados de emoção e de marcas culturais. Esses saberes 

alicerçam patamares para outros saberes mais elaborados. 

 

O espaço-tempo de capacitação não favorecem um trabalho  aprofundado 

de construção de saberes. A percepção que tenho é de que eles não têm muita 

auto-confiança nos saberes que possuem. Muito revelam em suas falas e atitudes 

que vêm de uma formação “bancária”,  achando natural o fato de estarem sendo 

depositadas informações, transmitidos conhecimentos para  guardarem e 

repassarem aos alunos.  
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A capacitação me dá uma idéia de como serão as minhas aulas, as estratégias (as 

diferentes linguagens), trazer o dia-a-dia para a sala de aula, identificar o mais importante 

e transformar em conhecimento para a vida do aluno.  

depoimento de alfabetizador 
 

Nos dados coletados, a questão dos saberes necessários à prática 

alfabetizadora, do ponto de vista dos alfabetizadores, recaiu mais sobre o campo 

emocional do que sobre o campo cognitivo ou prático. Por exemplo, apontam que 

saberes docentes estão ligados à vontade, criatividade, iniciativa, respeito pelo 

aluno, solidariedade, à curiosidade, ao gostar do que faz, do que propriamente 

sobre o campo teórico-metodológico. 

 

(..) sou emotiva, mas aprendi a agir com a razão, a ter paciência com a aprendizagem dos 

alunos, a observar melhor ao redor, ir além da mecanização, do condicionamento. Abri 

minha visão, ampliou o novo e o velho, estou lidando melhor com isso.  

depoimento de alfabetizador 
 

Ao apontarem isso autorizam-se à tarefa de se porem a ensinar na medida 

em que o fato de evidenciar elementos como estes do campo do desejo e da 

vontade que manifestam-se em muitas pessoas, não os compromete 

necessariamente com tarefas mais específicas, árduas e que requerem maiores 

qualificações de ordem intelectual,  política e técnica para serem realizadas.  

 

A motivação emocional é sim um elemento importantíssimo desencadeador 

de uma ação, porém faz parte de uma etapa inicial rápida que precisa evoluir para 

etapas de maior elaboração e rigor na ação. 

 

Paulo Freire (1997) defende que o exercício da curiosidade é essencial ao 

aprendizado para continuarmos descobrindo, criando, que a curiosidade 

epistemológica é um exercício que convoca a imaginação, a intuição, a emoções e 
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outros saberes na busca de se apropriar do objeto de conhecimento. Para ele,  é 

impossível se pensar num ambiente de aprendizagem de formação de professores 

sem dialogar sobre suas curiosidades. 

 

Atualmente o saber emocional, além do racional, tem sido admitido pela 

ciência como  inerente ao processo de conhecer. Percebe-se que de um lado  o 

programa e a proposta pedagógica da universidade priorizam  saberes do campo 

dos conhecimentos e da operação com esses conhecimentos e de outro,  os 

alfabetizadores por não ultrapassarem os saberes da ordem do campo emocional, 

fundados nas experiências familiares e em sua fase de escolarização, não 

alcançam desenvolver os saberes profissionais necessários para poderem atuar 

bem. 

 

Isto  indica que o conteúdo e a forma das capacitações os têm atingido no 

seu emocional, trata-se de uma mensagem de impacto para eles, legitimada, por 

partir de uma universidade, porém são informações que não chegam a ser 

assimiladas e racionalizadas, refletidas e criticadas, porque esses níveis mais 

profundos de elaboração necessitam de tempo, mecanismos conceituais e 

instrumental sofisticado para tanto. Não se trata de perder de vista o aspecto 

emocional, mas é imprescindível articulá-lo com o racional e transpô-lo. 

 

Racionalidade e emoção são aspectos do ensino-aprendizagem que se dão  

no nível da subjetividade e do coletivo. Também é importante, a fim ampliar a 

discussão sobre esse processo, considerar suas implicações sociais na formação 

e prática dos alfabetizadores. 

 

 Imbernón, já citado,  defende que amplos setores da sociedade demandam 

hoje que a educação se aproxime mais das dimensões éticas, para se concretizar 

em educação democrática onde seja valorizada a participação do sujeito e a 

relevância de sua linguagem sociocultural. 
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  “A formação assume um papel que transcende o ensino que pretende 

mera atualização cientifica, pedagógica e didática e se transforma na 

possibilidade de criar espaços de participação, reflexão e formação para que as 

pessoas aprendam e se adaptem para poder conviver com a mudança e 

incerteza.”  (Imbernón, 2001, p.124) 

 

É preciso ter claro que os alfabetizandos devem ter assegurado seus 

direitos de aprender a ler e escrever; isso implica que o alfabetizador precisa 

atender a algumas expectativas sociais, tais como: a) tornar-se progressivamente 

capaz de encarar o aprendiz como pessoa que tem direito ao sucesso na sua 

própria aprendizagem; b) reconhecer-se como modelo de referência para os 

alunos, ambos como usuários da escrita; c) observar o desempenho dos alunos 

durante as atividades e intervir adequadamente; d) planejar atividades 

desafiadoras de acordo com o nível de conhecimento real dos alunos; e) formar 

agrupamentos produtivos de alunos considerando seus conhecimentos; f) 

responsabilizar-se pelos resultados coletados no processo de ensino-

aprendizagem dos alunos. 

 

O PAS e a proposta pedagógica da universidade pretendem um trabalho na 

direção da formação de uma consciência crítica que leve à reflexão do 

alfabetizador sobre sua prática no sentido de aprimorá-la.  

 

Os depoimentos obtidos nos grupos focais revelam uma preocupação maior 

dos alfabetizadores em trocar experiências com os alfabetizandos e aplicar os 

conhecimentos recebidos na universidade. Demonstram uma condição que se 

reconhece muito próxima dos saberes, não-saberes de seus alunos. O fato de 

residirem na mesma comunidade de seus alunos e a proximidade de vida 

cotidiana muitas vezes lhes dão a falsa impressão da desresponsabilidade 

profissional exigida de qualquer educador 
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Quando evidenciam a questão da troca de experiência e de  por que muitas 

vezes supõem não ter tanto a ensinar, expõem a situação de que  precisam 

aprender para ensinar, estabelecendo-se aí, nos termos de Paulo Freire, a 

transição de uma consciência ingênua para uma consciência utilitária, em que a 

interação e a horizontalidade são saberes intuitivos postos em jogo por ambas as 

partes. 

 

Além de troca de experiência com o educador, é uma conscientização de que tem direitos e 

deveres na sociedade, e que através dos estudos pode mudar, melhorar seu dia-a-dia. 

depoimento de alfabetizador 
 

A contradição entre propor o desenvolvimento de uma consciência crítica e 

reflexiva e o formato engessado do programa e seu modelo de capacitação, acaba 

sendo interpretada pelo alfabetizador apenas como um dever de estar atento e 

cumprir o que se pede, a aplicar conhecimentos recebidos na universidade no 

núcleo de alfabetização, o que é uma distorção ao se conceber a aprendizagem 

como um processo significativo de compreensão e apreensão de saberes que 

possibilitem a transformação do sujeito e da realidade em que este está inserido. 

 

Ao considerar professor e aluno como sujeitos de aprendizagem, Freire 

(1998) demonstra que se criam campos de interação e produção de significados 

em que as curiosidades, inicialmente ingênuas, aos poucos vão se transformando 

em curiosidades epistemológicas. Essa passagem processual e intencional é uma 

construção da ordem da ética, da emoção e da cognição na direção de uma 

conscientização individual, profissional e social. 

 

Tal transformação se processa ao mesmo tempo em que de forma crítica se 

exerça a capacidade de aprender, aproximando-se cada vez mais com rigor 

metodológico do objeto cognoscível. Quem só troca e executa não conhece e não  

reflete. 
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Entre as orientações do PAS, aquilo que propôs e realizou a universidade 

nas capacitações e o que as falas dos alfabetizadores expressam, o que 

vivenciaram e assimilaram para serem capazes de ensinar, vale a pena destacar o 

fato de que, a partir da capacitação, passaram a ter conhecimento do “método 

Paulo Freire de alfabetização”, o que os auxiliou um pouco mais a trabalhar com 

adultos, uma vez que a formação anterior não os havia habilitado para isto.  

 

Importa destacar com preocupação o depoimento de  uma alfabetizadora 

que já atuava de 1ª a 4ª série no ensino fundamental e que só a partir da 

capacitação do PAS aprendeu a construir um plano de ensino.  

 

Isso indica que alguns alfabetizadores que já atuam em outros níveis de 

ensino básico também têm sérias lacunas nos seus saberes pedagógicos e que 

no seu engajamento com esse programa conseguiram de algum modo preencher 

de algum modo algumas dessas deficiências, enquanto que  para outros que não 

exerciam a docência, isto não se constituiu num problema. Estes últimos estavam 

mais voltados para a apropriação do discurso e da fundamentação teórica para 

legitimarem seu fazer, qualquer que fosse. 

 

Uma das entrevistadas declarou que quando atuava em outros projetos 

como voluntária não passava por nenhuma capacitação, que era leiga, e que no 

PAS aprendeu várias coisas, ainda que não conseguisse especificá-las. Qualquer 

que fosse o conhecimento adquirido na capacitação, significaria muito diante da 

ausência total de preparo que acontece em muitas ações de EJA por aí. 

 

Quanto à expectativa de mudança na vida do alfabetizador, prevista pelo 

PAS e pela proposta da universidade, o programa, em seus documentos de 

divulgação, declara que o engajamento do alfabetizador possibilita-o obter um 

desenvolvimento pessoal e profissional com o aguçamento de sua 

responsabilidade social e a valorização do saber formal. 

 



 126

A proposta pedagógica da universidade prevê a possibilidade do 

alfabetizador avançar nas práticas alfabetizadoras de modo mais fundamentado 

cientificamente e sensibilizar-se para uma maior politização e militância, por meio 

de reivindicações de políticas públicas em sua comunidade. Espera também que 

adquira melhor compreensão da dinâmica de sala de aula de EJA, considerando 

seus aspectos relacionais e culturais como integrantes do processo de ensino-

aprendizagem. 

 

Aprendi que não há analfabeto, todos têm conhecimentos, leitura de mundo, saberes. 

Tenho um amigo empresário que não lê nem escreve, mas para fechar um contrato analisa 

junto da esposa e do advogado e faz o negócio. Consegue resolver os problemas do dia-a-

dia, sobreviver, só falta representar isso no papel, através de símbolos. 

depoimento de alfabetizador 
 

Por parte dos alfabetizadores, com relação e esta questão, percebe-se que 

constatam em si algumas mudanças de diferentes ordens: subjetiva, de percepção 

do outro e do desenvolvimento de seu trabalho pedagógico, porém essas 

mudanças relatadas, na prática quase não se aproximam das metas colocadas 

pelas instâncias proponentes da ação alfabetizadora. O PAS prevê mudanças na 

vida do alfabetizador e alfabetizandos, na profissão docente e na comunidade num 

passe de mágica, o que não ocorre. 

 

Reporto-me novamente a Paulo Freire (1989) que contribui para a 

elucidação dos processos de mudança com conceitos como o inacabamento e 

inconclusão do homem no constante processo de mudança social educacional e 

pessoal em jogo. A busca de ambos deve traduzir-se em ser mais, numa busca 

permanente de si mesmo no outro. 

 

Para ele a educação tem caráter permanente, estamos todos nos educando 

de algum modo mutuamente, portanto não há ignorantes absolutos. O homem é 

consciente na medida em que conhece, em que tende a compreender a si mesmo 
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e à realidade. A vocação do homem é mover-se em direção a ir sendo e 

assenhorando-se de si mesmo via tomada de consciência. 

 

De acordo com Freire, a consciência humana no seu desenvolvimento 

passa por alguns estágios, no primeiro estágio há um a espécie de compromisso 

com a realidade, mais distanciado do real e  mais  próximo do supersticioso, trata-

se,  portanto, de  uma consciência ingênua.  

 

Somente se avança para uma consciência mais crítica através de um 

processo educativo de conscientização, trabalho que exige um esforço de 

criticidade e reflexão permanentes. Na consciência crítica há a presença de 

profundidade na análise de problemas, reconhecimento de que a realidade é 

mutável, mas é a clareza da vontade e da intenção que comanda a direção dessa 

mudança. 

 

 A consciência  nutre-se do diálogo com o outro e com a realidade. O 

diálogo põe em comum as subjetividades e constrói-se no plano do discurso e no 

plano da prática social. 

 

Neste aspecto, o professor, como um trabalhador social que é, está inserido 

num processo de mudança constante e precisa conviver com a mudança em 

diferentes níveis para saber agir adequadamente na incerteza; ele não é só um 

mediador do conhecimento, é um mediador da realidade.  

 

É previsível que o contato desses alfabetizadores com o mundo acadêmico 

propicie em algum nível instrumentos para que se dêem conta da inexistência de 

seus limites intelectuais e reconheçam sua própria cultura e diferentes outras 

culturas como válidas.  

 

Esse conhecimento formal veiculado pela universidade os encanta e 

intimida, na medida em que desvela para alguns que, além da exposição desses 
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conhecimentos, há a necessidade de apropriação e operacionalização dos 

mesmos e que essas exigências são de ordem bem mais complexa e que  não 

chegam a consolidar-se neles  devido a muitos fatores, entre eles o curto contato 

com a vida acadêmica. 

 

Se a qualidade de intervenção num processo de formação não altera o 

comportamento do professor-aprendiz, o esforço foi inútil e é mister procurar 

formas de aprimorar o trabalho. O terreno da formação de educadores acaba 

sendo altamente educativo para todos porque seu processo exige um repensar 

constante e acuidade na correção de rumos. Para mudar é necessário reconstruir 

toda a prática a partir de um novo modelo teórico. 

 

 

5.2. A 2ª categoria de análise: a prática alfabetizadora nos grandes centros 
urbanos 
 

Há uma grande responsabilidade em preparar alfabetizadores, não apenas 

pelas necessidades puramente técnicas de procedimentos que apresentam na sua 

aprendizagem e que precisam ser atendidas, mas também por elas estarem 

atreladas a sua construção pessoal, profissional e ao contexto social atual.  

 

Através dos depoimentos dos alfabetizadores sobre sua prática é possível 

perceber a idéia ou representação que fazem dela e isto pode ser constatado 

através da  observação desta prática relatada, através de dados de observação  e 

registros feitos também  nas visitas mensais aos núcleos.  

 

A prática que acontece em diferentes núcleos e em diferentes módulos de 

alfabetização exprime com maior clareza em que realmente este alfabetizador 

acredita. Os relatos, por sua vez, não dão conta da totalidade e dinamismo da 

ação docente, mas muitas vezes confirmam aspectos importantes para a sua 

compreensão. 
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(...) ter diagnóstico de seus alunos, você não pode entrar na  sala de aula e trabalhar de 

qualquer maneira, ali vai encontrar alunos de todas as faixas etárias, cada um com um 

conhecimento de mundo diferente, com saberes diferentes e você vai ter que saber lidar 

com isso. Cada aluno jovem é diferente de cada pessoa de terceira idade. A sala é uma 

coletividade, mas você vai trabalhar individualmente educando o aluno. Você precisa de 

um diagnóstico do trabalho, se não você vai passar tudo igual para todo mundo e cada um 

é diferente, ali você está lidando com seres humanos com sentimentos diferentes e com 

dificuldades de aprender. 

depoimento de alfabetizador 
 

Discussões coletivas num grupo focal contribuem para que o alfabetizador 

vá pensando sobre sua própria prática, tomando consciência de sua teoria 

implícita, sendo desestabilizado de algumas certezas e percebendo a necessidade 

de estudo, pesquisa e discussão dessa mesma prática, o que muitas vezes não 

ocorre nos moldes já consagrados de capacitação. Situações assim favorecem um 

aprendizado reflexivo, ainda que este não seja seu objetivo primeiro. 

 

Quando se está preocupado em analisar formação e prática pedagógica de 

alfabetizadores, o que mais  chama a atenção é que, por trás das suas falas e 

ações, há idéias que as dirigem, mesmo que eles não tenham ainda consciência 

de quais são esses pressupostos.  

 

Compreender essa ação do alfabetizador é todo um processo de 

desvelamento, interpretação e análise de muitos e complexos elementos 

imbricados, entre eles, a concepção que ele têm do conhecimento que julgar 

essencial para o aluno, a concepção que têm de como se dá o processo de 

aprendizagem e a concepção de como deve ser o ensino. 

 

Essas concepções se expressam em seus atos e explicam suas escolhas 

metodológicas. Mudar atitudes docentes implica em mudar suas concepções 
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teóricas, que são enraizadas num conjunto de crenças, valores e 

condicionamentos que sustentam essa prática. Não é uma tarefa superficial e de 

curta duração, pelo contrário, é minuciosa profunda, ampla e longa, mas possível 

de ser realizada. 

 

O discurso do programa, que acaba sendo reproduzido de algum modo 

pelos alfabetizadores, está alinhado com uma perspectiva de trabalho sócio-

interacionista. A apropriação desse discurso pelo alfabetizador se dá no nível da 

incorporação fragmentária de algumas palavras-chave como estratégia de adesão 

aos pressupostos  defendidos no curso.  

 

Na verdade, o alfabetizador não se  apropria dos fundamentos teóricos, 

somente busca legitimar sua capacitação por meio do emprego de um vocabulário 

representativo de idéias que ele ainda  não domina, em torno das quais não 

consegue tecer argumentações mais profundas e sedimentadas. 

 

 Nesse contexto, o alfabetizador desenvolve uma prática empirista, 

construindo sua ação pedagógica a partir das exigências da realidade com que se 

depara, alicerçado pelas crenças e hábitos que traz de sua história de vida, tendo 

apenas como pano de fundo esse novo discurso que ainda lhe é distante e 

exterior. Assim, ajustando suas tentativas a cada novo obstáculo, tenta substituir 

“respostas erradas por respostas acertadas”, o que se percebe nitidamente em 

suas ações e falas.  

 

Para esses alfabetizadores parece natural a coexistência entre um discurso 

oficial, acadêmico que ele reproduz de certo modo nas suas   falas e uma prática 

que se concretiza numa outra perspectiva muitas vezes reprodutora e 

mecanizada. 

Na pergunta sobre a maneira como o alfabetizador realiza a sua prática 

docente no núcleo de alfabetização, sobre como estabelece sua rotina de 

trabalho, aparece em suas falas a preocupação em dizer que planejam 
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anteriormente as atividades do livro didático e outras atividades com materiais 

alternativos. 

 

  Várias falas apontaram para uma seqüência de atividades que pode ser  

assim descrita: iniciam por uma prece ou leitura breve para reflexão, cópia do 

cabeçalho na lousa, leitura do alfabeto exposto na sala de aula, atividades de 

leitura e escrita, principalmente do livro didático, depois o lanche (café com 

bolacha simples) que é sempre esperado e encerra-se a aula. 

 

Nesse momento, na aula em si, entram em ação as capacidades, 

competências, saberes e  qualidades docentes, como os teóricos em educação 

colocam. Tais elementos são acionados e potencializados pelo professor 

simultaneamente, no dinâmico contexto de ensino e aprendizagem. 

 

O conceito de rotina de trabalho desses alfabetizadores concretamente se 

expressa numa concepção linear do processo de ensino-aprendizagem que pode 

ser garantida por uma seqüência de ações, repetitivas e simplificadas. O vetor do 

processo é também rotineiro, na medida em que é movido pela ação do 

alfabetizador e previsível reação dos alunos, numa relação que ainda pode ser 

denominada como educação bancária de Freire. 

 

Conforme material de formação de professores produzido pela Secretaria 

Estadual de Educação de São Paulo,  

 
 “A rotina do trabalho pedagógico concretiza, na sala de aula, as intenções 

educativas que se revelam na forma como são organizados os tempos, o 

espaço, os materiais, as propostas e intervenções do professor. Por essa razão, 

a rotina que estabelecemos para a classe é também uma situação de ensino e 

aprendizagem, a despeito de não ser necessariamente planejada como tal”.  

(Letra e Vida, 2003, módulo 2, p.15) 
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Algumas vezes escapa à compreensão dos alfabetizadores a preocupação 

de criar situações didáticas em que a proposta de aprender a produzir textos se dê 

em autênticas situações de comunicação, onde esteja presente um interlocutor 

real. 

 

O PAS e a proposta pedagógica da universidade reforçam a idéia de que é 

importante que o alfabetizador reflita criticamente sobre sua própria  prática, que 

se preocupe em conhecer seu aluno, o que ele sabe, o que não sabe e precisa 

saber; que as aprendizagens se dão de acordo com o ritmo e interesse de cada 

aluno e da classe como um todo, e só a partir daí o professor pode avançar na 

sistematização e na complexidade dos problemas apresentados.  

 

Embora pareça óbvio que o professor deva saber o que os alunos já sabem 

para poder decidir o quê e como ensiná-los, na realidade isso não é tão óbvio 

assim. Dependendo da concepção de aprendizagem que orienta o trabalho do 

alfabetizador, ele partirá do pressuposto de que a classe nada sabe e exporá o 

conhecimento passo-a-passo para que todos aprendam do mesmo jeito e no 

mesmo ritmo. Esta prática é quase unânime nos núcleos de alfabetização 

visitados. 

 

A teoria implícita que sustenta a prática do alfabetizador determina esse 

tipo de ensino mecanizado. O desconhecimento básico de como se dá a 

psicogênese da língua escrita e de outros campos do conhecimento, matemático, 

por exemplo, impossibilita uma perspectiva de trabalho num outro modelo. 

 

Por isso é muito importante, num processo de formação de alfabetizadores, 

conhecer as teorias implícitas que fundamentam sua prática e como se deu o seu 

próprio processo de aquisição da língua escrita, que muitas vezes é a referência 

determinante de seu trabalho em sala de aula para se poder discutir e alterar 

positivamente a direção da ação docente. 
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Aqui, partimos do pressuposto de que a história de vida do alfabetizador, 

sua escolaridade, sua formação inicial para docência e sua experiência 

profissional anterior à participação no programa, condiciona sua prática 

alfabetizadora. 

 

Quando perguntado aos alfabetizadores no grupo focal como se deu o seu 

processo de aprendizagem da leitura e da escrita, suas respostas incidiram sobre 

processos tradicionais, atualmente reprovados pelas pesquisas, como por 

exemplo, decorando vogais e consoantes e juntando-as, realizando extensas  

cópias da lousa  no caderno. 

 

Geralmente tratou-se de um aprendizado sofrido, marcado pelo medo de 

errar. Os métodos de ensino eram autoritários, desconsideravam o aluno, estavam 

centrados no professor. Mediante uma escola seletiva e exclusora, vários 

alfabetizadores acabaram aprendendo ler e escrever em expedientes 

complementares que se davam fora da escola: na igreja, através da leitura 

significativa da bíblia, com a ajuda de familiares, e raras vezes se aventurando 

sozinhos decifrando placas, letreiros, “lendo” gibis e outros. 

 

Confirma-se a idéia de que o modelo de escola tradicional instituído há 

séculos no país estigmatizou muitas gerações com o sentimento de frustração, 

dependência e fracasso, opondo-se a um processo que deveria ser constituidor de 

individualidades e coletividades. 

 

Lembranças vivas de um processo de escolarização incompreensível, 

sofrido e autoritário repercutem ainda hoje em professores como esses, cuja 

formação frágil, fragmentada e insegura, ao se pôr a preparar outras gerações, 

acabam não conseguindo reverter um quadro histórico negativo para o país. 

 

Tive um aprendizado sofrido, vim da roça e tinha medo do regime militar da escola. 

depoimento de alfabetizador 
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  A pesquisa em educação permite levantar memórias de professores sobre 

seus processos de escolaridade e propicia análises e reflexões com vistas a 

renovar as propostas para o sistema educacional e para os processos de 

formação inicial, além de remodelar os processos de educação continuada. 

Paralelamente a isso é preciso desenvolver metodologias de trabalho numa linha 

terapêutica, a partir da percepção deles,  de cure aos males que continuam sendo 

produzidos pela escolarização em todos os níveis de ensino. 

  

O PAS e a proposta pedagógica da universidade adotam o conceito 

acadêmico de alfabetização e letramento, compreendendo que jovens e adultos 

não alfabetizados já são usuários competentes de seu idioma, uma vez que se 

comunicam de modo satisfatório nas situações cotidianas, que a sala de aula é um 

lugar privilegiado para ampliação dos recursos lingüísticos no diálogo, operação e 

reflexão sobre a língua. Adotam complementarmente o enfoque de alfabetização 

na perspectiva freireana que tem como pressuposto incorporar a leitura de mundo 

do educando na leitura da palavra escrita, configurando a leitura da palavra-

mundo.  

 

Tfouni (2002), M. Soares (2003), Rojo (1998) afirmam que a alfabetização 

diz respeito à aquisição da competência lingüística enquanto habilidade para ler, 

escrever e para práticas de linguagem, o que ocorre de modo geral por meio da 

instrução formal; a alfabetização pertence ao âmbito individual. O letramento, por 

sua vez, focaliza aspectos sócio-históricos da aquisição da escrita, centralizando-

se no aspecto social abrangendo tanto o alfabetizado quanto aquele que ainda 

não domina o código lingüístico. Nessa perspectiva é mais amplo que a 

alfabetização. 

 

Quando tais questões são trazidas para o universo dessa pesquisa, 

emergem contradições entre a prática capacitadora e a prática alfabetizadora  nos 

núcleos. Isso tem enraizamento no próprio período de escolarização dos 
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alfabetizadores, quando não foram expostos a situações ricas de letramento em 

sala de aula, dificultando hoje ter essa atitude pedagógica. 

 

 O período de capacitação, via de regra, é uma primeira situação em que se 

deparam com o conceito e a perspectiva de letramento, reforçados por algumas 

atividades práticas nessa linha. No entanto, essa pouca exposição teórico-prática 

na capacitação não se revela suficiente para alterar suas crenças e, 

conseqüentemente, mudar sua prática alfabetizadora. 

 

Quando comecei a lecionar eu pensava, eu cheguei assim em sala de aula, como se eu 

fosse ensinar para todo mundo.  Aquela vontade danada, eu sou professora, agora vou 

ensinar. Eu  não sabia que eu iria trocar experiências, como ele diz, trocar ensino. E isso 

foi muito bom para mim, porque eu consegui ver muita coisa, os meus alunos me 

ensinaram, eu ensinei muitas coisas para eles, inclusive eu comecei a me conhecer melhor 

depoimento de alfabetizador 
 

Inqueridos sobre quais as atribuições pedagógicas do alfabetizador, ou 

seja, o que lhes cabe realizar durante as aulas de acordo com as orientações 

recebidas na capacitação, suas respostas retratam que sabem que terão que 

diagnosticar o que o aluno sabe para darem  início ao ensino. 

 

 Levantar as dificuldades dos alunos através do diálogo, preparar atividades 

de acordo com o grau de dificuldade de cada um, ter disponibilidade para 

aprender como ensinar o aluno, acreditar na capacidade do aluno, e criar um 

ambiente favorável para que tudo isso ocorra. Tais respostas devolvem muitas 

vezes falas da capacitação que não eram questionadas, apenas acatadas para 

serem cumpridas. 

 

Mais uma vez, percebe-se a preocupação em assegurar no discurso o 

atendimento às propostas do programa. Todavia, quando se confrontam essas 

respostas com a prática da sala de aula, apreendida durante as visitas aos 
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núcleos e também nos relatos dos grupos focais, constata-se que aquilo que é 

prescrito e dito não é fato.  

 

Deve-se lembrar que não se pode responsabilizar o alfabetizador por essas 

contradições, já que a questão é conjuntural e eles são, de certo modo, reféns de 

todo um processo sócio-histórico. Ironicamente, pelas próprias necessidades de 

trabalho, se alistam para ajudar a reverter situações ainda piores do a sua própria. 

 

As expectativas do programa colocam-se em uma posição altamente 

idealizada e exigente. Concretamente, essas exigências materializam-se em uma 

série de tarefas a serem desenvolvidas em sala de aula e fora desta pelo 

alfabetizador. 

 

  Exemplo disto é que o alfabetizador deverá controlar o registro mensal da 

freqüência dos alfabetizandos, aplicar e arquivar mensalmente na universidade 

uma produção escrita relevante de cada aluno, aplicar ficha de avaliação 

diagnóstica no início e no final, elaborar relatórios mensais de acompanhamento 

do processo ensino-aprendizagem do alfabetizando, realizar junto aos alunos 

práticas de atividades investigativas e de intervenção social, entre outras. 

 

Uma das primeiras exigências do programa diz respeito aos registros 

escritos sobre os progressos dos alunos feitos em fichas individuais, previamente 

determinadas pelo programa, denominada avaliação diagnóstica inicial. Nela 

pretende-se identificar os conhecimentos prévios dos alunos nas áreas de língua 

portuguesa, nos aspectos oral,  escrita e leitura, e na matemática, representação 

dos números, cálculos e resolução de problemas. 

 

 Embora na capacitação seja minuciosamente  explicada a ficha e sejam 

sugeridas atividades para diagnóstico a serem realizadas com os alunos nos 

núcleos, é imensa a dificuldade de compreensão e aplicação desse instrumento, 

que acaba ficando para o alfabetizador como uma atividade burocrática, 



 137

descolada de uma concepção de avaliação formativa, que implicaria em todo um 

estudo aprofundado para melhor compreensão do instrumento e mudança de 

atitude docente. 

 

Depoimentos de alfabetizadores sobre como realizavam a avaliação 

diagnóstica dos saberes prévios de seus alfabetizandos revelam sua insegurança 

ao relatar  sua práxis pois, embora tivessem muitas dúvidas, não levantavam 

questões por receio de expor um não-saber. Situações como essa denunciam que 

há uma preocupação maior em disfarçar um não-saber-teórico do que um não-

saber-fazer.  

 

Usei o livro Viver, Aprender, a lição sobre o nome, escreveram o nome e contaram a 

história de seus nomes. Avaliei a comunicação e pedi para escreverem os nomes da 

família. 

depoimento de alfabetizador 
 

Descrevem que procedem à avaliação diagnóstica começando pela história 

de vida dos alunos, observando e analisando suas respostas, aplicam os textos 

iniciais do livro didático e testam o conhecimento do alfabeto e do nome próprio. 

Não questionam a necessidade de proceder dessa maneira, dando respostas 

curtas e, no nível não-verbal, revelando impaciência para mudar de assunto 

rapidamente a fim de não comprometer mais sua imagem. 

 

Partindo do pressuposto de que toda ação educacional é intencional e de 

que precisa ser sistematizada, conhecimentos sobre planejamento da ação 

didática se fazem necessários, por isso são trabalhados alguns fundamentos de 

planejamento didático nas capacitações. Importa a este estudo saber como foram 

apropriados e como são operacionalizados esses fundamentos na sala. 

 

Ao serem questionados sobre como haviam planejado e realizado seu 

trabalho na primeira semana de aula nos núcleos, as respostas obtidas resumiam-
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se em: no começo do curso eu nem imaginava como ensinar; durante as aulas fui 

ouvir o que eles queriam aprender; começo com a observação, depois vou 

planejando; se o aluno não entende o que explico, vou buscando outra forma de 

explicar com outro material didático; começo com a história de vida e vou 

observando, analiso as respostas deles; crio um ambiente nomeando todos os 

objetos da sala para eles irem identificando; uso o livro “Viver, Aprender”, trabalho 

a lição do nome e eles contam a história de seus nomes; trabalhei o texto  

“Quadrilha” do livro didático. 

 

  Esses depoimentos apontam para a realização de uma ação que atende ao 

cumprimento de algumas exigências técnicas básicas do ato educativo – o 

planejar. Contudo, essa operacionalização não ultrapassa o nível de atividades 

fragmentadas que se transformam em meras tarefas nas quais o processo do 

fazer está dissociado do refletir-no-fazer e refletir-sobre-o-fazer. Falta-lhes a 

metacognição necessária ao desenvolvimento de qualquer processo crítico-

reflexivo de ensino-aprendizagem. 

 

Cumpre observar que nestes grupos focais alguns alfabetizadores já 

haviam passado por esse processo há algum tempo e, portanto, tinham vivenciado 

a teoria e a prática da ação educativa planejada, enquanto outros estavam em 

plena capacitação inicial, justamente organizando no curso esse trabalho para pôr 

em prática na semana seguinte, o que avivou o interesse em discutir esse 

assunto. 

 

Embora não mencionassem aspectos teóricos e técnicos do planejamento 

da ação educativa, queriam discorrer sobre as atividades que desenvolviam, 

destacando a preocupação em dizer que estavam dialogando com seus alunos e 

utilizando o material didático do programa, ecoando a orientação do PAS de que a 

sala de aula deve ser um lugar privilegiado para troca de informações e 

elaboração de conhecimentos, para a socialização de trabalhos individuais e 

coletivos.  
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Os conceitos de planejamento da ação educativa, de abordagem do 

conteúdo curricular e de procedimentos de ensino são tratados, e não poderia ser 

de outra forma, de modo superficial, não conseguindo garantia de apropriação por 

parte do alfabetizador. Muitas vezes ocorre uma assimilação deformada desses 

componentes essenciais de ensino. 

 

Há um corpo de conhecimentos produzidos sobre o perfil necessário para 

ser professor hoje e sobre a prática docente desejável, mas entre o que a teoria 

apresenta e recomenda e as possibilidade reais e concretas de sistemas de 

ensino, dos profissionais da educação e de alfabetizadores eventuais,  há um 

hiato a ser transposto, cuja transposição, necessariamente, passa por políticas 

públicas em educação, gestão dos processos educativos e sobretudo pela voz dos 

excluídos, alfabetizandos em potencial e alfabetizadores  que são os 

concretizadores deste trabalho.    

 

Permanecem atuais as preocupações de Paulo Freire, quando defende que 

é fundamental ouvir cuidadosamente a voz daqueles (alfabetizandos) que muitas 

vezes começaram a trabalhar por volta dos sete anos de idade, que não tiveram 

infância, escola, trabalho  e que ocasionalmente despertam a preocupação do 

Estado e de setores intelectuais da sociedade. 

 

 Reconhecendo a voz do oprimido e estabelecendo um diálogo respeitoso 

com ele pode-se encaminhar junto à superação das relações de poder 

gritantemente assimétricas e desumanas para ambos. Opressor e oprimidos são 

ambos vitimados por relações de poder historicamente estabelecidas num pacto 

social tácito e simbiótico que precisam ser resolvidas.  
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5.3. A 3ª categoria de análise: leitura de mundo do alfabetizador e sua 
intervenção na comunidade. 
 

 As representações que os homens têm de si mesmos, dos outros homens e 

da realidade em que vivem se definem num contexto histórico determinado. Na 

interação com o mundo natural e cultural, integram essa experiência externa à sua 

vivência interna, produzindo a dimensão objetiva e subjetiva da vida vivida.  

 

Na perspectiva freireana, a alfabetização é um ato político e um ato de 

conhecimento, por isso mesmo um ato criador, que tem no alfabetizando o seu 

sujeito. A leitura do mundo precede sempre a leitura da palavra e a leitura da 

palavra implica a continuidade da leitura do mundo, numa ampliação para a 

palavramundo, ou seja, uma leitura mais crítica da realidade. 

 

À medida que o alfabetizador se alfabetiza numa perspectiva crítica, amplia 

suas percepções e compreensão da realidade podendo atuar melhor sobre a 

mesma. Para que o alfabetizador consiga intervir no processo de construção do 

conhecimento do alfabetizando e também na concretude da vida de sua 

comunidade, é necessário que anteriormente ele tenha vivenciado um processo 

de conscientização sobre si mesmo, sobre o outro e sobre a realidade 

circundante.  

 

Questionados sobre o que o alfabetizador pode realmente fazer para 

melhorar as condições de vida do alfabetizando, os entrevistados destacaram a 

necessidade de que os alfabetizandos se sintam à vontade, com confiança para 

estudarem. Que possam ser ajudados, curados para superarem seus medos e 

traumas escolares. Buscam conscientizá-los da importância de tirarem seus 

documentos pessoais e de matricularem seus filhos na escola. Têm preocupação 

com os diferentes níveis de aprendizagem e o desejo de que no final do módulo 

estejam todos num nível aproximado de aprendizagem e desenvolvimento. 
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No meu núcleo tenho várias pessoas de várias idades, em vários níveis de aprendizagem. 

Quero melhorar a qualidade, que no final estejam todos num nível só, mais aproximado, 

para que eles possam sair dizendo, já sei ler, não sou mais analfabeto; e futuramente 

possam compartilhar com outros num nível mais elevado 

depoimento de alfabetizador 
 

Tais preocupações remetem àquilo que é trabalhado durante todo o período 

de capacitação e aos ideais do programa. O PAS propõe que o alfabetizador 

deverá conscientizar o alfabetizando de que o processo de alfabetização e 

letramento é importante e necessário para sua vida pessoal, cidadã e profissional, 

que é fundamental dialogar com o alfabetizando sobre sua história de vida, seu 

trabalho, incentivar e colaborar com seus projetos vida, descobrir talentos e 

habilidades específicas nos alfabetizandos e auxiliá-los em sua capacidade 

empreendedora para gerar renda e melhorar suas condições materiais. 

 

Uma das metas do programa é garantir continuidade no processo 

educacional dos alfabetizandos por meio da criação de cursos supletivos e 

profissionalizantes. A universidade tem oferecido, através da extensão e do 

programa Universidade Solidária, diferentes cursos, entre eles o de alfabetização 

digital e o de capacitação de jovens em situação de risco, visando inseri-los no 

mercado de trabalho. 

 

A universidade também vem desenvolvendo dentro do PAS grandes 

centros urbanos um projeto cultural junto aos alfabetizadores, realizando ações 

nos núcleos e comunidades. Paralelamente ao projeto pedagógico, esse projeto 

visa à formação do alfabetizador enquanto agente cultural em sua comunidade e, 

para tanto, desenvolve ações na área da saúde, meio-ambiente e cidadania, 

contando com a participação de professores e alunos de graduação de diferentes 

cursos, na forma de palestras, orientações técnicas e conscientização da 

comunidade. 
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Tais iniciativas e ações previstas no projeto são atraentes, já que atendem 

às demandas dessas comunidades pobres. Numa análise mais apurada dos fatos 

revela que os alfabetizadores participam com entusiasmo, junto com seus alunos 

e membros da comunidade, dos eventos e das ações articuladas pelo projeto 

cultural e produzem alguns desdobramentos, a partir de tais ocasiões, em sala de 

aula. Entretanto, não há uma construção consciente da idéia de projetos 

comunitários,  ou uma efetiva mudança de atitude que revele que o alfabetizador   

desenvolveu autonomia para diagnosticar novas necessidades e levar a cabo, por 

iniciativa própria, projetos dessa natureza na comunidade. 

 

Concretamente, para os alfabetizadores, a possibilidade de intervenção 

direta na comunidade torna-se mais visível através do projeto cultural, uma vez 

que são múltiplas, as frentes de atuação para atendimento das necessidades 

locais e formação de uma mentalidade engajada, coletiva e participativa no 

levantamento, tomada de decisões e encaminhamento para as soluções que ali 

possam emergir. Ressalte-se, porém, que eles se vêem passivamente como os 

primeiros beneficiários dessas ações e não como agente fomentador dessas 

iniciativas. 

 

Ao serem argüidos sobre como trabalham para ampliar o nível cultural dos 

alunos, suas respostas apontaram para o desenvolvimento de atividades culturais 

semelhantes às que lhes são oferecidas no período de capacitação, tais como 

levar os alunos à biblioteca comunitária ou levar para os núcleos livros e revistas 

para lerem, pontuando uma preocupação com a leitura.  

 

São poucos os que realizam por iniciativa própria passeios culturais ou 

outros tipos de atendimento e serviços nestas comunidades carentes. Ações que 

extrapolem os núcleos de alfabetização e alcancem a comunidade, como 

articulações políticas ou organização de mutirões para construção de casas 

populares, contam com o envolvimento de um número mínimo de alfabetizadores. 

 



 143

A idéia de cultura que têm está bastante restrita ao conhecimento que 

concebem como único legitimado, o científico, não conseguindo ampliá-la para 

uma educação multicultural. O que entendem por cultura passa pela noção de 

educação formal, acadêmica, elitizada, de acesso a informações oriundas das 

instâncias e poderes instituídos.  

 

Embora tenham uma escolaridade privilegiada em relação às pessoas de 

suas comunidades, essa visão faz com que não validem sua própria cultura local. 

Ainda não se apropriaram da noção de cultura como um modo de vida de um 

determinado grupo, que incluí suas experiências, seus artefatos, suas crenças, 

valores, sua memória, linguagem, costumes, símbolos, etc., forjados nas relações 

cotidianas e validada pelo próprio grupo. 

 

Para aqueles que capacitam esse contingente de pessoas para virem a ser 

alfabetizadores, importa saber o que fica mais acentuado para eles, em termos de 

normas e estrutura do programa a serem adotadas, condições de trabalho nos 

núcleos situados nas comunidades periféricas dos grandes centros, os recursos 

didáticos, conteúdo e metodologia propostos pelo programa. É fundamental 

conhecer a perspectiva do alfabetizador, como ele vê tudo isso, como se localiza 

para atuar significativamente junto ao seu grupo de adultos em processo de 

alfabetização. 

 

É disso que trata a questão seguinte que lhes foi proposta. Pelas respostas 

dadas infere-se que, devido a suas condições de vida, muitas vezes agravada 

pela ausência de trabalho, valorizam a oportunidade de atualização profissional 

gratuita, a possibilidade de inserir-se no programa e receber uma bolsa-auxílio de 

aproximadamente trezentos reais durante cinco meses de trabalho. Portanto, 

preocupações com os regulamentos, estrutura e proposta teórico-metodológica do 

PAS são secundárias.  
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O que realmente importa para quase a totalidade deles é estar no 

programa, receber “direitinho” as bolsas, cumprir a seu modo as tarefas, 

freqüentar, ainda que temporariamente, a universidade – sonho inacessível de 

muitos alfabetizadores – e ajudar  genericamente os alfabetizandos.  

 

 Na avaliação geral que fazem de todo o processo não aparecem indícios 

de uma consciência da importância de sua própria formação e de seu lugar 

histórico nesse programa. O que ressaltam são as questões cotidianas e 

imediatas, sem que haja uma verdadeira reflexão sobre aspectos conjunturais e 

condicionantes do trabalho e dos resultados deste. 

 

As questões relativas às condições de trabalho que destacam não são as 

que enfatizam aspectos da sua formação, da sua prática ou da infra-estrutura 

pedagógica fornecida pela universidade, mas se deslocam para a disposição física 

dos participantes, além das dificuldades que enfrentam com o material didático 

considerado inadequado.   

 

Muitos problemas de diferentes ordens e gravidade são trazidos pelos 

alunos para dentro da sala de aula. Estes alunos acreditam que o alfabetizador vai 

resolvê-los ou encaminhá-los, pois muitas vezes não sabem como proceder para 

obter os atendimentos de que necessitam. O desabafo de uma alfabetizadora 

retrata bem essa situação: “tenho que ser educadora e psicóloga ao mesmo 

tempo. Sinto-me sozinha para atuar em três frentes ao mesmo tempo”. 

 

É grande a incidência de problemas de saúde dos alunos, em especial o 

problema de visão que impossibilita o processo de aprendizagem. Os 

alfabetizadores reclamam ainda que os óculos de seus alunos são desatualizados, 

quando os têm, e que não enxergam as letras na lousa.  
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Preciso de ajuda da universidade, dos psicólogos. Os problemas são seríssimos. Tive outro 

dia que parar a aula e pedir à minha filha para levar uma senhora ao médico. Sinto-me 

sozinha para atuar em duas ou três  áreas ao mesmo tempo 

depoimento de alfabetizador 
 

O problema do material didático aparece em algumas falas relativas à 

heterogeneidade no nível de escolaridade dos alunos. Há de alunos que já tiveram 

alguma escolarização, como eles dizem, “tem alunos de várias séries juntos”, e o 

livro “Viver, Aprender”, adotado pelo programa (coleção composta pelo exemplar 

para o professor e para os alunos), segundo eles, “está ficando fraco”. Alguns 

alfabetizadores complementam o trabalho com outros livros, mas a maioria segue 

apenas esse material de apoio, pois temem fugir totalmente da proposta de 

ensino. 

 

As dificuldades que os alfabetizadores enfrentam no seu cotidiano são 

reforçadas quando dizem que os alunos faltam muito e esquecem as lições, não 

memorizam nem conseguem construir conhecimentos seqüencialmente, tornando 

muito difícil para eles trabalhar com diferentes níveis de aprendizagem em pouco 

espaço de tempo. 

 

  O tempo de duração do módulo de alfabetização é o grande dificultador 

apontado por eles. Declaram que seus alunos não conseguem se alfabetizar em 

cinco ou seis meses. Só conhecem as letras, o próprio nome, lêem pouco e não 

conseguem sair escrevendo bem. Isto deixa em alguns alfabetizadores a 

sensação de impotência, por um lado, e insatisfação, por outro, pelas condições 

do jogo não serem favoráveis a essa experiência de trabalho. 

 

Concordo com as palavras dela, em seis meses é impossível alfabetizar, a gente pode dar 

um conceito básico, uma noção do conhecimento, como decifrar palavras 

depoimento de alfabetizador 
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Quando se pergunta qual será seu projeto junto ao núcleo e à comunidade 

quando o módulo de alfabetização se encerrar, os alfabetizadores, em sua 

maioria, declaram que pretendem dar continuidade à alfabetização de jovens e 

adultos no local onde vivem, mesmo quando estiverem fora do programa.  

 

Alguns deles comentam que encaminham alguns alunos para a suplência, 

mas que estes não se adaptam e retornam aos núcleos devido ao vínculo afetivo 

estabelecido com o alfabetizador. Quando isso ocorre, esses alfabetizadores 

continuam com eles por mais um semestre e interpretam isso como mais uma 

obrigação social. 

 

Os alunos têm preocupações: “Professora, mas daqui a cinco meses termina, e a gente vai 

ficar em casa?” Digo não, nós vamos continuar, é um compromisso com vocês, na minha 

comunidade vamos continuar trabalhando 

depoimento de alfabetizador 
 

Por outro lado, alguns alfabetizandos desistem de buscar qualquer 

continuidade para sua escolaridade, uma vez que julgam suficientes os 

conhecimentos elementares, como saber escrever o nome e decifrar placas e 

pequenos textos.  

 

 É norma do programa que, uma vez encerrado o módulo de alfabetização, o 

alfabetizador seja desligado do mesmo. Ele somente poderá retornar após o 

intervalo de pelo menos um módulo e havendo nova demanda de alunos no 

programa. 

 

A universidade aprova iniciativas individuais de alfabetizadores que se 

propõem a dar continuidade ao trabalho de alfabetização em suas comunidades, 

mesmo desvinculados do PAS, incentivando-os (no discurso) à continuidade dos 

estudos e qualificação profissional, oportunizando-os a participarem de novas 

capacitações, cursos, palestras e eventos culturais, além de atendimento 



 147

individual, quando necessário. A extensão universitária indica e articula novos 

vínculos de alfabetizadores bem sucedidos que já atuaram nesse programa para 

trabalhos junto a igrejas, ONGs, associações e empresas.  

 

O programa sugere que se façam parcerias na elaboração e implementação 

de ações de geração de renda. O alfabetizador poderia, em potencial, ao conhecer 

seus alunos e a realidade em que vivem, levantar suas aptidões, vocações, 

talentos e aspirações e organizar um empreendimento cooperativo que se 

formalize em uma iniciativa de trabalho e renda. Porém, pela ausência de 

orientações específicas nesta direção vindas do próprio programa, esta fica 

apenas ventilada em alguns discursos das lideranças do programa. 

 

Com relação ao sentimento que os acomete na perspectiva de 

encerramento do módulo e desligamento do PAS, o que se evidencia é uma 

sensação de abandono, desamparo quanto à assessoria intelectual para o 

alfabetizador e, por conseguinte para os alfabetizandos, descaso com a prestação 

do serviço e confirmação de que são descartáveis. 

 

 Ficam com a sensação de que tanto alfabetizadores quanto alfabetizandos 

são computados somente como números, assim como ocorre na sociedade em 

geral, e não considerados como gente sofrida que tem direito a uma vida melhor.  

 

Em síntese, percebemos que há dificuldades enormes com relação à 

intervenção do alfabetizador na realidade sócio cultural de sua comunidade.  Sua 

curta passagem pelo programa não lhe dá condições para se sentir protagonista 

de sua ação naquele momento histórico. Sente-se mais um co-participante que 

propriamente um agente recriador da realidade. 

 

Sabemos que tornar-se sujeito de um processo dessa natureza é condição 

fundamental para estabelecer algum tipo de liderança local e conduzir processos 

de tomada de decisões coletivas. Apenas o sujeito de si mesmo, dotado de 
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consciência crítica e autônoma, pode ser capaz de irradiar práticas e atitudes que 

construam o desejo de autonomia como uma realidade coletiva, atendendo, 

portanto, às exigências de uma sociedade que se pretende democrática.  

 

As respostas dos entrevistados nos grupos focais criam em nós a 

ressonância daquele sentimento de impotência e insatisfação com nosso próprio 

trabalho. O módulo termina sem que o alfabetizador tenha construído sua 

autonomia. 

 

...sinto-me  um pouco triste, gostaria de continuar como alfabetizadora no programa, tem 

muita gente necessitando, no bairro onde resido ainda existe muita gente analfabeta, por  

que não manter os mesmos alfabetizadores? 

depoimento de alfabetizador 
 

A sensação de despreparo para a prática alfabetizadora acrescida da 

descontinuidade do processo de capacitação e da prática em sala de aula 

causadas pelo encerramento do módulo, deixa nesses alfabetizadores um 

sentimento  de não-permanência e efemeridade de seu trabalho que reafirma a 

não-importância  dada pela sociedade ao ensino de jovens e adultos 

desescolarizados. 
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CONSIDERAÇÕES  FINAIS 
 

O problema de pesquisa que me levou à reflexão que ora se encaminha 

para uma conclusão concentra-se no modelo de capacitação pelo qual passa o 

alfabetizador que vai atuar em núcleos de alfabetização de adultos nas 

comunidades das periferias dos grandes centros urbanos do Alto Tietê/ São Paulo. 

 

Para que se pudesse realizar a tarefa aqui proposta, foi escolhida uma 

abordagem de pesquisa qualitativa em educação, uma vez que supõe o contato 

direto e prolongado do pesquisador com o ambiente e a situação em que está 

sendo pesquisado o fenômeno influenciado pelo seu contexto. Os dados coletados 

são predominantemente descritivos. 

 

Esta pesquisa objetiva contribuir de algum modo com a sociedade e a 

emancipação do homem. Para tanto, os fenômenos pesquisados só podem ser 

compreendidos se vistos como totalidade; a ênfase, assim, recai sobre o 

problema, enquanto que a metodologia adquire um papel secundário nessa 

relação.  

 

A relação sujeito-objeto, um dos elementos integrantes no ato da pesquisa, 

é aqui tratada de modo integrado e co-participante do processo, no qual o 

julgamento de valor é considerado como parte essencial do estudo. 

 

As reflexões e questionamentos que esta pesquisa levanta, surgem da 

intersecção desse mundo subjetivo, construído socialmente, com a realidade 

concreta que se desvela aos olhos do pesquisador. No entanto, não se pretende 

em momento algum que os resultados aqui obtidos sejam absolutos ou expressão 

de uma verdade generalizada.  

 

Trata-se de, no entanto, de uma experiência autêntica, importante 

cientificamente, porque expressa a verdade possível ao se tentar captar o objeto 
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na sua especificidade e dinâmica. Nesse caso, o pesquisador elabora um 

conhecimento de forma estratégica e não puramente descritiva, tomando 

consciência e conduzindo o processo a partir da percepção da posição que 

defende, do lugar ideológico de onde fala, enfim, do que defende e a quem serve. 

 

Concordo com Freire e Alves, em que todo ato de pesquisa é um ato 

político e educativo e que o conhecimento produzido está sujeito a diferentes 

interpretações e usos. Assim, a consciência dessa possibilidade é um imperativo 

para que o pesquisador construa solidamente seu trabalho e o transforme em um 

instrumento para a defesa de seus ideais. 
 

Os estudos realizados levaram a algumas considerações que evidenciam 

mais claramente o contexto sócio-histórico em que surge o PAS: os pressupostos 

do programa, o modelo de formação de alfabetização proposto pelo mesmo, a 

contribuição da universidade, e a prática alfabetizadora.  

  

Não se pode ignorar as dificuldades que se apresentam àqueles que se 

empenham na concretização do projeto. Aproximar os avanços teóricos em 

educação da ação de professores praticamente leigos, com parcos recursos 

materiais e em curtíssimo espaço de tempo é uma tarefa difícil e frustrante, 

possivelmente um dos motivos da instabilidade dos membros da equipe 

pedagógica da universidade no mesmo. 
 

Com relação ao modelo do programa que visa à inclusão de grandes 

massas marginalizadas de volta ao processo de escolarização, do lugar social do 

qual me inscrevo para falar como capacitadora de alfabetizadores, constato, como 

apontou Moura (2003), que são imperceptíveis os resultados qualitativos na 

aprendizagem dos alfabetizandos, mesmo porque, conforme nos informam os 

alfabetizadores, muitos desses alunos retornam aos núcleos alegando não terem 

se adaptado à escola regular/ suplência, 5ª série do ensino fundamental, e que 

querem continuar aprendendo nos núcleos de alfabetização do PAS.  
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No que diz respeito aos alfabetizadores, não há ainda estudos 

aprofundados sobre os egressos do programa, em que medida esta experiência 

de trabalho contribuiu na sua profissionalização, se continuam ou não na 

educação ou se atuam ainda na EJA. Tudo isso precisa ser avaliado criteriosa e 

qualitativamente. 

 

 Ainda não há estudos que revelem um número representativo de alunos 

que cursaram o PAS e que obtiveram sucesso na escolarização alcançando 

chegar à universidade e inserindo-se qualificadamente no mercado de trabalho. 
 

A ação educativa do PAS, embora não  se insira no sistema público regular 

de ensino regido pela união, estados ou município, nem pela rede privada de 

ensino, pode ser considerada uma forma alternativa de educação formal. Trata-se 

de um programa de alfabetização com intencionalidade prevista, planejado, 

estruturado e organizado, portanto, sistematizado. 

 

Esta modalidade alternativa de educação, diferentemente da educação 

formal escolarizada, organiza-se num módulo de ensino-aprendizagem, ou seja, 

um período condensado de tempo, cinco meses, em que ocorre a capacitação do 

alfabetizador e a prática alfabetizadora quase paralelamente, o que evidencia 

grandes dificuldades operacionais para as universidades parceiras em “qualificar 

recursos humanos”, não profissionais em sua grande parte, para uma empreitada 

educativa  que traz em si alto grau de exigência, uma vez que visa  alfabetizar 

pessoas e inseri-las em curtíssimo espaço de tempo numa quinta série do ensino 

fundamental também compactada no ensino de suplência. 

 

 Essa modalidade de ensino atende jovens e adultos no ensino fundamental 

e médio com maior flexibilidade curricular. O período letivo, que na rede regular de 

ensino básico é de um ano, na suplência acontece em apenas um semestre. 
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 A maior dificuldade encontrada pelo alfabetizando egresso do PAS e que é 

encaminhado à suplência, embora ainda esteja muito frágil em sua retomada 

escolar, cinco meses de núcleo de alfabetização, é deparar-se com uma extensa e 

complexa matriz curricular correspondente a 5ª série, além de diversos 

professores especialistas em suas áreas de conhecimento. 

 

 Esses profissionais que atuam nos cursos de suplência atuam também na 

rede regular de ensino e não têm formação específica para lidarem com jovens e 

adultos, portanto, não estão devidamente preparados para receber os alunos 

egressos do PAS. 

 

Essa passagem de uma experiência num modelo de educação alternativo 

que compacta quatro anos de escolaridade em cinco meses para o sistema de 

ensino regular, também acontecendo de modo compactado para se ganhar tempo, 

se realiza de modo precipitado, muitas vezes desrespeitando o tempo para o 

processo de construção de conhecimentos do aluno, o que pode intensificar seu 

sentimento de fracasso pessoal. 

 

Não discordo da idéia de que algo precisa ser feito para que o adulto sem 

escolarização e recupere no tempo o capital simbólico perdido para poder atuar na 

vida em sociedade, porém isto não pode se reduzir a um pacto de mediocridade. 

 

A capacitação revelou-se uma modalidade de formação que é realizada de 

modo rápido e por isso mesmo sem maiores possibilidades de aprofundamento 

teórico-práticos, com delimitados espaços para a reflexão coletiva sobre a prática 

alfabetizadora  de adultos.  
 

 Por outro lado, a característica do alfabetizador, como um profissional 

pouco qualificado, não assegurado com um vínculo empregatício ou uma carreira 

docente, praticamente um voluntário que passa por uma capacitação para 

executar uma tarefa, interfere diretamente na formação do alfabetizando. 
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O alfabetizador precisa ser melhor formado para ser mediador intelectual 

das massas populares, para se unir por uma causa que é romper com o círculo de 

miséria imposta e que os impede de viver a vida social. A vida impõe ética e a 

prática pedagógica é uma prática política em favor da vida humana. 

 

Como produzir de fato mudança na realidade social, instrução e inserção no 

sistema oficial de ensino deste grande contingente do povo excluído, com um 

modelo limitado em suas reais possibilidades de concretizar uma etapa inicial 

importante para a construção de homens livres, em processo de desenvolvimento 

da consciência social e das capacidades intelectuais, às quais são melhor 

desenvolvidas por atos intencionais e sistematizados oferecidos pelo processo de 

escolarização? Essa resposta precisa ser dada pelo Estado e pela sociedade 

brasileira. 

 

As próprias diretrizes curriculares nacionais indicam, além das orientações 

para a formação dos educadores de educação básica, exigências formativas 

específicas necessárias à formação do profissional que vai atuar na EJA, devido à 

complexidade diferencial dessa modalidade de ensino. Porém, na prática, nos 

programas de alfabetização inicial e nos cursos de modalidade supletiva isso não 

se concretiza. 

 

O mesmo documento oficial, ao se referir à modalidade de ensino prevista 

na LDB/96, traz à discussão a questão de caracterizá-la como um apêndice 

temporário à educação básica regular, possibilitando a inferência de que a 

educação de jovens e adultos correspondente ao ensino fundamental e médio seja 

uma maneira provisória de tentar resolver a questão. 

 

Na realidade, aqueles que atuam e pesquisam sobre educação básica 

sabem que o sistema de ensino tem produzido em larga escala analfabetos 

funcionais para as exigências da sociedade complexa atual. 
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As políticas públicas e os programas de alfabetização existentes não têm 

sido suficientes para inverter esse quadro educacional que atrasa o 

desenvolvimento social do povo brasileiro e do país no contexto de globalização 

sócio-cultural. 

 

Grande parte dos alfabetizadores  expressam nitidamente o desejo de 

buscar oportunidades de atualização de conhecimentos certificados por uma 

universidade para inserção no mercado de trabalho ou em outras atividades, como 

comércio, informática etc, em que poderão ter vínculo empregatício mais 

duradouro. Tanto isso é verdade que, assim que conseguem vincular-se a uma 

atividade dessa natureza, desistem dos núcleos, que parecem funcionar como 

uma espécie de “quebra-galho” enquanto não surge uma oportunidade melhor. 

 

Constato que a educação autêntica é aquela que lança o homem a um novo 

patamar de compreensão e de ação, é a que o liberta de amarras antigas e não a 

que o adapta, cala, subjuga, esvazia  de sentido a vida. É nesse sentido, Freire 

defende a conscientização como práxis de ser sujeito. 

 

Através das falas dos alfabetizadores selecionadas na pesquisa, descobriu-

se que, para eles, experiências de estudo e aprendizagem como no PAS são 

oportunidades de trazer pessoas adultas que estavam escondidas em seu mundo 

particular, em suas casas, com medo de viver, reprimidas e com auto-percepção 

de estarem excluídas da sociedade para participarem de um grupo na comunidade 

e poderem, com a ajuda de um professor, ir sentindo-se mais confiantes para se 

expressarem, para exercitarem um pensar e um falar um pouco mais elaborado. 

 

Muitos desses alfabetizadores pesquisados revelam que seus pais eram 

analfabetos e que, por isso mesmo, esforçavam-se para que seus filhos 

estudassem. Afirmam que passaram pela escola pública e que o aprendizado foi 

sofrido, passando por castigos físicos e morais quando não aprendiam, tinham  
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muito medo de errar, aprenderam através de métodos tradicionais e se 

alfabetizaram com cartilhas  e na maior parte das vezes decorando as lições.  

 

Vários alfabetizadores cursaram o magistério, mas declararam que o curso 

não os preparou bem, que desconheciam como educar e alfabetizar jovens e 

adultos e que o contato com o método Paulo Freire na capacitação lhes ajudou 

muito nessa área. 

 

Suas falas apontam para a vontade de lecionar, ao mesmo tempo em que 

revelam a percepção que têm de sua precária formação para essa ação e, por 

isso, apegam-se ao uso quase exclusivo do material didático do programa, ainda 

que apontem falhas no mesmo. 

 

Para os alfabetizadores pesquisados a capacitação “lhes dá uma idéia”,  de 

conteúdos e estratégias de ensino a serem utilizadas em sala de aula. Nas 

capacitações, pelo contato com fundamentos teóricos da educação e 

alfabetização, percebem aspectos mais científicos do processo de ensino-

aprendizagem que podem levá-los a conhecer e interpretar a realidade de um 

modo mais racional e um pouco menos emocional e instintivo, por isso mesmo 

alegam adquirir uma compreensão e paciência com os seus alunos que também 

estão aprendendo. Para eles, a capacitação é um espaço de ampliação de sua 

visão de mundo e de instrumentação técnica para o trabalho. 

 

Se por um lado suas falas reproduzem discursos ouvidos durante a 

capacitação como, por exemplo, o fato de que para ensinar é preciso diagnosticar 

o que o aluno já sabe, como uma necessidade de conhecer o alfabetizando e seu 

contexto, seus saberes, para daí avançar para os conhecimentos escolares, por 

outro, reconhecem que não é tão simples assim, que precisam desvelar no 

alfabetizando sua capacidade de aprender, de perceber que o mundo simbólico e 

cultural é muito mais amplo do que o mundo em que ele vive na realidade imediata 

a que tem acesso. Sabem que a conscientização sobre a importância do estudo 
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como meio de melhoria da qualidade de vida das pessoas é fundamental para 

seus alunos. 

 

Um aspecto recorrente entre os alfabetizadores é o fato de perceberem sua 

função pedagógica muito próxima da função de seus alunos, como trocadores de 

experiências e não como interlocutores mais experientes e mediadores 

competentes do conhecimento em sala de aula. 

 

As vozes dos alfabetizadores, durante as capacitações são unânimes em 

afirmar sobre a dificuldade que sentem em trabalhar com a heterogeneidade dos 

alunos em sala de aula. Alertam que o jovem é muito diferente do adulto e do 

idoso para aprender, que são múltiplos os problemas ocorridos  nos núcleos e que 

precisam de muita ajuda de diferentes setores da universidade. 

 

Declaram que é “uma tarefa impossível” alfabetizar um adulto em apenas 

cinco ou seis meses de trabalho. Que ao final do módulo, com seu desligamento 

do programa, sentem-se tristes e desamparados por constatarem que os alunos 

não aprenderam o que precisavam, que ainda restam muitos analfabetos nas 

comunidades e que o processo de aprendizagem do alfabetizador ficou 

interrompido e muitas vezes sem perspectiva de continuidade. 

 

Não obstante, em meio a tamanhos obstáculos, percebe-se que as falas 

dos alfabetizadores traduzem alguns aspectos do discurso oficial do programa, o 

qual se revela bastante ambicioso em suas metas. Até o presente momento, no 

entanto, a concretização de grande parte do que é estabelecido ainda é 

imperceptível, não conseguindo alterar de modo consistente a mentalidade do 

alfabetizador e, por conseguinte, do alfabetizando e da comunidade. 

 

Entre o planejado no programa, o transmitido nas capacitações, o 

assimilado por cada alfabetizador e o transposto para as aulas nos núcleos de 

alfabetização interseccionam-se as categorias analisadas neste estudo, 
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arquitetando o que o relatório Delors coloca como os quatro  pilares necessários 

para a aprendizagem  no século XXI: aprender a aprender, aprender a fazer, 

aprender a conviver e aprender a ser.  A formação para uma sociedade educativa, 

capaz de dar respostas às exigências de que o mundo precisa, passa por essas 

aprendizagens necessárias. 

 

Quando utilizei na epígrafe do trabalho uma reflexão de Paulo Freire que 

diz que o sentido mais adequado de alfabetização é aprender a escrever sua vida, 

é tomá-la nas mãos e ser sujeito de vontade e ação, aponto para minha trajetória 

de quatro anos, realizando e co-participando de processos de capacitação de 

alfabetizadores do PAS.  

 

Nesse período, percebi alguns raros momentos em que alfabetizador ou 

alfabetizandos se sentirem sujeitos do processo, mas não se tratou de uma 

experiência duradoura ou transformadora, foi um ensaio apenas. O que revela que 

nossas ações (PAS e capacitação da universidade) atingem apenas a 

superficialidade dos processos individuais e coletivos a que se propõem. Isso 

preocupa, na medida em que o que não transforma e pode até levar à estagnação 

ou à regressão, o que é um desperdício  de recursos.  

 

A partir de sua experiência de vida e de escolaridade, as percepções que 

os alfabetizadores têm de si mesmos como sujeitos podem ser afloradas e 

potencializadas num processo intenso de formação continuada, desde que feita 

junto a profissionais formadores confiáveis e qualificados para que seus processos 

de aprendizagem se expressem. Para tanto, entre as condições que se impõem, 

surge a necessidade de tempo suficiente para que se dê o processo de emersão 

de tais sujeitos de si mesmos na prática  pedagógica e na prática social. 

 

A posição aqui defendida é de que educar e alfabetizar passam por um ato 

de posicionamento político diante do mundo, um ato de conhecimento,  
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emancipador, que rompe com o estabelecido e enxerga as possibilidades de 

instaurar o novo em relações humanas tão assimétricas. 

 

Uma efetiva alfabetização de adultos, como a  defendida por  Freire,  é uma 

ação política por parte de seus proponentes, e para que se tenha a formação de 

sujeitos pensantes e não de meros objetos, as práticas sociais e educacionais 

precisam ser democráticas e competentes teoricamente, práticas que se fazem 

através de sujeitos cognoscentes mediados por saberes e movidos por um 

compromisso com as transformações pessoais e coletivas. 

 

 Após este trabalho realizado, faz-se necessário refletir sobre formas de 

responder às fragilidades constatadas no Programa Alfabetização Solidária, em 

sua estrutura e em especial no seu modelo de formação de alfabetizadores.  

Acredito que seja necessária formação mínima para profissionalização docente 

em EJA correspondente a, pelo menos, dois anos em nível universitário, com 

estágio docente, participação em grupo de reflexão permanente e produção de  

trabalho científico na área, que sejam abertos concursos públicos de provas e 

títulos para se assumir cargo de professor em EJA e trabalho tutoriado por 

profissionais especialistas no assunto durante os dois primeiros anos de atividade 

docente.  

 

Sugere-se, ainda, que o ciclo ou módulo de alfabetização, destinado a 

jovens e adultos em situação de precariedade escolar, tenha a duração mínima de 

dois anos, uma vez que representa o período inicial de escolarização e por isso 

mesmo, entendido como suporte essencial a todas as outras aprendizagens 

posteriores, o que não pode acontecer, como vem se dando, de maneira 

vertiginosamente rápida e superficial, atropelando o processo de construção de 

conhecimentos desses educandos. 

 

Saul (2000), que trabalhou com a formação de professores ao lado de 

Paulo Freire na Secretaria de Educação em São Paulo/1989, aponta a importância 
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que essa formação sempre teve ao longo de sua obra, a qual ofereceu 

contribuição da melhor qualidade humana e profissional nesta área.  

  

Essa pesquisa procurou trazer à tona, sob o olhar de uma capacitadora de 

alfabetizadores para o PAS, a contextualização e problematização da questão do 

analfabetismo que se perpetua no país como uma das formas de manifestação 

dos problemas sociais mal resolvidos, assim como discutir as ações que o 

programa tem desenvolvido. 

 

Como educadora, defendo a vida humana digna. Viver, segundo Dussel 

(2002), supõe autoconsciência do que se vive; a vida impõe auto-

responsabilidade. Para esse pensador, Freire propõe um processo de 

conscientização das massas, constituindo-se num educador da consciência ético-

crítica das vítimas do mundo. 

 

Em síntese, para Freire, segundo Dussel (2002), o surgimento de uma 

razão ético-crítica nas massas populares passa pelo processo de educação 

integral das mesmas. O educando se educa no processo social, comunitário e 

real, e nele emerge como sujeito histórico, superando sua condição anterior de 

vitimado pelo sistema.  

 

Ainda Dussel define que a conscientização representa uma inserção crítica 

na história e implica que o homem crie sua existência com o material que a vida 

lhe oferece. Educar, nessa perspectiva, é denunciar uma estrutura desumanizante 

e anunciar uma estrutura mais humanizadora, numa práxis realizadora de sujeitos 

e coletividades, transformadora e evolutiva. 
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ANEXO I 
 
 
ROTEIRO DE PERGUNTAS  DA PRIMEIRA SESSÃO DE GRUPO FOCAL  
COM ALFABETIZADORES DO PROGRAMA ALFABETIZAÇÃO SOLIDÁRIA 
 
 

1. QUAL O PAPEL DO ALFABETIZADOR NO PROGRAMA  ABETIZAÇÃO  
SOLIDÁRIA? 

 
 

2. QUAIS OS SABERES NECESSÁRIOS PARA O ALFABETIZADOR  
ENSINAR? 

 
 

3. COMO É O SEU  JEITO DE TRABALHAR NAS AULAS DO NÚCLEO DE 
ALFABETIZAÇÃO ?  QUAL  A  SUA ROTINA  DE  TRABALHO?  

 
 

4. COMO FOI A CAPACITAÇÃO RECEBIDA PARA VOCÊ PODER 
ALFABETIZAR? 

 
 

5. COMO VOCÊ APRENDEU A LER E ESCREVER? 
 
 

6. QUE MUDANÇAS OCORRERAM EM SUA VIDA PESSOAL E 
PROFISSIONAL A PARTIR DA CAPACITAÇÃO? 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ROTEIRO DE PERGUNTAS DA SEGUNDA SESSÃO DE GRUPO FOCAL 
COM ALFABETIZADORES DO PROGRAMA ALFABETIZAÇÃO 
SOLIDÁRIA? 
 
 
1. QUAIS AS ATRIBUIÇÕES PEDAGÓGICAS DO ALFABETIZADOR NO  

PROGRAMA ALFABETIZAÇÃO SOLIDÁRIA? 
 
 
2. COMO VOCÊ REALIZA A AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA DOS 

ALFABETIZANDOS? 
 
 

3. NO SEU PLANEJAMENTO PARA PRIMEIRA SEMANA DE AULA,  
COMO FOI ORGANIZADO O PROCESSO DE ENSINO?   

 
 

4. O QUE É ENSINAR E APRENDER PARA VOCÊ? 
 
 
5. QUAL FOI SUA ROTINA DE TRABALHO NAS PRIMEIRAS AULAS  NO 

NÚCLEO DE ALFABETIZAÇÃO?  COMO ATENDEU ÀS 
NECESSIDADES E DIFERENÇAS  INDIVIDUAIS DOS ALUNOS? 

 
 

6. O QUE É SER LETRADO?  VOCÊ SE CONSIDERA LETRADO? 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ROTEIRO DE PERGUNTAS DA TERCEIRA SESSÃO DE GRUPO FOCAL 
COM ALFABETIZADORES DO PROGRAMA ALFABETIZAÇÃO SOLIDÁRIA 
 
 
1) O QUE O ALFABETIZADOR PODE REALMENTE FAZER PARA 

MELHORAR AS CONDIÇÕES DE VIDA DO ALFABETIZANDO? 
 
 
2) COMO VOCÊ TRABALHA NO SENTIDO DE AMPLIAR O NÍVEL 

CULTURAL DOS ALFABETIZANDOS? 
 
 

3) O  QUE FICA  MAIS ACENTUADO PARA VOCÊ, AS NORMAS E 
ESTRUTURA  DO PROGRAMA, OS RECURSOS DIDÁTICOS OU  O 
CONTEÚDO E A  METODOLOGIA PROPOSTOS? 

 
 

4) QUAL O SEU PROJETO JUNTO AO NÚCLEO E À COMUNIDADE 
QUANDO O MÓDULO DE ALFABETIZAÇÃO  SE  ENCERRAR? 

 
 

5)  COMO VOCÊ  SE SENTE NA PERSPECTIVA  DE ENCERRAMENTO 
DESTE MÓDULO E   DESLIGAMENTO DO PAS? 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



ANEXO II 
 

TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS COM GRUPOS FOCAIS 
 
 

1ª sessão do grupo focal  
Vídeo gravado pela TV UMC – Entrevista com alfabetizadores – PAS 
Local: Sala de reuniões da extensão universitária – 05/08/2004   
 
Transcrição  
 
Fala inicial da mediadora sobre o objetivo das discussões com roteiro pré-
estabelecido. 
 
1) Qual o papel do alfabetizador no programa Alfabetização Solidária? 
 
 Daniel- Trocar experiências com os alfabetizandos; aplicar conhecimentos 
adquiridos na  universidade. 
 
Luís- Ensinar e aprender com os alunos do EJA. 
 
João- Resgatar valores, a auto-estima de cada um a partir dos seus saberes e 
somar  ao ato importante que é ler e escrever. A cidadania, poder votar. Não 
há limite de idade para aprender. 
 
Marli- Trazer pessoas escondidas, com medo de viver, de se expressar porque 
estão reprimidas nas famílias mesmo, isto é inclusão social. Falar o que pensa, 
resgatar o amor próprio, e viver com dignidade. 
 
Nadir-  Alfabetizar é resgatar a cidadania. 
 
Vanilda-  Revelar ao adulto que ele ainda é capaz de aprender, que o mundo é 
maior do que o meio em que ele vive. 
 
Ernestina- Alfabetizar alunos de 3ª idade é aumentar sua auto-estima, sua 
autonomia. 
 
Cleunice-  Dar oportunidade de conhecimento a quem não teve oportunidade, 
para viver num meio social melhor, para não se sentir inferior, alfabetizado 
para ter uma comunicação maior. 
 
Lúcia-  Além de troca de experiências com educador, é uma conscientização 
do aluno que além de ter direitos e deveres na sociedade, através do estudo 
pode mudar, melhorar seu dia-a-dia. 
 
 



2) Quais os saberes necessários para o alfabetizador ensinar? 
 
Cleunice- Do mesmo modo que você ensina que tem que ler, escrever, 
reconhecer, o alfabetizador tem que querer ser alfabetizador, o que te estalou, 
motivou para querer ser alfabetizado? (a mãe analfabeta motivou). Amor, 
querer ser. 
 
Daniel-  É necessário conhecer o aluno, o contexto, o que ele faz. Seres 
históricos, eles têm conhecimento (o pedreiro faz uma casa). Dentro da 
realidade dele, trabalhar os conhecimentos escolares. 
 
Vanilda- Quer, gostar, ter esse dom para desenvolver o aluno, ele é vitorioso 
precisa chegar à sala de aula. Solidariedade. 
 
Marli- Educador tem que gostar do que faz, passar, que o aluno é capaz de 
aprender. Somos educadores, escola nenhuma consegue ensinar ter facilidade 
de transmitir o que sabe. 
 
Nadir- Ter criatividade e vontade de ajudar a s pessoas, iniciativas. 
  
Luís-  Ser amigo, colaborador do aprendiz. 
 Saber dialogar. Respeitar o aluno, mesmo nas divergências, sem magoá-lo. 
 
Lucimar- Compromisso conhecimento inicial do aluno e ao final, conhecimento 
além. Tenho que ter boa formação para ele sentir segurança comigo, no meu 
saber a mais.  
Estar capacitada, ter uma referência, uma bagagem. Estar preparada para ser 
voluntário e desprendida de uma balsa que é oferecida. 
 
 
3) Como é o seu jeito de trabalhar nas aulas no núcleo? Qual a sua rotina 
de trabalho? 
 
Nadir- Primeiro uma prece, cabeçalho, atividade língua portuguesa, trabalho 
em grupo, lanche, atividade matemática, atividade oral ou escrita   da aula. 
 
Lúcia- Arrumo o salão, desenvolvo o projeto reciclagem, contamos as latinhas 
e é feito um cálculo, peso, preço isto já é aula de matemática; leitura de texto e 
interpretação oral; atividades do livro adaptadas à realidade deles, lanche com 
conversas informais para aplicar isto em aula.  
 
Marli- Disponho a sala de acordo com a atividade. Tenho uma “caixinha de 
promessa”, pensamentos e  orações, eles chegam abatidos, cansados e com 
essa leitura  a aula flui melhor. Aplico atividades do livro. Aulas planejadas 
anteriormente, mas flexíveis. Eu tenho o controle da aula, isto é importante, 
termino a aula com lanche e oração. 
 



Luís- Depois do almoço, exploro os alimentos, a nutrição; atividade debate, 
idoso precisa de atividade dinâmica. Depois do lanche, atividade escrita. 
Merenda, distribuímos os crachás, exploro o alfabeto móvel. 
 
Ernestina- Preparo antes minha aula, data festiva, assunto do dia-a-dia deles, 
um dia Português outro Matemática. Trabalho folhetos de supermercados. Eles 
gostavam de falar sobre dinheiro, somavam de cabeça. Fazem oração no fim 
da aula. 
 
Derci-  Nas capacitações montamos o planejamento. Pesquiso em livros 
conhecidos e atividades a mais. Alunos tomam merenda, comento sobre o dia, 
cabeçalho. Leitura do alfabeto, leio texto, comentamos, exploro Língua 
Portuguesa, Matemática, Ciências através da atividade. Texto, reflexão no 
final. 
 
Daniel- A capacitação me dá uma idéia de como serão minhas aulas, as 
estratégias (as diferentes linguagens), trazer o dia-a-dia  para a sala de aula, 
identificar o mais importante e transformar em conhecimento para a vida do 
aluno. 
  
Vanilda-  É importante levar os alunos a observar, eles enxergam, mas não 
vêem. A mesma figura, cada um vê de modo diferente. 
 
 
4) Como foi a capacitação recebida para você poder alfabetizar?  
 
Daniel- Tem sido muito importante; as dúvidas em sala de aula e alguém para 
auxiliar. Técnicas novas. Sonho de ensinar, meu querer não era tudo, 
precisava saber mais.  Espero dar o melhor de mim. 
 
Derci-  Como ajudar e proteger o aluno; o que o aluno tem dificuldade e o que 
é aprender para eu poder ensinar. 
 
Lúcia-  Fiz o  magistério no método antigo e não me capacitou ensinar os 
adultos.O método Paulo Freire me ensinou de um jeito prático e rápido. 
 
Lucimar-  Eu não sabia como trabalhar com adultos, a universidade está me 
aguardando a acrescentar a teoria, e muito a prática, a capacitação amplia, 
muda, recria nossas idéias. 
 
Luís- Aprendi e usei muito, pena que termina e como voluntário quando 
continuamos, não temos apoio para lidar com a situação. 
Quinzenalmente fazemos uma análise das aulas. A troca é fantástica. 
Bons alfabetizadores têm mais livros de EJA para estudar. A capacitação me 
ensinou a fazer planejamento, a conhecer  Paulo Freire.  
 



Cleunice-  Acho lindo um professor ensinando, quero aprender sempre, mas se 
acabou  o curso, onde vou poder tirar minhas dúvidas de sala de aula? 
 
Lúcia-  Atingir o adulto de forma diferente da criança- o magistério não ensina 
isto. 
 
Nadir-  Como voluntária eu não tinha capacitação, ela nos enriquece melhora 
nossa prática. 
 
 
5) Como você  aprendeu a ler e escrever? 
 
Lúcia-  Com a vizinha professora (decorando vogais, consoantes, sílabas) na 
escola continuou o mesmo método. 
  
Derci-  Cantando o alfabeto, com irmãos mais velhos e copiava os cadernos 
deles, quando fui para escrever, já sabia. 
  
Luís-  Aprendizado sofrido, vim da roça, tinha medo do regime militar da 
escola. 
 
Lucimar-  Aos cinco anos tinha vontade, estímulo da mãe, eu curiosa pegava 
gibis, sabia o nome e as vogais. Na escola, método tradicional, cartilha. Repeti 
a 1ª série, só me alfabetizei na 2ª. 
 
Cleunice-  Minha mãe, analfabeta, se preocupou com a escolaridade dos filhos. 
Lia placas; não tive acesso a bons livros, leio muito rápido. Na escola era só 
cartilha. Sempre quero saber mais. 
 
Ernestina- Eu era doentinha, fui para a escola aos dez anos; “decoreba”. 
Queria provas que não era doente, que era capaz, e aprendi rápido. 
 
Nadir- Olhava o “Caminho Suave” e tentava adivinhar o que estava escrito. 
Método tradicional.  
 
Vanilda-  Tinha curiosidade em descobrir  placas, amor à leitura e à escrita. Na 
creche fui conhecendo as letras. Aos cinco anos comecei a ler. 
Aprendi brincando com primos aprendi as letras do meu nome e entrei na 
escola. 
 
Daniel- Pelo método tradicional, na escola pública, na leitura da igreja (a leitura 
bíblica ajudou muito) 
 
 
 
 



6) Que mudanças  ocorreram em sua vida pessoal e profissional a partir 
da capacitação? 
 
Vanilda-  Embora me sentisse um pouco preparada, aprendi a ser eu mesma. 
Antes tinha receio de ser repreendida por aquele que sabe mais. Aprendi que a 
minha fala crítica é importante. Sou emotiva, mas aprendi a agir com a razão, a 
ter paciência com a aprendizagem do aluno. Observar melhor ao redor, ir além 
da mecanização, do condicionamento. Abri minha visão, ampliou o novo e o 
velho, estou lidando melhor com isso. 
 
Daniel-  Aprendi que não há analfabeto, todos têm conhecimentos, leitura de 
mundo, saberes (tenho um amigo empresário que não lê nem escreve, mas 
para fechar um contrato analisa junto da esposa e do advogado e faz os 
negócios) consegue resolver os problemas do dia-a-dia, sobreviver, só falta 
representar isso no papel, através de símbolos.  
 
Lucimar-  Aprendi como desenvolver o trabalho em sala de aula. Descobri que 
posso ajudar muito mais do que fazia. Abri meus horizontes, consegui enxergar 
coisas que não via. Tenho mais capacidade de avaliar meu aluno, mudei meus 
conceitos. Mudei meu perfil na sala de aula, como eu ensinava, o jeito de ler, 
explicar, agora com calma e clareza. Aprendi a transmitir o que sei.  
 
Daniel- Todos nós somos capazes, temos potencial, a capacitação 
desbloqueou a capacidade que tenho de transmitir o que sei. Foram 
desbloqueados alguns chips e posso utilizá-los agora. 
 
Lúcia- Achava muito difícil alfabetizar alguém, com as capacitações me 
apaixonei por alfabetização. Hoje trabalho com classes de aceleração , só com 
crianças que têm dificuldades.  
 
7) Como o grupo sentiu essa sessão? 
 
Marli- Um se fortalece com o outro. 
 
Ernestina- Inicialmente me senti num barco sozinha, agora vejo que não estou 
sozinha. 
 
Lucimar- Um momento de aprender, de trocar conhecimento. 
 
Vanilda- Falar sobre o que fazemos é muito bom, é transpor obstáculos, mas 
continuar. 
 
Nadir- É necessário continuar a luta. 
 
Cleunice- É um momento único, “nada do que foi será do jeito que já foi um dia 
tudo passa tudo muda....” 
 



2ª sessão TV - UMC – Entrevista com alfabetizadores - PAS 
Local centro Cultural 18/08 
Transcrição 
 
Fala inicial com o grupo de discussão e reflexão do PAS sobre o roteiro pré- 
estabelecido e a discussão de questões de fundamental importância para a 
formação do alfabetizador. 
 
1) Quais atribuições pedagógicas do alfabetizador no Programa 

Alfabetização Solidária? 
 
Daniel-  Não enxergar defeitos, e ressaltar qualidades do outro. Acredito na 
capacidade da pessoa, crio bom  ambiente, respeitando limites de cada um. 
 
Vanilda- Ter disponibilidade, o aluno vê em nós um amigo para ajudar a 
resolver  problemas de forma geral, além das matérias. 
 
Ernestina-  Diagnosticar o que sabem para dar início à aula, conhecer a vida 
do alfabetizando. 
 
Cleusa- As pessoas  sempre sabem alguma coisa. No primeiro dia fiz uma 
palestra para  descobrir cada um. Propus escrever uma carta para conhecer 
suas escritas. 
       
Cleunice-  Faço atividades de acordo com o grau de conhecimento dos alunos. 
       
Donizete-  Na comunidade conheço e converso com eles sobre as dificuldades 
que têm, isso ajuda bem a preparar atividades. 
      
 Marli- Atribuições necessárias para professores e educadores: ter uma 
formação no mínimo de Ensino Médio. Ter primeiro, disponibilidade de 
aprender como vai ensinar o aluno. Em segundo lugar, ter o diagnóstico dos 
alunos, não se  pode entrar em sala de aula e trabalhar de qualquer maneira.  
Ali vai se encontrar alunos de todas faixas etárias, cada um com um 
conhecimento de mundo diferente, com saberes diferentes e é preciso saber 
lidar com isso. Cada aluno jovem  é diferente  de uma  pessoa  idosa. A sala é 
uma coletividade, mas você vai trabalhar individualmente educando o aluno. 
Você precisa de  um diagnóstico da classe, senão você vai passar tudo igual 
para todo mundo e cada um é diferente, ali você está lidando com seres 
humanos com sentimentos diferentes e com dificuldades de aprender. 
 
 
 

 
 



2) Como você fez a avaliação diagnóstica dos alunos? Que atividades 
utilizou para  diagnosticar o que sabem e o que não sabem para poder 
ensinar? 

 
Cleunice-  Usei o livro “Viver e aprender”, a lição sobre o nome. Escreveram o 
nome e contaram a história de seus nomes. Avaliei a comunicação e pedi para 
escrever os nomes da família. 
 
Raul- Testei a caligrafia dos alunos,  passei o abecedário em letra cursiva e 
pedi para fazerem  dez linhas; foi o método que usei para observar como eles 
traduziram a letra. Tinham dificuldades de memorizar a caligrafia e copiavam 
dos colegas.  Comparavam a escrita com a do colega, não tinham auto-
confiança, nem capacidade de coordenação motora. Pedi para  escreverem 
oito linhas, repetir para memorizar palavras, preencher lacunas com letras. 
 
Vanilda- Fiz a apresentação de cada um, apresentei a eles o varal de letras do 
alfabeto, leram  o alfabeto, depois identificavam, mas não conseguem 
escrever. 
 
Ernestina-  Meu diagnóstico foi de observação, gosto muito de fazer perguntas 
e avaliar a resposta do aluno, ver o que sabem, anoto  na lousa. Classe muito 
heterogênica. Dou tarefas diferentes, ando de carteira em carteira dando 
atenção. Eles têm dificuldades de pronunciar as palavras, trabalho-as na lousa. 
 
Douglas– Observei bastante, meu método foi de perguntar, história de  vida, 
analisei as respostas, analisei as pronúncias, pedi para passarem para o papel 
e fazer uma dissertação. 
 
Cleusa-  Falei sobre vogais e consoantes. Na segunda  aula fui de carteira em 
carteira, usei o livro, contei  texto da Quadrilha. 
 
Marli-  A sala é organizada e coloco os nomes em tudo, eles entram observam 
tudo e eles vão identificando. Conversam entre eles, aprendem ler a bíblia, ler 
recitas médicas. Tinha um aluno queria que adiantasse o nome, o alfabeto e  
alguns números, ele precisava renovar a carta de motorista, mas dentro disto 
vou ensinando outras coisas. Trabalho individualmente e pergunto a cada um o 
que foi buscar lá na sala de alfabetização. Tenho que passar conteúdo, mas é 
importante o que eles querem saber. 
 
Pesquisadora: Ninguém usou um segundo texto para diagnosticar a leitura e 
escrita? Todos se manifestaram que sim. 
 
Raul -  Fui passando na lousa e eles copiando, avalio só escrita. 
 



Cleusa-  Usei o texto “Quadrilha”, pedi para lerem os versos, eles conseguiram 
ler (alguns já tinham passado pela escola). Um aprendeu a ler  através da 
bíblia, por esforço próprio e não pela escola. 
 
 
3) No seu planejamento para a primeira semana, como foi organizado o 
processo de ensino?  (Foi explicado que desde a atividade diagnóstica de 
leitura e de escrita, até o final do curso, toda ação educativa é planejada e 
que há elementos estruturantes num plano de ensino: 
objetivos/conteúdos/recursos- material didático/ procedimentos de 
ensino conteúdos, como avaliar e como recuperar o que tem mais 
dificuldade). 
 
Raul-  No começo do curso, nem imaginava como ensinava, depois na aula 
ouvi o que  eles queriam aprender. Li o livro “Viver e aprender” e tive uma 
idéia. Fiz o planejamento  para 1ª semana, só trabalho escrita. Na 2ª semana 
só leitura. Na 3ª semana, para dificultar um pouco, trabalho um vocabulário 
mais difícil, para soltarem mais o verbo, eles  falam abreviado. Ao final vou dar 
uma prova, como fazer poesias, redações. 

 
Cleunice- Usar todas as matérias, tornar interessante e trabalhar leitura e 
escrita, o fato de não lerem, torna incapaz de adequar esses conhecimentos. O 
objetivo é deixá-los mais bem informados e  mais  inclusos na sociedade.  

 
Daniel-  O objetivo é levar a fazer  uma avaliação na escola pública para ver se  
ingressam na 5ª série. 

 
Pesquisadora:  Como você faz isto desde o planejamento, executa isto para 
que isto aconteça, é esse o objetivo? 

 
Daniel-  No papel há várias coisas fundamentais dentro de cada aula, colocar 
sempre a leitura e a escrita, colocar algo no quadro, varal de letras, números, 
fazer contas, trabalho com os materiais didáticos. 

 
Cleusa-  Através da escrita, leitura,  jogo da memória, vou dar contas mais 
difíceis para os que sabem. 

 
Ernestina-  Começo com observação, depois vou planejando. Se o aluno não 
entendeu o que explico, vou passando  com outra forma de explicar e 
preparando o material didático, jogos. 

 
Douglas- Procuro conhecer mais o aluno, analiso o que foi passado na aula 
anterior, conhecendo as atividades deles, pensando atividades bem criativas. 

 
Marli- Planejo em cima daquela lição, dentro daquilo vou trabalhar a 
interdisciplinaridade, vou  trabalhar várias coisas dentro daquilo para alcançar 
o objetivo. Você não vai fazer uma avaliação só do aluno, vai avaliar a sua aula 



também. Será que eu consegui passar para o aluno o que ele precisa saber? O 
diagnóstico não é só do aluno, é do professor também. Eu posso querer trazer 
conteúdos para o aluno, mas o meu planejamento a avaliação  eu vou ver se 
conseguiu o meu objetivo ao final de cinco meses. Nós sabemos que 
alfabetizar em cinco meses, não adianta dizer que você consegue alfabetizar 
em cinco meses. Você vai levar uma pessoa para a 5ª série, mas uma pessoa 
que já tem conhecimento na bagagem. Mas aquele que você está mesmo 
alfabetizando, uma pessoa que está chegando, que não sabe nem escrever o 
nome, não conhece muito bem as letras, o seu diagnóstico é bem diferente e 
seu conteúdo também. O seu planejamento é normal, mas no final da aula 
você vai ver se conseguiu ou não, se foi possível, em quê  eu posso mudar? 
Planejamento é flexível, você pode mudar, fazer um plano de aula só para o 
aluno. Eu vou conseguir esse objetivo me avaliando. 
 
4) O que é ensinar e aprender? 
 
Daniel-  Ensinar e aprender é uma troca de experiências, acredito que nem 
todos sabem tudo, mas alguém sempre sabe alguma coisa. Estamos abertos a 
compartilhar experiências no dia-a-dia. Segredo de se viver melhor na 
sociedade,  em grupos, é estar apto para aprender a ter mais coisas  para 
ensinar e aprender, mais ainda, abertura para trocar experiências 
 
Ernestina-  Quando comecei a lecionar eu pensava, eu cheguei assim em sala 
de aula, como se eu fosse ensinar para todo mundo.  Aquela vontade danada, 
eu sou professora, agora vou ensinar. Eu achava que não sabia que ia trocar 
experiências, vou trocar ensino. E isso foi muito bom para mim, porque eu 
consegui ver que muita coisa os meus alunos me ensinaram. Eu também 
ensinei muitas coisas para eles e comecei a me conhecer melhor. 
 
Vanilda-  Ensinar e aprender são modos de conhecer de praticar aquilo que no 
fundo você já sabe. Arrumar modos de fazer a mesma coisa, de chegar ao 
mesmo objetivo, mas abrindo outros caminhos. É estar aberto para conhecer 
novas maneiras de praticar o que você já sabe. 
 
Cleunice- É trocar ensino, trocar experiências, estar amadurecendo para 
receber, aberto a opiniões, os alunos pegam de surpresa e você tem que estar 
capacitado para ensinar e aprender, porque na sala de aula o seu papel maior 
é aprender junto com eles, observá-los.  
 
Marli-  É ter humildade de reconhecer o que você não sabe. Você acha que 
sabe tudo, e na sala de aula a gente recebe muito, e isso é gratificante. 
Quando você abre esse espaço de troca, vê que recebe muito mais deles, 
você aprende muito.  
 
Daniel- O que leva a pensar que as pessoas sabem mais é quando falam muito 
ou fazem muito. Pessoas com quem mais aprendi na vida são as que têm 



muito conhecimento (sem ser escolar) e ensinam. O muito conhecimento não é 
tudo, é preciso administrar aquele conhecimento. 
 
 
5) Qual foi sua rotina de trabalho nas primeiras aulas no núcleo de 
alfabetização? Como atendeu às necessidades e diferenças individuais 
dos alunos? 
 
Cleunice-  Chequei mais cedo que eles, orei a Deus para dar tudo certo. À 
medida que chegavam cumprimentava, me apresentei, trabalhei a origem de  
seus nomes. Apresentei o alfabeto, a aula foi bem lenta, nos observávamos. 
 
Vanilda- Estava nervosa, eles chegavam mais cedo que eu e estavam mais 
ansiosos. No início, não sabia o que fazer direito. Quis saber o que eles 
sabiam, sua história de vida. Trabalhei o alfabeto, o cabeçalho. Passei lição de 
casa para copiarem, três linhas como treinamento motor, há muito tempo que 
não escreviam, iam lendo cada letra. 
 
Cleusa- Nos primeiros dias de aula converso com os alunos e acabo 
descobrindo quais os que têm mais dificuldades. Não desprezo os que sabem 
menos. Tenho uma aluna que não sabe escrever o nome, assina com o dedo, 
passei o nome dela no caderno para copiar. 
 
Marli-  No diagnóstico já se vê quem tem mais  dificuldade e dá o mesmo texto 
em atividades  diferentes, é trabalhoso trabalhar com grupos. Observo, 
pergunto se entenderam, isso traz resultados. Os que achavam que não 
tinham capacidade viam o colega aprendendo e se entusiasmavam em 
aprender também. 
 
Sueli- Arrumei a sala num ambiente  gostoso  e apliquei uma dinâmica para se 
olharem mutuamente, levei recortes de revistas com gravuras cortadas pela 
metade para eles encaixarem e se conhecerem. Trabalhei seus nomes e o 
objetivo de estarem ali. 
 
Ernestina- Valorizo, incentivo os alunos a aprenderem, acho que é uma boa 
forma de ensino. Se não conseguem aprender de um jeito, uso outra forma de 
ensinar. Às vezes eles têm dificuldades de entender o meu vocabulário e não 
entendem o conteúdo, as explicações. Agora como professora descobri por 
que o aluno não consegue entender, quando  eu era criança, sentia isso e hoje 
tento ajudar meus alunos. 
 
Cleunice- Peço que os alunos tenham paciência uns com  os outros. Eles têm 
consciência do grau de conhecimento diferente de um para o outro. Crio um 
ambiente para se admitirem e um ajudar o outro. Dou um texto e circulo o 
tempo todo na sala, sou amiga. Todos copiam da lousa, dou atividades 
diferentes e atendo a todos. 
 



6) O que é ser letrado? Você se considera letrado? 
 
 Daniel- Eu estava lendo nosso material de trabalho, O Guia do Alfabetizador e 
lembrei de uma fase de minha vida, a adolescência, em que eu assistia o 
telejornal e não conseguia entender o que eles diziam. Noutro momento, eu 
pegava a Folha ou o Estadão e tentava ler, e não conseguia compreender. 
Pensei o seguinte: conhecia as letras, mas não conhecia o significado das 
palavras. Lia cada palavra, mas não entendia o sentido daquele texto ou frase 
de jornal. Acredito que ser letrado é interpretar o que está escrito. Conseguir 
compreender o que quem escreveu está querendo dizer com aquelas palavras. 
Letrado consegue entender a razão, o propósito de quem escreveu. 
 
Ernestina- Comigo aconteceu o mesmo, esses dias peguei um texto de uma 
candidata a vereadora e o que ela iria fazer na gestão dela. Li tudo e não 
entendi nada (risos). Se ser letrado é entender isso, então eu não sou letrada, 
sei escrever, ler, mas não sou letrada. 
 
Raul- Eu também não entendia, pegava livros de Psicologia, Pedagogia e 
Informática, apenas por ler, mas não sabia o que queriam dizer. Deixava o 
pensamento ir pegando o livro. O livro de informática é diferente do de 
literatura. Comecei a fazer anotações e a dar uma função a elas, comecei a 
escrever um livro sobre conhecimento e fui trocar idéias com a Melhoramentos, 
estou escrevendo. 
 
Cleonice-  Letrado é o que conhece as letras. É o que lê e já entende, busca 
conhecimento, aumenta sua bagagem. Leio porque gosto de adquirir 
conhecimento, levo o conhecimento para o alfabetizando, para que se inclua 
melhor no meio da sociedade. Muitas vezes a pessoa é tímida  devido a não 
ter conhecimento, não saber que pode  viver normalmente no meio dos outros, 
se você tem conhecimento, tem assunto para conversar. Nessa reunião, por 
exemplo, somos capazes de fazer um debate. 
 
Daniel- Confesso que não sou leitor de ler livros, minha formação de ensino 
fundamental é de supletivo e o ensino médio é técnico. Os livros de autores 
brasileiros para vestibular não li nenhum. Meu jeito de falar em público  não 
veio da leitura de livros. Eu já me perguntei isso, porque consigo falar, me 
expressar sem ter tanta leitura? Há pessoas que lêem tanto, mas não se 
expressam bem publicamente como eu. Que mistério é esse  professora? 
 
Raul- (responde ao  colega) Por ser mais  extrovertido, saber  organizar 
mentalmente, dialogar, se adequar à linguagem, ao assunto  e à pessoa. 
 
Cleusa-  Não é só porque a pessoa lê que é letrada. Fiz suplência em ensino 
médio com meu marido e tenho facilidade de perceber os erros de Português, 
ele lê tantos livros e escreve tudo errado. Falo pouco, gosto mais de observar. 
 



Marli-  Letramento é ter conhecimento e se sair bem em qualquer situação. 
Para se sair bem é preciso ter paciência e ouvir. Quem fala muito, não ouve, e 
no mundo há mil e uma situações em que você tem que arrumar uma 
estratégia para resolver as coisas. O que vai ser feito agora? Não tem um 
manual para  isso. Através do conhecimento, da experiência de vida, do 
testemunho que ouviu, você pode usar isto para aquela situação-problema. 
 
Ernestina-  Uma pessoa pode ser muito intelectual, mas se não for 
observadora não vai valer nada a inteligência. Você tem que observar tudo o 
que acontece na vida  e trazer para dentro de si e refletir sobre aquilo. 
 
Daniel- Isso se enquadra comigo, não ler tanto, mas ter leitura de mundo, 
perceber.  Leio as  coisa e analiso o ambiente, o comportamento, as atitudes 
das pessoas. Conheço uma pessoa próxima que lê muito, sabe qualquer 
assunto, tem respostas para tudo, só que o grau de envolvimento dela junto à 
sociedade é mínimo, o meu é maior que o dele. É preciso enxergar a pessoa 
certa, na hora certa e abordá-la da maneira certa, pode ser uma autoridade, 
ela vai te ouvir. Me relaciono, negocio, convivo com diferentes pessoas, esse é 
o segredo para se ajudar e ser ajudado no dia-a-dia. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



3ª sessão-  TV UMC – Entrevista com alfabetizadores- PAS 
Local sala de multimídia CCS -16/09/04 
Transcrição 
 
1) O que o alfabetizador pode realmente fazer para melhorar a vida do 
alfabetizando?  
 
Socorro-  No meu núcleo tenho várias  pessoas de várias idades, em vários 
níveis de aprendizagem. Quero melhorar a qualidade, que ao final estejam 
todos num nível só,  mais aproximado. Para que eles possam sair dizendo, já 
sei ler, não sou mais analfabeto, e futuramente compartilhar com os outros 
num nível mais elevado. 
 
José-  Pessoas diferentes e níveis variáveis, pessoas que já têm conhecimento 
de 5ª e  6ª série e algumas acham que o que estou trabalhando está fraco. 
Disse que levaria  até a escola para  aplicar prova e inscrever na 5ª série. 
Tenho duas pessoas que  querem aprender ler a bíblia e que não sabem nada 
ainda, tento resgatar. Estou preocupado com a fuga (evasão), quero controlar 
a fuga. 
 
Kely-  Falei sobre a cidade, política, a necessidade de tirar documentação, de 
matricular as crianças na escola.  Conscientizo bem eles. 
 
Ernestina- Procuro fazer com que sintam-se à vontade, confiantes, com 
vontade de estudar. Tinha uma aluna com medo de escrever, trauma de 
castigos escolares e fui curando-a, Ela fez um grande esforço  e conseguiu  
superar o medo, continuou na sala. 
 
Maria-  Trabalho com festinhas, trabalho com música, deixo à vontade. 
 
 
2) Como você trabalha no sentido de ampliar o nível cultural dos seus 
alunos? 
 
Kely- Uma vez levei à biblioteca comunitária e no núcleo temos livros. Eles 
nunca tinham ido a uma biblioteca. Sonho trazê-los na biblioteca informatizada 
da universidade. Alguns vão à biblioteca do bairro. 
 
Ernestina-  Levo revistas, explico textos que não conseguem entender para se 
sentirem  mais à vontade de ler. Quando lêem e não entendem deixam de 
lado. O  outro (colega) explica, incentiva mais. 
 
Socorro-  No comum gostam de passeio, de participar, mas quando têm que 
colaborar (financeiramente)... Vamos passear em setembro, um dia no SESC 
Itaquera. Tenho uma sala com atendimento psicopedagógico, uma amiga 
psicóloga atende duas vezes por semana.   Palestras para 3ª idade com M.,  
da secretaria da saúde, sobre DST e problemas do dia- a- dia, porque eles têm 



falta de informação. No meu  núcleo trabalho  o social, encaminho pessoas 
para tirarem documento, 1ª ou 2ª via. Uma advogada à disposição atende, 
principalmente, problemas de aposentadoria. Muita gente tem os seus direitos 
e não sabe reconhecer. Desenvolvo um leque grande de assistência para a 
comunidade. Busquei ajuda de políticos lá de Brasília para resolver problemas 
de moradia, em sistema de mutirão. E estamos com mais de cem pessoas 
cadastradas para as casas.  
O meu modelo é diferenciado, não só pela distribuição do leite e da cesta 
básica que nos procuram, é porque estão necessitando. Além da alfabetização 
que futuramente quero tentar atender também em outros  horários,  tem os 
outros cursos que outras empresas que estão entrando em parceria conosco 
vão oferecer na área de qualificação profissional, área administrativa e também 
na área industrial. 
Então, estamos tentando atender à nossa comunidade em diversas 
modalidades de serviços, para que todos venham a participar, 
independentemente de idade, cor, raça, crença, religião, todos serão bem 
recebidos. 
 
José- Minha entidade é semelhante a dela (Socorro), a diferença é que a 
minha fornece alguns requisitos a mais que a dela. Os mesmos projetos, vou 
realizar após eleições, tudo tem  influência política. 
 
3) O que fica mais acentuado para você, as normas e estrutura do PAS, as 
condições de trabalho, os recursos didáticos ou o conteúdo e 
metodologia  propostos? 
 
Socorro- Quando comecei este curso não tinha oportunidade de trabalhar 
alfabetização, apesar de ter me tornado há muito tempo professora, não 
trabalhava de  5ª a 8ª série com este público adulto, mas o alfabetizando é 
para mim muito importante. 
Estou aprendendo muita coisa, eles estão me ensinando coisas que eu nem 
imaginava aprender  um dia, coisas do dia–a-dia, coisas da experiência, eles já 
têm uma vivência grande. Eu passo conhecimento da parte cultural e eles me 
trazem a experiência de vida, isto tem sido super-importante.  
Debatemos em sala de aula vários assuntos, levo-os ao quadro, no momento, 
a dificuldade é o material didático, tenho alunos de várias séries, e aquele 
material (o livro do Programa, “Viver e aprender”) está ficando um pouco fraco, 
eu procuro modificar, vou complementando com outros livros, mas eu não 
posso fugir do programa totalmente. Falo para aqueles que estão mais 
adiantados para terem um pouco de paciência, porque tenho pessoas de níveis 
diferenciados.  
Às vezes eles chegam com problemas de casa e pedem ajuda. Então, eu 
estou fazendo o papel de educadora e de psicóloga ao mesmo tempo, às 
vezes tenho que sair um pouquinho para conversar com aquela pessoa. 
Preciso de ajuda da universidade e dos psicólogos, os problemas são 
seríssimos. Tive outro dia que parar a aula e pedir a minha filha para levar uma 



senhora ao médico. Sinto-me sozinha para atuar em duas ou três áreas ao 
mesmo tempo. 
 
Ernestina- No meu núcleo sinto falta de recursos, porque todo o material 
didático eu mesma preparo, falta xérox. 
 
Kely-  Tenho dificuldade de alfabetizar completamente. Essa é a norma do 
programa, mas isso não é uma realidade. (com relação ao tempo de duração 
do módulo) 
 
Ernestina-  Eles não conseguem se alfabetizar em seis meses. 
 
Pesquisador:  Mas o que eles conseguem em seis meses? São diferentes 
níveis, até onde se consegue chegar em seis meses de aula? 
 
Kely- Só alfabetizar mesmo. Escrever o nome, reconhecer as letras, ler pouco, 
mas sair escrevendo bem, não. 
 
Ernestina- Tem a questão que eles faltam muito e é difícil, eles esquecem 
muito. Falta memorizar. 
 
José- Concordo com as palavras delas, em seis meses é impossível 
alfabetizar, a gente pode dar um conceito básico, uma norma do conhecimento 
como decifrar as palavras. No meu caso, eu peguei pessoas de várias etapas, 
eu tenho aluno que já tem um conhecimento bem mais amplo, me pediu para 
fazer problemas para ele, fora dos que tem no livro. 
Passei matéria de álgebra para ele e ele soube responder, chegou lá. No 1º 
módulo do livro tem uma página que pede para desenhar o auto-retrato, e ele 
desenhou seu auto-retrato 75 % idêntico. Tenho um outro que não consegue, 
já falei para ele que ele tem problema no cérebro. 
 
Pesquisador-  Como o senhor descobriu isto? 
 
José- Pelo comportamento, eu sou segurança, tenho o hábito de observar toda 
a extensão em que eu me encontro e quem se dirige a mim e como se projeta. 
Eu falei mesmo, conversei e particularmente com a esposa dele e ele 
realmente tem problema. Procuro dentro do meu conceito instruir a pessoa do 
modo mais prático para resolver o problema dele. Já vi quatro pessoas com 
quase o mesmo problema, encaminhei e acusou algum problema. 
 
Pesquisador- E aí, o senhor atribui a quê quando há algum problema desta 
natureza? Isso  dificulta o aprendizado? 
 
José- Todos os meus alunos têm problemas na visão, têm óculos 
desatualizados, eles não enxergam direito as letras da lousa. 
 



Kely- Há aqueles que estão em estágio de idade  mais avançado, pessoas 
idosas e a gente precisa pegar na mão para poder escrever. 
 
José-  Nem em letra de imprensa conseguem copiar. São níveis diferenciados. 
As conseqüências podem ser grandes, mas as situações são diversas. Eu 
tenho uma aluna que tudo o que eu coloco no quadro ela copia, mas ela não 
consegue ler, nunca foi na escola antes. 
 
Ernestina-  Eu também tinha muitos alunos assim, achei que era do método de 
trabalho do outro núcleo. É difícil tirar isso. 
 
Socorro- Eu trabalho com letras e som, recortes de revistas. Apresento 
desenho e eles vão formando palavras na lousa e no caderno. A visão dos 
mais idosos é uma dificuldade. Montam o nome em um mês. Eles mesmos 
acham interessante. Uma delas diz: “essa aí é prefessora mesmo! Digo que 
não é prefessora, é professora!” 
 
Pesquisador- O trabalho com pequenos textos é indicado, porque tem 
sentido para quem está aprendendo! 
 
Kely- Eles “comem” muitas palavras nos textos. 
 
Pesquisador- Eles têm que pensar sobre o que estão escrevendo! 
 
Socorro-  Do jeito que falavam era a maneira como escreviam, então hoje eles 
estão diferentes, dizem; “nossa, eu tô sentindo assim, nossa aprendendo 
muito”. Eu disse: quero que vocês façam uma carta endereçada a seus 
parentes mais próximos, informando qual o grau de aprendizagem, o que 
vocês aprenderam aqui no curso, (na próxima reunião eu vou trazer as cartas, 
fala um pouco de cada um deles, da postura na classe) , o que já aprenderam 
e o que falta aprender.  
Eles falam: “professora, será que dá para fazer vestibular?”, eu falo, dá sim. Eu 
tenho uma classe de pessoas jovens, de média idade e de idade mais 
avançada. É uma classe gostosa, dá 9:30 h (noite) e ninguém foi embora, eu 
digo  que estou cansada. Vamos parar, eles pedem muito de mim, o importante 
é que eles estão aprendendo, eu estou sentido que eles estão confiantes, vão 
com aquela garra, 6:30h (tarde) já estão lá na porta. Tenho vinte e sete alunos 
e uma outra turma já formada para o próximo projeto. 
 
Ernestina-  Quero falar mais um pouco sobre a alfabetização em seis meses, 
eles vêem na televisão falar que estarão alfabetizados em seis meses e acham 
que vão aprender em seis meses, e se  não conseguirem isso  ficam muito 
frustrados e querem sair da escola, acham que não têm inteligência suficiente, 
que não vão aprender. Eu sempre falo: não, isso aí é, para pessoas que já 
vieram de outros cursos, já sabiam alguma  coisa, por isso elas conseguiram 
se alfabetizar em  seis meses. Eu falo, mas veja bem as crianças quando 
entram na escola, elas são mais vivas, o mais velho já está meio cansado. Ela 



entra e leva um ano para se alfabetizar e, às vezes, nem em um ano elas 
conseguem, eu falo, então vocês não vão se alfabetizar em seis meses, vão ter 
que procurar aprender, não faltar muito, têm que ter bastante paciência, porque 
não vai ser  em seis meses que vão se alfabetizar. 
 
4) Qual o seu projeto junto ao núcleo e à comunidade quando o módulo 
de alfabetização se encerrar? 
 
Socorro-  Quero dar continuidade, os alunos, aqueles que já tiverem condição 
de passar numa avaliação e ir para uma escola, inclusive já falei com a 
diretora, 5ª ou 6ª série, eu não tenho problema de trabalhar, dar continuidade. 
Estou qualificada pra dar aula até 8ª série em várias matérias, me identifico 
mais em Língua Portuguesa e Estudos Sociais. Ele tem a preocupação: “ ah! 
professora, a senhora não vai nos acompanhar no ano que vem?” Eu digo, não 
sei, depende, se forem para a escola, (suplência) não. Enquanto isso, vou 
trazendo mais pessoas para minha ONG. 
 
Kely-  Dar continuidade e mudar para o período  da noite, o núcleo a tarde 
ficou difícil. Eles pedem, precisam e a gente não pode parar, mesmo fora do 
PAS. Eles criam um vínculo com a gente de carinho, não se adaptam com 
outros professores, alguns eu levei para a escola (suplência) e eles não se 
acostumaram, voltaram.  É uma obrigação social, uma responsabilidade social. 
 
Ernestina-  Dar continuidade, o núcleo dá conta de 1ª a 4ª série. Da 5ª em 
diante terão que ir  outra escola.  
 
Maria-   Desejo continuar, vou incentivar a fazer o telecurso na escola para não 
ficarem parados. 
 
José-  Mesmo terminando  o projeto aqui, vou encaminhar o pessoal que tem 
um  pouco mais de conhecimento para escolas municipais ou estaduais 
(suplência) e continuar a alfabetizar pela ONG, se não for possível pelo  PAS.  
Eu aprendi uma coisa que diz assim, professora, “o fracassado nunca tenta, o 
derrotado não sai do lugar e o vencedor persiste”, e eu não gosto de ficar 
parado, eu gosto de ir à luta. 
 
Pesquisador: O senhor sente prazer em fazer isto em prol de sua comunidade? 
 
José-  Sinto, eu sou o 1º secretario dessa entidade, lido com idosos, com 
vários níveis de idade e estou na disputa para presidente da entidade. Tenho 
mais de quatro anos na função e vejo uma diferença grande entre ser uma 
pessoa comum e lidar com o público. Quando se torna uma pessoa jurídica 
tem que saber o que falar e onde falar, por que a primeira palavra é a que 
manda. Eu tenho prazer no que eu faço. Se tivesse que começar amanhã, 
começaria. 
 
 



 
5) Como você se sente na perspectiva de término deste módulo? 
(implícito desligamento/  seleção de novos alfabetizadores) 
 
Ernestina-  Me sinto muito perdida, quando fiz a capacitação me sentia bem 
tranqüila, por que as dúvidas que tinha eram retiradas com professores e 
colegas, quando isso acabou me senti perdida, solta, preciso muito dessa 
assistência constante para falar dos problemas, é necessário a gente dizer isto. 
 
José-  O afastamento da universidade vai ser uma coisa chocante, porque 
conheci pessoas  diferenciadas, com mentalidades diferentes,  além da que eu 
já possuía. Vai ser triste o desligamento, vai ficar no bom senso de cada um 
pagar o que aprendeu e seguir a frente. No meu conceito as pessoas da 
universidade têm que convocar os que passaram por aqui, procurar fazer um 
aprimoramento  e encaminhamento deles. 
Tem profissionais que aprendem uma coisa e só ficam naquilo, quando surge 
uma crise se sentem perdidos no meio do tempo. Eu tenho mais de oito 
profissões, sou torneiro mecânico, ajustador, encarregado de sessão, 
eletricista, encanador, soldador elétrico, motorista habilitado categoria B,  
tecelão, já fiz blusas, sou jardineiro e ultimamente estou como segurança. Já 
estou pensando em mudar de alternativa, sabe, é uma área em que o 
rendimento pouco e risco é grande. 
 
Pesquisador: O senhor relata aos seus alunos  a necessidade  da  multi 
profissionalidade para poder  ter trabalho e sobreviver? 
 
José- Falo para meus alunos que a tendência da pessoa é o conhecimento, 
nunca ficar parado no primeiro degrau, o objetivo para a pessoa vencer não 
depende da sorte, depende da boa vontade e da confiança de cada um, por 
que ninguém conhece a dimensão da estrada sem dar o primeiro passo. A 
partir do momento que a pessoa dá o primeiro passo e acredita no que vai 
fazer, se conquista a vitória. Agora, se a pessoa fica, será que vai, ou não vai? 
Sempre digo, quando for fazer uma coisa, procure ter convicção do que vai 
fazer, não fique no meio-termo, ou sim, ou não. Porque o homem que vai fazer, 
e fica,  eu acho, é indeciso. 
A pessoa tem que ter objetivo para chegar e se expressar diretamente, eu 
procuro ser transparente com as pessoas que estão ao meu redor, quando falo 
alguma coisa procuro assumir o que falei. Nunca deixo meia frase na estrada. 
As pessoas têm que ter confiança em si próprias e procurar buscar cada dia 
algo de diferente, porque  a vida é evolução. Se o ser humano for analisar sua 
origem até os dias de hoje ele vai ver que passou por uma trajetória. 
 
Socorro- Sinto-me um pouco triste, gostaria que este módulo tivesse 
continuidade por muito tempo, tem muita gente necessitando desses 
educadores. 
O Brasil é grande, São Paulo é grande, no bairro em que eu resido ainda existe 
muita gente analfabeta, porque não manter os mesmos alfabetizadores?. 



José-  Muitos alfabetizadores que passam por aqui para serem alfabetizados, 
20%  já desistiram, fontes informativas que a gente ouviu falar, são pessoas 
sem visão de futuro. 

 
Socorro-  Os alunos têm preocupações: “Professora mas daqui cinco meses 
termina, e a gente vai ficar em casa?”. Digo, não, nós vamos continuar, é um 
compromisso com  vocês, na minha  comunidade vamos continuar 
trabalhando. 

 
Pesquisadora- O que você entende como: “atendimento que dou a toda a 
comunidade nos diversos bairros de Guaianazes até cidade Tiradentes, 
me procuram com vários interesses aprender, assistência médica, cesta 
básica, eu estou correndo atrás dos órgãos competentes”? 

 
Socorro-  Tenho diversos projetos, construir o refeitório para  o “sopão” 
distribuído nas ruas à noite, eu quero garantir o almoço também. 
Emprego, eu não tenho para dar, mas quero levar cursos profissionalizantes 
para a comunidade, panificação para que tenham responsabilidade 
compromisso com o orçamento familiar, aprender a fazer pãezinhos e poder 
vendê-los. O pessoal que mora nas ruas me procura para dormir no núcleo, eu 
disse que ainda não tenho abrigo, não posso ainda. 

 
Pesquisadora - Nós vivemos numa região grande, densa de população,  
riqueza acumulada e muita pobreza ao redor. Como vocês enxergam, 
essa pobreza material, esse analfabeto e a miséria de muitos que estão 
nas ruas e como é que vocês podem ajudar nesse aspecto, na sala de 
aula e na comunidade? 

 
Socorro-  Procuro informá-los da a situação que eles estão vivendo. 
Conscientizo que alguns deles  têm teto, alimento e agora, escola. 
Estou buscando um espaço para dar atendimento total, tirar crianças das ruas. 
Quero ter muito para crianças e idosos e mantê-los de tudo, para que tenham 
dignidade, eles estão jogados na rua, estou buscando ajuda, trabalho. Com a 
parte religiosa também faço grupos de oração na minha casa eles participam. 
Quero entrar na área social como um todo. Minha entidade fica em 
Guaianazes. Eu gosto de ajudar, faz parte de mim, vou à favela, não tenho 
medo, tenho Deus na minha frente. Continuo sendo pobre, mas quero saúde, 
força para continuar lutando. 
 
Ernestina-  A comunidade da igreja faz os projetos sociais, cestas básicas, 
outros cursos,  distribuição de “sopão” e oferecem a sala para o núcleo 
funcionar. Fazemos tudo em conjunto. 
 
Chirlene –  (relatora do grupo focal) Vocês teriam  sugestões para aprimorar a 
capacitação do programa? 
 



Socorro-  Seis meses é pouco tempo, eu tive 15 anos de estudo para me 
formar no magistério, hoje os 6 meses (do módulo do programa) não favorece 
a capacidade de aprender o básico. 
Sugiro um ano para cada série. Não acho certo passar alunos sem eles 
saberem, tem que passar sabendo. Eu gosto de ler, escrever, fazer redação. 
Hoje as crianças não sabem nada, o estudo é limitado, e estudo não tem limite. 
 
José-  Esses  módulos não atendem aos diversos níveis dos alunos. O material 
didático não atende. Eu mesmo levo meus livros. Os alunos dizem que não 
estão aprendendo coisa com coisa. Tenho aluno que com a calculadora faz 
tudo, sem ela não sabe a tabuada (a escola regular dá a fundamentação e o 
tempo mínimo do módulo não dá essa condição). 
 
Pesquisadora-  Alfabetizar, além restituir o sentido da cultura do homem é 
ajudar jovens e adultos a terem clareza sobre a construção do seu próprio 
raciocínio, como é que se operam as coisas  na questão da linguagem, na 
questão Matemática  e na questão das práticas sociais, então, é um trabalho 
de se pôr para pensar. E para se pôr para pensar, o educador  tem que ouvir 
muito o outro, o que ele sabe, o que ele não sabe, dialogar,   todas essas 
questões. 
 
Ernestina-  Eles não têm muito raciocínio, a gente tem que desenvolver muito 
esse raciocínio, porque eles não conseguem raciocinar sozinhos. Uma pessoa 
perguntou para outra: quanto é 10+10? Ela não sabia responder. Eu disse: 
Se você tem uma nota de 10 reais e outra nota de 10 reais quanto você tem? 
Ela respondeu, vinte reais. Ela não consegue associar que aquilo era 
Matemática, não importasse se são dez reais, se é maçã ou se é banana, é 
tudo dez, é quantidade. 
 
Pesquisadora- Eles têm dificuldade de tornar claro para eles mesmos o 
processo de pensar, por que todos nós pensamos, eles só não sabem 
abstrair, fazer esse exercício de reflexão que estamos fazendo,  aquilo 
que é direcionar e pensar sobre a própria  ação, sobre o  processo de 
conhecimento. Então, alfabetizar é ajudar a desvendar esses mecanismos 
de poderem pensar sobre o que fazem sobre o próprio pensamento. Só 
assim a gente vai ampliando os horizontes culturais  dos alunos. Agora, o 
alfabetizador que fala sozinho, põe as coisas na lousa e os alfabetizandos 
só copiam, estão aprendendo? Não é a nossa proposta. 
 
José- Tem que  se explicar porque é, como que é. Tenho um aluno que 
trabalha na construção civil e não conhece o símbolo de metro quadrado, eu 
falei para ele que existe Matemática e que  ele usa desde quando sai de casa 
até o trabalho, em tudo na vida. Os números estão no seu dia-a-dia, ele ficou 
impressionado. Vou trazer meus livros para ele. 
 
 



Pesquisadora- Como vocês sentiram esse encontro? 
 
Socorro-  É excelente poder falar, aprendi com cada um, quero poder estar 
junto com todos  novamente. 
 
José-  A gente vai descobrindo outras opiniões, e a selecionar o que nos 
interessa. Aprendi muito para colocar na prática. 
 
Ernestina-  Sinto necessidade desse contato, aprendi bastante coisa. 
 
Chirlene-  No grupo de discussão há desenvolvimento dos alfabetizadores. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO III 

 
 
Relatório do primeiro grupo focal elaborado pelo mediador e 
observador: 
 
 
Objetivo: ouvir do grupo representativo de alfabetizadores as considerações que 
têm sobre as linhas gerais da proposta de capacitação do Programa Alfabetização 
Solidária. Como é definido o papel do alfabetizador  pelo Programa e o impacto 
que a capacitação inicial causa nestes alfabetizadores. Os saberes que trazem 
consigo do seu processo de escolarização e experiência em docência. Os indícios 
de mudanças ocorridas em suas vidas pessoal e profissional a partir do 
engajamento no Programa. 
 
 
A dinâmica do grupo: estiveram presentes quatorze alfabetizadores  selecionados 
pelo critério de pouca ou nenhuma experiência docente e em alfabetização de 
adultos. Alguns deles estavam no meio de uma capacitação inicial, sem nunca ter 
pisado em uma sala de aula para lecionar. 
Não conheciam previamente as questões, porém, ao serem convidados a 
participar do grupo de discussão, sabiam da temática que seria abordada. No 
início, foi estabelecida uma conversa informal para “quebrar o gelo” e entrosá-los, 
e logo depois, explicado em linhas gerais como seria a sessão.  Inicialmente o 
mediador levantaria as questões e daria a palavra a cada participante, mas 
posteriormente estaria livre para complementações, discordâncias e apartes. Foi 
solicitado que fossem o mais espontâneos e sinceros possível. 
Nessa primeira sessão expuseram suas experiências escolares, ainda como 
alunos, alguns aspectos marcantes  da capacitação inicial, a questão de estar se 
resgatando a auto-estima dos alfabetizandos e sobre os trabalhos que já 
realizaram  em ONGs  junto à comunidade. 
No  início da conversa estavam um pouco contidos, mas logo depois  inseriam-se 
na fala do outro e foram estabelecendo o diálogo. Durante a discussão percebeu-
se no não-verbal  que alguns tinham prazer em falar, conhecer mais sobre aquilo 
que estavam vivenciando na capacitação inicial. 
 
 
Algumas reflexões: 
As diferentes falas  apontaram suas necessidades de conhecimentos 
pedagógicos, lingüísticos, matemáticos e de outros campos do conhecimento 
humano,  imprescindíveis para o exercício da cidadania e que não conseguem ser  
parcialmente supridas, nem mesmo com as capacitações ao longo do módulo. 
Ocorre que pela estrutura do Programa, ao fim de um módulo de estudo e trabalho 
com os alunos, os alfabetizadores são desligados, descartados pelo Programa 
(P.A.S.) que capta novos alfabetizadores para passarem pelo mesmo processo. 



Muitos destes, após terem atuado num módulo de alfabetização, desistem de 
desenvolver ações nesta área, outros continuam sendo voluntários, mas 
queixando-se da falta de estrutura e assessoria principalmente didático-intelectual. 
Fica evidente nas suas vozes a carência de formação cultural sólida e o atropelo 
do tempo de construção do conhecimento do alfabetizador e do alfabetizando 
devido  ao formato do Programa.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Relatório do segundo grupo focal elaborado pelo mediador e 
observador: 
 
 
Objetivo: levantar junto ao grupo dados sobre como vêem sua prática 
alfabetizadora nos núcleos, retomar  com eles suas principais atribuições. Como 
foi realizada a avaliação diagnóstica dos alfabetizandos na primeira semana de 
aulas. Como aconteceram  as primeiras aulas nos núcleos de alfabetização, quais 
as rotinas de trabalho que  estabeleceram nas aulas. Como atendiam às 
diferenças em sala de aula, de modo a ensinar a todos, e quais as principais 
dúvidas e questões do ensinar e do aprender que traziam para discutirmos. 
 
 
Dinâmica do grupo: Estavam presentes neste segundo encontro, marcado 
previamente, doze alfabetizadores, alguns deles já haviam estado na primeira 
sessão e achamos interessante que estivessem também na segunda. Se por um 
lado este grupo estava mais confiante, por outro estava preocupado com a 
filmagem e menos com o conteúdo da discussão das idéias, tanto que alguns 
repetiam falas da primeira sessão que não cabiam naquele momento.  Ao serem 
contatados foram informados que discutiríamos a prática alfabetizadora e 
novamente, antes da discussão, foi exposto qual o objetivo da sessão e que a 
palavra ficaria livre, o que não aconteceu espontaneamente. Diante disso, as 
questões eram levantadas e o mediador ia conduzindo as falas dos participantes. 
Nossa intenção era pegar na fala espontânea deles aquilo que tinha ficado 
introjetado nas capacitações. Eles se apoiavam em discursos repetitivos, fugindo 
às questões pontuais da prática colocadas, como recurso para escapar do não-
saber. Para nós observadores, isso indica que não tinham ainda conseguido fazer 
uma reflexão sobre a prática. Numa primeira análise constatamos que a prática 
deles é empírica, não conseguem associar os fundamentos teóricos e a fala da 
universidade ao trabalho realizado nos núcleos e depois, pensar e falar sobre esse 
trabalho. Eles não conseguem fazer em tão pouco tempo essa passagem 
pedagógica fundamental da teoria-prática-reflexão-prática crítica.  
Têm a representação da prática de ensino ideal ou nos moldes da prática  
desenvolvida por seus professores nos tempos de alunos e não da prática real, 
concreta que está acontecendo ali com eles e seus alunos nos núcleos. Muitas 
vezes eles não têm consciência desse aprender a aprender, que   também estão 
aprendendo junto com os alfabetizandos em sala de aula, que   são mediadores e 
precisam intervir qualificadamente no processo dos alfabetizandos. 
 
 
Algumas reflexões: É fundamental o entendimento desses alfabetizadores de 
mecanismos de aprender a aprender e modificar modificando, isto aponta para a 
necessidade de desenvolver-se saberes,  o que só se consegue em um curso de 
formação para alfabetizadores de jovens e adultos em outros moldes, com uma 
considerável duração, onde  haja tempo para assimilar os fundamentos teóricos 



multidisciplinares, procedimentos metodológicos para transposição didática e 
instrumentos e vivências de  tematização da prática.  
As falas e posturas dos alfabetizadores denunciam muitas vezes a representação 
inadequada que têm de como se processa o seu próprio aprender. Este segundo 
encontro nos revelou que os alfabetizadores, logo após a capacitação inicial, 
apesar da assessoria da equipe da universidade, não conseguem organizar sua 
prática, quando muito executar, portanto, falar sobre ela, defendê-la  ou revê-la, 
fica comprometido. 
A universidade tenta instrumentalizá-los, mas o tempo é um fator limitante,  é 
insuficiente e  a capacitação acaba ficando superficial, diante da precariedade, da 
necessidade e da   expectativa dos mesmos. Não se atinge de fato os objetivos 
pretendidos  pelo projeto político pedagógico pensado pela universidade.  
É um ato corajoso de uma instituição estar preocupada em estudar e rever este 
trabalho de natureza de extensão universitária com esta autenticidade e 
profundidade, em meio a tantas publicações do próprio Programa, que relatam 
que o modelo de  capacitação no programa nacional e nos grandes centros 
urbanos acontece sempre de modo muito satisfatório, suprindo lacunas culturais e 
com resultados somente positivos. Trata-se de um desafio e uma  ousadia,  expor 
o interior de um processo e como ele se dá realmente, para que assim possa ser 
de fato olhado criticamente e aperfeiçoado. 
É preocupante, estar participando de um programa político-pedagógico de ensino 
e perder no processo a visibilidade dos seus pontos falhos. A pesquisa em 
educação nos permite o distanciamento e o foco do problema, ao mesmo tempo 
em que atuamos nele como co-participantes, para tentar elucidá-lo e transformá-lo 
de algum modo.  Do lugar social em que estamos e do qual contribuímos num  
projeto, aprendemos que não podemos  nos furtar à responsabilidade social de 
apontar as falhas e sugerir propostas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Relatório do terceiro grupo focal elaborado pelo mediador e 
observador: 
 
 
Objetivo: aprofundar a escuta do grupo de alfabetizadores para obter mais 
elementos sobre sua atuação junto ao Programa. Extrair deles depoimentos sobre 
o que realmente podem e fazem para melhorar a vida dos alfabetizandos.  Como 
ampliam os horizontes culturais desses alunos nessas comunidades, e qual o seu 
projeto junto à comunidade ao término do módulo.    
 
 
Dinâmica do grupo: nesta sessão, apesar de contatarmos e confirmarmos a 
presença de doze   alfabetizadores,  compareceram apenas seis. Chovia muito e a 
maioria deles mora em municípios e bairros distantes, dependem de condução 
coletiva e muitas vezes nos avisam que não têm dinheiro para o transporte até a 
universidade. Pudemos perceber nessa sessão que a preocupação dos 
alfabetizadores em relação à comunidade é atender às  necessidades primárias 
da mesma,  como habitação para os que moram nas ruas, refeições, cesta básica, 
leite para as crianças e  encaminhamento dos doentes ao Sistema Único de 
Saúde, além de orientação e  encaminhamento para se  tirar documentos.  
A partir desse objetivo maior que é atender essas necessidades, é que 
conseguem trazer muitas dessas pessoas para o processo de alfabetização. Essa 
é  uma forte característica sócio-política da periferia da região leste da Grande 
São Paulo, uma região muito  carente de todo tipo de necessidade básica.  
Os alfabetizadores acreditam que ajudando a atender essas prioridades e direitos 
sociais, torna-se mais fácil trazê-los para o PAS.  Por outro lado, fica complicado, 
porque muitas vezes o alfabetizador, sem formação adequada, sem preparo para  
desenvolver ações afirmativas locais captando e mobilizando recursos, não 
consegue corresponder às expectativas assistenciais da comunidade e  mesmo 
dos alfabetizandos que procuram os núcleos de alfabetização também com 
expectativas de cuidados e encaminhamentos sociais. 
Exemplo disso é a falta ou atraso da  merenda fornecida pelo Programa, que 
repercute no desânimo e evasão de muitos alfabetizandos mal alimentados.  
O alfabetizador preparado pelo Programa  é profundamente frágil  e sem uma rede 
de proteção para atender a todas essas  demandas em sua comunidade, mesmo 
que tenha forte vontade para isto, não consegue fazer quase nada. 
Nesse nível de miserabilidade, sem que as necessidades vitais estejam atendidas, 
a educação, escrita e leitura  para essas pessoas fica em segundo plano. 
Depoimentos nessa sessão apontam para a urgência de um trabalho de 
intervenção mais efetivo do Programa e da extensão universitária via afabetizador, 
agente-social na comunidade. Para a equipe de coordenação pedagógica e 
capacitadores da universidade é muito complexo  tentar  atender algumas dessas 
necessidades básicas dos alfabetizandores, alfabetizandos e das suas 
comunidades como um todo. 
 
 



Algumas reflexões: 
Se os alfabetizadores têm dificuldades de gerir o próprio conhecimento, gerir 
núcleo de trabalho, como  vão desempenhar essa dupla atividade que se estende 
no âmbito social maior da comunidade descuidada pelo poder público. Esses 
alfabetizadores, pessoas dali das comunidades pobres, que também têm 
fragilidades de toda ordem e que lutam para superá-las, como podem gerir tudo 
isso em meio a tanta precariedade estrutural?  
O alfabetizador precisa ter um curso de formação longo  que inclua noções de 
como fazer parcerias   e criar rede social de proteção local em sua comunidade 
para fazê-la prosperar, se é essa a intenção. Para isso é fundamental noções da 
área de assistência social. Ter uma sólida formação para atuar no terceiro setor, 
no voluntariado e na captação de recursos e geração de renda. Os alfabetizandos 
que freqüentam os núcleos têm uma  vida muito difícil e não adianta só tentar 
ensinar a ler e escrever, precisam de cooperação constante de agentes 
comunitários, e o alfabetizador é um deles em potencial, para  que os 
conscientizem, instrumentalizem e ajudem-nos a criarem condições de vida 
humanas, decentes e produtivas, e isto passa por uma formação contínua e de  
qualidade social. 
Há uma contradição que precisa ser desconstruída, por um lado pelos  próprios 
vitimizados e por outro pelas elites políticas e econômicas que detêm o poder de 
decisão e realização. Alfabetizadores e alfabetizandos vivem numa região 
populosa, urbanizada e letrada com ilhas de alta concentração de renda e 
conforto, rodeadas por extensas periferias onde milhares de pessoas vivem em 
condições sub-humanas, isto é uma violência sócio-histórica a ser corrigida.    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO IV 

 
QUADRO-SÍNTESE 

 
 
1ª sessão de grupo focal 
 
Quadro 1 – Qual o papel do alfabetizador no Programa Alfabetização Solidária? 
 
 
O que propõe o PAS e a proposta 
pedagógica da universidade 

 
O que dizem os alfabetizadores 

 
Alfabetizador e alfabetizando  são 
sujeitos do processo de apropriação e 
construção de conhecimentos. Têm, 
portanto um papel ativo na construção 
de aprendizagens. 

 
Conscientizar de que o alfabetizando 
tem direitos e deveres na sociedade e 
que através do estudo pode transformar 
seu dia-a-dia. 

 
Desenvolver no alfabetizando 
competências  e habilidades básicas 
como as de representação e 
comunicação, de pesquisa e de 
compreensão sócio-histórico-cultural. 

 
Revelar ao  alfabetizando que é capaz 
de aprender e de ampliar seu universo 
cultural. 

 
Desenvolver junto aos educandos 
princípios éticos da autonomia, da 
responsabilidade, da solidariedade e do 
respeito ao bem comum. Princípios dos 
direitos e deveres da cidadania, do 
exercício da criticidade  e do respeito à 
ordem democrática. Princípios estéticos 
da sensibilidade, da criatividade e da 
diversidade de manifestações artísticas 
e culturais. 

 
Incluir socialmente, resgatar sua auto-
estima a partir de seus saberes. 

 
Refletir criticamente sobre a prática 
alfabetizadora no sentido de aprimorá-
la. 

 
Trocar experiências com o alfabetizando 
e aplicar os conhecimentos recebidos 
na universidade. 

 
 
 
 
 
 



 
Quadro  2 – Quais os saberes necessários para o alfabetizador ensinar? 
 
 
O que propõem o PAS e a proposta 
pedagógica da universidade 

 
O que dizem os alfabetizadores 

 
Conhecimento do contexto histórico-
cultural e da educação de jovens e 
adultos no país.  

 
Vontade, criatividade, iniciativa, respeito 
pelo alfabetizando, solidariedade. 

 
Fundamentos teóricos sobre construção 
e  apropriação de conhecimentos. 

 
Gostar do que faz e saber transmitir o 
que sabe. 

 
 
Conhecer a organização do trabalho 
pedagógico : planejamento, 
procedimentos, avaliação. 

 
 
Ter bagagem intelectual e saber  
dialogar. 

 
Conhecer as concepções de 
alfabetização e letramento; 
pressupostos teórico-práticos. 

 

 
Ter domínio de leitura, produção de 
textos e operar com a linguagem. 
 

 

 
Conhecer os fundamentos do ensino da 
Matemática. Quanto mais sólido for o 
conhecimento da Matemática do 
alfabetizador, mais facilidade terá para 
interpretar o que os alunos sabem 
nessa área e o modo como operam, 
podendo fazer a relação  entre esses 
conhecimentos e a matemática formal. 

 

 
Ter conhecimentos de avaliação do 
processo ensino-aprendizagem, das 
práticas pedagógicas e das ações junto 
à comunidade. 

 

 
 
 
 
 
 



 
Quadro 3 –  Como é o seu jeito de trabalhar nas aulas do núcleo de alfabetização? 
Qual  a sua rotina de trabalho? 
 
 
O que propõem o PAS e  a proposta 
pedagógica da universidade 

 
O que dizem os alfabetizadores 

 
Analisar criticamente a própria prática. 
Conhecer os alunos, coletar 
informações, registrá-las, analisá-las, 
são importantes indicadores sobre as 
necessidade de aprendizagem dos 
mesmos. 

 
Planejo anteriormente atividades do livro 
didático, leitura de textos, atividades 
com panfletos de supermercado. 

 
Favorecer o processo de letramento dos 
alfabetizandos. 

 
Prece, cabeçalho, leitura do alfabeto 
exposto na sala, atividades, lanche e 
reflexão sobre a aula. 

 
As aprendizagens não se dão de forma 
linear. De acordo com o ritmo e 
interesse da classe, pode-se avançar 
mais na sistematização de alguns 
princípios e na complexidade dos 
problemas apresentados. 

 
Começo coletando latinhas de 
refrigerantes para o projeto reciclagem e 
já vou trabalhando a  Matemática. 

 
Atentar para a importância de elaborar 
bem seu planejamento e avaliar 
adequadamente  as aprendizagens dos 
alunos.  

 

 
Ter uma atitude crítica e flexível com 
relação aos  materiais didáticos, para 
poder utilizá-los de modo adequado às 
necessidades do aluno e ao seu projeto 
educativo. 

 

 
Propõe-se que  os alunos interajam com 
textos reais, que circulam no seu 
cotidiano, que expressem conteúdo 
significativo, que cumpram uma função 
social.   

 

 
No início do processo de alfabetização, 
jovens e adultos produzem textos que 
não seguem os padrões convencionais 

 



da língua escrita. Uma boa forma de 
oferecer a eles informações sobre a 
escrita é a revisão individual ou coletiva 
dos textos que produzem, intervindo 
adequadamente  nos “erros” cometidos 
pelo educando. 
 
A alfabetização matemática é algo que 
motiva os adultos, uma vez que 
reconhecem a importância desses 
conhecimentos no seu cotidiano. 
Independente de seu grau de instrução, 
sabem lidar com quantificações e 
medições. Educadores têm um papel 
fundamental na ampliação desses 
conhecimentos. O grande desafio é 
aprender uma nova forma de 
representar os números e as relações 
numéricas. 

 

 
 
Quadro  4 -  Como foi a capacitação recebida para você poder  alfabetizar?  
 
 
O que propõem o PAS e  a proposta 
pedagógica da universidade 

 
O que dizem os alfabetizadores 

 
Breve contextualização do momento 
atual  da civilização humana.  
Contextualização histórico-cultural da 
EJA  e compreensão  perfil do 
alfabetizando adulto. 

 
O método de alfabetização  de Paulo 
Freire me ensinou a trabalhar com 
adultos, pois o curso de magistério não 
ensinou a  alfabetizar adultos. 

 
Fundamentação em Psicologia da 
Aprendizagem, Língua Portuguesa e 
Matemática, Ciências, Geografia  e 
outros temas transversais. 

 
Aprendi a fazer plano de  ensino e 
novas técnicas de ensino. 

 
Sistematização dos conhecimentos 
sobre planos de ensino: proposta 
pedagógico-curricular, fundamentos e 
objetivos da as áreas de conhecimento, 
conteúdos, procedimentos de 
abordagem dos conteúdos e avaliação
do processo de ensino-aprendizagem. 

 
Como voluntária eu não tinha 
capacitação, era leiga, aprendi várias 
coisas. 

  



Estudo e análise do material didático “ 
Viver, Aprender” – livro do aluno e guia 
do educador. 
 
Discussão de temas sobre sociedade, 
ciência e tecnologia e oficinas 
enfocando  esses temas através de 
diferentes linguagens. 

 

 
 
Quadro 5 -  Como você aprendeu a ler e escrever? 
 
 
O que propõem o  PAS e a proposta 
pedagógica da universidade  

 
O que dizem os alfabetizadores 

 
Conceito de alfabetização ampliado, 
incluindo o uso competente da leitura e 
da escrita nas práticas sociais e 
profissionais, e o conceito de 
letramento ou alfabetismo,  em suas 
duas dimensões, individual (apropriação 
da base alfabética da língua) e sócio-
cultural (usos da leitura e escrita na vida 
social).  

 
Decorando vogais, consoantes e 
juntando-as. 

 
Jovens e adultos não alfabetizados já 
são usuários competentes de seu 
idioma, pois conseguem se comunicar 
de modo eficiente nas situações 
cotidianas. A sala de aula é um lugar 
privilegiado para ampliarem seus 
recursos lingüísticos, desde que 
encontrem nela oportunidades para o 
diálogo, operação e reflexão sobre a 
língua. 

 
Fazendo cópias no caderno. 

 
A concepção de letramento numa 
perspectiva sócio-histórica  implica em 
se assumir que a linguagem é interação.

 
Aprendizado sofrido, com medo, 
métodos autoritários. 

 
Enfoque de alfabetização na perspectiva 
freireana que tem como pressuposto 
incorporar a leitura de mundo  do 
educando na leitura da palavra-mundo. 

 
Com a mãe, lendo placas de ônibus e 
gibis. 

  



 Abordagem do método de alfabetização 
de Paulo Freire. 

Na igreja, lendo a bíblia. 

 
Quadro  6 -  Que mudanças ocorreram na sua vida pessoal e profissional a partir 
da capacitação? 
 
 
O que propõem o PAS e a proposta 
pedagógica da universidade 

 
O que dizem os alfabetizadores 

 
Abertura de novos horizontes no que se 
refere à educação pelo contato como  o 
universo acadêmico durante o processo 
de capacitação é um grande incentivo 
para a melhoria da escolaridade do 
alfabetizador. 
Melhoria de renda através da bolsa-
auxílio. 
 

 
Aprendi a ser eu mesma, antes tinha 
receio de ser repreendida  ao me 
expressar por quem sabia mais. Aprendi 
que a minha fala crítica é importante. 
Sou emotiva e aprendi a agir com a 
razão. A ter paciência com a 
aprendizagem do aluno. Observar 
melhor e ir além da mecanização, do 
condicionamento. Lido melhor com o 
velho e com o novo. 

 
Desenvolvimento pessoal e profissional, 
aguçamento do senso de 
responsabilidade social. 
Desenvolvimento da oralidade, da 
escrita e da reflexão sobre a realidade e 
sobre sua prática alfabetizadora. 
Valorização do saber formal e 
continuidade de estudos nos cursos 
universitários.  

 
Que não há analfabeto, todos têm 
conhecimento, leitura de mundo, 
saberes. Todos somos capazes, temos 
potencial. 

 
Politização e militância firmada junto à 
reivindicação de ações de políticas 
públicas para  a sua comunidade. 

 
Como desenvolver o trabalho em sala 
de aula. Tenho mais capacidade de 
avaliar meu aluno, mudei meus 
conceitos, aprendi a transmitir o que sei. 
(é professora do ensino regular de 1ª a 
4ª  série do ensino  fundamental). 

 
Possibilitar avançar as práticas 
alfabetizadoras empíricas para práticas 
mais fundamentadas cientificamente. 
Compreender a dinâmica de sala de 
aula da EJA considerando aspectos 
relacionais e culturais como parte 
integrante do processo ensino-
aprendizagem. 

 



2ª  Sessão de grupo focal 
 
Quadro 1- Quais as atribuições pedagógicas do alfabetizador no PAS? 
 
 
O que propõem o PAS e  a  proposta 
pedagógica da universidade 

 
O que dizem os alfabetizadores 

 
O alfabetizador deverá efetivar e 
controlar o registro mensal da 
freqüência dos alfabetizando, a ser 
encaminhado para Gerência de 
Acompanhamento e Avaliação do PAS. 
Arquivar na universidade, mensalmente, 
uma produção escrita de cada aluno. Ao 
final do módulo, arquivar uma produção 
de texto considerado significativo no 
processo de aquisição e construção da 
escrita do alfabetizando. 

 
Acreditar na capacidade do aluno, 
ressaltar sua qualidade, criar um bom 
ambiente e respeitar os limites de cada 
um. 

 
Aplicar a ficha de avaliação diagnóstica 
no início e no final do módulo.  Elaborar   
relatórios mensais de acompanhamento 
do processo de aprendizagem do 
alfabetizando. 
 

 
Diagnosticar o  que o aluno sabe para 
dar início à aprendizagem. Ter 
disponibilidade para o aluno, ajudar a 
resolver seus problemas. 

 
Realizar junto aos alfabetizando práticas 
de atividades investigativas e de 
intervenção social. 

 
Levantar as dificuldades dos alunos 
através do diálogo. Preparar atividades 
de acordo com o grau de dificuldade de 
cada um. 

  
Ter formação de ensino médio e 
disponibilidade de aprender como 
ensinar o aluno. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Quadro 2 -  Como você realiza a avaliação diagnóstica dos alfabetizandos? 
 
 
O que propõem o PAS e a proposta 
pedagógica da universidade 

 
O que dizem os alfabetizadores 

 
Através de registros escritos sobre os 
progressos dos alunos  que são feitos 
em fichas individuais focando  na Língua 
Portuguesa  o desempenho na a 
linguagem oral, escrita e leitura, e na 
Matemática a escrita e leitura de 
números,  cálculos e resolução de 
situações –problemas. 
 

 
Meu diagnóstico foi de observação, 
gosto muito de fazer perguntas e avaliar 
a resposta do aluno. A classe é muito 
heterogênea. 
 

 
No Guia do Alfabetizador (livro) há 
sugestões de textos e atividades que 
podem ser aplicadas para se fazer 
diagnóstico de aprendizagem. 

 
Fui passando na lousa  eles copiando.
Avalio só a escrita. 

 
Na capacitação são dadas sugestões de 
atividades e de situações problemas 
para serem aplicados nos alunos e 
diagnosticar seus conhecimentos. 

 
Trabalhei o texto “Quadrilha” do livro 
didático. Pedi para lerem os versos. 

  
Uso o livro “Viver, Aprender”,  a lição 
sobre o nome e eles contam a história 
de seu nome. Pedi para escrever o 
nome da família. 

  
Passei o abecedário e mandei escrever 
oito linhas  para memorizar. 

 
 
Quadro 3 - No seu planejamento para a primeira semana de aula, como foi 
organizado o processo de ensino? 
 
 
O que propõe a proposta  pedagógica 
da  universidade 

 
O que dizem os alfabetizadores 

 
A sala de aula deve ser um lugar 
privilegiado para troca de informações e 
conhecimentos para a socialização de 
trabalhos coletivos. 

 
No começo do curso eu nem imaginava 
como ensinar, depois na aula eu ouvi o 
que eles queriam aprender. 



 
É interessante que algumas atividades 
importantes tenham seu espaço 
reservado para uma rotina diária ou 
semanal. É fundamental se criar um 
ambiente alfabetizador que estimule o 
aluno a ler. 

 
Começo a observação, depois vou 
planejando, se o aluno não entende o 
que explico, vou buscando outra forma 
de explicar, com outro material didático, 
jogos. 

 
A rotina de uma classe de  EJA precisa 
ser diversificada e motivadora, tornando 
o processo de ensino-aprendizagem 
mais significativo e dinâmico. 

 
Crio um ambiente (alfabetizador) 
nomeando todos os objetos da sala para 
eles irem identificando. 
 

 
Desenvolver um trabalho a partir de 
eixos temáticos ou de temas geradores 
advindos das necessidades dos alunos 
e da sua comunidade. 

 
Procuro  trabalhar a interdisciplinaridade 
ao abordar um assunto. Avalio não só o 
aluno, mas a minha aula também. O 
planejamento é flexível. 

 
O alfabetizador e alfabetizando 
precisam assumir uma atitude de 
pesquisa constante e ir organizando um 
acervo de  textos, imagens, informações 
sobre sua região. 

 
No papel (plano de ensino) há várias 
coisas fundamentais abordadas em 
cada aula, colocar sempre a leitura e a 
escrita. 

  
O objetivo é levar o aluno a fazer uma 
avaliação no final para ingressar na 5ª 
série. 

 
 
Quadro 4 - O que é ensinar e aprender? 
 
 
O que propõem o PAS e a proposta 
pedagógica da universidade 

 
O que dizem os alfabetizadores 

 
No modelo teórico sócio-interacionista, 
o conhecimento pressupõe interação 
com o outro e com o meio social, além 
de  uma atividade por parte de quem 
aprende, que organiza e integra novos 
conhecimentos aos já existentes. 

 
É troca de experiências, estar aberto  a 
compartilhar experiências no dia-a-dia. 

 
Ao aprender ler e escrever se aprende 
ao mesmo tempo outros conteúdos, 
além do sistema de escrita alfabética, 
como as características discursivas da 

 
Antes eu achava que só o professor 
ensinava, hoje eu troco ensino, e isso é 
muito bom, comecei a me conhecer 
melhor. 



língua e a forma que ela assume em 
diferentes gêneros de textos de usos 
sociais. 
 
O conhecimento prévio do educando é a 
base  da aprendizagem. 

 
Ensinar e aprender são modos de 
conhecer e praticar aquilo que no fundo 
você já sabe. 

 
A “bagagem cultural” de cada educando 
explica as diferentes formas e diferentes 
tempos de aprendizagem de 
determinado conteúdo ensinado. A 
intervenção adequada do alfabetizador 
é determinante nesse processo. 

 
É ter humildade de reconhecer o que 
você não sabe. Quando abre espaço 
para a troca, aprende muito com o 
aluno. 

  
O conhecimento não é tudo, é preciso 
administrar o conhecimento. O que leva 
a pensar que as pessoas sabem mais é 
quando falam muito e fazem muito. 

 
 
Quadro 5 Qual foi a sua rotina de trabalho nas primeiras aulas no núcleo de 
alfabetização? Como atendeu às  necessidades e diferenças individuais dos 
alunos? 
 
 
O que propõem o PAS e a proposta 
pedagógica da universidade 

 
O que dizem os alfabetizadores 

 
A gestão da sala de aula envolve 
inúmeros aspectos que vai desde o 
planejamento pedagógico à resolução 
de situações –problemas do cotidiano. 
A rotina sugerida na capacitação 
envolve círculo de conversas sobre a 
história de vida dos alfabetizandos e os 
principais problemas que enfrenta. A 
origem se seu nome. Leitura 
compartilhada de textos significativos. 
Escritas espontâneas. Jogos, oficinas 
de produção escrita entre outros. 

 
Nos primeiros dias  de aula eu conversei 
com eles e descobri quais tinham mais 
dificuldades. Não desprezavas os que 
sabiam menos. 

 
Ao propor uma atividade aos 
alfabetizandos,  o alfabetizador  deve 
expô-la com objetividade e clareza para 
os mesmos. Uma instrução é 

 
Peço que os alunos tenham paciência 
uns com os outros, eles têm consciência 
do grau de  conhecimento diferente de 
um para o outro. Dou atividades 



geralmente acompanhada de 
orientações relacionadas à sua 
execução e feita oralmente ou por 
escrito. Sem ser bem compreendida não 
poderá ser executada. 
 

diferentes e atendo a todos. 

 
É necessário organizar a classe em 
função dos objetivos da atividade e das 
possibilidades de aprendizagem dos 
alunos. A diversidade é inevitável na 
sala de aula, sempre haverá alunos com 
diferentes níveis de compreensão e 
conhecimento. 

 
 Na avaliação diagnóstica já se localiza 
quem tem mais dificuldade. Trabalho 
com grupos, o mesmo texto e atividades 
diferentes. É trabalhoso trabalhar com 
grupos. 

 
Para que uma atividade seja produtiva é 
preciso planejar agrupamentos 
adequados de alunos que propiciem 
avanços no processo de aprendizagem. 
O trabalho com duplas  de 
conhecimentos complementares e 
pequenos grupos colaborativos são 
interessantes. 

 
Valorizo, incentivo o aluno a aprender. 
Se não consegue aprender de um jeito, 
uso outra forma de ensinar, às vezes a 
dificuldade de entender é por não 
conhecer o vocabulário que eu uso. 
Tem dado bons resultados. 

 
 
 
Quadro 6.  O que é ser letrado?  Você se considera letrado? 
 
 
O que propõem o PAS e a proposta 
pedagógica da universidade 

 
O que dizem os alfabetizadores 

 
É fundamental se conhecer a situação 
de letramento  dos jovens e adultos não 
escolarizados que estão no PAS para se 
definir um plano de ensino que garanta 
o acesso e continuidade do processo de 
letramento dos mesmos.  
O letramento por si só não garante a 
inclusão social, mas a falta de 
letramento determina a exclusão. 

 
Acredito que ser letrado é interpretar o 
que está escrito. Conseguir 
compreender o que quem escreveu está 
querendo dizer com aquelas palavras.
letrado consegue ler, entender a razão, 
o propósito de quem escreve. Às vezes 
não consigo entender um texto. 
 

 
Letramento é a relação que cada 
indivíduo ou grupo social estabelece 
com a língua escrita, os usos sociais 
que faz dela. 

 
Peguei um texto de uma candidata a 
vereadora, com  sua proposta de 
gestão, li tudo e não entendi nada, se 
ser letrado é entender isso, então eu 



não sou letrada, sei escrever, ler, mas 
não sou letrada. 

 
A modalidade escrita da língua é mais 
um instrumento  de cidadania para  a 
comunidade atendida de maneira que a 
apropriação da escrita pelo aluno seja 
para seu auto-conhecimento e para 
conhecimento da realidade em que vive.

 
Eu também não entendia, pegava livros 
de Psicologia, Pedagogia e Informática 
apenas por ler, mas não sabia o que 
queriam dizer. Deixava o pensamento ir 
“pegando” o livro. 
 

 
Quanto mais letrado for o professor, 
mais condições terá de letrar seus 
alunos e o letramento dos alunos deve 
estar intimamente ligado  ao letramento 
da comunidade. 

 
Letrado é o que conhece as letras. 
 

 
A capacitação funciona como 
detonadora do  desenvolvimento do 
letramento dos alfabetizadores. 

 
Letramento é ter conhecimento e se sair 
bem em todas as situações. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



3ª sessão de grupo focal 
 
Quadro  1 - O que o alfabetizador pode realmente fazer para melhorar a vida do 
alfabetizando? 
 
 
O que propõe o projeto pedagógico 
da universidade 

 
O que dizem os alfabetizadores 

 
Conscientizar o alfabetizando de que a 
alfabetização é importante e necessária 
para sua vida pessoal, cidadã e 
profissional. 
 

 
Conscientizando-os sobre a 
necessidade de tirarem os documentos 
pessoais, de matricularem os filhos na 
escola. 
 

 
Ouvir e dialogar com os alfabetizandos 
sobre suas histórias de vida, seu 
trabalho, seu projeto de vida. 
 

 
Que sintam-se à vontade, com 
confiança e vontade de estudar. Vou 
curando-os para superarem o medo de 
escrever, os traumas de castigos 
escolares. 

 
Incentivar e colaborar  com o 
alfabetizando  no seu projeto de vida. 
Descobrir talentos e habilidades 
específicas no alfabetizando e auxiliá-lo 
na sua capacidade empreendedora para 
gerar renda.   

 
Meu núcleo tem pessoas de diferentes 
níveis de aprendizagem, quero que no 
final do módulo estejam todos num nível 
aproximado de aprendizagem. 

 
 
Quadro 2 - Como você trabalha para ampliar o nível cultural dos alunos?  
 
 
O que propõem o PAS e a proposta 
pedagógica da universidade 

 
O que dizem os alfabetizadores 

 
Uma das metas do programa é garantir 
continuidade no processo educacional 
dos alunos, por meio da criação de 
cursos supletivos e profissionalizantes 
implantados de acordo com a vocação 
econômica de cada município. 

 
Levo-os à biblioteca comunitária e no 
núcleo temos livros para lerem. 

 
O PAS  fez parceria com o Ministério do 
Trabalho, promovendo através do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador, a 
realização de cursos profissionalizantes 

 
Levo revistas para as aulas e explico os 
textos que não conseguem entender. 



em alguns municípios. 
 
 
A universidade tem oferecido através da 
extensão e do programa Universidade 
Solidária, diferentes cursos, entre eles o 
de capacitação de jovens que visa a 
inserção desses no mercado de trabalho 
e o de alfabetização digital. 

 
Faço passeios culturais ao SESC. 
Oferecemos na comunidade 
atendimento psicopedagógico, palestras 
para a 3ª idade sobre saúde. Encaminho 
para tirarem documentos, atendimento 
jurídico gratuito, principalmente 
aposentadoria. Articulei com políticos a 
construção de moradias populares 
através de mutirões. Distribuímos leite, 
cesta básica. Além da alfabetização, 
faço parcerias na área de qualificação 
profissional. 

 
 
Quadro  3 -  O que fica mais acentuado para você, as normas e estrutura do PAS, 
as condições de trabalho, os recursos didáticos ou o conteúdo e metodologia 
propostos?  
 
 
O que propõem o PAS e a proposta 
pedagógica da universidade 

 
O que dizem os alfabetizadores 

 
Normas e estrutura do PAS:  o processo 
de seleção do alfabetizador; a 
capacitação inicial e continuada do 
alfabetizador;  orientações para 
verificação da estrutura física do núcleo 
de alfabetização; encaminhamento de 
merenda e pagamento de bolsa-
incentivo ao alfabetizador.  
 

 
No meu núcleo faltam recursos, porque 
todo o material didático, eu mesma 
preparo, falta xérox. 

 
Condições mínimas para funcionamento 
dos núcleos de alfabetização: espaço 
físico  com infra-estrutura.  

 
A dificuldade é o material didático, tenho 
alunos de várias séries e o livro “Viver, 
Aprender” está ficando fraco, vou 
complementando com outros livros, mas 
não posso fugir do programa totalmente.

 
Capacitação e acompanhamento: 
Capacitação inicial na IES 40 h/aula 
(uma semana em período integral). 
Capacitação continuada encontro 
mensal de 16 h, visita mensal no núcleo 

 
Eles trazem problemas de casa e 
pedem ajuda, tenho que ser educadora 
e psicóloga ao mesmo tempo. Sinto-me 
sozinha para atuar em duas ou três 
áreas ao mesmo tempo. 



e partir das visitas reuniões da equipe 
pedagógica para elaboração das 
capacitações continuadas. 
Elaboração pela equipe pedagógica de 
relatórios de acompanhamento. 
Realização das capacitações 
continuadas buscando responder as 
dificuldades da prática cotidiana dos 
alfabetizadores. 
 
Orientações teórico-metodológicas para 
o processo  ensino-aprendizado: partir 
da prática para as fundamentações 
teóricas. Enfoque no aprender a 
aprender, num ensino problematizador, 
reflexivo. 

 
Os alunos têm problemas de visão, os 
óculos são desatualizados, não 
enxergam as letras na lousa. 

  
Eles faltam muito e  esquecem as lições, 
não memorizam. 

  
É difícil trabalhar com a 
heterogeneidade em pouco espaço de 
tempo. 

  
O tempo de duração do módulo de 
alfabetização é um grande dificultador . 
Eles não conseguem se alfabetizar em 
seis meses. Só conhecem as letras, o 
nome, lêem  pouco, mas sair 
escrevendo bem, não. 

  
Eles  vêem na TV falar que serão 
alfabetizados em seis meses e acham 
mesmo que vão aprender em seis 
meses, se não conseguem isso, ficam 
muito frustrados e querem  sair da 
escola, acham que não têm inteligência 
suficiente, que não vão aprender. 
Sempre falo que aquelas pessoas que 
aparecem na TV já tiveram passagem 
pela escola, por isso conseguiram 
aprender em seis meses. O adulto tem 
que ter bastante paciência para 
aprender, é diferente da criança que é 
mais vivaz para aprender, e às vezes 
ela leva mais de um ano para conseguir. 



Quadro 4 - Qual o seu projeto junto ao núcleo e à comunidade quando o módulo 
de alfabetização se encerrar? 
 
 
O que propõem o PAS e a proposta 
pedagógica da universidade 

 
O que dizem os alfabetizadores 

 
O PAS sugere que se façam parcerias 
para  elaboração e implementação de 
ações de geração de renda . 

 
Dar continuidade, mesmo fora do PAS 
(em ONGs) 

 
A universidade se propõe a dar 
assessoria a alfabetizadores desligados 
do Programa. Oportunidade de 
participarem de novas capacitações,
além de orientações individuais quando 
solicitadas. 

 
Encaminhei alguns para a suplência e 
eles não se adaptaram, voltaram por 
causa do vínculo, do carinho, continuo 
com eles, é uma obrigação social. 

  
Vou incentivá-los a irem para o 
telecurso. 

  
Aprendi que o fracassado nunca tenta, o 
derrotado não sai do lugar e o vencedor 
persiste. Não gosto de ficar parado, 
gosto de ir à luta. 

 
 
Quadro  5-  Como você se sente na perspectiva de encerramento deste módulo e 
desligamento do PAS? 
 
 
O que propõem o PAS e a proposta 
pedagógica  da  universidade 

 
O que dizem os alfabetizadores 

 
É norma do Programa que, uma vez 
encerrado o módulo de alfabetização, o 
alfabetizador seja desligado do mesmo. 
Apenas com intervalo de pelo menos 
um semestre  e havendo nova 
demanda, poderá retornar ao mesmo. 
 

 
Sinto-me perdida, as dúvidas que terei 
não serão esclarecidas, eu preciso de 
assistência. 

 
A universidade aprova iniciativas 
individuais de alfabetizadores que se 
propõem a dar continuidade ao trabalho 
de alfabetização em sua comunidade, 

 
É triste o desligamento do programa, a 
universidade tem que trazer os 
alfabetizdores que já atuaram em outros 
módulos para aprimorá-los e 



mesmo desvinculados no PAS. encaminhá-los, senão a maioria desiste.
 
A extensão universitária indica e articula 
novos vínculos de alfabetizadores bem 
sucedidos que já atuaram neste 
programa para  trabalhos junto a ONGs, 
igrejas, associações e empresas. 

 
As pessoas não podem parar de 
aprender, têm que ter várias profissões, 
os rendimentos são poucos, a 
instabilidade de trabalho é grande. As 
pessoas têm que ter objetivos, 
confiança em si próprias e aprender a 
cada dia, a vida é evolução. 

 
A universidade promove a articulação 
da extensão/PAS com a graduação. 
Alunos de Pedagogia e Licenciaturas 
engajam-se neste programa adquirindo 
conhecimentos e experiência e 
contribuindo com seus saberes junto a 
alfabetizadores e suas comunidades.  

 
No bairro onde resido ainda há muitos 
analfabetos, por que não manter os 
mesmos alfabetizadores dando 
continuidade ao trabalho? 

  
Tenho diversos projetos paralelos  ao de 
alfabetizar:  Emprego não tenho para 
dar, mas quero levar cursos 
profissionalizantes, de panificação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO  V – PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO  NACIONAL 
 
 
PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DA IES – PROGRAMA ALFABETIZAÇÃO 
SOLIDÁRIA    
 
UMC – MOGI  DAS CRUZES – SP 
 
MARCO CONCEITUAL E METODOLÓGICO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS EXERCIDOS NA Instituição de Ensino Superior. 
 
Concepções de EJA: 

Concepção político-pedagógica 
 
As atividades voltadas à alfabetização e pós-alfabetização de jovens e 

adultos devem ser orientadas por pressupostos claramente delineados, exigindo 
um referencial político-pedagógico claro, mesmo porque toda prática já implica 
uma teoria que a fundamenta e não há prática pedagógica, de sociedade e de ser 
humano neutra. Supõe, então, um projeto histórico, uma teoria do conhecimento, a 
opção por uma concepção de educação e de metodologia. 

 
    O projeto educacional deve estar estrategicamente a serviço da construção 
de um novo coletivo social, onde as desigualdades sociais, políticas e econômicas 
não signifiquem um prejuízo da maioria da população aos interesses de uma 
minoria, apontando para uma alternativa democrática e popular, vislumbrando 
mudanças das estruturas política e social. Nesse projeto histórico, do qual a 
educação faz parte, vislumbra-se a conquista da hegemonia popular na direção 
cultural, política e ideológica da sociedade. 

Educação de jovens e adultos no processo de mudança social 
         

A educação é uma das alavancas necessárias, embora não suficiente, ao 
processo global de transformação da sociedade. O sistema educacional está 
organizado para servir à sociedade tal como se encontra hoje, mas, 
contraditoriamente, pode contribuir para a superação do atual sistema 
educacional. 
 
        O ato educativo cotidiano não se encontra isolado, mas pode integrar-se ao 
projeto social global da luta popular. A educação é processo de formação, de 
apropriação das capacidades de organização e direção para intervir de modo 
criativo e organizado na transformação estrutural da sociedade. A educação será 
libertadora na medida em que tiver como objetivo a ação e reflexão consciente e 
criadora das classes oprimidas sobre seu próprio processo de libertação. 
          



Para assumir a hegemonia, o povo precisa de uma educação de qualidade, 
precisa munir-se de instrumentos, apropriar-se dos conhecimentos, métodos e 
técnicas cujo acesso hoje é restrito a uma minoria privilegiada. Isso implica a 
apropriação sistemática, significativa e crítica da leitura, da escrita, da matemática, 
dos fundamentos históricos, científicos e das técnicas. Mais que isso, implica na 
apropriação dos métodos de aquisição, produção e divulgação do conhecimento: 
pesquisar, discutir, argumentar, utilizar os mais diversos meios de expressão, 
comunicação e arte. 
 
      A prática educativa para a formação do sujeito social-histórico não é 
exclusividade da escola. A luta pela constituição da identidade política do povo 
implica conhecimento e ação: mobilização, organização, confronto, reivindicação, 
sendo, então, essencialmente educativa. A luta pelo direito à escola é parte desse 
movimento popular mais amplo e como tal adquire sentido. 
 
       Considerando esses pressupostos mais gerais, a educação de jovens e 
adultos é concebida como uma prática que, trabalhando fundamentalmente com o 
conhecimento, tem uma intencionalidade e um objetivo político de construção de 
um projeto político-social consoante aos interesses populares. 

O ser humano que se quer formar 
 
        O homem que se quer formar é o sujeito capaz de construir a própria história, 
participante efetivo da sociedade, engajado nas tarefas do seu tempo. Alguém 
voltado à realização de sua individualidade e dotado de consciência de seu papel 
social e histórico, por isso disposto a colaborar com a luta popular global  por uma 
democracia substantiva em que todos podem participar, decidir e dirigir a vida 
social.  
 

Esse sujeito tem por características ser crítico, solidário, participativo, 
criativo, autônomo, dinâmico, expressivo na manifestação de suas idéias, 
sentimentos e afetos. É o ideal do homem omnilateral, com capacidade de 
produzir, partilhar e fruir os bens materiais e espirituais. Um sujeito no exercício 
pleno de seus direitos e deveres de cidadão. 
 
Conhecimento, desenvolvimento e aprendizagem. 
 
         Toda concepção metodológica vincula-se a determinada teoria do 
conhecimento e da aprendizagem. O conhecimento é o movimento que se inicia 
pela síncrese (o concreto percebido pelos sentidos), passa pela análise 
(abstração), chegando à síntese (o concreto-pensado, mais elaborado). A 
atividade analítico-sintética é indispensável ao avanço do conhecimento. O 
conhecimento elaborado, a teoria, constitui-se sempre num momento provisório de 
síntese que se amplia e refaz continuamente. Teoria é o conhecimento no 
movimento do pensamento. 
         



Os referenciais teóricos não são fins em si mesmos, são meios que servem 
para melhor compreendermos a prática. É pela prática que vamos testando a 
nossa teoria e buscando novas sínteses na interação do velho e novo. A 
teorização não é um processo de imposição de idéias alheias ou do pensamento 
já elaborado por especialistas e cientistas renomados. Não é tampouco um 
processo meramente pessoal e sim, um processo ao mesmo tempo pessoal e 
coletivo. Como afirma Paulo Freire, “ninguém educa ninguém, ninguém se educa 
sozinho, o homem se educa em comunhão”. 
         

 Já na década de trinta, Vygotsky acentuou o caráter social do 
desenvolvimento cognitivo do ser humano que, para ele não é autônomo, está 
intimamente relacionado ao contexto histórico e ao ambiente sócio-cultural. Nesta 
perspectiva, o funcionamento intelectual é essencialmente sócio-histórico, sendo a 
aprendizagem um aspecto necessário e universal do processo de 
desenvolvimento das funções psicológicas culturalmente organizadas e 
especificamente humanas. 

 
Os processos mentais superiores que caracterizam o pensamento humano 

são mediados por sistemas simbólicos, que por sua vez constituem o filtro através 
do qual o mundo real é percebido. O processo permanente de construção da 
estrutura conceitual do indivíduo baseia-se nos mecanismos de funcionamento 
intelectual do ser humano, na mediação simbólica fornecida pelo contexto cultural 
no qual o indivíduo está inserido e na configuração específica de suas 
experiências pessoais.  

 
Esse é o processo de aprendizagem pelo qual todas as pessoas passam ao 

longo de sua vida, dentro e fora da escola. Esse processo ocorre ao longo do 
desenvolvimento intelectual do indivíduo e persiste na vida adulta. 
     
  Conforme o indivíduo vai se tornando mais maduro, amplia-se a experiência 
pessoal direta, sua estrutura conceitual se refina pela utilização de diversas fontes 
de informação e, mais importante, se torna seu processo de reflexão sobre os 
conceitos, aumentando as possibilidades de uma ação deliberada sobre o próprio 
universo de conhecimentos. 
 

 Os jovens e adultos são capazes de buscar, intencionalmente, informações 
para preencher lacunas no seu conhecimento sobre um certo domínio, por terem 
condições de auto-análise e de confrontação do próprio universo de significados 
com o de outras pessoas ou determinado campo do conhecimento científico. 
        

O universo conceitual do indivíduo é a base sobre a qual se assentam os 
diversos episódios de aprendizagem. A aquisição de novos conhecimentos opera 
transformações na estrutura de conceitos já adquiridos. Assim sendo, é 
fundamental a relação do novo conhecimento com a estrutura conceitual de quem 
vai aprender. Essa concepção implica, de um lado, na investigação do 
desenvolvimento cognitivo dos educandos e, de outro, que o ensino de dirigir-se 



para estágios de desenvolvimento ainda não incorporados, funcionando como 
motor de novas conquistas intelectuais. 
 

Conceito de Alfabetização 
        

Alfabetização é a aquisição da língua escrita por um processo de 
construção do conhecimento que se dá num contexto de interlocução e interação, 
através do desvelamento crítico dos conteúdos para que o analfabeto jovem e 
adulto se aproprie das condições necessárias ao exercício da plena cidadania. 
        

A alfabetização implica não só no domínio da técnica da leitura e escrita, 
mas, em sentido mais amplo, na comunicação e interpretação da realidade. 
Através da alfabetização o indivíduo pode estabelecer uma nova relação com seu 
meio letrado. O ato de ler deve converter-se em ação, na medida em que o 
indivíduo desvele a realidade e amplie sua condição de agente transformador. 
         

É através da linguagem que o homem compreende, explica, interpreta e 
justifica os fenômenos da natureza e da vida social. Na sala de aula, esse 
processo se desenvolve fundamentalmente através da linguagem escrita. O aluno 
entra na escola para aprender a ler e escrever e, através do registro escrito (seu e 
dos outros) vai aprofundando o conhecimento sobre o mundo que o rodeia. As 
concepções que vêem a alfabetização como mera junção de sílabas simples 
inicialmente e de sílabas complexas depois não permitem que a linguagem escrita 
expresse em toda sua riqueza a história do cotidiano 
      

O sistema escrito, por sua vez, é sempre um produto sócio-cultural em 
processo de transformação. A língua escrita foi produzida historicamente pela 
humanidade e utilizada segundo interesse de classe. O sistema escrito não é um 
valor neutro. A alfabetização não pode, portanto, ser reduzida a um aprendizado 
técnico do código lingüístico, como um fato acabado e neutro, ou simplesmente 
como uma aquisição intelectual individual. A alfabetização é um processo 
multidimensional que passa por questões de ordem lógico-intelectual, afetiva, 
sócio-cultural, política e técnica.   
        

Tal concepção nos leva ao reconhecimento de que a linguagem se realiza de 
formas diversificadas, de acordo com as funções sociais que desempenha e os 
segmentos sociais que a utilizam, Além da modalidade da língua considerada 
culta ou padrão, existem outras modalidades que variam de acordo com 
determinantes regionais e de classe social. Essas variantes lingüísticas não 
podem ser consideradas como deturpação ou empobrecimento da norma 
considerada culta, tal como normalmente se estigmatizou os falares 
característicos das classes populares.  

 
A moderna sócio-lingüística vem demonstrando que essas variantes são 

sistemas lingüísticos que cumprem adequadamente a função comunicativa nas 
situações sociais em que são utilizadas.O acesso ao código escrito pode se 



realizar através da expressão das formas peculiares com que cada grupo social se 
comunica oralmente. Entretanto, é inegável que a linguagem escrita, dada suas 
funções específicas, comporta um menor grau de variações, tendendo a constituir-
se num sistema menos flexível.  

 
Desse modo, o acesso ao sistema escrito implica também na capacitação do 

alfabetizando no uso das normas que são próprias a esse sistema e que, em 
muitos casos, por razões sociais e históricas, estão mais próximas das variantes 
orais de maior prestígio, utilizadas pelos segmentos sociais dominantes.  
 
 
SELEÇÃO DOS ALFABETIZADORES 

 
O perfil dos candidatos a alfabetizadores revela uma exposição muito limitada 

à língua escrita dadas as condições sócio-econômicas das comunidades em que 
vivem: há poucos jornais, revistas, propagandas impressas, mesmo entre as 
pessoas com alguma escolaridade, os usos da língua escrita são restritos, 
resumindo-se a bilhetes e cartas e a algum registro necessário ao exercício 
profissional. 

 
Os candidatos a alfabetizadores serão selecionados em suas comunidades de 

origem pela coordenação da IES, a partir de critérios estabelecidos tais como: 
escolaridade, idade, disponibilidade, experiências anteriores com educação e local 
que reside. Serão priorizados os candidatos jovens, dentre os de maior 
escolarização e que residam próximo das instalações das salas de aula. 

 
FORMAÇÃO DOS ALFABETIZADORES 
 
Objetivos: 
 

Formação dos alfabetizadores de jovens e adultos: 
O despreparo dos alfabetizadores, identificado durante a seleção, que 

reflete os contextos distintos em que estão inseridos, indica a necessidade de 
ampliar sua formação. Constitui tarefa desafiadora trabalhar nas formações o 
desenvolvimento de habilidades de leitura, produção de textos escritos dos 
alfabetizadores, além da reflexão sobre o ensino da matemática. 

 
Dentro dessa realidade contextual o letramento do alfabetizador será 

realizado com atividades de leitura e produção de textos jornalísticos, opinativos, 
informativos, crônicas, contos, bilhetes, cartas, relatórios e poemas, incluindo o 
cordel. Em síntese, pode-se afirmar que o trabalho com a leitura e a escrita é 
instrumento básico a ser considerado no processo de formação dos 
alfabetizadores, com vistas à compreensão da alfabetização como um processo 
estreitamente relacionado aos usos sociais da língua. 

 



Nessa perspectiva, há o entendimento de que o uso da leitura e da escrita 
transforma as formas de pensar e compreender o mundo. Portanto, os 
alfabetizadores, a partir do estudo de abordagens de ensino, são incentivados a 
planejar o trabalho pedagógico a ser desenvolvido, priorizando os usos sociais da 
língua portuguesa na construção de novos conhecimentos. Para tanto, poderá ser 
proposta a análise crítica do material de alfabetização fornecido pelo MEC “Viver, 
Aprender”, assim como outros que puderem ser disponibilizados.  

 
É fundamental examinar e utilizar textos diversificados, adequados a jovens 

e adultos, e estimular a criação de ambientes que ampliem as possibilidades de 
letramento da comunidade (bibliotecas, salas de leitura, caixas de leitura 
itinerantes, eventos culturais entre outros). Deve-se considerar o fato de que se 
trabalha com grupos sociais desfavorecidos economicamente, que têm pouco 
acesso a essas fontes de  informação fora da escola. 

 
A formação dos alfabetizadores deve incluir atividades de auto-avaliação, 

produção de textos, apresentação de sugestões para acompanhamento 
sistemático, socialização das atividades práticas planejadas pelo grupo, com 
apresentação dos materiais produzidos. Os alfabetizadores devem atentar para o 
fato de que o processo educativo não se encerra no espaço e no período de aula 
propriamente dita.  

 
O convívio na sala de aula, para além da assistência às aulas, pode ser 

uma importante fonte de desenvolvimento social e cultural. Por esse motivo, é 
importante também considerar a dimensão da sala de aula como espaço de 
convívio, lazer e cultura, promovendo festas, exposições, debates, motivando os 
alfabetizandos e a comunidade a freqüentá-lo, aproveitando essas experiências 
em todas as suas possibilidades.     
 
Conteúdos: 

 
Os conteúdos que serão trabalhados nos cursos de formação inicial e 

continuada, estarão de acordo com a realidade local tendo como suporte os 
Parâmetros Curriculares Nacionais para Educação de Jovens e Adultos.  
Os conteúdos serão abordados nas seguintes áreas de conhecimento: 
Língua Português, Matemática, Planejamento e Avaliação e Estudos Sociais e da 
Natureza.  

 
O curso de formação inicial terá uma fundamentação teórica onde se 

discutirá: 
Um breve histórico da educação de jovens e adultos no Brasil; 
As diferentes visões sócio-históricas de EJA; 
Conceitos de alfabetização, alfabetização funcional e letramento. 
 



Língua Portuguesa. 
 O trabalho com a língua portuguesa estará articulado em torno de 

duas modalidades, permeadas pela dinâmica de análise e reflexão sobre a 
mesma, são elas: leitura e escrita. 

Leitura:  
      -    apreensão da função do texto; 

- reconhecimento dos diversos tipos de textos; 
- reconhecimento dos diversos portadores de textos; 
- compreensão e interpretação do texto. 

 
Escrita: 

- reconhecimento da função dos textos; 
- produção de textos coerentes e coesos; 
- domínio do código escrito. 

 
               Matemática 
           

- números e operações fundamentais 
- sistema de numeração decimal 
- operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação e divisão; 
  
Geometria: 

- figuras planas 
- sólidos geométricos. 

Medidas 
- peso; 
- comprimento; 
- área; 
- tempo;  
- volume 
- massa 
- sistema monetário. 

 
              Planejamento e avaliação 

- Didática 
- Planejamento e planejamento de ensino 
- Por que planejar? 
- Para quem planejar? 
- Como planejar 
- Objetivos 
- Conteúdos 
- Procedimentos/recursos 
- Avaliação do processo ensino e aprendizagem 
- Critérios e instrumentos de avaliação 



- Elaboração de planos de ensino 
- O alfabetizando como sujeito de conhecimento. 

 
Estudos da sociedade e da natureza 

 
Essa área de conhecimento busca desenvolver valores, conhecimentos e 

habilidades que ajudem os educandos a compreender criticamente a realidade 
em que vivem e nela inserir-se de forma mais consciente e participativa. A 
complexidade da vida contemporânea e o exercício da cidadania impõem o 
domínio de certos conhecimentos sobre o mundo a que jovens e adultos 
devem ter acesso diante dessa realidade. Faz-se necessário, porém, superar 
certa visão utilitarista da educação de jovens e adultos, baseada no suposto de 
que os interesses dos educandos estão restritos às suas experiências e 
necessidades imediatas.  

 
A pesquisa e a prática educativa revelam que eles se interessam tanto 

pelas questões relativas à sua sobrevivência cotidiana como por temas 
aparentemente distantes como a origem do universo, o desenvolvimento da 
informática ou a eclosão de conflitos religiosos em outros continentes. 

  
Nessa perspectiva, além de propiciar o acesso a informações relativas às 

suas vivências imediatas, espera-se estimular o interesse dos educandos por 
abordagens mais abrangentes sobre a realidade, familiarizando-os, de modo 
bastante introdutório, com alguns conceitos e procedimentos das ciências 
sociais e naturais, bem como oferecendo oportunidades de acesso ao 
patrimônio artístico e cultura.  

 
Neste sentido, o objetivo prioritário desta área de estudo será o 

desenvolvimento do espírito investigativo e do interesse pelo debate de idéias. 
Nessa proposta, trabalharemos com temas de modo a auxiliar os educadores 
na seleção, organização e integração dos temas aos conteúdos de língua 
portuguesa e matemática. Os temas também poderão ser introduzidos a partir 
de um problema ou o que está em evidência na mídia TV, rádio e outros 
veículos de informação existente na comunidade.   
 
Temas: 
 
Lugares de Vivência – serão trabalhados conteúdos que dizem respeito ao 
contexto de experiência dos alfabetizandos. São conteúdos que podem ter 
uma aplicação imediata, especialmente no desenvolvimento de atitudes 
favoráveis ao convívio no centro educativo, na comunidade e no ambiente 
natural.  

 
Esses conteúdos podem constituir pontos de partida para abordagens mais 

gerais sobre a sociedade e a natureza, assim como para o desenvolvimento de 
algumas ferramentas cognitivas básicas como as noções de espaço e tempo, a 



capacidade de observar, comparar, classificar, relacionar, elaborar hipóteses 
etc. Discutir como se constitui a comunidade. 
 
O Corpo Humano e suas Necessidade – destacam-se aspectos relativos à 
nutrição, reprodução e preservação da saúde, visando fomentar atitudes 
positivas com relação à manutenção da qualidade de vida individual e coletiva. 
Propõe-se ainda que se abordem as necessidades das diferentes fases do 
desenvolvimento, especialmente da infância, no sentido de promover uma 
educação voltada à paternidade e maternidade responsáveis. 

 
 O conceito de cultura é um dos principais elementos explicativos da 

condição humana, da condição de um ser que é capaz de pensar acumular 
conhecimentos e transmiti-los às novas gerações. Para desenvolver o sentido 
crítico dos alfabetizandos em relação aos conhecimentos, é fundamental que 
eles reconheçam que, enquanto produtos culturais, os conhecimentos são 
dinâmicos, transformam-se e diferenciam-se no tempo e de um grupo social 
para outro. 
 
Cultura e Diversidade Cultural – também são fundamentais para o 
aprendizado de atitudes de não discriminação e tolerância, respeito à 
pluralidade cultural e étnica, às diferenças de religião, gênero e geração. Essas 
atitudes são essenciais para o convívio democrático numa sociedade 
diversificada como a nossa (brasileira). 
 
Os Seres Humanos e o Meio Ambiente – destacam-se aspectos relevantes 
sobre os seres humanos e o ambiente físico. Questões relativas à degradação 
ambiental são relacionadas à atividade produtiva e contextualizadas nos 
aspectos urbanos e rurais. Como suporte à estruturação das noções de tempo 
e espaço, inclui-se nesse bloco, em caráter introdutório, o estudo da terra 
como corpo celeste em movimento, ao qual estão associados fenômenos como 
o dia e a noite, as estações do ano e as marés. 
 
As Atividades Produtivas e as Relações Sociais – enfatizamos as relações 
que os seres humanos estabelecem entre si para a produção de sua 
existência, além da nova qualidade que o trabalho humano adquire mediante o 
desenvolvimento tecnológico. 
 
Cidadania e Participação – enfatiza-se a dimensão da vida humana visando-
se aprimorar a consciência cidadã dos alfabetizandos. Aí, estão implicados a 
adesão a valores democráticos e o conhecimento da organização social e 
política do país, dos direitos políticos, sociais e trabalhistas que a posição de 
cidadãos lhes confere, dos espaços e formas de organização e participação na 
sociedade.      
 



      
 
       Metodologia: 

 
O perfil do alfabetizador do Programa Alfabetização Solidária e o nível de 

letramento de suas comunidades tornam o processo de formação fundamental. 
Ela será desenvolvida em duas etapas específicas. A primeira, através de um 
curso intensivo in loco, com duração de 40 horas de trabalho. A segunda, 
através de um acompanhamento pedagógico que será feito por visitas 
sistemáticas da coordenação da universidade aos municípios, e por ações 
contínuas do responsável pela coordenação municipal, juntamente com o 
monitor de apoio pedagógico.  

    
4. Capacitação continuada 

     A formação continuada dos alfabetizadores.   
 

A formação continuada será desenvolvida através de um 
acompanhamento pedagógico também in loco, ao longo do período por visitas 
sistemáticas da coordenadora da IES aos municípios, realizada através de 
sessões de estudos, oficinas, mini-cursos, análise e reflexão sobre a prática, 
relatos e socialização de experiências e por ações contínuas da coordenação 
municipal juntamente com o monitor de apoio pedagógico. É o momento em 
que as questões decorrentes do trabalho em sala de aula são aprofundadas e 
discutidas à luz de conteúdos teóricos. 

 
A partir da capacitação já realizada inicialmente, serão abordados e 

discutidos conteúdos sobre as dificuldades e problemáticas, e conteúdos 
introdutórios. Aprofundamento dos conteúdos a partir da análise das práticas 
exercidas pelos alfabetizadores nas suas respectivas salas de aula. O 
desenvolvimento dos conteúdos durante as formações continuadas poderão ter 
alterações dependendo da demanda das necessidades do grupo de 
alfabetizadores e dos alfabetizandos. 

 
      5 - Recursos necessários: 

Coleção Viver, Aprender: educação de jovens e adultos – MEC/Ação 
Educativa. 

Educação de Jovens e Adultos, série documentos – CEDI. 
Educação de Jovens e Adultos Parâmetros em Ação. MEC/Ação 

Educativa. 
Textos que serão lidos e discutidos, subsidiando assim a formação 

teórica dos alfabetizadores. 
 
6 - Avaliação de aprendizagem dos alfabetizadores 



Os resultados esperados como produto do processo de formação inicial  
e continuada dos alfabetizadores, é que eles sejam capazes de: 

 
• Dominar instrumentos básicos da cultura letrada, que lhes permitam 

melhor compreender e atuar no mundo em que vivem levando em 
consideração as suas comunidades. 

• Ter acesso a outros graus de modalidade de ensino básico e 
profissionalizante, assim como a outras oportunidades de 
desenvolvimento cultural. 

• Valorizar a democracia, desenvolvendo atitudes participativas, conhecer 
direitos e deveres. 

• Conhecer e valorizar a diversidade cultural brasileira, respeitar 
diferenças de gênero, geração, raça e credo, fomentando atitudes de 
não-discriminação. 

• Valorizar a língua como veículo de comunicação e expressão das 
pessoas e dos povos. 

• Respeitar a variedade lingüística que caracteriza a comunidade dos 
falantes da Língua Portuguesa. 

• Expressar-se oralmente com eficácia em diferentes situações, 
interessando-se por ampliar seus recursos expressivos e enriquecer 
seu vocabulário. 

• Dominar o mecanismo e os recursos do sistema de representação 
escrita, compreendendo suas funções. 

• Interessar-se pela leitura e escrita como fonte de informação, 
aprendizagem, lazer e arte. 

• Desenvolver estratégias de compreensão e fluência na leitura. 
• Buscar e selecionar textos de acordo com suas necessidades e 

interesses. 
• Expressar-se por escrito com eficiência e de forma adequada a 

diferentes situações comunicativas, interessando-se pela correção 
ortográfica e gramatical. 

• Analisar características da Língua Portuguesa e marcas lingüísticas de 
diferentes textos, interessando-se por aprofundar seus conhecimentos 
sobre a língua. 

• Valorizar a matemática como instrumento para interpretar informações 
sobre o mundo, reconhecendo sua importância em nossa cultura. 

• Apreciar o caráter de jogo intelectual da Matemática, reconhecendo-o 
como estímulo à resolução de problemas. 

• Reconhecer sua própria capacidade de raciocínio matemático, 
desenvolver o interesse e o respeito pelos conhecimentos 
desenvolvidos pelos companheiros. 

• Comunicar-se matematicamente, identificando, interpretando e 
utilizando diferentes linguagens e códigos. 



• Intervir em situações diversas relacionadas à vida cotidiana, aplicando 
noções matemáticas e procedimentos de resolução de problemas 
individual e coletivamente. 

• Vivenciar processos de resolução de problemas que comportem a 
compreensão de enunciados, proposição e execução de um plano de 
solução, a verificação e comunicação da solução. 

• Reconhecer a cooperação, a troca de idéias e o confronto entre 
diferentes estratégias de ação como meios que melhoram a capacidade 
de resolver problemas individual e coletivamente. 

• Medir, interpretar e expressar o resultado utilizando a medida e a escala 
adequada de acordo com a natureza e a ordem das grandezas 
envolvidas. 

• Coletar, apresentar e analisar dados, construindo e interpretando 
tabelas e gráficos.   

 
 
  

    DESENVOLVIMENTO DO CURSO DE ALFABETIZAÇÃO 
 

    Objetivos em relação aos alunos 
Objetivos didáticos de aprendizagem em relação aos alunos em Língua 

Portuguesa e Matemática.  
       Língua Portuguesa: 

• Estabelecer a relação entre os sons da fala e as letras. 
• Conhecer a grafia das letras nos tipos mais usuais (letra cursiva e de 

forma, maiúscula e minúscula). 
• Distinguir letra, sílaba e palavra, conhecer as variedades de 

combinações de letras utilizadas para escrever. 
• Ler e escrever textos. 
• Identificar a função dos diferentes tipos de textos. 
• Reconhecer os diferentes portadores de textos. 
• Compreensão e interpretação de diferentes textos: informativos, 

poéticos, narrativos, jornalísticos, receitas, orações etc. 
• Reconhecimento da função social da escrita. 
• Produção de textos de diferentes tipos, de acordo com a situação de 

interação. 
• Apreensão de convenções da escrita: pontuação, acentuação e 

ortografia. 
 
Matemática: 

• Leitura e registro de números conforme o sistema de numeração 
decimal. 



• Utilização das operações fundamentais da adição, subtração, 
multiplicação e divisão, com algoritmos convencionais em 
diferentes situações-problema. 

• Reconhecimento, identificação e representação das figuras: 
planas e sólidos geométricos. 

• Reconhecimento e utilização dos diversos sistemas de medida. 
 

    Conteúdos previstos para os alunos: 
    A proposta está fundamentada nas áreas: 
 

  Língua portuguesa: essa área abrange o desenvolvimento da linguagem oral 
e a introdução e desenvolvimento da leitura e escrita. 

 
   Matemática: está organizada em quatro blocos: números e operações 
numéricas, medidas geométricas e introdução à estatística, evidenciando-se as 
relações existentes entre eles para que se garanta uma aprendizagem 
significativa. 

 
  Planejamento e Avaliação: abrange um conjunto de procedimentos que visa 
instrumentalizar os alfabetizadores nas ações pedagógicas dando uma 
concretude operacional na integração das diferentes áreas de conhecimento. 
Cabe aqui mencionar a importância de os jovens e adultos participarem da 
avaliação contínua de suas aprendizagens, de modo a garantir mais consciência 
e controle sobre seus conhecimentos, sobre suas próprias atividades. Aqui, 
entretanto, é importante frisar que essa tomada de consciência implica o 
reconhecimento tanto do que já sabem como do que ainda precisam ou desejam 
saber. 

 
Por isso, o alfabetizador deve cuidar para não enfatizar apenas os erros 

dos alunos jovens e adultos, mas também tornar evidente para eles tudo o que 
já conseguiram aprender.  

 
   Metodologia de acompanhamento da IES 

 
O trabalho de acompanhamento pedagógico será feito por visitas 

sistemáticas da coordenação da IES aos municípios, onde será realizado 
oficinas de língua portuguesa, matemática, ciências sociais e da natureza e 
planejamento das atividades mensais, bem como pretende-se trabalhar com 
aulas expositivas dialogadas, trabalhos em grupos e dinâmicas de grupo 
pertinentes ao conteúdo que vai ser trabalhado.  

 
Encontros para análise e discussão dos relatórios produzidos pela 

coordenação municipal e monitoria de apoio pedagógico sobre os trabalhos 
desenvolvidos em cada núcleo escolar, produzidos pelos alfabetizadores, sobre 
o desenvolvimento das atividades planejadas, ressaltando: o envolvimento e 
desempenho dos alunos, a adequação dos procedimentos de ensino, a 



avaliação dos objetivos propostos, e, os aspectos positivos e negativos 
observados durante a implementação da proposta de trabalho em sala de aula.  

Assim os conteúdos anteriormente detalhados serão abordados segundo essa 
estratégia. 

 
A preocupação básica, nestas etapas, é o desenvolvimento de um processo 

de letramento do professor e o estudo dos pressupostos teóricos que embasam a 
prática pedagógica em sala de aula. 
Entre as atividades que fundamentam o acompanhamento, inserem-se reflexões 
relativas a: 
 

• Concepções de alfabetização e letramento: pressupostos teóricos práticos; 
• Fundamentação teórico/prática no ensino de matemática; 
• Contexto histórico cultural e a formação de jovens e adultos; 
• Fundamentos teóricos sobre a apropriação de conhecimentos; 
• Características da demanda em educação de jovens e adultos; 
• Organização do trabalho pedagógico (planejamento, procedimentos e 

recursos didáticos, avaliação); 
• Leitura, produção de textos e análise lingüística; 
• Avaliação dos alfabetizandos, das práticas pedagógicas e do seu 

desenvolvimento com a comunidade. 
 
 Avaliação de aprendizagem dos alunos 

 
A avaliação como parte inerente ao trabalho pedagógico representa ponto 

de partida e de chegada, que possibilita ao alfabetizador rever procedimentos, e 
ao alfabetizando identificar seus avanços e dificuldades.  

 
 Nesta concepção de avaliação, debruçar-se sobre as produções e 

manifestações tanto dos alfabetizandos como dos alfabetizadores é requisito que 
supõe íntima relação com as orientações pedagógicas e as atividades cotidianas 
de sala de aula. Tais elementos subsidiam a reflexão contínua sobre o processo 
de ensino-aprendizagem e a pertinência ou não do tratamento metodológico 
necessário para que os alfabetizandos possam desenvolver as competências 
previstas e não previstas. A avaliação não deve ser algo restrito apenas às 
respostas verbais escritas dos alfabetizandos em um período específico.  

 
 O desempenho do alfabetizador, a coerência da proposta pedagógica e o 

cuidado com as atividades de avaliação/recuperação são também elementos 
relevantes para que se possa planejar as intervenções futuras e os novos 
patamares de conhecimentos que os alfabetizandos poderão estar alcançando no 
processo de continuidade de sua formação. 

 
 A avaliação terá um caráter comparativo, ou seja, ao término do módulo 

será feito uma comparação entre os dados da ficha inicial com os dados da ficha 
final de cada alfabetizando, a partir das informações obtidas nesse trabalho se 



constata os avanços e dificuldades – produto - que os alfabetizandos tiveram ao 
longo do trabalho pedagógico no respectivo módulo.  

 
Os resultados esperados em relação aos alunos serão:  
• Identificar a função de diferentes tipos de textos; 
• Reconhecer os diferentes portadores de textos; 
• Compreender e interpretar diferentes textos; 
• Dominar o código escrito; 
• Reconhecer a função social da escrita; 
• Apreensão de convenções da escrita, pontuação, acentuação e ortografia; 
• Reconhecer números e numerais a partir de situações cotidianas e como 

representação da idéia de quantidade; 
• Identificar seqüência numérica; 
• Identificar e utilizar o valor posicional nas ordens de grandeza; 
• Utilizar as operações fundamentais da adição, subtração, multiplicação e 

divisão com algoritmos convencionais em diferentes situações; 
• Reconhecer e utilizar unidades de medidas não padrão e padrão; 
• Reconhecer os usos sociais: compra e venda, lucro e prejuízo etc; 
• Reconhecer e identificar figuras planas e sólidos geométricos em situações 

de uso cotidiano. 
 

Consolidação dos Dados Finais – Formulário de Coleta de Dados 
  

A coleta de dados será feita pelos coordenadores municipais e monitores de 
apoio pedagógico, as informações serão dadas pelos alfabetizadores, está 
coleta será feita mensalmente no momento de visitas aos núcleos durante todo o 
período de funcionamento do módulo, favorecendo assim o acompanhamento e 
desenvolvimento pedagógico dos alfabetizandos. 

 
 A partir dos dados obtidos na coleta temos como saber a assiduidade do 

aluno e o motivo da sua evasão quando for o caso. Esses dados serão 
registrados no modelo de formulário do PAS e será enviada uma cópia para a 
coordenação da IES para ser arquivada e outra cópia ficará arquivada na 
Secretaria de Educação do município, ficando assim a disposição de consultas 
para qualquer eventualidade quando se fizer necessário. 

 
 
AVALIAÇÃO GERAL DO PROJETO 

 
A avaliação geral do projeto tem como foco avaliar os impactos da implantação 

do PAS nos municípios em cada módulo que trabalhamos; quando consideramos 
os impactos da implantação do Programa Alfabetização Soldaria o primeiro 
aspecto a ser destacado é o despertar das autoridades públicas municipais para o 
problema do analfabetismo, o segundo é a mobilização local para implantação das 
salas de  EJA/supletivo, a mobilização de recursos locais para o enfrentamento 
dos problemas. 



 
No decorrer do módulo avaliamos o envolvimento dos coordenadores 

municipais e suas ações para solucionarem problemas; a participação da 
secretaria de educação municipal junto ao Programa, melhoria da infra-estrutura 
das salas de aula onde o programa vai funcionar, distribuição da merenda, 
encaminhamentos dos alfabetizandos para identificação pessoal adquirindo 
documentos essenciais à cidadania (certidão de nascimento, RG, CPF, título de 
eleitor). 

 
No que diz respeito aos aspectos relacionados às condições de oferta de 

educação no município como cursos de formação de professores decorrentes do 
desenvolvimento do Programa AlfASOL no município. 
Verificar se o acesso à educação de pessoas anteriormente excluídas das salas 
de aulas, vem tendo, na população, algum efeito no sentido de resgatar o valor da 
educação, estimulando a continuidade. Ouvir das autoridades municipais locais 
uma avaliação do Projeto ALFASOL. 

 
 
 

CONTINUIDADE DOS ESTUDOS – EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
 

A IES agirá como parceira junto a Secretaria Municipal de Educação 
orientando e fomentando salas de EJA do ensino fundamental para os alunos 
egressos do PAS darem continuidade aos seus estudos. A integração dos alunos 
egressos do PAS para continuidade de seus estudos na EJA municipal deverá ser 
encaminhada através do coordenador local e do monitor de apoio pedagógico 
através de uma lista dos alfabetizandos que irão continuar os estudos, essa lista 
será entregue a Secretaria Municipal de Educação e os alunos serão atendidos 
dentro das Unidades Escolares que ficam próximas as suas comunidades.  

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO  VI – PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO  DOS GRANDES 

CENTROS URBANOS 
 
 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR/ PROGRAMA  ALFABETIZAÇÃO 
SOLIDÁRIA 
 
PROJETO GRANDES CENTROS URBANOS 

• Coordenador geral 
• Coordenador Cultural 
• Capacitadores 

 
PROPOSTA POLÍTICO-PEDAGÓGICA – MÓDULO - CAPACITAÇÃO INICIAL 
(TOTAL: 40 HORAS) E CAPACITAÇÃO CONTINUADA (40 HORAS) 
 
FUNDAMENTAÇÃO: 
 

Considera-se que a alfabetização de jovens e adultos tem como ponto de 
partida o alfabetizando, um ser humano adulto que possui outros saberes que não 
os saberes escolarizados próprios da cultura letrada. Esses alunos são os 
protagonistas ativos das práticas pedagógicas concebidas como um processo no 
qual  ambas as partes aprendem, tanto os alfabetizadores como os 
alfabetizandos.   

 
Os alfabetizadores devem partir do diagnóstico dos saberes prévios dos 

alfabetizandos, para então, a partir daí dar  início à  sua ação. Considerar a 
bagagem do alfabetizando é fundamental para que possam se  apropriar dos bens 
simbólicos  importantes para a vida na sociedade contemporânea.  

 
A língua portuguesa será trabalhada a partir da expansão do seu uso, em 

suas modalidades escrita e oral, utilizando diferentes registros segundo a situação 
comunicativa, baseada na concepção de alfabetização e letramento que considera 
o texto como eixo a partir do qual se realizam atividades de leitura e produção 
significativas . 

 
 Na língua oral como conteúdo, inserem-se atividades de escuta, fala e 

reflexão sobre a língua, respeitando as formas regionais próprias dos 



alfabetizados e contextualizando os conteúdos nas diversas áreas de 
conhecimento.  

 
A leitura é considerada como uma atividade que leva à construção do 

significado do texto e não uma decodificação mecânica.   As atividades com a 
língua escrita apontam a aquisição visando contextualizar seus usos e funções 
sociais.  

 
Especial importância  adquirem as atividades metalingüísticas como análise 

e reflexão sobre a língua visando à aquisição de um saber que permita eleições 
conscientes no uso do registro apropriado para cada situação comunicativa e 
facilitando a recepção da diversidade textual. 

 
O trabalho com Matemática pretende integrar o desenvolvimento de 

capacidades intelectuais para estruturar o pensamento e raciocínio lógicos 
(aspecto formativo) e as aplicações na vida prática e na resolução de problemas 
aspecto funcional), evitando o domínio exclusivo da contagem e de técnicas de 
cálculo não contextualizadas. 

 
Esta  proposta pedagógica não desconsidera outras disciplinas senão que 

destas provém conteúdos que fundamentam a contextualização do uso dos 
códigos lingüístico e numérico. 

 
OBJETIVOS. 
Gerais 

• Capacitar os alfabetizadores  para   desenvolverem nos núcleos de 
alfabetização o processo de ensino-aprendizagem. 

 
Específicos: 

• Adquirir ou  aprofundar conhecimentos da área de educação de jovens e 
adultos. 

• Analisar criticamente  a própria prática pedagógica para aprofundar ou adquirir 
novos conhecimentos.  

• Favorecer a processo de letramento do próprio alfabetizador  



 
CONTEÚDOS. 
  
Introdução à Educação de Jovens e Adultos.  
- O analfabetismo: apresentação do problema. História da educação de jovens e 

adultos no Brasil. 
- Diferentes visões sócio-históricas: do “supletivo” à “EJA”. Campanhas, 

programas e projetos. 
- Alfabetização, alfabetização funcional, letramento. 
 
Língua Portuguesa  
• Uma proposta para o ensino da Língua Portuguesa na Alfabetização de Jovens 

e Adultos. 

• Conceito de Letramento. 

• Oralidade/ Método de alfabetização – Paulo Freire (palavras geradoras). 

• Diagnóstico de Leitura dos alfabetizandos. 

• Criação de um ambiente alfabetizador. 

• O texto no processo de alfabetização. 

• Cultura popular e Literatura de Cordel. 

• Tipologia textual. 

• Produção e análise de texto. 
 
Alfabetização Matemática.  
• Sistema de numeração indo-arábico, estratégias para a sua introdução. 

• Linha Numérica. 

• Gráficos de freqüência.  

• Medidas de comprimento, volume, peso e tempo. 

• Representação gráfica. 

• Geometria: linguagem/ intermediária.  

• Metodologia de resolução de problemas. 

• Algoritmos. 

• Cálculo mental e tabuadas. 
 



Educação e cidadania 
• A construção histórica dos direitos: direitos civis, políticos e sociais. 

• A constituição “cidadã” de 1988 e os direitos sociais. 

• A educação como direito. 

• Situação da educação em cada município. 
 
Planejamento e Avaliação    
• Didática 

• Planejamento e Planejamento de ensino. 
– Planejamento 
 por quê planejar? 
 para quem planejar? 
 como planejar? 

 – Planejamento de ensino: 
 Objetivos 
 Conteúdos 
 Procedimentos/ recursos 
 Avaliação do processo ensino e aprendizagem 
 Critérios e instrumentos de avaliação 

– Elaboração de planos de ensino 
O alfabetizando como sujeito de conhecimento 
 
Tecnologia Educacional 

• Uso da tecnologia na educação 

• Microsoft Word – utilização de recursos de formação e comandos básicos 
de programas 

• Internet – recursos para navegação 
 
 
 
 
 
 



Projetos Culturais e temas transversais 
 

1. Saúde preventiva 
- o papel do agente comunitário 
- a importância da prevenção 
- ciclo da vida, saúde e doenças 
- anatomia e fisiologia do corpo humano 
- doenças sexualmente transmissíveis 
- métodos de controle de natalidade 
- planejamento familiar 
 
2. Educação ambiental 
- conceito de educação ambiental 
- reciclagem 
- planejamento de ações ambientais 
 
3.  Arte-educação 
- educação musical (canto em uníssono e contracanto) 
- arte em papel – origami 
- recorte e colagem (confecção de cartazes e cartões) 
 
4. Atividades culturais e  de lazer 
- dinâmicas de integração social 
- jogos educativos 
- passeios culturais (Museu do Ipiranga e Memorial da América Latina) 
- passeios comunitários (Parque do Ibirapuera e Centro Nordestino Patativa 
 
 
PROCEDIMENTOS/ RECURSOS: 
 

O curso está baseado na realização de oficinas de planejamento das 
atividades mensais. Assim, os conteúdos antes detalhados serão abordados 
segundo essa estratégia. Ao selecionar os conteúdos a serem trabalhados com 



alfabetizandos será recuperada a informação adquirida pelos alfabetizadores para 
aprofundá-la e esclarecê-la. 

 
Serão utilizados procedimentos variados visando à construção dos 

conhecimentos dos alfabetizadores com momentos de exposição teórica seguidos 
de oficinas e/ ou trabalhos grupais. Algumas oficinas a serem desenvolvidas: 

 Construção de materiais pedagógicos: alfabeto móvel, alfabeto de parede, 
cartazes, fichas de cultura. 

 Jogos (bingo de palavras, dominós e cruzadinhas). 
 Usos e funções sociais de diferentes tipos de textos. 
 Atividades de operação com a linguagem. 
 Construção de aula (oralidade / leitura / escrita). 

• Produção de fichas com dados pessoais, reconhecimento da informações 
numéricas presentes nelas e da função que cada número cumpre. 

• Produção individual da linha da vida e inclusão das linhas da vida (individuais) 
na linha do tempo (histórico). 

• Construção de gráficos de freqüência a partir das fichas pessoais produzidas. 

• De representação de números com material concreto. 

• De resolução de problemas. 
 Elaboração de planos de ensino visando à sua aplicabilidade imediata. 

 
CRONOGRAMA 
- Pré-seleção de alfabetizadores 
- Capacitação inicial 
- Início das aulas nos núcleos 
 -    A capacitação continuada será desenvolvida em 4 encontros, um a cada mês, 
e após as visitas  aos núcleos. 
 
1º encontro: Re-lembrando e re-avaliando a capacitação inicial e a prática nos 
núcleos.  
A partir da prática já realizada serão abordados conteúdos introdutórios sobre a 
problemática. Conceitos de alfabetização/ letramento. O método Paulo Freire. 
Contribuições de Vygotsky. A leitura e a escrita. A linguagem oral. O texto no 
processo de alfabetização. Planejamento (Conteúdos, Objetivos, Procedimentos, 
Avaliação. Avaliação diagnóstica (diagnóstico inicial dos alfabetizandos). 
Monitoramento do aluno: a estratégia do portfólio. Sistema de numeração indo-
arábigo, estratégias para sua introdução.  



2º encontro: Serão aprofundados os conteúdos do encontro anterior visando 
esclarecer dúvidas.  
Na área de língua portuguesa será aprofundada a utilização de textos no processo 
de alfabetização: tipologia textual, cultura popular, literatura de cordel. Produção e 
análise de textos. Conteúdos transversais: ciências sociais, naturais e cidadania. 
Oficina de monitoramento dos alfabetizandos: acompanhamento e discussão 
grupal de casos. 
 
3o encontro: Aprofundamento dos conteúdos a partir da análise da própria prática. 
Serão destacados os conteúdos seguintes: diversidade textual - outros tipos de 
texto. Medidas de comprimento, volume, peso e tempo. Representação gráfica. 
Geometria: linguagem/ intermediária. Avaliação do desempenho dos 
alfabetizandos. Metodologia de resolução de problemas, algoritmos, cálculo 
mental e tabuadas. Oficina de monitoramento dos alfabetizandos - a 
acompanhamento e discussão grupal de casos. 
  
4º encontro: Avaliação final dos alunos. Avaliação da prática dos alfabetizadores. 
Oficina de monitoramento dos alfabetizandos: a acompanhamento e discussão 
grupal de casos. 
 
AVALIAÇÃO 
Avaliação diagnóstica, processual e final tanto dos alfabetizadores quanto do 
monitoramento dos alfabetizandos, essencial para o desenvolvimento das ações. 
No caso dos alfabetizadores será realizada mediante observação da transferência 
para a sua prática dos conteúdos e procedimentos discutidos nas aulas.  
Complementarmente, será utilizada também a auto-avaliação dos alfabetizadores 
a partir de um instrumento escrito. Será solicitada também a avaliação do curso e 
do desempenho do capacitador. 
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